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RESUMO 

O presente trabalho tem por objetivo apresentar uma pr~ 

posta para a implantação de um sistema de financiamento pa­

ra controle de poluiçio ambiental. 

Assim, o trabalho é composto de quatro partes básicas. 

A primeira compreende uma abordagem introdutória, na qual 

sio apresentados os principios e conceitos 

po~uiçio ambiental. 

\. 
relacionados a 

Na segunda parte é descrita a evoluçio do controle da" 

poluiçio ambiental no Estado de sio Paulo, abrangendo per1.o 

dos, legislação, atribuições e aspectos institucionais. 

o programa de financiamento para controle de pOluiçio' 

ambiental de or'igem industrial para o Estado de são Paulo; 

como exemplo, é det~lhado na terceira parte do 

abordando suas caracter1sticas, a evolução"d~ programa, as 

estruturas legal e" administrativa utilizadas em seu desen­

volvimento e diversos resultados obtidos em termos rlsicoi 

ambientais e econômico-sociais, caracterizando a implanta­

çio e o desenvolvimento "do programa consiãerado. 

A quarta parte apresenta então uma proposta para implan 

taç~o de sistema de financiamento para controle de poluição 
, 

ambiental, em condições de ser utilizado nos diversos ni-

veis do Governo, particularmente a nivel de Estado. 

o trabalho realizado pel'mi te considerar a importância 

do sistema de financiamento do tipo descrito como instrumen 

to de apoib às ações de controle de poluiçio, estimulador 

de estudos para determinaçio de custos de controle de polui 

çio e, consequentemente, fator de indução para a formulaçio 

de politica de controle de pol~içio ambiental clara e defi­

nida, adequada"às situações locais e regionais, conduzindo 

à melhoria de suas condições ambientais e, em decorrência, 

da qualidade de vida. 
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SUMMARY 

The aim of this pape~ is to present a proposal to 

implement a financing system for environmental pollution 

control programo 

xV A 

Thus, thispaper is made úp of four basie parts. The 

first one includes an introductory approach, in which 

principIes and concepts related to environmental pollution 

are presented. 

In the second part, the evolution of industrial 

pollution control in the State of Sao Paulo involving periods 

of time,. legislation, responsabili ties and insti tutional 

aspects is gescribed. For instance, the financing program 

for environmental pollution control in the State of Sao 

Paulo is detailed in the third part of the pape~, approaching 

its characteristics, evolution of the program, legal and 

administrative structures used in i ts development and some results 

obtàined in environmental, social and economical terms and 

in the development of the program taken into account. 

The fourth part presents a proposal to implement a 

financ~ng sys~em to control environmental pollution, that 

can be ~sed in the various leveIs of government, particularly 

in the State leveI. 

This paper makes it possible to consider the importance 

of the financing system" as described, as a supporting. 

to the actions of pollution control, estimulator of stDdies 

to determine pollution control costs and, consequently, 

inducing factor to set up a clear and defined environmental 

pollution control policy suited t~ local and regional 

situations, leading to the improvement of the environmental 

conditions and, consequently, of life quality. 
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1". INTRODUÇÃO 

A poluição ambiental é um fenômeno que está aliado à du~ 
as caraéter1sticas que devem ser levadas em conta em qual­

quer estudo: a primeira,de que a produção de res1duos está 

ligada intrinsecamente ao desenvolvimento do 'ser humano e à 
vida, existindo tão somente as águas, o ar e'o solo como re­

çeptores desses res1duos; e a segunda, de que cada um desses 

recursos possui uma capacidade finita de autodepuração, limi. 

tada no tempo e no espaço. 

Verifica-se nos tempos atuais que três' aspectos merecem 

atenção e exigem cuidados: o crescimento demográfico, a urb~ 

nização, e a'industrialização, passando por transformações 

aceleradas, ,paralelamente ao incessante desenvolvimento téc­

nológico, acompanhado da criação de novos hábitos. 

Uma apreciação lógica das observações efetuadas, permi­

te demonstrar que o progresso material da sociedade vem co­

brando um preço alto: a degradação do meio ambiente. 

Considerando que o homem é'parte do meio ambiente, e que 

existe uma correlação entre'qualidade dO,meio e qualidade de 

,vida, a medida que o meio-ambiente se deteriora, a qualidade 

de vida.é afetada. interferindo na saúde do homem. 

Assim, a preocupaçao com a poluição ambiental vem cres­

cendo em termos mundiais,permitindo em diversos povos, a for 

mação de uma consciência que evite preju1zos nos seus recur­

sos ambientais, por meio de ações que impeçam o aparec~mento 

ou o crescimento dos problemas de poluição e reduzam os seus 
, 

niveis. 

No Brasil, e em particular no Estado de são Paulo, os 

problemas ambientais decorrentes da ~ndustrialização aceler~ 

da vem-exigindo cada vez mais a ação de pol1ticas ambientais 

claras e definidas, ea imaginação criadora da sociedade~ 

técnicos, pOllticos,empresários e a comuriidade, para a cond~ 
ção de soluções que sejam adequadas à sua, realidade técnica, 

econômica e social. 



2 

o Estado de sãõ Paulo 'contava em 1980 com cerca de 61 

mil ind~strias de transformaç~o" gerando o .eq~ivalent~ em 

cruzados ~ US$ 79 bilh~es'naquele áno: sb a Regi~o Metro~o­

li tana de são Paulo, no entanto, contava com cerca de 33 mil 

daquelasind~strias respondendo por 59% do valor de produçã( 

equivalentes em cruzados a US$ 46,6 bilh~es. (3'1.) 

Entre os problemas sérios de poluição ambiental - água, 

ar e por resíduos sólidos, resultantes deste imenso parque 

industrial, desta~a-se, a tít~lo de ilustração, a magnitude 

do problema de resíduos sólidos industriais, que está a exi 

gir do Estado de são Paulo, uma atitude firme e decidida pa 

ra seu equacionamento. 

Estima-se que as ind~strias de transformação' do 

E,stado 'gerem anualmente 2,6 milhões, de toneladas de resíduos 

sólidos industriais em geral e de 130 a 400 mil toneladas 

de resíduos perigosos. Somente a Região Metropolitana de 

são Paulo estaria. gerando entre 100 a 300 mil toneladas de 
~. ( 20 ) 

reslduos perlgosos por ano. ( 

A magnitude do problema dos resíduos sólidos indus-

triais, no Estado de são Paulo, permite visualizar de pron­

to a ~agnitude das duas'outras formas de poluição - das 

águas e do ar. 

Bilhões de doláres vem sendo dispendidos em diversos 

países somente para a recuperação de áreas degradadas devi 

do ~ má disposição de resíduos 'perigosos. 

Complementando os aspectos mencionados, nota-se por 

meio da imprensa a preocupação e a den~ncia de in~meros epi 
" -sadios criticos de poluiçao arr.biental, com consequências 

danosas ~ popu'lação, em termos sociais ;de; sa~de e prejuízos 

materiais ~ ind~stria em termos econômicos; e ao governo, 

em termos políticos, sociais e econômicos. 

Desta forma, está bem caracterizado que todos tem res 

pansabilidades na produção do fenônemo da poluição e na so­

lução do problema: o Governo, a emp~esa é a comunidade. 



o controle da poluição ambiental no Estado de 

vem sendo realizado sob formas de atuação diversas. 

-
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são ·Paulo 

Tem sido empregado ao longo do tempo, desde açoes locali-

zadas para solução de casos especificos até estratégias de 

controle de poluição para determinados poluentes e regiões.' 

A agência de controle de/poluição ambiental dos diversos 

Estados em complemento à ação em nivel Federal vem, no cum 

primento de suas atribuições, progressivamente desenvolvendo 

o controle de poluição através de planos, progràmas e pro­

jetos, que contemplam as diversas formas de pOluição,poluen­

tes e regiões, utilizando-se de estratégias de controle qúé 

sejam as mais apropriadas a cada caso. 

o desenvol viment? dos planos, programas e projetos'- de 

controle de poluição ambiental exige recursos humanos, mate-.::..­

riais e financeiros • 

. . Os recursos humanos necessários a atuação neste . -setor 

exigem conhecimentos especializados, só obtidos com muito es 
."" . . tudo, esforço e experlencl~ advinda com o tempo-o 

- Desta forma, a capacitação técnica de recursos humanos 

deve estar presente de forma permanente nas instituições am­

bientais, por meio de cursos, bolsas de estudo, treinamentos 

práticos, consultorias, participação em eventos em todos os 

niveis, no pais e no exterior. 

Em momento algum pode ser esquecido que as ~atividades 

relacionadas ao controle de poluição ambiental dependem basi 

camente de recursos humanos, cabendo a estes o papel de pa-
• 

trimônio ma.ior. das instituições responsáveis. Da mesma for-

ma, os setores empresariais necessitam de profissionais ca­

pazes e habilitados. 

Quanto aos recursos materiais,:a i,dentificação precisa das 

necessidades, o correto funcionamento da máquina de apoio, __ 

sua conservação e constante atualização, tamb_ém dependem dá _ 

capacitação técnica de s~us recursos humânos. 
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No que se. ~efere aos recursos financeiros, ~evém ~er'des 

tacadas aqui duas grandes fun~5es: a primeira,· de gar~nti~ o 

perfeito funcionamento e desenvolvimento âos orgãos de ccn 

trole amb.iental em sua missão de agentes de proteção do meio 

ambiente, fazendo cumprir. as posturas legais; a segunda, de 

garantir os inyestimentos necessários ao contr.ole da' polui­

ção ambiental. 

A primeira função mencionada caracteriza a sua fonte bá­

sica: os Governos, que ~evem prover os recurs~s financeiros 

necessários~.cumprimento das funç5es soci,al e de saúde pú­

blica inerentes aos orgãos ambientais. 

No cUf!1prill}ento de suas funç5es, os orgãos de controle am 

biental necessitam realizar estudos e pesquisas que contri 

. buam para elevar o conhecimento técnico-cientifico, desenvol 

ver e transferir tecnologia" avaliar o desempenho ~".de seus 

planos, programas e projetos, avaliar a qualidade" ambiental 

e outros. 

A educação ambiental e a participação comunitária mere 

cem tratamento especial por parte dos responsáveis.pelo con­

trole de poluição ambient~l, tendo em vIsta seu papel cada 

vez mais destacado no contexto sócio-político tanto' das comu 

n'idades,' quantó das deci"s5es. 

o exercicio de todas essas funç5es, portanto, deve ser 

basicamente promovido pelos Governos. No entanto, deve-se 

ressaltar aqui a possiblidade de se contar com sistemas de 

financiamento que .possam apoiar atividades relacionadas ao 

controle de poluição. 

A segunda função mencionada conduz a desdobramentos. De 

um lado a necessidade de recursos financeiros para implanta­

ção de investimentos em controle de poluição ambiental, deve 

ser garantida pelo setor empresarial, como obrigação social 

nata. De outro lado esta necessidade em geral deve ser com­

plementada com sistemas de financiamento, .que podem. exercer 

importante fator de indução à implantação. de controle ambien 

tal pelas atividades empresariais. 



A existência de sistema de financiamen,to, para o controle 
, , 

de poluição ambiental- pode ser importante instrumento de po-

lltica ambiental. 

Como e,xemplo, em todo o processo empr,egado no controle 

de poluiç~o am'biental no Estado de são Paulo, verifica-se a 

adoçãó de decisões baseada em critérios quase que exclusiva­

mente de caráter técnico-financeiro, não havendo evidência 

alguma de análise do tipo custo-beneficio como base de apoio. 

Esta situação pode induzir a decisões falhas, que impliquem 

em gastos desnecessários do setor " . economJ.co refletindo-se 

num ,custo social sem resultados positivos. 

A razão básica para esta situação reside na falta de da­

dos de custo relacionados ao controle' de poluição ambiental', 

a n1vel institucional, a nivel empresarial e a nivel dos 

efeitos da poluição sobre os diversos segmentos sociais e 
" . economJ.cos. 

1.1., Justificativa 

o controle da poluição ambiental, conforme já abordamos, 

é um dos aspectos do saneamento do meio que vem há muito tem 

po tra~erido sérias preocupações, não sb aos paises desenvol­

vidos ,como também àqueles 'em estágio de desenvolvimento e 
- -mesmo aos subdesenvolvidos. Estas preocupaçoes sao oriundas 

dos efei tos da poluição ambiental na saúde pÚbli,ca, e pelos 

aspectos econ3micos, sociais e po11ticos que envolve. Assim, 

o controle da poluição ambiental, que se faz sentir nas 

águas, ar e solo, sem deixar de mencionar a poluição acústi­

ca e visual, vem sendo objeto de estudos e pesquisas diver­

sas, inclusive do ponto de vis~a institucional e metodolbgi­

co, visando a obtenção de resultados adequados, que se tradu 

zam numa melhoria da qualidade de vida. 

Várias são as causas da poluição ambiental, como por 

exemplo a devida à disposição de águas residuárias nos cur­

sos de água, sem' tratamento ou com tratamento inadequado, ao 

lançamento de gases, vapores e ~aterial particulado na atmo~ 

fera, e à utilização de produtos agrotbxicos, de fbrmulas ' e 

quantidades não apropriadas, causando poluição do solo, etc~ 

Entre as diversas fontes de poluição ambiental se destacam 
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as oriundas de atividades industriais, que tem causado os 

mais diversos problemas em várias regiões do pais; a polui­

ção ambiental de origem industrial pode afetar notadamente 

as águas, o ar e o solo. Dada a importância do controle da 

poluição ambiental de origem industrial, bem como devido a 
..... . 

outros fatores, dos quais dpstacamos a nossa experlencla pr~ 

fissional, nos dedicamos neste trabalho a abordagem do pro­

blem~ e identificação de instrumento para apoiar sua solução. 

A existência de um sistema de financiamento para contro­

le de poluição ambiental passa a exercer, pelas suas caracte 

risticas, um papel claramente indutor ao surgimento de dados 

e informações econ3micas, vindo a contribuir para estudos de 

determinação de custos de poluição ambiental~ 

Assim sendo, considerando a 

a custos de poluição ambiental, 

de serem estimulados estudos de 

poluição ambiental. 

carência de dados relativos 

caracteriza-se a necessidade 

custo-beneficio na área de 

... 
A necessidade de se contar com instrumentos de apoio as 

ações de controle de poluição ambiental e as possibilidades 

que se abrem para os órgãos de controle equacionarem proble­

mas ambientais por meio de um sistema de financiamento espe­

cifico, passam a caracterizar o interesse no estudo de alter 

nativas. 

o caráter francamente indutor de política ambiental que 

pode ser representado por um sistema de financiamento para 

controle de poluição ambiental, demonstra uma situação dese­

jável. 

A representação que um sistema de financiamento para con 

trole de poluição ambiental exerce como fator de decisão po­

li tica para a solução de problemas ambientais,~ define a im­

portânCia do trato desta questão~ 

Assim a implantação de sistema de financiamento para co~ 

trole de poluição ambiental, bem como a determinação de seus 

custos, são temas de grande significado econ3mico, social e 

pol·i ti co • 
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A relativa escassez de literatura e de realizações con­

cretas nest~ campo para a realidade brasileira, que permitam 

conhecer metodologias de' estudo mais apropriadas, e optar 

por experiências que redundem em melhores resultados, forne­

ceram os motivos para a escolha do tema deste trabalho • 

• -Desta 'forma, os aspectos apresentados sao de tal modo 

significativos que justificam a realização deste trabalho. 

1.2. Objetivos 

O presente trabalho tem como objetivos: 

• caracterizar a implantação de um sistema de financia­

mento para controle de poluição ambiental de origem indus­

trial; 

• demonstrar o desenvolvimento de um sistema de finan­

ciamento para controle de poluição ambiental de origem indus 

tria1; 

apresentar uma proposta de sistema de financiamento p~ 

ra controle de poluição ambiental. 

1.3. Poluição Ambiental - Conceitos e Definiç~es 

A poluição ambiental; conforme Artigo 2 Q da Lei 997; de 

31 de maio de 1976 (52) (anexo 1), do Estado de são Paulo, define-se 

como "a presença, o lançamento, . ou a liberação nas águas, no ar 

ou no solo, de toda e qualquer forma de matéria ou energia, 

com intensidade, em quantidade de concentração ou com caracte 

risticas em desacordo com as que forem .,~stabelecidas em de-

corrência desta Lei, ou que tornem ou possam tornar 

guas. o ar ou o solo: 

1- impróprios, nocivos ou ofensivos. à saúde. 

11- inconvenientes ao bem estar público. 

, , 
III-danosos aos materiais, a fauna e a flora. 

, , 

as a-' 

, 
IV- p~judiciais a segurança, ao uso e gozo da propried~ 

de e às atividades normàis da comunidade". 
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Por outro lado, de acordo com a NBR9896 - Poluição das 

Águas - junho de 1987, publicada pela ABNT - Associação Bra­

sileira de Normas Técni"c'as, são consideradas para os termos 

"poluição ambiental", "poluente", e "poluidor", as defini~ 

ç6es a seguir apresentadas. 

"Poluição ambiental: degradação da qualidade ambiental 

resultante de atividades que, direta ou indiretamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar das P,9. 

pulaç6es; 

b) criem condições adversas às atividades sociais e eco­

nômicas; 

c) afetem desfavoravelmente a biota; 

d) afetem as condições sanitárias do meio ambiente; 

e) lancem matéria's ou energia em desacordo com os pa­

dr6es de qualidade ambiental estabelecidos. 

A poluição ambiental é devida à presença,.lançamento ou 

liberação, nas águas, no ar ou no solo, de toda e qualquer 

forma de matéria ou energia, com intensidad~, quantidade, 

concentração ou características, em desacordo com os padrões 

de qualidade ambiental estabelecidos por legislação, ocasio­
nando assim, interferência prejudi~ial aos usos prepol]derantes das 

águas, do are do solo. Em í'unção do tipo de poluentes, podem rer ~ 

das diversas formas .de poluição: poluição física, química, 

físico-química, bioquímica, biológica e radioativa. As diver 

sas formas de poluição se interligam, fazendo com que o con­

trole da' poluição seja fei to em conjunto; em outras palavras" 

o controle da poluição do solo, por exemplo, pode criar pro~ 

blemas para a qualidade das águas superficiais ou subterrâ-
-neas, se certas medidas nao forem tomadas. O mesmo que Polui 

ção do Meio Ambiente". 

"Poluente: 
, 

materia ou energia, em toda e qualquer forma, 
que, direta ou indiretamente, causa poluição do meio ambien-
te 

, 
solo. - agua, ar e Os poluentes, de uma maneira geral, 

podem ser de natureza física, físico-química, química, bio-

química e biológica". 
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"Poluidor: 1) pessóa fisica oUjuridica, de direito 
. 

pu-

blico ou privado, respo~n?ável, di reta ou ' indi retamente , por 

instalação ou atividade causadora de degradação da, qualidade 

ambiental. 2) fonte poluidora em sentido genérico". 

1.3.1. Poluição das Âguas 

1.3.1.1. Conceitos 

Por extensão da definição legal " de poluIção, 
Genda: (27) 

segundo 

, "Po,luição , das águas é qualquer aI teração de suas caracte 

ristic~s físicas, químicas ou biológicas capaz de por em ris 

co asa~de, a segurança e o bem estar das popula~~es, ou que 

possa comprometer a fauna ictiológica e a utilização das 

águas para fins agricolas, comerciais, industriais e recrea­

tivos". 

Como a legislação , retrocitada e a definição falam de utili 

zação 'da água, é importante salientar~se que este recurso p~ 

de ser utilizado para múltiplos fins, tais como: abastecimen, 

to de água; uso industrial, inclusive como matéria prima: re 

creação; irrigaçao; dessedentação de animais; geraçao de 

energia: transporte e diluição de despejos. 

, 
Assim, ao ser considerado o recurso agua deve-se sempre 

levar em consideração seus usos m~ltiplos, não podendo ser 

admitido que o emprego d~la para disposição de despejos, ve­

nhaa prejudicar sua utilização mais nobre. As modalidades 

de poluição das águas, ou seja, de alteração de suas caracte 

risticas fisicas, químicas ou biológicas, capazes de colocar 

em risco a, saúde, o bem estar, a fauna ictiológica e a utili 

zação das águas para seusdivérsos fins, podem ,ser cla~sifi-

cadasem quatro tipos principais: poluição natural, poluição 

agropastoril, poluição urbana e poluição industrial. 



Como fontes de poluição natural, enquadram-se: 

• chuvas 
-· erosao das margens dos rios 

· salinização 

• decomposição de vegetais~ 

Como fontes de poluição agropastoril, destacam-se: 

• herbicidas 

• fungicidas 

• inseticidas 

· fertilizantes 

excrementos de animais. 

Como fontes de poluição urbana caracterizam-se: 

esgotos sanitários ou efluentes do seu tratamento 

· águas pluviais 

Como fontes de poluição industrial tem-se: 

• resíduos líquidos ou efluentes do seu tratamento. 

10 

No Estado de são Paulo, em função de suas característi­

cas de urbanização e industrialização, os principais proble­

mas de poluição das águas tem sido a poluição urbana e a in­

dustrial, e, mais recentemente, a poluição agropastoril pas­

sou a receber as atenções das autoridades. 

No entanto, para a finalidade deste trabalho, interessa 

em termos de poluição urbana e industrial principalmen~e o 

componente dos resíduos industriais. 

Com 'relação ao lançamento de despejos em corpos d'água 

devem ser efetuadas algumas considerações básicas,'que exi­

gem a atenção da sociedade, em especial, de seus dirigentes. 

Os corpos d'água possuem, dentro de certos limites, ca­

pacidade de autodepurar-se da carga orgânica dos efluentes 

que lhe são lançados. A autodepuração reflete a capacidade 

de recuperação natural dos corpos d'água. No 'entanto, confor 
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. 
me mencionou-s~ esta capacidade e limitada, e quando a carga 

po1uidora lançada é dem~siada, ocorre progressiva e altamen­

te prejudicial degradação das condições do corpo d'água re­

ceptor, vindo a comprometer seus múltiplos usos. 

Esta situação exige es~udos, monitoramento e 

constante e preciso. 

controle 

Por outro lado, cargas poluidoras contendo não orgânicos 

como metais pesados, podem acarretar sérios problemas de po­

luição. A fabricação continua de produtos quimicos tem sido 

responsável pela introdução de grande quantidade de substân­

cias quimicas tóxicas no meio amb.iente, c~usando graves per­

turbações ao ambiente aquático e à saúde humana. 

A possível presença de substâncias mutagênicas e canceri 

genas em efluentes industriais pode constituir um risco 
.. 
a 

saúde pública, podendo: ocasionar um aumento de certas doen­

çe.s em g·erações futuras por fatores genéticos. 

Com base no~ pontos apontados, deve-se cobrar das autori 

dades e .do empresariado uma postura cada vez mais decidida 

para0 enfrentamento e solução do problema. 

Tecnicamente, de ~ma forma geral, as soluções existem; 

sob o ponto de vista legal a instrumentação êiispon~vel permite .atua 

ção; em termos econômicos, este trabalho se propoe a demons­

trar a importância de um suporte financeiro às ações de con­

trole;e politicamente a popUlação deve ampliar seu poder de 

pressao junto aos governos, de modo a cobrar uma política am 

biental claramente definida e atrelada aos interesses da so­

ciedade. 

1.3.1.2. Medidas de Controle 

Para a adequação do problema de poluição das águas por 

despejos industriais, podem ser utilizadas medidas de contro 

1e indireto e medidas de controle direto. 

1.3.1.2.1. Medidas Indiretas 

, 
As medidas de controle indireto, apos considerado o pla-

Servlçoda-f3ibllot,ca ,Documentação 
fACUL~DE. .DE. ~ÚDE PU8L1CA 

UNIVERSIDADE· DE SAO PAULO 
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nejamento territorial, que deve ser a primeira, visam redu-. 
zir ou evitar a quantid~de ou qualidade ;gerada de resíduos 

liquidos, sendo basicamente as seguintes: 

• mudança de processo produtivo e/ou de matéria prima 

• modificação de equipamen~os 

· circuitos fechados de produção. 

a) A mudança de processo produtivo pode contemplar modi­

ficação de processo, substituição de matéria prima ou ainda 

de determinados produtos. 

b) Na modificação de equipamentos, a sua substituição 

ou aI teração, baseados na avaliação da qualidade dos despejos,. 

pode equacio~ar naturalmente o probl~ma. 

c) Os circuitos fechados de produção podem, por exemplo, 

evitar formas de polui~ão das ~guas pela recirculação das ~­

guas utilizadas no processo industrial. 

1.3.1.2.2. Medidas Diretas 

As medidas de controle direto visam adequar os despejos 

industriais para o lançamento em rede coletora de esgotos ou 

em corpos d'~gua. Entre as medidas tem-se: 

· processos físicos 

· processos químiCOS e físico-químicos 

• processos biológicos. 

a) Os processos físicos utilizam-se de fenômenos físicos 

tais como gradeamento, decantação e flotação, para execução 

de processos de controle de poluição. (~3) Sua finalidade b~ 
. ' ,.., . -

Slca e separar substanclas em suspensao no efluente,incluin-

do remoção de sólidos grosseiros, decant~veis e flutuantes. 

b) Os processos químiCOS são aqueles em que h~ utiliza­

ção de produtos químiCOS no processo de controle. Osproces­

sos fíSico-químicos combinam o emprego de fenômenos físicos 

com a utilização de produtos químiCOS na execução do trata­

mento •. Entre os processos físico-químicos adotados mencio­

nam-se: floculação, preCipitação química, oxidação química, 
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cloraçio e neutralizaçio. 

·c) Quanto aos processos biológicos de tratamento, eles 

dependem da ação de microrganismos presentes ou introduzi­

dos nos despejos, e procuram rep~oduzir fen3menos biológicos 

observados na natureza. 

Os principais processos biológicos de tratamento refe­

rem-se à oxidação biológica: lodos ativados, filtros bioló 

gicos; valos de oxidaçio; lagoas de estabilizaçio e digestio 

aeróbia. Nos processos biológicos podem ser incluidos também 

sistemas anaeróbios, tais como lagoas e digestio anaeróbia. 

A titulo de ilustraçio é apresentado a seguir um quadro 

contendo uma relação de tipos de indúStrias e os sistemas de 
, 

tratamento que podem ser adotados para controlar seus resi-

duos liquidos. 

Tipos de indústrias e respectivos sistemas de redução de 

,carga poluidora. 

TIPO DE lNDÚSTRIA SISTEMA DE REDU;ÃO DA CARGA 
POWIDORA E SUA DISPOSIÇÃO 

Conservas Poeiramentc, lagoa, absorção pelo solo ou 
irrigação por borrifo (difusão de gotas) 

T~atamento biologico, aeraçao;filtraçao bio-
Laticínios logica, tratamento por processos de lodos 

ativados 

Cervejarias e 
Recuperaçao de mate ria-prima , concentraçao 
por centrifugação e evaporação, filtro bioló 

destilarias gico; uso em racão -

Crune Peneira~ento, sedimentação e/ou flotação, fil 
tração biológica 

Usinas de 
, Utilização do restilo na lavoura, cerno adubo. açucar 

e álcool Tratamento em lagoas de, estabili zaçio para o 
restante dos residuos liquidos, reusos 

Produtos fannacêuticos Evaporação e queima: uso em rações 

Levedura Digestão anaerÓbia, filtro biológico 

Picles Bons métodos 
lização 

de trabalho, peneiramento, equa 

Cozimento de arroz Coagulação cern cal , 

Têxteis 
Neutralização, precipi ~ação quimica, ~rata-
mçnto biologico, aeraçao e/ou filtraçao bi~ 
logica 

continua . 



TIPO DE INDÚSTRIA 

Curtune 

Lavanderia 
comercial 

Amido de milho 
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continu~ao 

SISTEMA DE REDu;;ÃO DA CARGA 
POllJID()RA E SUA DISPOSIÇÃO 

Egualização, sedimentação e. tratamento bio­
logico 

Peneiramento, precipitação química, flotação 
e adsorção 

Equalização, filtração biológica 

----------------------~------=-----------~--~------------------Flotação, precipitação química, tratamento 
Explosivos 

Inseticidas 

Fosfato e 
fosforoso 

Formaldeido 

Papel e 
celulose 

Aço 

Produtos revestidos 
de metal 

Produtos de fundição 
de ferro 

Borracha 

FONTE: GENDA, A (27) 

1.3.2.1. Conceitos 

biológico, aeração, cloração do TN, neutra­
li~açao 

Diluição, armazenagem, adsorção por carvão 
ativado, cloração alcalina 

Tratamento em lagoas de estabilização, clari 
ficação mecânica, coagulação e sedimentação - \ 
do residuo purificado 

Filtração biológica, adsorção em carvão ati­
vado 

Sedimentação, tratamento em lagoa de oxida~ 
. ção, tratamento biológico, aeração, recupera 

cão de subprodutos -

Neutralização, recuperação e reuso, coagula­
ção química 

Cloração alcalina de cianeto, redução e pre­
cipi tação de cromo, e precipitação de outros 
metais com cal 

Peneiramento seletivo, secagem de areia recu 
perada 

Aerac;ão, cloração, sulfonação, tratamento 
biologico 

Como extensão da definição legal, Guimarães (28.), concei 

tua poluição do ar como "a presença de matéria ou. energia na 

atmosfera, de forma a torná-la imprópria ou a causar prejuí­

zos ao's usos a que ela são dados". 

As fontes de poluição do ar podem ser naturais e artifi­

ciais!As naturais no pntanto, ou causam problemas localiza-
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dos ou são dispersas em grandes porções da atmosfera, ocasl~ 

nando concentraç~es mui~Q pequenas. S~o elas provenientes de 

fontes tais como vulc~es, ação dos ventos sobre areia, argi­

la e água do mar, grandes incêndios, descargas elétricas, 

etc. 

Já as fontes artificiais de poluição do ar podem ser 

classificadas em: processos e operaç~es industriais; queima 

de combustiveis em fontes estacionárias; queima de residuos 

sólidos e liquidos; veiculos automotores e fontes de poeiras 

fugitivas. 

Os dados de inventário de pol~ição do ar de são Paulo de 

monstram que, excluindo os veiculos automotores, as princi­

pais forites de poluição são as ind~strias por meio dos pro­

cessos e operações industriais e queima de combustlvel em 

fontes estacionárias; caldeiras, fornos e aquecedores, cujos 

principais poluentes emitidos são o material particulado e o 
dióxido deenxofre.(28) 

1.3.2.2. Medidas de Controle 

A adequação do problema de poluição do ar por atividades 

industriais pode utilizar medidas de controle indiretas e me 

didas de controle diretas. 

1.3.2.2.1. Medidas Indiretas 

-As medidas indiretas procuram utilizar recursos e açoes 

que evitem a geração de poluentes ou contribuam para a sua 

redução, diluição, segregação ou mesmo afastamento. 

, 
Entre as medidas de controle indiretas, apos considerado 

o planejamento territorial que deve ser a primeira, são indi 

cadas: 

alternativas de eliminação e minimização de emiss~es 

. diluição por chaminés 

• mascaramento. 

As alternativas de, eliminação e minimização de emiss~es 

contemplam: o uso de formas menos poluidoras"de obtenção de 
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energia, seja energia el~trica, combustiveis gasosos ou li­

quidos com baixo teor de .. enxofre; a substi tuição de mat~rias­

primas ou ainda a alteração de processo produtivo; a adequa­

da disposição das fontes na ind~stria; correta operação e ma 

nutenção dos equipamentos~ 

A diluição por chamin~s pode ser utilizada com bons re­

sul tados em certos casos, . pois concentração de poluentes at 

mosféricos em um ponto depende da altura da chamin~. 

Quanto ao mascaramento, medida com utilização restrita, 

visa a alteração da emissão odorífera por meio da introdução 

de ~ubstância com odor mais agradável no efluente. 

1.3.2.2.2. Medidas Diretas 

- ~ As medidas de controle diretas sao aquelas que preveem a 

instalação de equipamentos de controle de poluição após a ge 

ração do poluente e são classificadas em dois grupos: 

. para controle de partlculas 

. para controle de gases e vapores. 

a) Controle de Particulas 

Entre os equipamentos para controle de partlculas devem 

ser destacados pela utilização: coletores gravitacionais; 

ciclones; lavadores; filtros e precipitadores eletrostáti-

COSo 

Os coletores gravitacionais utilizam o principio de dep~ 

sição gravitacional das particulas carreadas pelo fluxo de 

ar por meio de redução da velocidade do gás, possibilitando 

a sua deposição em câmara de coleta. 

Seu uso mais comum ~ como pr~-coletor para ' pârtículas 

grossas, não apresentando eficiência para partículas peque-

nas. 

Os ciclones utilizam a força centrífuga sobre as partic~ 

las, forçando-as contra as paredes do ciclone e retirando-as 

do fluxo gasoso. Sua utilização na ind~stria·tem sido ampla, 
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apresentando, entre diversas características, simplicidade 

de projeto, construção .~.manutenção. 

Os lavadores apresentam como principio de funcionamento' a 

passagem do gás, contendo material particuladoratravés de uma 

aspersão de gotas, com as q~ais as partículas se chocam, au­

mentando então seu tamanho e consequentemente facilitando sua 

coleta. A utilização de lavadores é bastante diversificada na 

indústria,apresentando entre outras caracteristicas, a possi­

bilidade de coleta de partículas e gases ao mesmo tempo. 

, 
Os filtros se caracterizam pela passagem do fluxo de gas 

contendo partículas através de meio poroso, onde as mesmas são 

então coletadas,utilizando-se mecanismos de coleta diversos. 

Seu uso como equipamento de controle tem sido amplo, apre 

sentando como caracteristicas básicas alta eficiência e resis 

tência à corrosão,porém pouca resistência à alta temperatura. 

Os precipi tadores eletrostáticos apresentam como princi"p:i.o 

de funcionamento, a passagem do fluxo de ar contendo particu­

las por uma aI ta diferença de potencial, .ionizando-o. Com isso 

os ions chocam-se ou depositam-se nas particulas, carregando­

as eletricamente, levando-as a migrarem em direção ao polo de 

carga contrária ~ permitindo então a sua coleta. 

Entre suas características destacam-se, o tratamento de 

grandes vazões de gás e altas temperaturas e alta eficiência 

decoleta, porém exigem grandes espaços e utilização :' restri ta 

a material particulado. 

b) Controle de gases e vapores. 

Para o controle de gases e vapores devem ser apresentados, 

entre os mais usuais: absorção, adsorção, e incineração. 

A absorção de gases e vapores procura colocar os gases em 
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contato com um liquido no qual ele e solúvel, proporcionando, 

a tran~ferência de massa.de gás para o liquido.Nos casos em 

que o gás reage com o liquido, tem-se um aumento da eficiência 

da coleta,tendo em vista a ocorrência da absorção quimica. 

Uma das caracteristicas mais importantes para a . obtenção 

de eficiência deste tipo de controle é a escolha do solvente, 

a ser utilizado. 

A adsorção; se caracteriza pela capacidade de retenção de 

certos poluentes por substâncias de alta superficie especifi­

ca, por forças de atração moleculares ou por afinidade quimi-' 

ca. Para a adsorção seletiva de gases e vapores são utiliza­

dos materiais chamados adsorvedores, sendo os mais usados o 

carvão ativado, a alumi~a ativada e a silica gel, os .' .. quais 

formam os leitos de adsorção. 

A incineração é caracterizada pela combustão de poluentes 

objetivando evitar o seu lançamento no meio ambiente. Um as­

pecto fundamental a ser observado na incineração é a completa 

combustão do poluente, para impedir que substâncias mais tóxi­

cas ou incômodas que as primeiras sejam emitidas em consequê~ 

cia de combustão parcial. 

A titulo de ilustração apresenta-se na sequência um quadro 

contendo alguns exemplos de tipos de indústria e medidas de 

controle aplicáveis ao seu controle de poluição do ar. 
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Sistemas de controle de poluição do ar e tipos de ativida 

des industriais .. Alguns exemplos: 

MEDIDA DE CONTROLE 

Coletor gravitacional 

Filtro de tecido 

Precioitador eletrostático 

(28) 
Fonte: Guimarães, F.A. 

1.3.3. Poluição pór rcs1düos sólidos. 
~ - . . . 

1.3.3.1.Conceitos. 

TIPO DE INDÚSTRIA / 
FONTE DE POLUIÇÃO 

aliment1cias;refino de metais· . , 
caldeiras à carvão; 

minerais não metálicos; for­
nos elétricos de aço; fornos 
de recuperação de chumbo; in­
dústria de madeira; 

usina termoelétrica; f~rica 
de cimento; aciária; fundição 
de metais não ferrosos; fábri 
ca de celulose; incinerador­
res1duos sólidos; 

tratamento de superf1cie; fa­
bricação de produtos quimicos 
e farmacêuticos; fabricação -
e beneficiamento de alimentos. 

Conforme a CETESB(17) "res1duos sólidos são res1duos no es , 
tado sólido, resultantes-de atividades da comunidade, de ori­

gem: industrial, doméstica, hospitalar, comercial, de servi­

ços, de varrfção e agr1cola, incluindo-se nesta definição os 

lodos provenientes. de sistemas de tratamento de águas e outros, 

gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, 

bem como determinados liquidos, cujas particularidades tornam 
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inviável seu lançamento' ·na rede de esgotos, ou em corpos d'água 

ou exijam para isto soluções técnica e economicamente inviá 

veis. considerando-se a cielhor tebnologia disponlve~ no momen 

to. 

Em função de suas propriedades rlsicas, tqulmicas ou infecto­

contagiosas, um reslduo pode ser caracterizado como perigoso 

quando apresentar risco à saúde pública, provocando ou contri 

buindo, de forma significativa, para um aumento de mortalida­

de ou incidência de doenças ou quando apresentar, r~scos. ao 
, - (17}t-

meio ambiente, quando manuseado ou disposto de forma inade,quada. 

Os reslduos são classificados, em classe I- perigosos, elas 

se II- não inertes e classe III- inertes._ 

,O reslduo classifica-se como perigoso se tiver as condi 

ções apresentadas 'no parágrafo anterior ou qualquer uma das 

seguintes caracterlsticas: inflamabilidade, corrosividade, rea 

tividade, toxicidade, patogenicidade. 

Os parâmetros para enquadramento do reslduo estão devidamente estabe 

lecidos no Projeto (17) ABNT - 1:63.02-001 - RESÍDUOS SÓLIDOS - CLASSIFI­

CAÇÃO: em estudo na AR."IT - ASsociação Brasileira de Normas Técnicas. 

Considerando as caracterlsticas dos reslduos sólidos in 

dustriais, o industrial é o co-responsável por todas as fases 

que envolvem a solução do problema, desde sua produção,passan 

do pelo transporte até seu tratamento ou disposição. 

Esta situação exige do empresário, bem como do orgão de 

controle ambiental, um gerenciamento adequado dos reslduos só 

lidos industriais, de modo a evitar a poluição por eles. 

1.3.3.2. Métodos de controle. 

Da mesma forma que o controle de poluição das águas e do 
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ar, na pOluiçio por residuos sblidos~"podem ser empregados, 

métodos de controle indiretos e métodos de controle diretos. 

1.3.3.2.1. Métodos iDdiretos 

Os métodos de controle indiretos, apbs a consideraçio bá 

sica de planejamento territorial, consistem em: 

• mudança de processo produtivo, inclusive da(s)matéria(s) 

prima( s) • 

. reaproveitamento do residuo gerado. 

A mudança de processo produtivo ou de matéria(s) prima(s) 

pode levar a evitar ou reduzir a geraçio de residuo&~ 

O'reaproveitamento do resíduo gerado, pode ser efetuado 

pela prbpria empresa ou por terceiros.No caso de re~proveita­

mento por terceiros merece ser ressaltado o funcionamento de 

bolsas de residuos implantados nos Estados do Rio de Janeiro 

e de sio Paulo. Em sio Paulo, 'a Bolsa de Residuos é operada 

pela FIESP - Federaçio das Indústrias do Estado de sio Paulo. 

1.3.3.2.2. Métodos diretos. 

QÜanto aos métodos diretos de controle estes consistem em dar-se ade­

quado tratamento e/ou disposição dos resíduos gerados, seja por meio de 

processos de tratamento seja por meio de disposição no solô". 

a. Processos de tratamento. 

Castro Neto et alii in CETESB( 17), definem tratamento de_residuos~ 
"como qualquer processo que altere suas caracteristicas, com­

posiçio, ou propriedades li de forma a torná-l~s acei táveis pa­

ra a disposiçio final ou para sua destruiçio. "Estes processos 
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agem de uma ou mais da~ ~~guintes formas: 

Convertendo constituintes agr.essivos em formas menos per! 

gosas oUinsolúveisj destruipdo quimicamente produtos indesejá 

veisj separando os constituintes perigososj e alterando a es­

trutura quimica de determinados produtos". 

Os métodos mais conhecidos e utilizados sao: 

· secagem e desidratação de lodo 

· incineração 

· encapsulamento. 

· " landfarming " 

· O processo de secagem e desidratação de lodo procura re 

duzir o volume e a umidade de lodos produzidos nas instalaçõ~s 

de tratamento de efluentes liquidos.. Os principais pro-

cessos utilizados são: centrifugação, filtragem em .fil tros 

prensa de placa, filtragem em filtros prensa de cinto,filtr~ 

gem a vácuo e leitos de secagem. 

• A incineração é um processo que vem sendo utilizado pa­

ra o tratamentode grande variedade de residuos, sejam liquidos, 

gasosos, semi-sólidos ou sóli'dos. É fundamental que a combus-

tão dos residuos seja completa e cuidados adicionais devem 

ser tomados no caso de materiais tóxicos e perigosos, princi­

palmente com relação ao controle de emissões, devendo' também 

dispor de equipamentos de controle da poluição do ar. 

Os tipos de incineradores mais comumente utilizados 'são:. 

incineradores de grade móvel ou fixa, incineradores rotativos, 
• 

incineradores de injeção liqUida, incineradores de câmaras múl 
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tiplas e incineradore~~e .leito fluidizado. 

, 
• O encapsulamento eo processo que consiste em estabili-

zar os residuos perigosos, transformando-os em materiais me­

nos poluentes por meio de processos fisicos e adição de aglo­

merantes • Com este processo objetiva-se melhorar as carac­

terísticas físicas dos residuos, reduzir a área superficial 

de perda ou transferência de poluentes, limitar a solubilida­

de de constitúintes, no residuo e remover a toxicidade dos poluen 

teso 

Entre as técnicas de encapsulamento de resíduos perigosos, 

são citadas as baseadas em cimento, ou em materiais pozolâni-

cos, ou em termoplásticos, solidificação com pOlímeros 

nicos, auto-solidificação e vitrificação com silica • 

,. 
orga-

.• O "landfarming", terminologia em inglês, adotada no 

Brasil devido a ainda inexistência de um nome aceito, é o pro 

cesso em que o substrato orgânico dos residuos é degradaçio 
I 

biologicamente na camada superior do solo, e os íons metálicos 

liberados na degradação ou presentes nos residuossão incorp~ 

rados à esta camada, evitando-se assim a contaminação do len­

çol freático. 

b. Disposição no solo. 

A disposição no solo, ent~ndida como disposição final,é a 
N . , , . , 

colocaçao dos residuos solidos industriais em aterros sani tarios ou 

aterros industriais. Entre os processos mais utilizados no mun 

do, os aterros para residuos industriais são os processos de dis­

posição mais baratas e conhecidas no Brasil. 

A solução por aterro sanitário ou industrial visa deposi­

tar adequadamente os resiclu,os sólidos industriais no solo, devendo ser 

considerados todos os cuidados necessários para evi tar a poluição 
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do meio ambiente por meiq de projeto especifico, operação e 

manutenção adequados, monitoramento e planos de segurança.· 

Pode-se ainda citar a técnica de codisposição de residuos . 
sólidos industriais com domésticos, que pressupõe a . ~ 

eXlsten-

cia de aterro sanitário, onde os resíduos sólidos industriais 

são recebidos e possam ocorrer· reações fisico-q~imicas e bio 

lógicas que levem a sua degràdação e estabilização sem causar 

impacto sobre o meio ambiente. 
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2. METODOLOGIA 

A solução do problema de controle da,poluição ambiental 

depende de v,ários fatores, atuando isoladamente o~, mais c~ 

mumente, em conjunto. Os ~atores principais para esta solu­

ção são os oriundos de avanços tecnológicos, alterações ins 

titucionais, adoção de instrumentos legais e sistemas de fi 

nanciamento. 

Levando em consideração nossa experiência profissional, 

conforme mencionado na seqüência, associada à nossa forma­

ção, concluimos que a opção de financiamento deveria ser o 

tema da nossa tese; assim, neste 'trabalho, tendo em vista 

os resultados ponderáveis já colhidos na aplicação de siste 

ma de financiamento no Estado de são ~aulo, no qual vimos 

tendo a possibilidade de atuar, após expor e discutir a evo 

lução do controle da poluição ambiental no Estado de são 

Paulo e da forma de financiamento adotada, abordaremos a 

instituição de um sistema de financiamento como um instru­

mento para minimizar o problema da poluição ambiental. 

Além disso ponderamos que, este trabalho poderáforne­

cer subsidios para o estudo de outros sistemas de financia­

mento, visando o controle da poluição ambiental oriunda de 

outras fontes, como os esgotos sanitários urbanos e os resi 

duos sólidos urbanos. 

Este trabalho, pelas características de que se reveste 

o tema, possui uma dimensão que abrange muitas áreas de co­

nhecimento humano, envolvendo aspectos sociais, técnicos, , 

econômicos, administrativos, políticos, institucionais e am 

bientais em geral. 

Nesse contexto, o seu desenvolvimento foi direcionado 

para a obtenção de resultados apreciáveis que contribuam p~ 

ra a produção de reflexos positivos nessa dimensão, parti­

cularmente em termos ambientais, econômicos e sociais. 

Assinalamos que este tipo de tese é diferente, por exe~ 

pIo, de uma pesquisa no campo do tratamento de água residuá 
, t 

ria; porem, a nosso ver pode ser utilizada ~sta imagem de 
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pesquisa para caracterizar a forma como encaramos e . desen­

volvemos este trabalho. 

Uma pesquisa no campo do tratamento de água residuária p~ 

deria ser efetuada para a determinação do tratame~to adequ~ 

do para certos tipos de pqluentes. Para isso seria instala­

da uma planta de tratamento piloto, onde seriam desenvolvi­

dos os experimentos. 

-Enquanto os resultados obtidos na planta piloto nao fo-

rem satisfatórios, modificações vão sendo efetuadas visando 

melhorá-los. Após várias modificações e ajustes introõuzi­

dos na planta piloto, chega-se a uma si tuação adequada para 

o tratamento da água residuária em estudo. Esta será a solu -çao proposta como resultado da pesquisa. 

A luz dessa imagem, o sistema de financiamento adotado 

em 1980 passou a ser por nós encarado como uma planta de 

tratamento piloto. Como responsáveis pelo programa destina­

do a promover o financiamento de atividades industriais vi­

sando o controle da poluição ambiental ocasionado pelas mes 

mas, procuramos verificar os seus pontos falhos, e propor 

junto às entidades envolvidas no desenvolvimento deste pro­

grama, as modificações necessárias para a obtenção de melh~ 

res resultados; era como se adotássemos modificações na 

planta piloto para melhorar o resultado do tratamento intro 

duzido. 

Assim, ao longo dos anos, particularmente por iniciati­

va nossa, foram promovidas alterações e ajustes técnicos, 

institucionais, administrativos e operacionais, permitindo 

melhor andamento do programa, conduzindo-o ao estágio atual, 

no qual parece ter sido obtida uma sistemática adequada, a 

qual conduziu a resultados apreciáveis. Esta sistemática 

constituiu a base da solução proposta por este trabalho. 

Desta forma, o autor pode atuar como pesquisador intro­

duzindo na sistemática de financiamento as modificações e 

ajustes adequados para torná-lo cada vez mais eficiente, 

tendo em vista o controle de poluição ambiental de origem 

industrial. Seria portanto, conforme já mencionamos, como o 
, t 

tecnico que, pesquisando um processo adequadp de tratamento 
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de uma ~gua residu~ria, fosse introduzindo na planta piloto 

utilizada as mOdificaç5es e ajustes necess~riospara obter 

um melhor resultado qüànto à remoção de poluentes. 

Pelos diversos aspectos relacionados com o tema deste 

trabalho, mencionados ant~riormente, cabe ressaltar acompl~ 

xidade existente no seu estudo, análise e desenvolvimento, 

exigindo uma abordagem de caracteristica 

que lhe confere um caráter especial. 

multidisciplinar, 

A metodologia adotada para a realização do trabalho le­

vou em consideração, basicamente, o estudo e análise de da­

dos, informações, bibliografia especifica e realidade viven­

ciada, aliados à experiência profissional do autor nesta 

área de atuação, baseada nas atividades de controle da polui', 

ção ambiental no Estado de são Paulo, e em diversos outros 

'Estados brasileiros, bem como na coordenação de cursos e ati 

vidades didáticas lig~das à engenharia ambiental na Faculda­

de de Saúde Pública da Universidade de são Paulo e em outras 

instituições do pais, além de contatos com vários organismos 

internacionais. 

A metodologia empregada partiu então, inicialmente, do 

levantamento de bibliografia existente, coletando-se e exam! 

nando-se as publicações disponiveis. Dados e informações fo­

ram buscados a nivel de arquivos, registros, relatórios e 

contatos pessoais junto à diversas instituições. 

A experiência vivenciada quando da elaboração de diagnós 

ticos, planejamento e implantação propriamente dita de proj~ 

tos e programas do sistema de financiamento para controle de 

poluição ambiental, foi devidamente caracterizada. por meio 

de descrição detalhada. 

No preparo das tabelas, quadros e anexos, a maioria dos 

dados foi elaborada e/ou compilada a partir de fontes das 

instituições envolvidas, relatórios de avaliação dos proces­

sos de financiamento e relatos de experiências, expostos em 

congressos, semin~rios e eventos técnico-cientificos, dentro 

e fora do pais. 

-. Para a implantaçao do sistema de financiamento paracon-
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trole da poluição ambiental, tornou-se necessária avaliaçao 

,da realidade vivenciada, estudos e discussões, elaboração de 

esquema de troca de expe'riências técnicas e insti tucionais, 

com paises cujas entidades de controle ambiental estivessem 

desenvolvendo atividades ,que pudessem se aproximar desta em 

estudo. 

o conhecimento adquirido por meio de consu1tores nacio­

nais e estrangeiros, e em conseqUência de visitas, principal 

mente no exterior, confirmou a necessidade de adequar eino­

var, para a obtenção de uma sistemática brasileira, buscando 

o máximo de eficiência e eficácia do sistema de financiamen­

to pretendido, dentro da minimizaçao dos recursos financei­

ros;a serem dispendidos e a otimização da qualidade de vida 

da população. 

Com base no conjunto dos dados, informações e conhecimen 

tos adquiridos, foram,procedidos estudos da evolução do con­

trole da poluição ambiental no Estado de são Paulo bem como 

do PROCOP - Programa de Controle de Poluição, insti tuido'· a 

partir de 1980. 

o exame e análise destes elementos e, em particular, dos 

resultados obtidos ao longo de todo o processo de implanta­

ção do PROCOP, permitiram-nos, conforme já abordado a,intro­

dução·_ -de uma série de modificações e ajustes no Programa. Es 

tas modificações e ajustes foram então, propiciando o cumpri 

mento de metas e o atendimento de objetivos propostos, forne 

cendo-nos assim as condições para o estabelecimento de nosso 

maior objetivo, de propor um sistema de financiamento' para 

controle da poluição ambiental de origem industrial. 

Dentro desta ótica, do conjunto de ações 

uma metodologia de trabalho que atendesse aos 

postos e não fosse dissociada da realidade do 

e da busca de 

objetivos pro-

pais, tomou 
-forma o presente trabalho, que propoe um sistema de financia 

mento como uma das formas para apoiar a solução do problema 

de controle da poluição ambiental de origem industrial, vin­

do a contribuir para uma maior viabilização de politicas sé­

rias e efetivas de controle ambiental, trazendo como conse­

qUência m~lhor qualidade de v~da para a coletividade. 
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3. EVOLUÇÃO DO CONTROLE DA POLUIÇÃO AMBIENTAL NO ESTADO DE 

SÃO PAULO 

, 
e O sucesso de uma politica de controle do meio ambiente 

funçno do seguinte conjunto de fatores: decisão politica de 
.10 

planejamento e implantação do'" controle ambiental; suporte le 

gal para efetivação do controle; órgão técnico capacitado p~ 

ra implantar e executar o controle e recursos financeiros p~ 

ra executá-lo, inclusive para estudos, pesquisas e preparaçao 

de recursos humanos. Assim, uma decisão politica ambiental .requer uma de 
, -

cisão politica da sociedade para seu planejamento e implantação,uma vez 

que esta decisão implica na utilização de recursos, usualmente escassos, 

comprometendo portanto, algumas de suas neces$idades. 

A implementação de pOlitica ambiental requer a existência 

de legislação que atenda a dois aspectos: o primeiro, de ca 

ráter orientativo, definindo posturas e cuidados a serem se 

guidos e parâmetros a serem observados no meio ambiente, no 

transporte, armazenagem e manipulação de substâncias perigosas, 

no lançamento de efluentes e, o segundo, de caráter punitivo, 

estabelecendo os procedimentos a serem adotados pela sociedade 

para sua segurança em termos ambientais. 

A implantação da política ambiental exige como condição 

básica a existência de um órgão técnico. devidamente capacitado 
\ 

em termos de recursos humanos e materiais. 

- , , 
No qu~ s~ ~f~~ a part~ financeira, isto diz ~speito nao so ao or 

gão t~cnico de controle ambiental, mas tamb~m aos agentes poluidores 

qU0 d0v0m ~X0cutar o control~. A inexist;;ncia de ~cursos para este fim, 

seja do órgão de controle seja do ag~nte pOluidor, impossibilitará a 

8x~cução' d~ uma politica ambiental e se tornará meramente um exeréicio 

d~ ~tórica. 

A importância e a d~mensão .. a. s.e~ atribu~das~. aos· fatores ci 

tados vão· ser função da magni tude do problema' ambiental a ser 

enfrentado, poden~o estar presentes de forma mais ou menos 

ampla, na pleiade ce ações'exigidas para implementação da po­

lítica ambiental. Levando-se em conta então, que aimportân-
, 

cia ou a dimensão a ser atribuida aos fatores necessários a 
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implementação da p011tica ambiental é função da magnitude do 

problema a ser enfrenta~o, pode-se afirmar que o Estado de 

são Paulo, com mais ênfase em um ou outro dos fatores cita 

dos, procurou, seja a nlvel dos governos do Estado ou dos mu 

niclpios, . enfrentar as questões ambientais equipando-se p!!: 
ra este fim. 

As primeiras leis de proteção ambiental datam do século. 

passado. Neste sentido a Vila de Serra Negra em 1847 proibia 

o lançamento em ruas, praças e becos de "quaisquer imund1.cies 

ou coisas corruptas " e proibia a lavagem de roupas ou quai~ 
quer objetos "sujos" acima das bicas de água. ~34)' 

... 
Em 1865 a Vila de Brotas proibia a derrubada, escavaçoes 

ou extrações de quaisquer materiais nos terrenos em que hou 

vessem nascentes ou correntes d'água. 

o Código de posturas de Sorocaba datado de 28/04/1865 já 

preocupava-se com a poluição do ar, proibindo a instalação­

de curtumes dentro da cidade e de fábricas nas quais se traba 

lha com ingredientes que exalem vapores que "corrompem e tor 

nam a atmosfera nociva". 

o mesmo código acima, :preocupado com a contaminação das 
, 
aguas, _ impuriha. que as roupas dos hospitais só pOderiam ser I!!: 

vadas nos pontos mais baixos do Rio Sorocaba, onde a popula-
~~o já não se servisse~ Ele água. 

A . preocupação coma.: poluiçao e com os recursos financei 
ros necessários a seu controle já aparece em 1 .. 866, _quandô',~) 

através :da Lei Provincial n Q 38, de 10/04, se autoriza a C~a: __ 

:ra-Municipal-de Itapetining~ a vender em hasta pública ~ te~, 

renoque até então servia de matadouro, para com o seu pro­

duto construir-se outro em lugar menos pernicioso. 

o código de postura n Q 103 de Santos, de 03/05/ :1.870 , 

preocupa-se com a poluição das águas do mar e com a poluição 

do ar. Assim, em termos de poluição das águas proibe o lanç~ 

mento de "imund1.cies nas praias" onde chegassem as marés o~ 

dinárias. Quanto à poluição do ar, somente permite a insta­

laçãode curtumes, fábricas de distilação, azeite,- sabão,se­

bo, óleos, fogos de artif1.cios, ou de qualquer natureza, cu-
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jos vapores pudessem prejudicar a salubridade da atmosfera, em 

locais distantes demarc~dos pela Câmara. Além da multa, o in 

frator era obrigado a relocalizar o estabelecimento. 

A mesma cidade de Santos em 1880 estabelecia que a carga 
e descarga do lastro dos n·avios seria fei ta " do modo e no 
local que a Câmara o determinasse ". 

o Código de rostura nº 35, de 1.884" de Caçapava, proibia a 

instalação de estabelecimentos considerados prejudiciais á 

salubridade pública, inclusive depósitos que armazenassem 

mercadorias ou objetos que exalassem "mau cheiro".· 

Em 1891, com a criação do Serviço Sanitário do Estado,que' 

trata entre outros pontos, da poluição ambiental, a incum 

bência do controle ambiental passa à Secretaria da Saúde,da1 

o motivo de no século XX ser escassa a legislação 'ambãental 

em n1vel municipal. 

A respeito da evolução da l~gislação de controle de po 
- - (34) luiçao no Estado de Sao Paulo, merece ser ci tado Pezzolo~. 

" Em 1894 pelo Decreto nº 233 de 02 de março foi promul 

gado o código sanitário do Estado de são Paulo.Pela primei­

ra vez encontramos menção à palavra poluição em seu artigo 

311: 

" A água destinada aos usos domésticos deverá ser potável 

e inteiramente insuspeita de poluição." 

No cap1 tulo referente às fábricas e oficinas ,,:: deparamos 

com a seguinte classificaçãq: incômodas, perigosas e insalu 

bres (fábricas "e oficinas que poderiam concorrer para modifi 

car o meio sanitário). 

Incômodas quando, embora sendo desnecessária sua transfé 

rência de local, ali ficavam com a condição de não incomodar 

ou causar danos aos vizinhos. 

As perigosas poderiam ficar próximas às habitações, mas 

submetidas a cont1nua~~ eficaz vigilância. Finalmente,as iB 

salubres, pela natureza de sua produção não poderiam ficar 
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próximas às habi taçõe·s .. 

O código chega a estabelecer que na generalidade dos ca­

sos as fábricas, as mais prejudiciais, nenhum dano causariam 

à população a 2.000 metros de distância das habitações. 

o Código Sanitário do Estado de são Paulo dispunha ain­

da, da obrigatoriedade das fábricas instalarem meios adequa­

dos para proteger não só os operários, mas também a popula -

ção da ação das poeiras, gases e' vapores e os residuos liqui 

dos, que não tivessem aplicação industrial, fossem encaminha 

das para as galerias de esgotos. 

Na falta de canalização de esgotos, os residuos ÜqÜidos poderiam 
ser lançados nos rios, mas depois de purificados. Este ter­

mo "purificados" representava nada menos que a boa '. vontade 

do legislador, pois na época poucos eram os recursos técni 
, , ~.~ 

cos ou ate inexistentes para certos residuos a purificar. 

Determinava ainda esse Código, que os residuos sólidos que não fos 

sem aproveitados por outras indústrias, fossem incinerados no estabele- i 

cimento ou removidos para fora do limite urbano. 

Em 1.911 o Decreto n Q 2.14L de 14/11"reorganiza o Servi 
ço Sanitário do Estado.No capitulo referente às fábricas e 

oficinas em geral,encontra~se a seguinte disposição: 

" Os residuos liquidos que não tiverem aplicação indus 
trial, serão encaminhados para os esgotos; onde não : ~houver 

esgotos será adotado o processo mais tolerável para o afasta 
mento das águas residuais~. 

Outro ártigo deste Decreto tratava um pouco mais espec! 
ficamente a matéria: 

" As águas servidas de despolpadores de cafés e --outras 

que ~ossam poluir os cursos d'água, deverão sofrer tratamen 

to conveniente: antes de serem lançadas em di tos cursos, sal 

vo casos especiais, a juizo da autoridade sanitária". 
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Um pouco mais adiante encontra~se referência ao tratamen 

to dos esgotos pretendido pàra a época. O lançamento deverá 

ser feito em geral depois da prévia depuração; em casos espe 

ciais porém, se poderá adotar 'o lançamento "in natura", a jui 
, , 

zo de autoridade sanitaria. 

Para os infratores das leis e regulamentos sanitários, 
aos quais não fossem cominadas penas especiais, seriam eles 

punidos com multas entre cem!e quinhentos mil réis, dobrando­

se as mesmas em caso de reincidência.' Foi' estabelecido o pra 

zo para o pagamento das multas em 5 dias com direito a recur 

so para o Diretor Geral do Serviço Sanitário, que decidiria 

ouvindo a autoridade se assim julgasse necessário. Os recur 

sos de então, contra aquela decisão, não tinham efeito sus 

pensivo. 

O Código Sanitario do Estado de Sao Paulo, foi aprimora­

do em 1.918 pelo Decreto nº 2.918,de 09 de abril, estipulando 

o seguinte: 

Artigo 195 -É proibida a produção de fumaça excessiva ou 

carregada de fagulhas ou cinzas, de tal modo 

que incomode os habitantes vizinhos, preju 

diquem as suas habitações ou vicie a atmosfe 

ra urbana. 

Tais inconvenientes 'deverão ser corrigidos 

pelo levantamento das chaminés, no minimo 

dois metros acima da cumieira mais alta, em 

uma circunferência de raio de 50 metros; pe­

lo melhoramento da combustão e pelo emprego 

de dispositivos fumivoros. 

Artigo 'i96 - Depois de regularmente instalada uma fábri-

ca~ não poderão solicitar sua remoção os 

que vierem a construir na vizinhança. 
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Artigo 207 - Os reslduos sólidos das fábricas e oficinas 

que não forem utilizáveis, serão incinera 

dos ou removidos para fora do perimetro ur 

bano. 

Artigo 299 - As águas servidas dos despolpadores ae caf~ 
e outras que possam. poluir. os cursos . de 

água, deverão sofrer tratamento. 

Em 1.925 o Decreto nº 3.876, de 11· de julho .~. reorganizou 

novamente o Serviço Sanitário dispondo em seu Artigo l59,que: 

" Os resíduos sólidos resultantes dos processos de manu­

fatura quando não utilizáveis serão .incinerados ou removidos 

para fora do perimetro urbano, após pr~vio tratamento, a jul 

zo da autoridade sanitária; quando liquidos e não utilizá 

veis,serão levados ~ rede geral de esgotos o~não existindo 

na localidade rede de esgotos, tratados e removidos con 

venientemente por processos adequados a juizo da autoridade 

sanitária". 

Os gases, fumos e vapores resultantes dos processos in 

dustriais seriam colhidos nos pontos de produção por meio de 

cápsulas e encaminhadas por chaminés de tiragem suficiente - , 
para a atmosfera exterior; nesta nao seriam lançados sem pre 

vio tratamento quando nocivos ou incômodos aos operá:rios e. a 

vizinhança. Constata~se pois, que da observação de todas as 

disposições vigentes tanto no lº Código Sanitário do Estado 

de são Paulo de 1.8~4 quanto nos Decretos posteriores que o 

modificam nos anos de 1.911, 1.91.8 e 1.925, a ma.téria refe 

rente a poluição do meio ambiente progrediu lentamente. 

Em 1.927 a Lei nº 2. 250, de 28 de de.zembro, ;. :.estabelecia 

medidas relativas ~ pesca nó território de são Paulo, e dis­

punha em seu artigo 4 2 : 

" É proibido lançar nas águas dos rios, córregos, 

. e lagoas substâncias e resíduos industriais nocivos 
, 
a 

lagos 

vida 



37 

dos peixes". 

o problema dos defensivos agrlcolas levou a criação do 

Instituto Biológico de Defesa Agricola e Animal no ano de 

1. 927; entre as suas atribuições destacam-se: estudar e ana 

lisar os fungicidas, insetlcidas, parasiticidas e produtos 

congêneres e fiscalizar o comércio de fungicidas, insetici 

das,.parasiticidas e todo e qualquer produto congênere" med! 

camentos ou profilãticos de uso veterinário ou empregado na 
1. __ ~.' 

lavoura, para o fim de evitar fraudes e adulteração. 

Em 1.931 pelo Decreto n Q 5.00l,de 28 de abril, o Institu 

to Biológico de Defesa Agricola e Animal mandava apreender 

os inseticidas, fungicidas, parasiticidas com aplicação~ 

na agricultura. .• postos à venda se os seus exa 

mes oficiais revelassem falsificação ou deficiência em seus 

elementos componentes ou ainda se contivessem qualquer prod~ 

to nocivo às plantas ou animais; seriam apreendidos e inuti 

lizados imediatamente. 

É interessante observar que o periodo de 1.940 a 1.950 

foi pobre no aprimoramento do. legislação do Estado de são 

Paulo, sobre poluição, abrangendo o per.1odo da 2~ Guerra Mun 

dial. 

o dec~nio 1950 - 1960 pode ser considerado o periodo on 

-de problemas criticos de poluição dó ar e das águas 'surgiram 

em diversos pontos do Estado. 

Neste periodo o Governo Federal, por intermédio do Insti 

tuto Brasileiro do Açucar e do Álcool, autorizava a plantação 

de cana no Estado de são Paulo ,para supriÍ' as deficiências -

da produção do Nordeste, com incremento da produção de açu­

car nas usinas e como consequência maior po'luição nos 

cursos de água, . ocasionada pelos seus despejos liquidos. 

Despejos industriais, cada vez em maior volume e sem con 

trole, nos cursos de água geravam reclamações cada vez mais 
, , 

intensas,particularmente nos cursos de água destinados a 

fins potáveis e,mesmo os de uso industrial. 
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, A Codificaçio das Normas Sanit~rias do Estado - LEI n 2 

1.561-A, de 29 de dezembro de 1.951, legislou sobre pOluiçio 

do ar, agua e solo, por~m de modo imprecis~ e sem ap1i-

caçio pr~tica. 

Foi o Governador Luéas Nogueira Garcez, professor 

Escola Polit~cnica da Universidade de sio Paulo, que 

da 
n. 

propos 

e sancionou a Lei Estadual nº·2.182, de 23 de julho de 1953, 

que estabeleceu que "os efluentes das redes de esgoto, os re 

siduos liquidos das indústrias e os residuos sólidos domici­

liares ou indus triais somen te poderio ser lançados nas águas-
, 

in 'natura - ou depois de tratados, quando as aguas recepto-

ras, após o lançamento, não se tornarem po·luidas". Ao mesmo 

tempo criou o CONSELHO ESTADUAL DE CONTROLE DA POLUIÇXq DAS 

ÁGUAS com atribuições, en tre ou tras, de fixar os p'adrões mi­

nimos inicié?-is para proteçoo das águas, estudô.r e propor a 

regulamentação d~ Lei, efetuar levantamento das condições sanitárias 

existentes das ~guas naturais para fins de clas~ificação, es 

tabelecendo taxas e padrões de poluição e normas para o exe~ 

ciCiO' da· fiscalização, especificando m~todos de amostragem e 

de àn~lises. Esta Lei tamb~m criou como órgão t~cnico de 

apoio, o SCPA - Serviço de Controle de Poluição das Águas. 

O ~egulam~nto exped.ido. pelo Decreto Estadual nº 24.806 1 

de 25 d~ julho de 1955,d~ classificação às ~guas do Estadc 

de são Paulo, ,exige o tratamento de residuos e torna obriga-
'. . - , (34) torla a aprovaçao previa dos projetos de tratamento; . 

A Lei Estadual nº 3.798, de 5 de janeiro de 1.957, dis 

punha que os resíduos gàsosos de origem industrial' ôu de 
qualquer outra fonte de emissão só pod~rão ser lançados na 

atmosfera quanto esta, após lançamento, não se tornar poluida. 

Foi! regulamentada pelo Decreto nº 32.231, de 13/05/58 e PO! 

teriomente pela Lei n 2 44.979, de 13/07/65, cuja aplicação 

competia a Secretaria de Saúde do Estado e cuja ação foi .I! 
mi tada ,à parte burocrática da análise e aprovação'~de~projetos' 
industriais, ccmerciais ou similares, não pcssuindo as ferr~ 

mentas'de trabalho para o controle corretivo da poluição at 

mosférica. 
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Em agosto de 1.955 a partir de um problema critico de p~ 

luição das águas no Rio Tamanduatei inicia-se uma intensa 

atividade .~ nivel municipal, do ABCM, ou .seja os municipios 

de Santo André, são Bernardo do ·Campo, são Caetano e Mauá, 

com a promulgação de leis, decretos e implantação de um or 

gao especifico de controle da poluição ambiental. Esta situa 
, (34) 

ção esta bem caracterizada no trabalho de Pezzolo~ .' 

" Os despejos industriais consequentes da instalação de 

uma Refinaria de Petróleo, em Capuava, em 1955, no Distrito 

de Mauá do Municipio de Santo André, aumentou a poluição das 

águas 1 do Rio Tamanduatei ocasionando um estado CRíTICO DE PO· 

LürçÃO:c. as indústrias que captavam água para fins industri 

ais se viram tecnicamente impossibilitadas de proceder aOi 
seu tratamento devido ao alto grau de poluição, acarretando 

paralização de unidades industriais, com queda de produção e 

cons~quentes efeitos econ5micos. 

.. 
. Os industriais prejudicados apelara~ a Prefeitura Munici 

paI, no sentido de encontrar solução para o·problema •. 

'Em maio de 1.955, por iniciativa Municipal, 

participação do rep~esentante do CECPA ~ Conselho 
dual de Controle de Poluição das Águas, de indústrias 

com a 

Esta':" 

entre 

elc'lS o Lanificio F. Kowarick, a Rhodia indústrias Quimicas e Tex 

teis, a LR.F'. Matarazzo, a Refinaria de Petróleo União, reali 

zou-se uma reunião para debater o assunto, ficando decidida 

a constituição de um grupo de trabalho a fim do problema ser 

enfrentado com objetividade. 

Na pri~eira fase de seus trabalhos o grupo foi transfor-

mado na Comissão Industrial .:de Controle das Águas da Bacia 

do Tama~duatei-CICPAT, integrada por representantes do Muni­

cipio de Santo André, são Caetano do Sul, são Bernardo do 

Campo e de Mauá, (ABCM), do Estado e do CECPA,com a .maioria 

de representantes das indústrias. Realizou-se um levantamen­

to completo das indústrias existentes na Bacia, efetuando um 

cadastro preliminar dos. diversos tipo? de 'poluição delas i:pr~ 

veniente / e em estreita colaboração com o CECPA e com os 

Centros de Saúde estaduais localizados na região, foi dado 
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inicio a aplicação das disposições do Decreto Estadual n 2 

24.806, de 25/07/1955, que regula' a ma~éria em todo o Estado. 

Pela Lei nº llll,de 09 de maio de 1.956, de Santo André,a 

CICPAT foi transformada na CMPT - Comissão de Controle de Po 

luição das Águas da Bacia dO,Tamanduate1, tendo solicitado e 

obtido a cooperaçao da Federàção das Indústrias do Estado de 
são Paulo na contratação de engenheiro s~nitarista, como 

ob~etivo de orientar os seus trabalhos. 

~ CMPT com verbas postas ~ disposição pela Prefeitura, -

Municipal, de, Santo André, instalou junto ao Departamento de 

Águas, e Esgotos de Santo André, um laboratório especializado 

err.'anállses de águas polu1das, tendo sido inaugurado a 27 de 

novembro de 1.957. 

Sentiu porém a CMPT que o problema de poluição, sendo re 

gional , deveria ser resolvido com estrutura técnico-finan 

ceira compatível ~ dimensão do problema. 

Com o apoio das Prefeituras de Santo André, são Caetano do 

Sui, ,são Bernardo do Campo e Mauá, do CECPA do Governo do 

Estado e, com o apoio' das Câmaras Municipais, a CMPT foi to 

talmente reorganizada, englobando a região do ABCM para de 

senvolver trabalhos de controle da poluição das águas e do 

ar. 

Tendo em vista o enfoque regionalizado da poluição,' a 16 

de agosto de 1960 foi assinado têrmo de convênio, criando a 

Comissão Intermunicipal: de Controle de Poluição das Águas e , 
do Ar - CICPAA" integrada por 12 representantes de indús 

trias, 4 dos"municípios, 4 dos Cent"ros de Saúde e um do CECPA 

A década de 1960.:apresenta uma industrialização acelera­

da , intenso fluxo migratório para grandes e médias cidades, 

ocasionando agravamento das condições ambientais, decorren 

te da Lnexistência de politica ambiental definida. Este, pe-
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rfodo·é marcado por intensa a:tividade 'da CICPAA. 

o laboratório de análise de águas poluidas da CICPAA 'foi 

reaberto em 1961, apoiando o controle de poluição das 
, . 
aguas .. 

de acordo com o CECPA. A atividade de controle de poluição 

das águas da CICPAA foi desativada de forma gradativ.a na me 

dida em que o Estado assumia o controle no ABCM, através do . , 
FESB - Fomento Estadual de Saneamento Basico" 

A inexist~ncia de técnicos com experi~ncia em ~-cbnt~ole 

de poluição do ar no Brasil, levou a CICPAA a enviar dois té 

cnicos seus para os Estados Unidos com o objetivo de conhe 

cer órgãos de controle de poluição e obter colaboração de en 

tidade internacional. Um dos resultados desta ação .foi a cri 

ação do projeto Brasil 2101, com o apoio da OPS/OMS- Organi 

zação Panamericana de Saúde / Organização Mundial de Saúde • 

. (34) 
Conforme relata Pezzolo, no campo do controle de po 

1uiçã~ do ar, a luta foi intensa e penosa. 

" Através do projeto Brasil 2101 a OPS/OMS enviou inici 

a1mente um assessor que de janeiro a março de 1963 rea 

lízou.um levantamento p'reliminar dos problemas de poluição, 

concluindo pela' gravidade' das mesmas e . pela necessidade 

de um apoio . total ·da'OPS/OMS no combate à poluição. 

do· ar e êlas águas t. sugerindo uma ampliação· da CICPAA at~ co~ 

vertê-la numa 'ferramenta" técnica a serv~ço das autoridades 

sanitá~ias do Estado e dos Municlpios, formuland~ um progra­

ma para medição e controle dá poluição do ar. 

Dentro deste projeto a CICPAA recebeu equipamentos e 

bolsas de estudos para seus técnicos, e consultoria especia7 

lizada. 

Em janeiro de 1965 a CIPAA iniciou os trabalhos de con­

trole de qualidade do ar. A 2 de abril de 1965, inaugurou n~ 

vas e modernas instalações, em prédiO cedido pela Prefeitura 

Municipal de são Cae tano do Sul. 
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Com o ,~poio da CICPAA o município de 'Santo André aprovou 

a,"Lei nº 2.401 de 27 ~e setem6ro de 1965 qu~ prolbe a 

poluiçio das ~guas e do ar, atribue ~ CICPAA a fixaçio 

dos limites dos índices de poluiçio, determina a audiência 

prévia da CICPAA nas construções. novas instalações, refor· 

mas ou amdliações de instalações comerciais, industriais, ou 

agrícolas para a sua aprovaçio pela Prefeitura. 

Também com o apoio da CICPAA, a Prefeitura Municipal de 

Santo André aprovou o Decreto nº 4.276, de 04 de" junho de 

1968, que aprova normas para fiscalizaçio da polu1çio·' do 

. ar, ~ltura de chaminés, emissão de fumaças pretas, emissão 

de composto de enxofre, effiissão de partículas s6lidas. 

A Lei nº 2.401 de Santo André:é;regulã.mentadapeló~Decre 
\ 

to nº 4424, de 15 de outubro de 1968, fixando limite~ para 

emissão de despejos em"cursos de água"e nas redes de esgotos. 

Em 1968 o Estado de são Paulo criou.o FESB - Fundo Esta­

dual de Saneamento B~sico através da lei nº 10.10~ de 08 de 

maio, com"a finalidade de p~omover o desenvolvimento de pro-

gramas de abastecimento de~gua e sistemas de esgotos bem 
, __ • IN ... "'"",-" 

como promover emprestimos para execuçao" de obras e serviços., ", .. 

Em 24 de julho de 1~968, ,o Decreto Estadual nº 50.079 
criou um centró destinado a execução de an~lises de laborat6 

rios, pesquisas, ensaios e treinamento de "pessoal no campo 

da engenharia sanit~ria, conforme previsto na Lei nº 10.107. 

Este centro ligado ao FESB, recebeu o nome de CETESB - Cen­

tro "Tecn~16gicO de Saneamento B~sico. 

Através do Decreto Estadual nº 50.592, de 29 de outubro 

de 1. 968,... ,.: .foi transferido para o FESB, o Conselho Esta­

dual de Controle de POluiçio das À.guas e as atribuições cons 

tantes no Item II do Artigo 3º da Lei Estadual nº 2.182 , 
---;- . ... .-.' , 

e da regulamentaçio correspondente, isto é, o controle de po 

luição das águas. O Decreto Lei Estadual nº 172, de 26 de de 

zembro de 1969, transformou o FESB em autarquia. 



Relativamente ~ legislação de poluição do ar, o Decr'eto 

Municipal n Q 4629, de 22 de julho de 1969, de Santo Andr~,' 

fixa con~entração m~dia, como limite m~ximo de di6xido de en 

xofre na atmosf~ra de Santo André. 

A d~cada de 1970 se caracteriza por fatos' marcantes para 
, 

a implantação de entidades de saneamento ambiental no Estado 

de são Paulo. 

Assim é que" o Decreto Lei Estadual n Q' 195-:A, de 19 de feve-
I 

reiro de 1970 e o Decreto Estadual nQ 52490, de 14 de julho de 1970 

j revogaram as Leis Estaduais n'Q 2182 e 3068, passando ao 

FESB - Fomento Estadual de Saneamento B~sico, a atribuição 

de exercer o, controle de poluição das ~guas no estado e bai­

xando regulamento para prot~ção dos recursos hidricos. 

A criação da SUSAM - Superintendência de Saneamento Ambi 

ental , pelo Decreto Lei Estadual n Q 232, de 17 de abril de 

1. 970', . como autarquia, fixou entre outras atribuições as 

de exercer o controle da poluição atmosf~rica, efetuar o com 

bate a vetore's bio16gicos e hos'pedeiro~ intermediários, vi­

sando ao controle ou erràdíc'ação de ende.mias. A SUSAM ficou 

autorizada a receber, no tocante à parte referente à polui 

ção do ar, o patrimônio e os direitos da Comissão Intermuni­

cipal de .Controle da Poluição idas Águas e do Ar - CICPAA bem 

como a assumir as obrigações dele decorrentes, inclusive 

quanto ao pessoal, encerrrando-se as atividades da CICPAA em 

agosto de 1971. 

A Lei Estadual n Q 118, de 29 de junho de 1.973 auto-

rizou a constituição de uma sociedade por ações, sob a deno­

minação de CETESB - Companhia Estadual de Saneamento B~sico­

e de Controle de Poluição das Águas, vinculada, à então Secreta. 

ria dos Servlços e Obras PÚblicas, tendo por objeto exercer as 

atividades e prerrogativas atribuidas ao FESB, pelo Decreto 

1ei Estadual nº 195-A, de fevereiro de 1970, incubindo-lhe o 

efetivo exercicio de controle da poluição das ~guas em todo 

o territ6rio estadual. 
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A exist~n~!ª.de ~rgios aiferentei para as 'atividades de 

controle da poluição das águas e doar, onde a CETESB era 

responsável pela parte de águas e a SUSAM pela parte de ar, 

tornava dificil a conjugação de esforços, comprometendo um 

,rendimento efetivo na 'aplicação dos recursos técnicos, finan 

ceiros e administrativos existentes. 

Assim o Decreto Estadual n Q 5993, de 16 de abril de 1975 

unificou a polltica de c~ntrole de poluição das aguas, 

ar e solo, alterando a denomin~ção da CETESB para Companhia 

de TecI!0logia de Saneamento Básico e de Defesa do Meio Am­
biente, atribuindo-lhe as prerrogativas relativas ao contro 

le de poluiçio das águas, definidas pelo Lei n Q 195-A, ao 

controle ~e poluiçio do 'ar, definidos pelo Decreto Lei n Q 

232, e passando a exercer o controle da qualidade do meio 

em, termos de água, ar e solo em todo,o território do Estado 

de sio Paulo. A competência para o exerclcio da fiscaliza­

ção e aplicação de penalidades foi estabelecida em s~guida 

pelo Decreto Estadual n Q 6303, de 13 de junho de 1975. 

'A in~egraçio de atividades de proteção do meio ambiente 

foi disposta no Decreto n Q 637l,de 03 de julho de 1975, 

onde ficou estabelecido que projetos de loteamentos, arrua 

mentos, bem 60mo de consiruçio, reforma ou instalação de es 

tabelecimentos que possam causar risco à qualidade do meio 

ambiente, somente serão examinados pela Secretaria da Saúde, 

quando acompanhados de previa manifestação favorável da CETESB. 

Neste mesmo periodo do processo de controle da pbl~i~ão 

no Estado de' são Paulo, merece destaque, pelo seu envolvime~ 

to a criação a nivel federal da Secretaria Especial do meio 

Ambiente - SEMA.' 

Esta Secretaria, criada através do Decreto Federal n Q , 

73030, de 30 de outubro de 1973, (~). ligada. entio ao Ministério 
• 

do Interior, e atualmente ao Ministério da Habitaçio, Urba 

nismo e Meio Ambiente, tem as seguintes competências: 

" a) Acompanhar as tr:ansformações do ambiente através 'de 

técnicas de aferiçio direta .e sensoriamento remoto 

identificando as ocorrências adversas, e atuando no 

sentido de ,sua correçio; 
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b) assessorar os orgãos e entidades incumbidas da conser 

vação do meio ambiente, tendo em vista o uso racional 

dos ·recursos naturais; 

c) promover a elaboração e o estabelecimento de normas e 

padrões relativos à prese~vação do meio ambiente, em 

especial dos recursos hidricos, que assegurem o bem 

estar da população e o seu desenvolvimento econômico 

social; 

d) realizar diretamente ou colaborar com os orgaos esp~ 

cializados no controle e fiscalização das normas e p~ 

drões estabelecidos; 

e) promover em todos os niveis, a formação e treinamento 

de técnicos e especialistas em assuntos relativos a 
-pr~servaçao do meio ambiente; 

f) atuar junto aos agentes financeiros para a concessao 

de financiamentos. à entidades pÚ1?licas e privadas com 

vistas à recuperação de recursos naturais afetados 

por processos predatbrios ou poluidoresi. 

g) cooperar com os orgaos especializados na preservação 

de espéCies animais e vegetais ameaçadas de extinção 

e na manutenção de estoques de material genético; 

h) manter atualizada a Relação de Agentes Poluidores e 
Substâncias Nocivas, no que se refere aos interesses 

do Pais; 

i) promover intensamente, atraves de programas em esca­

la nacional, o esclarecimento e a educação do povo 

brasileiro para o uso adequado dos recursos naturais, 

tendo em vista a conservação do meio ambiente". , 

Pelas stias atribuições, em especial a que define ares 

ponsabilidade pela promoção da elaboração e estabelecimento 

de normas e padrões relativos à preservação do meio ambiente 

a SEMA caracteriza-se como orgãb normativo, que)fixa, atra 

vés de: legislação, os padrões relativos à preservação do meio 

ambiente no pais. 
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Aos Estados. da Federação babe, ent~o, adequar su~ legis­
. lação, em car'áte'r complementar, aquela propugnada pela SEMA. 

Dest~forma, os Estados passaram a contar com um instru­

mento de base para as ações de controle de poluição, orien 

tando e/ou reforçando a legislação de controle ambiental a 

seu nivel, exercendo a SEMA aS$im um importante papel indutor no 

processo de melhoria da qualidade ambiental. 

Através da evolução apresentada,com uma equipe técnica 

de alto padrão e experiência e com estrut~ra adequada, o Es 

tado de são Paulo passou a exercer um papel de liderança, no 

Brasil 'e na América Latina, no campo do saneamento ambienta~ 

por intermédio da CETESB, que passou a denominar-se C~mpa­

nhia de T,ecnologia' de Saneamento Ambiental, a partir de 17 de 
dezembro de 1976-. ( 2,) 

A conjunção' desses fatores refletiu-se de forma automá 

tica no desenvolvimento e. qualidade dos trabalhos da insti 

tuição, l~vand~-a ~ proje~ão técnico-científica de'que des 
fruta. 

o pleno exercicio das funções atribui das ~ CETESB pela 
(52)" , . .' . 

Lei Estadual nº ,997, de 31 de maio de 1976" . -',.' (anexo 1) " foi 

alcançado pela' instituição' do sistema de prevenção e contro­

le da polUição do meio ambiente, regulamentado pelo Decreto Estadual nº 
- . ' (51) , . 

8468, de 08 de. setembro de 1976 ~ Este regulRl11ento, de-
, .-fine o camoo de . atividades do orgao, . envolvendo i a 

classificaç~o, padrões de qualidade e emissão nas águas, p~ 
drões de qualidade, de emissão, de condicionamento e projeto 

, . 

para fontes estacionárias no ar; da poluição do solo; do pl~ 

no de emer&ência para episódios criticos de poluição do ar ; 

das fontes de poluição; das licenças.de instalação e funcio­

namento; do registro das fontes de"poluição; dos preços para 

expedição de licenças; da fiscalização e sanções; das inf~a­

ções e das penalidades; dos recursos e disposições finais. 

Na ,sequência do processo permanente d~ ._ instrumentalização 

para controle da poluição no Estado de são Paulo, a Lei com­

plementar nº 304, de 28 de dezembro de 1.982, que promulgou 

a Lei Orgânica do Ministério Público,; em seu artigo 32 
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(53 ) 
inciso, I, nº 34 letra a ~ determina que em cada com~rca 

do Estado, será designado um membro do Ministério Público, 

a .que se incumbirá, no exercicio de curadoria especializada; 

da proteção e defesa do meio ambiente no plano administrativo. 

Para uma perfeita articulaçã~ e interação das ativida 

des de controle, em 16 de abril de 1984 foi firmado, convê­

nio entre a então Secretaria de Obras e Meio Ambiente,a 
CETESB e o Ministério ~úblico, tendo em vista a defesa do 

meio ambiente. 

Nesta sequência a Lei Federal nº 734~ de 24 U~ julho de 
1.985 adequou o Ministério Público, tendo disciplinado a 

àção civel pública de responsabilidade por danos causados 

ao meio ambie'nte, aos consumidores, a bens e direi tos de va 

lor artistico, estético, hist6rico e paisagistico.{lQ): 

Em 24 de março de 1986 foi criada, a nive~ estadual, :a 

Secretaria do Meio Ambiente através do D.ecreto n Q 24932 (47} 

mantendo-se a CETESB e demais orgãos corr: relações com o meio 

ambiente do Estado, em suas locações orlgl~ài~. Finalmente, 
, (48) . 

. em 01 de, abril de 1987 o decreto n Q 26942 'consolida a . ..... ' 

Secretaria de Estado do Meio Ambiente, subordinando à ela 

a CETESB e outros orgãos ~om atuação seja em controle depo~ 
luição, seja. ,em problemas ambientais de caráter mais amplo, 

c9mo fiscalizagão de reservas florestais, uso de recursos 

naturais e reforço dos aspectos de planejamento e educação 

ambiental. 

Pode-se perceber, pelo exposto, que no contexto global, 

a que3tão ambiental teve e tem em diversos graus a atenção 

da sociedade, em nivel municipal, estadua~,e federal. A eV2 

lução da lêgislação ambiental e dos órgãos de controle de 

poluição refletem a evolução do pr.oblema ambiental e urba-.,. 

no da passagem de uma sociedade agrlcola para uma socieda­

de industrial. 

Neste contexto a necessidade de recursos financeiros 

torna-se cada vez mais imperiosa para o sucesso de uma poli 

tica ambiental, e insere-se de forma ?lara um programa que 

se destina a apoiar em termos técnicos e financeiros, como 

instrumento auxiliar,. a poli tica de controle de poluição 



ambiental. No Estado de são Paulo foi -criado um programa 

tipo mencionado', tendo sido denominado PROCOP ...:. Progràma 

Controle de Poluição, para atuação no Estado, e. ligado' 

CETESB. 
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do 

de 
, 
a 

A id~ia que orientori o aparecimento do PROCÓP deve ser 

avaliada, à luz da evolução do problema ambiental no Estado 

como sendo uma .medida do conjúnto de fatores ,necessários ao 

desempenho de uma política ambiental. 

, 
Assim e quei em 04'de março de 1980, foi 'criado o PROCOP 

Programa de Controle da Polui.ção Industrial, atrav~s do De-
. (41)· 

ereto Estadual n 2 14806 de 04/03/1980 (anexo 2), destina 

do a apoiar a execução de .projetos relacionados ao controlé, 

preservação e melhoria das condições ambientais no'Estado de 

são Paulo. 
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4. PROGRAMA DE 'CONTROLE DE POLUIÇÃO Afv1DIENTAL DE ORIGEM IN­

DUSTRIAL NO ESTADO DE SÃO PAULO 

Conforme pode ser observado, no campo do controle da po­

luição ambiental, o Governo do Estado de são Paulo sempre 

procurou equipar-se técnica e legalmente, de forma a acompa­

nhar o desenvolvimento econômico pelo qual passou o Estado, 

notadamente o industrial, que provocou o surgimento de novos 

problemas, entre eles -o da poluição ambiental, particularmen 

te no meio urbano. 

Contudo, sentia-se a n~cessidade da criação de algum me­

canismo que incrementasse a atividade de controle da polui­

ção ambienta~, notadamente de origem industrial. Entre os me­

canismos possíveis de serem adotados, conforme exposto mais 

adiante, foi julgado conveniente a utilização de um mecanis­

mo o qual-deveria apresentar condições para que fossem conce 
- -

didos recursos financeiros de uma maneira atrativa e racio-

- nal, para serem aplicados na solução de problemas de polui­

ção ambiental, bem como para auxiliar nG desenvolvimento da 

capacitação técnica e operacional do setor. Para isso foi_ 

criado, -em 1980, um' mecanismo, o PROCOP - Programa de Contro 
- . -

le de Poluição Industria~, cujo objetivo era o apoio técnico 

e financeiro às empresas industriais no desenvolvimento e im 

plantação de sistema de controle de poluição e ~ entidade de 

controle da poiuição ambiental no desenvolvimento da suá ca­

pacitação técnica e operacional. 

4.1. Características Básicas do Programa 

o PROCOP consiste basicamente em um fundo rotativo, cu­

jos recursçs iniciais provém do Governo do Estado de são Pau 

lo e do Banco Mundial. Após as dotações de constituição, o 

fundo possui as condições para funcionamento normal, sendo 

então seus recursos provenientes dos pagamentos dos juros e 

amortizaçõe? referentes aos financiamentos concedidos • 

..... 
O PROCOP, em sua concepçao, contempla dois grandes comp~ 

nentes: o de Financiamento ao Controle e o de Assistência 

Técnica. 

O componente de Financiamento ao Controle tem como obje-
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tivo'a alocaçao de recursos para concessão de financiamento 

a empresas industriais que esteja!l1 adotando ou venham a'ado­

tar soluç~es de controle de poluição. 

o componente de Assistência Técnica tem como objetivo au 

xiliar a capacitação técnica e operacional da entidade de 

controle da poluição ambiental do Estado, bem como, desenvo! 

ver, aplicar e transferir tecnologia em diversos segmentos 

da engenharia ambiental. 

4.2. Antecedentes da Solução do Problema Financeiro - Esco­

lha da Opção de Financiamento 

Ao serem implementados programas de controle de poluição 

ambiental no ,Estado de são Paulo, constatou-se que um dos 

problemas a enfrentar era o relacionado ao equacionamento do 

aporte de recursos financeiros para o seu desenvolvimento. 

-Conforme exposto a seguir, a Qpçao de financiamento tor-

nou-se das mais adequadas para o atendimento desta questão, 

relativamente à indÜstria. 

Quan'do da elaboração do, plano de coleta e tratamento de 

esgotos na Região Metropolitana de são Paulo, as autoridades 

responsáveis por esse plano, tinham o temor de que, se ocor­

ressem atrasos por parte das empresas industriais que tives­

s'em de executar projetos e instalaç~es de pré-tratamento de 

efluentes liquidos, para adequá-los as condições de lançame~ 

to em rede, isto poderia inviabilizar os resultados espera­

dos do plano. 

Assim, procurou-se encontrar soluçoes que facilitassem o 

processo d~ execução de pré-tratamento pelas empresas indus­

triais, sem sobrecarregá-las em termos financeiros, garanti~ 

do parcela dos recursos necessários à execução destes proje­

tos. 

A solução proposta para evitar ou minimizar problemas fi 

nanceiros maiores para as empresas industriais que necessi­

tassem realizar o pré-tratamento de seus efluentes foi a de 

alocar-se recursos às mesmas, por meio de empréstimos em con 

dições tais que permitissem agilizar a execução dos seus pro 

jetos. 
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A justificativa para se optar pelo processo de realiza­

ção deemprésti~os à empresas industriais, pode ser encontra 

da nas características desta alternativa vis~a-vis às carac­

teristicas de outras alternativas que poderiam ser adotadas, 

visando tornar menos oneroso o processo de execu·ção de 

tratamento, inclusive considerando as restrições que 

riam para implementação destas outras alternativas. 

, 
pre-

have-

As alternativas que poderiam ser utilizadas .para imple­

mentar a execução de pré-tratamento, ou de qualquer outra so 

lução em termos de poluição ambiental, seriam de caráter tri 
. . 

butário ·ou de caráter crediticio. As de caráter tributário, 

são aquelas que visam diminuir o custo para execução de pro­

jetos e obras através da redução de impostos devidos. As de 

caráter crediticio são aquelas que visam fornecer. recursos 

financeiros para a execução de projetos e obras, 

seus custos," tornando-os as.sim atra ti vos. 

reduzindo 

Entre as medi~as básicas de caráter tributário podem ser 

enquadradas: 

a. Definição do investimento em controle de poluição am­

biental como uma despesa corrente. 

Esta medida tem como resultado a redução do imposto de 

renda devido pela empre·sa "industrial ao assumir o investimen 

to em controle de poluição como despesa; o custo total da ope 
-raçao da empresa aumenta, reduzindo seu lucro e consequente-

mente seu imposto devido. Tal situação pode ser encarada co­

mo redução no custo do sistema de controle. 

b. Aceleração da depreciação 

o investimento em controle de poluição se constitui nor­

malmente de máquinas, equipamentos e obras civis, passando a 

integrar o imobilizado da empresa. Conforme a legislação,. o 

imobilizado deve ser depreciado. Depreciar significa deduzir. 

anualmente do valor do imobilizado uma certa parcela, defini 

da em legislação, que forma uma reserva, para que, ao final 

do periodo de depreciação, a empresa possa-adquirir equipa­

mentos substitutos. 

o valor da depreciação deve ser lançado como custo da em 
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presa; portanto, ao _aceler8;r-se a' depreciaç'ão, estar-se-à am 

pliando este custo, o que aumenta o custo' total da 

da empresa, reduzindo-se o imposto de renda devido. 

,.. 
operaçao 

c. I~enç~o dos impostos incidentes sobre o investimento 

em controle de poluição. 

o efeito desta medida é a redução dos custos de investi­

mento em controle de poluição. 

Entre as medidas básicas de caráter creditício podem ser 

enquadradas: 

a. Concessão de crédito para as empresas industriaiS re~ 

lizarem os investimentos necessários em controle de poluição. 

, 
Esta medida visa fornecer recursos as empresas industriais 

I . 

para realização dos investimentos em controle de poluição. 

b. Concessão de créditos-prêmio às empresas industriais 

pel~ realização de investimentos em controle de poluição. 

At.ravés desta medida visa-se fornecer recursos às empre­

sas que efet~aram investimentos em sistemas de controle de 

poluíção. 

o elenco de medidas citadas não esgota todas as alterna-
,.. 

tivas para induzir em termos financeiros a execuçao de proj~ 

tos e obras de controle de poluição. As medidas apresentadas 
,.. 

sao apenas as mais comuns. 

,.. , 
A opçao pela alternativa de financiamento se prende a va 

rias raz5es, sendo uma de natureza subjetiva, outra de natu­

reza política e· duas de natureza e~tremamente objetiva. 

A razão subjetiva está no fato de serem negociádos os re 

cursos com um banco, o Banco Mundial; daí a opção por indu­

zir a atividade de controle de poluição através de emprésti-

mo. 

A razão política se apresenta pelo fato de que medidas 

tributárias para o controle de poluição não estão previstas 
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na l~gislaç~o fr{but~ria nacional. Assim, a introduç~o desta. 

inovaÇ'~o implica necessariamente .em negociações 

usualmente~longas e complexas. ' . . 

políticas, 

As razões .de natureza objetiva são duas; a primeira refe 

re-se a medidas tribut~rias de induç~o do controle, que tem 

como resultado concreto a redução do custo do sistema de con 

trole de poluição ambiental mas, necessariamente parte . do 

pressuposto de que a empresa tem os recursos para realizaç~o 

do investimento por~m; se a empresa não os tiver., a opç~o de 

financiamento visa suprir as empresas destes recursos, cons­

tituindo-se as eventuais dificuldades de caixa, em razão bas 

tante objetiva para optar-se pela alternativa de financiamen 

to. 

A segunda razão de natureza objetiva referé-se ao fato 

de que as medidas tributárias podem implicar em redução de 

arrecadação fiscal. Isto pode ocorrer, a nível especulativo, 

quando se aplica a medida de depreciação aceterada ou a medi 

da de definição do investimento em controle de 'poluição como 

despesa corrente, e ' estas medidas n~o são suficientes para 

estimular ~s empresas a · realizarem estes investimentos em 

proporçã~ ' tal, que ó aumento da produç~o e ven,da de sistemas 
I 

de controle de poluição não compense as perdas de receita 

fiscal decorrentes do incentivo. 

Assim, o Estado, ao optar pela alternativa de concessao 

de cr~ditos n~o corre o risco acima mencionado e ainda tem 

um aumento de arrecadação tributária em decorrencia do aumen 

to esperado da produç~o e venda de sistemas dê controle . de 

poluição ,ambiental. Alie-se a isto o fato de que parte dos 

recursos da opção de financiamento são extraorçam~ntários, 

uma vez qu~ s~o oriundos de empr~stimo externo. 

Outra quest~o que pode ser levantada ~ se o valor dós in 

vestimentos em controle de poluição for tão signi.ficati vo que 

as empresas. industriais não tenham recursos próprios para 

sua execução. A resposta para esta questão pode ser dada por 

uma ilustração: de um total de 55 empresas que levantaram fi 

nanciamento junto ao ' PROCOP, 15 tiveram um investimento em 

controle depoluiç~o que representavámais de 50% do lucro 
-do ano el3 nao haviam tido lucro naquele . ano. Assinalamos 
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qlJe estes dados foram tomadas de balal!ços e'de análise de em 

presas reali~~d~ pelo BADESP -Banco de Desenvolvimento do 
. Estado de são Paulo em seu papel de Agente 'Financeiro do 

PROCOP. 

Apesar dos aspectos at~ aqui considerados, que induzem ~ 

opção pelo financiamento, uma decisão como esta deveria aten 

der ao referencial teórico do ,lIpolluter-pay ~rinciple", ou 

seja, o principio de que o custo do controle da'poluição de­

ve recair sobre aquele que polui, quer seja o produtor, quer 

seja o consumidor de bens cujo processo prod~tivo cause os 

problemas ambientais. 

A:forma adotada na implantação do PROCOP poderia deixar 

margem a discussões sobre o atendimento a este principio, 

tendo em vista que sua constituição se deu por meio de trans . 
ferência governamental. 

Os recursos financeiros para esta transferência foram ob 

tidos 'at~avés de empréstimos externo e interno' e por dota­

ções'orçamentárias, assumindo o Estado os ônus dos encargos 

dos empréstimos, uma vez que os recursos que ingressam definit1:­

v~ente no Programa, são ,emprestados às empresas e ao serem 

pagos,' retornam ao fundo" pe~manecendo 'à di sposição .para o fi 

nanciamento da solução de problemas ambientais. 

No entanto, a análise da questão da assistência econômi­

ca governamental às atividades empresariais, para o controle 

da poluição ambiental, pela OECD - Organização Européia para 

Cooperação e Desenvolvimento, leva-a a recomendar as condi­

ções em que esta.assistência deva ser prestada, quais se-
. (32) 
Jam: 

· assistência seletiva e restrita a partes da economia, 

como indústrias' ou áreas onde ocorreriam dificuldades caso 

essa assistência não fosse prestada; 

• assistência li~itada a intervalos de tempo bem defini­

dos, associados com a implantação de programa de controle da 

poluição ambiental; 

• a assistência não deve criar distorções significativas 

nb comércio internacional. 
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No caso,a implementaçio do PROCOP atendia estas condi­

ções, visto ser. um programa vol tado para a Região Metropoli­

tana de são Paulo, onde existem problemas urgentes de polui­

çio do ar e das iguas a serem enfrentados; a definiçio de in 

tervaloS.de tempo para adequação dos indices de poluição à 

legislação; e, comparativamente aos incentivos concedidos por 

outros paises para o controle da poluição (62) , não' levaria 
.' 

à distorções significativas no comércio internacional. 

Por outro lado, a alternativa de financiamento para 

apoio à execução de sistemas de controle de ~oluição, atra­

vés. de émpréstimos, tem. sido utilizada pqr alguns países, 
tais como os Estados Unidos, Japão e Finlândia. (61) 

Um o~tro"aspecto diz respeito a uma característica da 

economia brasileira. Os baixos niveis de poupança privada le 

varam o Estádo a assumir, através de diversos mecanismos, e 

principalmente por meio da pistemática de financiamento, a 

função de ser o elemento gerador de poupanças pára os inves­

timentos em projetos de desenvolvimento. Esta circunstância 

se caracteriza como pOliticamente favorável para à alternati 

va de financiamento adotada também para o controle da polui­

ç,io ambiental, contando inclusive com experiência passada, . . 
tanto em termos de estruturas institucionais como com a fami 

liaridade do empresariado nacional. 

Assim, .co~ base no ~xposto, concluímos que a opção de fi' 

nanciamento foi a mais conveniente para o enfrentamento da 

questão. Esta foi a orientação adotada no PROCOP. 

. . , , 
4.3. Estabelecimento de Linha de Credito Especifica Cria--çao do PROCOP 

A decisão adotada de que a execução de projetos de con­

trole de poluição deveria ser apoi"ada através da concessão 

de créditos às empresas que o requeressem, leva à necessida­

de de se criar uma linha de financiamento especifica para es­

te fim. 

Analisemos inicialmente as linhas de, financiamento que 

existiam, levando em conta fatores qualitativos e quantitati-

vos. 
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Qualitativament~, em t~rmos de itens ffnanci~veis pelas 

linhas de crédito operadas a epoca pelo BADESP - Banco de De 

senvolvimento do Estado de são Paulo e.pelo BNDES - Banco Na 

cional de Desenvolvimento Econômico e Social, a que mais se 

aproximava das necessidades especificas ~os projetos de con­
'trole de 'poluição era· o FINAME - Financiamento de ~láquinas e 

Equipamentos, operacionalizada pelo BADESP e bancos comer­

ciais. Assinalamos que o FINAME financia a aquisição de má­

quinas e equipamentos. 

Os projetos de controle de· poluição formam um conjunto 

que abrange desde serviços de consultoria e projeto a obras 

civis, instalaç~'es, equipamentos e serviços complementares. 

Desta·fo~ma, o caráter restrito do FINAME não era adequa 

do a projetos e obras de controle.de poluição. 

Quantitativamente, em termos de percentual a ser finan­

ciado pelo FINAME para sistemas de controle de poluição, a 

linha de financiamento se revelou muito restrita. Esta con­

clusão foi baseada em dados da CETESB, que ~ermitiram obter 

a compoSiç~o percentual dos sistemas de controle de polui­

ção d~ ar e das águas, apresentada na tabela 01. 

Esta tabela foi elaborada especificamente para este tra­

balho, após análise de um total de 108 projetos de controle 

de poluição industrial, sendo 82 de poluição do ar e 26 de 

poluição das águas, relativos ao período 1980 a 1987. 

TABELA 01 - Composição percentual dos sistemas de controle 

de poluição do ar e das águas • 

. -- CONTROLE DE 
DAS ProAS - POWIÇÃO DO AR 

ITEM % % -, 
5,0 4,5 PROJETO TECNICO 

Materiais 8,5 22,5 

OBRAS cIVÍs 
Mão de Obra ·0,5 8,5 

continua 
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continua 
-----...;.,.. CONTROLE DE , - POWIÇÃO DO AR DAS AGtJAS 

% % ITEM· .. 

Materiais 53,0 37,5 
. EQUIPAMENTO DE 
. CONTROLE 

Mão de Obra 14,0 9,5 

Materiais 7,0 3;5. 

EQt}IPAMENTOS 
ELETRICOS Mão de Obra 4,5 1,5 

Materiais 2,5 8,0 
EQUI?AMENTOS 
HIDRAULICOS 

Mão de Obra 0,5 1,5 

CUTROS 4,5 3,0 

TarAL 100,0 100,0 .. 

Considerando-se. os itens financiáveis pelo FINAME, res­

pectivamente 85% de custo de máquinas e equipamentos, 'con-

.clui-se .que um financiamento de sistema de cont~ole de polui 

ção ambiental poderia obter os 'seguintes montantes de crédi­

tO:'53,1% para projetos de controle de poluição do ar e 41,~~ 

para projetos de controle de poluição das águas. 

, 
Percebe-se por estes dados que a'. epoca, a linha FINAME 

não era adequada a este tipo de instalação em função dos mon 
, -tantes de financiamento possiveis, nao muito elevados, cara~ 

terizando-se desta forma a necessidade de criação de uma li­

nha que atendesse às particularidades dos projetos de contro 

1e de poluição ambiental. 

Com base no exposto evidenciou-se a necessidade da cria­

ção de linha de crédito especifica para controle de poluição 
-industrial; promoveu-se assim a criaçao do PROCOP - Programa 

de Controle' de Poluição Industrial, no qúa1 a linha de crédi 

to em questão foi devidamente prevista. 

4.4. Evolução do Programa 

Expomos a seguir-a evo1uç~o do PROCOP, assinalando que 



59 

varias aI terações foram introduzidas, em função da experiê'n-
, . 

cia adquirid,a, e. necessidade e/ou conven,iência. de' modffica-

çoes visando melhorar os resultados. 

4.4.1., ~~rlodo 1980 - 1983 

o contrato para aporte de recursos externos para o PROCOP 

foi assinado em 14.04.1980 (2~) entre a Rep~b1ica Federativa 

do Brasil, através do antigo BNDE - Banco Nacional de Desen­

volvimento Econômico, hoje BNDES - Banco Nacional de Desen­

volvimento Econômico e SociaL e o Banco Mundial. 

Este contrato recebeu do Banco Mundial. o nº 1822-BR~ e 

previ~ que para tornar-se efetivo algumas condiç~es 

de ser cumpr~das •. 

teriam 

Estas condições partiam do devido registro no Banco Cen­

tral do Brasil do contrato ~e empréstimo, passando pelo aten 

dimento de uma sêrie de medidas de caráter operácional e fi7 
• < • • ~ - ..... - , nalizando com os atos, consentimentos e aprovaçoes necessa-

rios,à execução do Programa. 

o conjunto das condições d~ efetividade, após. várias me­

didas 'tomadas, estava satisfeito em 02.12.1980. 

'4.4.1.i. Componente de Financiamento 

A1ém'da satisfação das condições contratuais, a imp1emen 

tação operacional do componente de financiamento do PROCOP 

exigia uma série de providências para atender as informações 

requeridas pelo Banco, quando do encaminhamento das solicita 

ções de recursos para atender aos projetos financiados. 

Estas informações, especificadas no documento "Staff 
Aptaisa1 Report" (81), relativamente à CETESB, eram: descri­

ção do processo produtivo da empresa que solicita o financia 

mento; descrição detalhada da fonte de poluição ( localização,. 

caracterlsticas, amplitude, volume de emissões ••• ); aborda­

gem (qualitativa e quantitativa) do impaqto da fonte de po­

luição sobre o meio ambiente,' popUlação ,e a economia; descri . 
ção e justificativa 'técnicas do projeto de controle; rela-

ção, caracterlsticas e avaliação dos equipamentos de contro-
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le d~ poluiçio"e 'seus componentes previstos no projet6; est! 

mativ~ do custo anual de operaçia e manutençio do sistema; 

custo total do projeto subdividido em itens: projeto, obras 

civis, instalações e equipamentos; origem dos equipamentos e 

'serviços previstos no projeto; cronograma fisico e finan­

ceiro; impacto ambiental esperado da implantaçio do projeto; 

impacto d~ projeto sobre a capacidade produtiva da empresa; 

bem como riscos técnicos, se houvesse. 

Quando o projeto técnico envolvesse alteraçio de proces­

so produtivo, havia necessidade de se fazer um estudo compa­

rando a alternativa escolhida pela empresa com o custo de 

tratamento direto, ou seja, com a soluçio tradicional de con 

trole de poluição. 

Quando o projeto de controle previsse a relocalização da 

unidade produtiva, deveria ser feito um estudo visando deter 

min~r o montante b~se para cálculo do valor a ser financia­

do, considerando os seguintes itens: custo de desmonte das 

. máquinas e equipamentos a serem relocados; custo do transpo~ 

te e remontagem dos' equipamentos no novo local; valor dos 

equipamentos para substituição daqueles que não podem ser 

-desmontádos e transportados-, ou que se tornara,m' obsoletos em 

função i da relocalização; .custo de construir ou adquirir um 

prédio com as mesmas caracteristicas (basicamente dimensõ~s) 
daquele a ser desocupado; custo dos equipamentos para capaci 

tar a nova planta a atender as exig~ncias de controle de po­

luiçio. 

Para atender as informações solicitadas pelo Banco Mun­

dial, conforme relacionado, foi preciso elaborar memoriais 

técnicos que servissem de roteiro à apresentação dos proje­

tos técnicQs de financiamento. Foram tr~s os memoriais e1abo 

rados: o primeiro para sistemas de controle de poluição do 

ar (12); o segundo para sistema de tratamento de águas resi­

duárias (1?); e o terceiro para alteração de processo produ­
tivo (14) 

Vencidas estas etapas, o Programa contratou o primeiro 

financiamento em 30 de janeiro de 1981. 

As condições de financiamento do PROCOP eram as seguin-

tes: 
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· beneficiarios: empresas industriais, de controle de c~ 

pital perte~c~nte a pessoas fisicas residentes e do~icilia­

das no Brasil, em operação no Estado de são Paulo à data de 

14 de abril de 1980; 

• programas de controle financiáveis: material particula 

do e o tratamento ou o pré-tratamento de efluentes liquidos;· 

itens financiáveis: projetos técnicos, obras civis, i~ 

talações, equipamentos, fretes, seguros e capital de giro p~ 

ra operação do sistema.; 

· cus~os ao financiamento: taxa de juros nominal de 2% 

ao ano; 

· correção monetária: igual a variação da ORTN - Obriga­

ções Reajustáveis do Tesouro Nacional ou 65% desta variação 

quando o tomador· for peque~a ou média empresa; 

.·prazo de pagamento: mínimo de 10 anos, sendo três de 

carência; 

· garantias do empréstimo: .reais de no mínimo. 130% do va 

lor financiado. 

Assim, da· data em que foram satisfeitas as condições de 

efetividade d~ PROCOP, ~té abril de 1983, foram financiadas 

7 empresas em um montante de US$ 2.634.398,00 sendo US$ 

676.809,00, recursos do empréstimo realizado com o Banco Mun 

dia!. 

4.4.1.2. Componente de Assistência Técnica 

Apresentado em 1980 ao Banco Mundial, o Programa de As­

sistência Técnica encontrou dificuldades para aprovação de 

seus projetos. Montado inicialmente com oito 

exigiu alterações e ajustes que possibilitassem 
-çao tendo sido aprovados os seguintes: 

subprogramas, 

sua aceita-

. subprograma de pesquisa, o primeiro dos ofto apresent~ 

dos, contendo três projetos, recebeu·aprovação de apenas um 

projeto, em setembro de 1982; 
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· subprograma de suport,e anal.1. tico - aguas, setembro de' 

1982; 

• subprograma para implantação do laboratório de engenh~ 

ria do ar, janeiro de 1983; 

• subprograma de normalização técnica, setembro de 1982; 

• subprograma de treinamento, janeiro de 1982; 

• subprograma de equipamentos de inspeção técnica de cam 

po, setembro de 1982;. 

• subprograma para determinação qualitativa e quantitat! 

va de material em suspensão na atmosfera na Regi~o da Grande 

são Paulo, setembro de 1982. 

Tendo em vista à situação apresentada, o Programa de As­

sistência Técnica apresentou no períOdO em estudo, de 1980 a 

1983, uma baixa taxa de utilização dos recursos, tendo.apre­

sentado resultados apenas no subprograma de treinamento, por 

meio do 'qual foram realizados 05 cursos CETESB, 02 bolsas de 

estudQ acadêmicas, 03 bolsas de estudo de curta duraç~o e 03 
consultorias internaCionais (15) 

, , 

4.4.1.3. Análise do Período 

Do total de US$ 180 milhões, previstos no 

financiamento às empresas, até abril de 1983, 

comprometidos US$ 2.634.398,00, ou seja, 1,4% 

PROCOP para o 

tinham sido 

dos ·recursos 

previstos, o que indica um bRixo índice de utilização destes 

recursos: deste total US$ 957.589,00 provieram do Governo do 

Estado e U~$ 676.809,00 do Banco Mundial. 

Esta situação torna-se mais grave se comparado o volume 

de recursos do empréstimo do Banco Mundial utilizado, com a 

quantia paga ao mesmo Banco a titulo de taxa de permanência 

pela não utilização dos recursos, a qual foi de US$ 1.305.000,00. 

Oportuno esclarecer que as fontes de recursos do PROCOP 

a nível de programa de controle de poluição ambiental de ori 

gem industrial estão apresentadas na tabela 02. 
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TABELA 02 - Fontes de recursos do PROCOP para o financiamen­

. t.o .às empresas, a ni vel de programa de controle 

de poluição. 

~ POWIÇÃO POW~çÃO . TarAL 
DO AR DASAGUAS FONTES DE RECURSOS 

Banco Mundial 33,8 21,2 55,0 

Governo do Estado 54,3 16,9 71,2 

Banco Nacional da Habi taçoo - '25,8 25,8 

Outros (indústrias) 15,9 12,1 24,0 

.. 

Total 104,0 76,0 180,0 

FONTE: The World Bank (61). 

A explicação para esta situação não é dada por um fator 

isoladamente, mas por um conjunto de fatores, que levou a es 

ta baixa taxa de utilização dos recursos. Assinalamos que do 

exame destes fatores foram tiradas conclusões que permitiram 

introduzir alterações visando melhorar as condições da 

do PROCOP. 

-açao 

Os fatores básicos podem ser considerados os seguintes: 

· .Até outubro de 1982 não foram desenvolvidos financia­

mentos para controle de poluição das águas, tendo em vista 

que o contrato de empréstimo entre o Governo do Estado de são 
Paulo elo então BNH, até aquela data ainda não havia ~ido ra 

tificado pelo Senado Federal. 

• A ação da CETESB no control~ de poluição foi realizada 

normalmente no periodo de 1976 a 1980. Assim, quando o PROCOP 

foi implantado, diversas das empresas relacionadas' como tom~ 

doras potenciais de recursos, já haviam solucionado seus pr~ 

blemas ambientais. 

· Várias empresas, então relacionadas. como tomadoras po-

tenciais de financiamento do PROCOP, eram 

não podendo receber recursos do Programa. 

multinacionais, 
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· O rol de informações solicitada~ pela"CETESB . e pelo 

BADESP"às empre~as, para atender as informações requeridas 

pelo Banco Mundial e pelos próprios órgaõs, eram considera­

das excessivas pelos empresários, os quais"expressaram pes­

soalmente esta posição aos responsáveis pelo Programa em ava 
liação efetuada. 

· A situação de recessão econômica vivid~ pelo paIs de 

1980 a 1983, quando o produto interno bruto evoluiu a taxas 

negativas, levando as empresas a repensarem investimentos, 

pagarem linhas- de produção'etomarem outras medidas de cortes 

de despesas. 

i 

• ~ falta de uma estr~tura efetiva de coordenação do Pro 

grama pa~a, entre outros pontos, administrá-lo, propor medi­

das necessárias à correção de rumos; coordenar as atividades 

das Instituições envolvidas com o mesmo e efetuar periodica­

mente a avaliação do seu andamento. 

· "O caráter restri tivo do Programa, que limi tava o finan 

ciame"nto à apenas algumas formas de poluição ambie"ntal e re­

giões do Estado. 

Verifica-se assim que o "periodo eitudado aprese~ta 

resultado positivo a impl~ntação inicial "do Programa, 

como 
, 

porem 

os prob~emas de organização institucional, de 

de conjuntura" econômica,. técnica e poli tica, 

no periodo um custo elevado, que teria exigido 

correção de rumos. 

coordenação, 

imputaram-lhe 

medidas de 

4.4.2. O periodo .1983-1987 

Deve s~r ressaltado que as modificações que .se fizeram 

necessárias ao longo de todo o desenvolvimento do Programa, 

surgiram como resultado de estudos, análises :e discussões, 

que conduziram a tentativas e propostas e, como tais, leva­

das à ~provação dos niveis competentes e conseqUente aplica-o 
-çao destas. 

A experiência profissional do autor,· ~crescida daquela 

obtida diretamente no desenvolvimento dos trabalhos, associa 

da à análise permanente dos resultados, permitiu um grande 
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dinamismo, tanto nas alteraçoes necessárias ao Programa como 

nos seus result~dost caracterizando-se ai nio'sb o envolvi­

mento e participaçio global do autor como também a sua condi 

çio de condutor do processo de implantação~ 

o levantamento e avaliação do desenvolvimento e situaçio 

do PROCOP no periodo' 1980-1983, permitiu formar o quadro dos 

problemas e necessidades que possibilitaram ~ encaminhamento 

de soluções. 

A vinda de uma missio de 'supervisio do Banco Mundial 
.. 
a 

são Paulo, para avaliação do Programa, em abril de 1983, en­

controu por parte do Governo do, Estado, o interesse em proc~ 

der as alterações necessárias à sua efetiva implementaçio. 

A CETESB ficou encarregada da coordenaçio das reuniões 

entre as diversas entidades envolvidas, da análise do progra 

ma, elaboraçio de propostas, e avaliaçio técnica de sugestões 

de modificações a serem introduzidas e ~as reuniões com as 

missões do Banco Mundial, tendo sido preparados documentos 
, , (21) 

especificos para os ,trabalhos .. Nesta fase foí proposta 

e constituida uma unidade destinada a coordenar as ativida­

des do PROCOP. 

4.4.2.1. Propostas, altei~ções e resultados do periodo 

'A análise, criterios~ do PROCOP conduziu-nos ao estudo de 

alternativas para correçio de rumos, que incorporasse uma sé 

rie de alterações necessárias à sua atualizaçio à realidade 

ambiental do Estado. 

4.4.2.1.1. Com relação ao financiamento à indústria 

t 

Como resultado dos trabalhos foi preparado um documento, 

em que foram resumidas as constatações e propostas para, o 
pleno desenvolvimento do PROCOP (20) 

As principais propostas, apresentadas paraatualizaçio e 

agilizaçio do Programa, e conseqüentes alterações, foram: 

a. Extensio do PROCOP, a todo o Estado de sio Paulo. 
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Esta proposta P?rtiu dQ enteridim~nto que a poluiçio ho 

Estado era restrita à RegiioMetropolitana de sio Paulo, ha­

vendo sérios problemas de poluiçã:o ~ n1vel de" outras regiqes, 

como por exemplo, CUbatio, Bacia do Rio Piracicaba, Bacia do 

Rio Paralba d-o Sul, ou casos isolados como· os decorrentes do 
'.' " , , 

desenvolvimento do pro-alcool. 

b. Financiamento ao controle de poluição do ar por dióxi 

do de enxofre. 

Em 1981 a CETESB iniciou na Região Metropolitana de são 

Paulo; o Programa de Controle de S02' relacionado à utiliza­

ção de óleo cofubust1vel em fontes estacion~rias; foi então 

estabelecido que as indústrias que tivessem utilizado em 1980 

mais de 500 toneladas de óleo, deveriam reduzir suas emis­

sões de~te poluente em 80%. Então", considerando o desenvolvi 

mento deste Programa, foi proposto ao Banco Mundial a inclu-. 

sio de controle de S02 como financiável pelo PROCOP. 

c. Financiamento amplo à alternativa de controle de po­

lui.ç"io, através de aI teraçio de processo produtivo. 

A-extensão desta modalidade e de financiamento era vanta 

jo~a para a~ empresas industriais, como para a CETESB. 

d. Revisio dos procedimentos e documentos utilizados e 

relacionados ao PROCOP, no sentido de aperfeiçoar o Programa 
, . 

e o melhor atendimento aos empresarlOS. 

e. Aumento da participaçio do Banco Mundial nos financia 

mentos,de 28% e 33% para os projetos de controle de polui­

ção das águas e do ar respectivamente, para 55%. Devido a fa 

tores diversos, como a recessão econômica havia dificuldades 

enormes para o -Estado honrar sua ~articipação no PROCOP. 

f. Eliminação da exigência de que o prazo mínimo de fi­

nanciamento fosse de dez anos. 

Esta solicitação devia-se ao fato de que muitas vezes 

não interessava às empresas endividarem-se por um perlodo 

tão longo, bem como prazos menores seriam mais adequados ao 

giro do Programa. 
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Disqutiu-se ainda com o Banco a possibilidade-de suspen­

der-se a restrição da data de inicio de operação das fontes 

d~ pOluiçàq, 14.04.1980, para as empresas tornarem-se benefi. 

ciárias do PROCOP. Este pleito considerou as dificuldades pa 

ra determinação do montante a ser financiado quando, após es 

ta data, tivesse havido ampliações, bem como o interesse de 

se ter o PROCOP como uma linha de crédito geral para o con­

trole da poluição industrial e não somente para solução' de 

problemas específicos e localizados de poluição. 

A possibi~idade de ser incluido um component~ de finan­

ciamento geral a qualquer .indústria, nova ou antiga, que es­

tivesse comprometida com o controle de poluição, foi propos­

ta como forma de incentivo e estava em estudos. 

Outra missão do Banco Mundial esteve em são Paulo em se­

tembro de 1983, em atenção ao pedido de manifestação do Go­

verno do Estado. As propostas e conclusões dos trabalhos deu 

origem a novo "Aide Memoire", cujos pontos principais, que 

conduziram a alterações no Programa, foram os seguintes: 

a. Inclusão no ~ROCOP, do' financiamento de projetos para­

disposição de resíduos sóli~os ·industriais. 

Esta ampliação concretizava o PROCOP como uma linha de 

crédito especifica para o controle da poluição ambiental de 

origem industriál. 

b. Ampliação dos beneficiários do Programa, no caso de 

controle de dióxido de enxofre, de modo a incluir hoteis e 

hospitais. 

c. Ampliação para 50%, da participação do Banco Mundial 

em todos os financiamentos. 

d. Abertura de uma segunda conta no PROCOP para financi­

ar tanto projetos de controle de poluição, como para finan­

ciamento geral de indústrias, que estivessem comprometidas' 

com o controle de poluição, a taxas utilizadas pelos bancos 

de desenvolvimento federais para programas similares. 

Ainda com referência a este documento o Banco solicitou 



que a CETESB estimasse os custos por tonelada,.depoluente re 

movido para ~on~rolar as fontes significativas de emissio 

por grupo de indústrias, devendo ser usada esta informaçio 

para optar por níveis de controle que implicassem no menor 

custo para as indústrias. 

Objetivando fornecer subsidios a análise das p'ropostas, 

foram desenvolvidas as estratégias de controle de poluiçio 

das águas, do ar, por S02,e por residuos sólidos industriais. 

Como resultado das. negociações, no sentido de ampliar o 

rol de atividades beneficiárias do PROCO~, foram preparados 

os documentos que deram origem aos Decretos Estaduais nº 
21.880 (44) e nº 21.881 (45), ambos de 11 de janeiro de 1984. 

O primei.ro aI terou a denominaçio do PROCOP para Pr.ograma de 

Controle de POluiçio e o segundo dividiu a subconta. PROCO? 

em subconta PROCOP I e subconta PROCOP 11, visando atender 

as necessidades de taxas de juros diferenciadas. 

A subconta PROCOP I destinava-se a "alocar recursos para 

os financiamentos a serem concedidos à entidades e empresas, 

em especial pequenas e médias empresas, para o controlé de 

f9ntes de poluiçio em operaçio na data de 14.04~1980, as 

quais tenham adotado I estej.am adotando ou venham a adotar 

soluções de controle de poluiçio, pela 'alternati~a . técnica 

de menor custo, admitido o tratamento direto ou substituiçio 

de processo produtivo, alternativa esta que será determinada. 

pela.CETESB". 

A subconta PROCOP 11, destinava-se a "alocar recursos p~ 

ra os financiamentos a serem concedidos a entidades e empre­

sas, para o controle de fontes de poluiçio instaladas ou em 

operaçio após 14.04.1980, as quais tenham adotado, estejam 

adotando ou venham a adotar soluções de controle de po1uiçio 

e, ainda, para alterações de processo produtivo, 

substituiçio de fontes energéticas diversas por 

trica , independentemente nestes casos, da data 

ção, desde que a substituição acarrete vantagem 

ambie·ntal". 

inclusive 

energia .elé­

de instala­

de caráter 

Como resultado das negociações, em fevereiro de 1984 fo­

ram aprovados pelo Banco Mundial: expansio do PROCOP para o 
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controle de outros poluentes; au~ento do percentual de part~ 

cipação do Banco nos projetos para 50%; e' abertura de conta 

rio Banco Central, para agilizar O p~ocesso de' ·ressarcimento 

do Banco ao Governo do Estado. 

Para concretizar a introdução das modificações pleitea­

das para o PROCOP pelo Governo do Estado de são Paulo, era 

preciso proceder-se a aditamento do contrato nº l822-BR, as­

sinado em 14.04.1980 entre a:Rep~blica Federativa do Brasil, 

através do BNDES, e o Banco Mundial. Após estudos e discus-
-soes foi celebrado um adi tamen'to do contrato, o qual foi tor 

nado efetivo em 22 de, janeiro de 1985. (23)' 

Dois pontos mecerem atenção nas negociações deste adita­

mento de contrato. 

o primeiro ponto destaca. o fato 'de o Governo do EstadQ 

ter procedido ao cancelamento de US$ 24 milhões do contrato 

original. A proposta'deste parcelamento teve por base o fato 

de que, com as alterações introduzidas no PROCOP, o espaço 

de ,tempo necessário para a aplicação da quantia contratual 

originai se'ria de três anos, levando-se em conta o prazo de 

maturação destes projetos, e a circunst~ncia da obrigação de 

pagar comis~ão de permanência sobre recursos não utilizados, 

Merece menção ainda a proposta de se alocar os recursos can­

celados em outras-aplicações, como por exemplo o Programa de 

Troleibus, tendo em vista sua contribuição também para a me­

lhoria da qualidade do ar. 

o segun~o ponto destaca o fato de o Governo do Estado 

ter satisfeito a maior parte ,das condições de efetividade do 

aditamento de contrato,antes mesmo de ter a versão definiti 

va do mesmo, deixando de satisfazer apenas aquelas que depe~ 

diam da assinatura do contrato. 

As condições de efetividade do aditamento do contrato de 

empréstimo do PROCOP eram as seguintes: 

. Condição 1 - que o BADESP houvesse sido indicado admi­

nistrador das subcontas PROCOP I e PROCOP. II pela Junta de 

Coordenação Financeira do Estado. A documentação necessária 

para ,a indicação do BADESP foi preparada permitindo sua apr2 
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vaçio ~m março de 1984. (56) 

Cond~ção 2 - que o regulamento das subcontas PROCOP I. 

e PROCOP 11 houvesse sido aprovado pelo Conselho de Orienta-

ção do PROCOP. A proposta de regulamento foi 
aprovada em junho de 1984. (03) 

discutida e 

· Condiçio 3 - que a CETESB e o BADESP efetuassem convê­

nio que disciplinasse as atividades destas instituições no 

PROCOP. A proposta de convênio foi discutida e aprovada em 
agosto de 1984. (07) 

Condição 4 - que houvessem sido tomadas todas as provi­

dências para que o aditamento de contrato estivesse em ple­

nas condições legais de execução. Esta condição, dependente 

de diversas instituições estaduais e federais, foi satisfei­
ta em dezembro de 1984. (58) 

• Condição 5 - que o contrato·de repasse de recursos do 

P~OCOP, do BNDES para o Governo do Estado, houvesse também 

sido aditado. Condição dependente de instituições diversas, 

foi atendida em dezembro de 1984. Este conjunto de condições 

estava plenamente satisfeito em 20.12.1984. 

Então, resumidamente, as principais alterações introduzi 

das no PROCOP foram as seguintes: 

· extensão do Programa a todo o Estado de são Paulo; 

· ampliação dos programas de controle de poluição finan­

ciávei3 pelo PROCOP; 

· amp11ação das formas de poluição financiáveis pelo Pro 

grama, o qual passa a apoiar o controle de poluição dp ar, 

das águas, do solo, ru1do e odor; 

· ampli-ação dos beneficiários do Programa, passando a i!!, 

cluir além de indústrias, hospitais, hoteis e empresas pres­

tadoras de serviços de tratamento e disposição de rés1duos 

sólidos industriais; 

• financiamento qe alteração de processo produtivo; 
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· fim da rest~içio de datas p~ra as empresas tornarem-se 

beneficiárias do PROCOP. 

Alcançado este conjunto de alterações, em junho de 1985 

foi dado 'um passo decisivo para a conso~idaçio definitiva do 

PROCOPj este passo. consistiu na simplificação dos processos 

'de análise dos p~ojetos apresentados para ·fins de obtenção 

de financiamento, passando os projetos a serem avaliados 

quanto à sua concepçio, e análise de custos. 

A rotina para avaliação dos projetos apresentados ao 

PROCOP, foi adotada'pela CETESB após intensas discussões téc 

nicas das propostas apresentadas, e consiste em: 

· A empresa apresenta um documento constante do "Roteiro 

Técnico 'para obtençio de Financiamento", denominado Documen­

to 01, o qual contém basicamente a concepçio do sistema. de. 
. (35 36 e 

controle de poluiçi6, e os custos relatlvos ao mesmo . , 
37) (anexo 3). 

· Aprovado este documento, e satisfeitos os trâmites jun 

to ao BADESP, a empresa pode efetuar o contrato, sendo reali 

zado 9 primeiro desembolso. 

-.Os desembolsos subseqüentes saorealizados de acordo 

com o cronograma flsico-financeiro confirmado no projeto bá­

sico que a empresa apresenta, conforme o Documento 02 do Ro­

teiro Técnico para Obtenção de Financiamento PROCOP. Este 

projeto é aquele necessário para a empresa implantar o proje 

to e suficiente para a CETESB acompanhar esta implantaçio e 

autorizar os desembolsos corr~spondentes. 

Completado o conjunto de alterações no PROCOP, em julho 

de 1985, este e.stava pronto para ser operacionalizado. 

Durante o perlodo de negociações, ou seja, de 'junho de 

1983 a junho de 1985, as entidades diretamente envolvidas 

com o PROCOP, acreditando no seu desfecho positivo, operaci~ 

nalizaram a contratação de mais 17 projetos de controle de 

poluição em um montante de financiamento da ordem de US$ 

4.760.650,00. 



Desta forma, até junho de 1985 o PROCOP havia. 

finanéiamento a24 projetos de controle ~e poluição 

montante de financiamento de US$ 7.395.048,00. 
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con'ced1do 

em um 

A partir de julho de 1985, até junho de 1986, foram con~ 

tratados 87 projetos, representando Um total de US$ 38.876.209,00 

de financiamentos concedidos. 

Com isso, o PROCOP atendeu um total de 111 projetos de 

controle de poluição, . contemplando 61 empresas dp Estado de 

são Paulo, num montante de US$ 46.270.657,00. 

Deve ser mencionado que, a medida que o Programa tomou 

impulso, o valor do financiamento foi reduzido para 50% do 

investimento.necessário, objetivando ampliar o rol de empre­

sas beneficíadas bem como a reduzir desembolsos do Estado . 

. As coridiç~es p~ra u~ilização d?s recursos do PROCOP nes­

te per10do estão esquematicamente.demonstradàs a seguir: 

MEIO Poluentes 
PDrticipação. Liberaçã'o 
do PROCOP dos Recursos 

Material ParticulDdo 
Ar 

Dióxido de Enxofre 

Outros Até 85% 

Águas 
Fontes Industriais De acordo com 

Fontes N50 Industriais o Cronograma 

Empresas Industriais Geradoras de Res(duos F (sico·Financeiro 
Res(duos 
Sólidos Empresas de Tratamento Até 60% 

ou Disposição dos Res(duos 

Encargos Financeiroi Prazos 
Formado 

Datas Juros 
Correç.1'o 

Carência Amortizaç.1o Pagamento Garantias 
Monet;!ria 

Fon tes em operação 3% Pequena Até Até ·Trimestral Reais e/ou 
em 14/4/80 e que a.a. e Média 3 7 fidejussórias 
adotem alternativa (11 Empresa: Anos Anos no m(nimode 

de menor custo (3) (2) 125%do 
de controle 65%da valor do 
de poluição ORTN financiamento 

Grande 
Empresa: 

• ORTN 
Plena 

Fontes que 5% ORTN Até Atol 
iniciaram operação a. a. Plena 3 7' 

após 14/4/80 (3) Anos Anos 

--111 Ouando o controle de polUIção for realizado através de alteração de processo produtivo, ' 
etta alternativa n.'io corresponder à alternativa de menor custo de controle. a taxa de Juros serA 
de 5% a. a. acrescida de correção monetária igual â ORTN. Ouando se tratar de substituiçã'o de 
fontes energéti~s diversas por energia elétrica, a taxa de juros será de 5%a. a., a correção mone- " 
tária igual á ORTN e o prazo de carência de até 3 anos, e o de amOrtiZDçtlo de até 5 anos, 

(2) Pequena e média empresa é aquela com venda anual bruta n:lo superior a 333.000 ORTNr 
ou US$ 4 milhões o que for maior e que n:lo pertença a grupo industrial cujo patrimõnio IIqul. 
do seja igualou superior aI milMo de ORTNs oU US$ 12 milhões, "quele que for mJIs alto. . 

(3) Ouando se tr313r de empresas de tratamento ou disposição de res(duos sólidos industriais 
8 taxa de juros será do 8,5% a.3., a correç;;o monetária igual à ORTN. o prazo da carência d; 
até 3 anos e o de amorti;ação de ató 5 anos. 

FONTE: CETESB 
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, 
Um dos trabalhos importantes deste ,tipo de Progr~a e o 

continuo pro~esso de divulgação de informações relativas a 

suas condições, o que foi devidamente efetuado através de 

materia~, promocional adequado. (anexo 04). Este material foi 

devidamente preparado, proposto e aprovado pelo Conselho de 

Orientação do PROCOP. 

Somente a partir desta última fase é que passou a haver 

mais confiança no PROCOP por parte das empresas. Da mesma 

forma, pelo universo de empresas contratadas, a CETESB pas­

so~ a t~r mais informaç~es sobre custos de sistemas de con­

trole de poluiçio, tendo em vista sua condição de Agente Téc 

nico do Programa. 

Ao mesmo tempo percebe-se que as empresas passam a acom­

panhar mais'de perto os custos de controle de poluição, ati­

viãade ainda em fase inici~l. Esta situação passa a ampliar 

a possibilidade de se realizarem estudos de custo de polui­

ção, extremamente dificeis de serem realizados até então,b~ 

seados em dois aspectos básicos: uma maior confiança da in­

dústria no tratamento de seus dados e naturalmente a maior 

quantidade de informações. 

4.4.2.1.2. Com relação ~ assist~ncia técni~a 

-Com' re~aç,io ao prog:-ama de Assistência Técnica, os proje 

tos aprovados foram então ajustados e desenvolvidos. Os re­

cursos destinados ~queles projetos que não obtiveram aprova­

ção foram negociados com o Banco Mundial, para aplicação em 

projetos substitutivos. 

Assim"em outubro de 1983 foram submetidos ao Banco seis 

novos projetos, destinados a atender questões relevantes re­

lacionadas ao controle ambiental, 'os quais foram aprovados 

em março de 1984. Desta forma, o Programa de Assistência Téc 

nica passou a contar com catorze projetos, a serem desenvol-. 

vidos no perlodo de 1983 a 1986, com a denominação relaciona 
da na seqüência. (15) 

. 
. Projeto 01 - Estudo da influência de agentes 'tóxicos 

no tratamento de esgotos por via biológica. 
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· Projeto 02 - Desenvolvimento de processo para controle' 

das emissões de dióxido de enxofre e mercaptanas. 

· Projeto 03 - Avaliação de toxicidade dos despejos in­

dustriais na"Região Metropoli tana de Sã9 Paulo. 

• Projeto 04 - Tratamento e disposição de residuos in­
,dustriais perigosos. 

· Projeto 05 - Aplicação de microrganismos e culturas ce 

lulares na avaliação da toxici'dade de efluentes industriais 

na Região da Grande' são Paulo. 

· Projeto 06 - Estudo de custos da poluição do ar e 

águas na Região Metropolitana de são Paulo. 

das 

· Projeto 07 - Aquisição de publicações para sup6rte 
, 
as. 

, / 

atividades da CETESB dentro do Programa PROCOP. 

· Projeto 08 - Desenvolvimento e implantação de métodos 

analiticos de poluentes. 

~,' Projeto 09 - Laboratório de engenharia de controle de 

po~uição do ,ar. 

· Projeto 10 - Normalização 
, 

tecnica em controle de polUi 
-çao. 

· Projeto 11 - Capaci tação 
, 

tecnica de recursos humanos. 

Projeto 12 - Suporte té~nico às atividades de inspeção 

de campo. 

• Projeto 13 - Modelo recepto~. 

• Projeto 14 - Desenvolvimento de metodologia para o mo­

nitoramento automático de efluentes industriais e para ava­

liação da carga poluidora difusa. 

Os projetos foram desenvolvidos e apresentaram seus re­

sultados através de estudos e pesquisas realizadas, com re­

latórios técnicos especificos, laboratórios instalados, me-
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todologias implantaçias, nOl;'mas técnicas efetuadas, equipamEm.· 

tos e publicaç~es adquiridas, modelos apiicados e recursos 

humanos capacitados. Alguns dos res~ltados do Programa de.As 

sistência Técnica, de 1983 a 1987 são os seguintes: foram 

realizados 66 cursos;, 13 bolsas acadêmiças; 26 bolsas de cu.!: 

ta duração; 20 consultorias; 12 estágios técnicos especiali­

zados; 7 encontros técnicos; 9 bolsas especificas de proje­

tos; e 6 consultorias especificas de projetos. Caracterizan­

do o universo pretendido de ~épnicos, os cursos do. PROCOP 

realizados pela CETESB tiveram a presença de 1622 participan 

teso 

Assim,verifica-se que o periodo estudado neste item, ca~ 

racteriza-se como aquele de total e efetiva consolidaçãó do 

PROCOP no' Estado de são Paulo. 

4;5. Estrutura Administrativa do PROCOP 

o PROCOP é um programa do. Governo do Estado de são Pffillo, 

cuja execução operacional está a cargo da CETESB e do BADESP, 

re~pectivamente os Agentes Técnico e Financeiro do Programa, 

que são' ins·ti tuiç~es distintas e que pertencem, respectiva­

mente,~à Secretaria do Meio Ambiente e à Secretaria da Fazen 

da .. 

Por outro lado, em termos orçamentários, o Programa apr'e 

senta vinculaç~es com a Secretaria de Economia e Planejáfien­

to e Secretaria da Fazenda. 

Consider:and~ ainda que o Programa conta com aporte ex­

terno de recursos, em conseqUê~cia apresenta vinculaç~es com 

o Ministério da Fazenda, SEPLAN - Secretaria de Planejamento 

da Presidência da República, BACEN - Banco Central, BNDES­

Banco Nacional ·de Desenvolvimento Econômico e Social, STN­

Secretaria do Tesouro Nacional e, a nivel internacional, com 

o Banco Mundial. 

Para estruturar o PROCOP, instituido pelo Decreto Esta-
. (41 ) 

dual n Q 14.806, de 04 de março de 1980 (anexo 02), o Go-

verno do Estado criou a subconta PROCOP, ~través do Decreto 
. . (42) 

Estadual n Q 14.807, de 04 de março de 1980 - (anexo 05), jU!l 

to ao Fundo Estadual de Saneamento Básico - FESB, o qual já 
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contava com a subconta FAE - Fundo de Águas e Esgotos~ 

'Relativamente à criação da subconta PROCOP, . este decre-: 

to estabelece em seu artigo 3º:· 

"Fica criada, no Fundo Estadual de Saneamento Básico 

FESB, in~tituido pela Lei nº 10~107 de 08 de maio de 1968, 

a subconta PROCOP, cujos recursos serão destinados a apoiar 

a execução do Programa de Controle de Poluição 

ins ti tuido pelo Decre'to nº 14.806 de 04 de março 

na forma da legislação vigente". 

Industrial, 

de 1980, 

o decreto definiu ainda a composição do Conselho de Ori­

entação do FESB - subconta PROCOP, responsável pelo estabele 

cimento de diretrizes para o Programa, em seu nivel mais al­

to. 

,Em 1987, com a passagem da CETESB para o âmbi to da Secre . .... -
taria do Meio Ambiente, e com a alteração das atribuições da 

antiga Secretaria de Obras e do Meio Ambiente, que teve sua 
denóminação alterada pela Secretària. de Obras, 

bem como, com a divisão da Secretaria de Indústria, Comércio, 

Ciência' e Tecnologia, em Secretaria de Indústria e Comércio 

e ~ecretaria de Ciência e Tecnologia, foi necessário proce­

der-se a ajustes na composição do Conselho de Orientação do 
FESB - Subconta PROCOP (Conselho de Orientação do PROCOP). 

A alteração proposta foi efetuàda através do Decreto Es­
tadual nº 27.020, de 22 de maio de 1987 (50), passando o Con 

selho a ter a composição a seguir. apresentada (anexo 06): 

I. Secretário de Obras. 

lI. Secretário do Meio Ambient·e. 

III. Secretário de Economia e Planejamento. 

IV. Secretário da Fazenda. 

V. Secretário da Indústria e Comércio. 

VI. Secretário da Ciência e Tecnologia. 
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VII. Secret&rio dos Negbcios Metropolitanos. 

VIII. Superintendente do Departamento de Águas e Ener­

gia Elétrica - DAEE. 

IX."Diretor Presidente da CETESB. 

X. Diretor Presidente da SABESP." 

XI. Diretor Presidente da Instituição financeira designa 

da para administrar a subconta PROCOP. 

Levando em conside~ação o escopo do PROCOP e suas vincu­

lações, foi proposta a alteração da Presidência do Conselho 

de Orientação, de modo a contemplar com esta missão a Secr~­

taria responsável pelo meio ambiente. 

Assim, foi aprovada a redação dada pelo artigo lQ, par&­

grafo 2Q, inciso" 2 deste Decreto, que estabelece: 

"§ 2Q Nas hipbteses adiante enunciadas, a Presidência do 

Conselho" de Orientação do" FESB ser& exercida: 

inciso 2. pelo Secretário do fvIeio Ambiente, nas delibera 

ções relativas à subconta PROCOP". 

(42) .' Relativamente ao Decreto Estadual n Q 14.807 , Ja ci-

tado, este, entre outros pontos, estabelece em seu artigo 2Q 

par&grafo 3Q:' 

"O Conselho de Orientação do Fundo FESB elaborará regul~ 

mento da subconta PROCOP, que será aprovado por decreto para 

atender, no que couber as peculiaridades do Progrruna, referi 

do no "caput" deste artigo". 

Em seguida, apbs várias providências e modificações 
(43, 4:~,. 5:1) (anexo 07), chegamos atualmente a seguinte si tua 
-çao: 

. Regulamento para a subconta PROCOP, o qual foi aprova­

do pelo Decreto Estadual n Q 27.021, de 22 de maio "de 1987$~ 
(anexo 08) • 

• Regimento do Conselho de Orientação, aprovado em sua 
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6ã reunião, realizaqa em 22 de abril de 198°7 (04)(anexo 9)~ 

A estruturação administrativa do PROCOP a· .ni vel inter­

institucionai foi. objeto de amplas discussões, que permiti­

ram a proposição de convênios e/ou fluxo'gramas entre as pri!! 

cipais instituições envolvidas no Programa. 

Em conseqUência, foram estabelecidos acordos envolvendo 
CETESB, BADESP, BNH, SABESP,. BNDES e Banco Mundial (5, 6, ?,' 
8, 18, 19)(anexos (10 e 11). 

Sob o ponto de vista organizacional, o PROCOP exerce su­

as funções executivas através de Instituições especificas, ~ 

utiliza-se de instrumentos de apoio firmados com os diversos 

órgãos envolvidos no Programa. 

Com os elementos apresentados até aqui, pode-se indicar 

uma ilustração do organograma funcional do PROCOP a nível de 

Estado. 

GOVERNO 00 ESTADO DE SÃO PAULO 

CONSElHO DE ORIENTAÇÃO 00 PROCOP 

PRESIDÊNCIA: SECRETARIA 00 HEIO AMBIENTE 

SECRETARIA EXECUTIVA 

CETESB 

AGENTE TÉCNICO AGENTE FINANCEIRO 

CETESB BADESP 

As responsabilidades dos diversos níveis estão claramen-. 

te definidas nos documentos constitutivos' do Programa, devi­

damente apresentados nos anexos. 
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o permanente processo de discussões possibilitou ó enca­

minhamento de.propostas que conduziram à estruturação dos 

a~entes do- Programa. 

Da mesma forma que a CETESB exerce funções diferentes e 

'comp1ementares no Programa, onde é por um lado a Secretaria 

Executiva,do PROCOP e por outro ~eu Agente TécniCO e execu­

tor do componente assistência técnica, o BADESP t~bém exer­

ce funções complementares. Assim, ao mesmo tempo que é o 

Agente Financeiro do Programa, é também o Admini,strador' da 

subconta PROCOP. 

4.5.1,. Estruturaçao dos Agentes ·Executivos do Programa 

A nive1 institucional, a CETESB, na qualidade de agente 

técnico, apoia-se tecnicamente em suas áreas. de controle de 

poluição, análise de projetos e avaliação de desempenho de 

sistemas 'de. controle e administrativamente' em sua área admi­

nistrativa. 

Na qualidade de- executor do Programa de Assistência Téc­

nica, a CETESB apoia-se nas áreas técnicas envolvidas com o 

escopo do PROCOP, na área administrativa e na.área de finan­

ceira, para o adequado acompanhamento e controle/dos proje­

tos em desenvolvimento. 

Na qualidade de Secretaria Executiva do PRÓCOP, a CETESB 

apoia-se internamente nas áreas técnicas, financeiras, admi­

nistrativas e juridica e externamente no trabalho conjunto 

~om o BADESP, SABESP, Secretaria.da Fazenda, Secretaria de 

Econnmia e Planejamento e Secretaria do Meio Ambiente. 

Quantó. ao BADESP, a nivel institucional, na qualidade de 

agente financéiro, apoia-se em su~s áreas operacionais, de 

planejamento, financeiras e administrativas. 

Na qualidade de administrador da subconta apoia-se inter 

namente em suas áreas operacionais, de planejamento, finan­

ceiras e expansão, e externamente no trabalho conjunto com a 

CETESB, Secretaria de Economia e Planejam.ento e Secretaria 

da Fe.zenda. 
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A nível das instituições, executivas do PROCOP-CETESB e 

BADESP, foi ,desenvolvida uma integraçio especifica das mes­

mas com o Programa. 

4.5.l.l~· CETESB - Companhia de Tecnologia de Saneamento Am­

biental 

Assinalamos que o nível de atuação do PROCOP ou seja, sua 

posiçio no organograma da CETESB tem sofrido modificações 

oriundas das alterações introduzidas e da experiência colhi­

da ao l~ngo do tempo. 

, 
~a CETESB, o PROCOP ficou inicialmente' ligado a DEAM 

Diretoria de Engenharia e Açio Metropolitana, responsável p~ 

lo controle de poluição ambiental na Região Metrop·oli tana de 

são Paulo. Nesta Diretoria, os assuntos relativos ao Progra­

ma estavam afetos à sua assessoria desde seu inicio. 

Em julho de 1982 foi criada na estrutura da DEAM - Dire­

toria' de, Engenharia e Ação Metropolitana a uni~ade COP - Co­

ordenadoria do PROCOP, a qual recebeu a atribuição de desen­

volver o PROCOP a nível da CETESB. 

Em abril de 1983 houve uma reestruturação do 9rganograma 

da CET~SB, sendo criad~ a.DCON Diretoria de Controle Am­

biental~ com responsabilidade de exercer o controle da polu.!. 

ção'na Região, Metropolitana de sio Paulo e fornecer apoio 

técnico em controle de poluição em todo o Estado de são Pau­

lo. 

Considerando'a proposta de ampliação do Programa a todo 

o Estado e às diversas, formas de poluição industrial, foi 

instituíd~na DCON uma assessoria para assuntos do PROCOP, 

a ASPI - Assistência ao PROCOP, cqm a atribuição de efetuar 

estudos, negociações, implantar e desenvolver o PROCOP a ní­

vel de CETESB e auxiliar sua implementação a nível de Esta­

do, coordenando sua Secretaria Executiva. 

Com a conclusão das negociações com o Banco Mundial e a 

efetiva implementação do PROCOP no Estado., em janeiro de 

1986, foi proposta a transformação da ASPI na COF - Coordena 

doria do PROCOP, subordinada à DCON, com a atribuição de exe 
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cutar estudos relacionados .ao escopo. do Programa, garantir· a. 

s~a consolidação em todo o Estado de são Paulo e exercer as 

funções de Secretaria Executiva dó c:onselho dé ·Orientação.do 

PROCOP. 

o organograma atual tem assim a·seguinte conformação:. 

. .. 
OCON 

~CCON I---

sCP~ s~p 

I 
COP , 

DCON - DIRETORI~ DE CONTROLE AMBIENTAL 

ADCON- ASSISTÊNCIA À DIRETORIA 

SCPA - SUPERINTENDÊNCIA DE CONTROlE·DE·~PO­
lUIÇÃO AMBIENTAL 

SAP - SUPERINTENDÊNCIA DE APOIO 

COP - COORDENADORIA DO PROCOP 

Em nível interno na CETESB, a COP - Coordenadoria do 

PROCOP passou a exercer suas funções b~sicas por meio de uma 

Assessoria de Financiamento ao Controle e uma Assessoria de 

Assistência Técnica. 

Pelas características do PROCOP, as atividades relaciona 

das ao Programa de Financiamento ao Controle contam tecnica­

mente com o apoio de.s ~reas de controle de poluição ambien­

tal, an~lise de projetos e avaliação de desempenho de siste­

mas de controle de poluição a~biental. Já para as atividades 

relacionadas ao desenvolvimento. do Programa de Assistência 

Técnica todas as ~reas técnicas da Companhia que se inserem 

no escopo do Programa estão ~nvolvidas, havendo o apoio das 
, 
areas financeira e administrativa para o adequado acompanha-

mento e controle dos projetos. 

, 
Quanto as atividades de Secretaria Executiva, a COP tra-

balha na CETESB com o apoio das ~reas técnicas, financeiras, 

administrativas e jurídica, enquanto externamente trabalha 

em conjunto com BADESP, Secretaria da Fazenda, Secretaria de 

Ecqhomia e Planejamento e Secretaria do Meio Ambiente. 

4.5.1.2. BADESP - Banco de Desenvolvimento do Estado de são 

Paulo 
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Do mesmo modo ql:!e na C~TESB, a r~sponsabilidade das ati-. 

vidades relativas ao PROCOP no BADESP sofreu modificações no 

decorrer do tempo. 

Os assuntbs referentes ao PROCOP deienvolvidos no BADESP 

estavam lnicialmen.te ~fetos à Coordenadoria de Planejamento, 

'unidade diretamente 'ligada à Presidência dessa Insti tuição. 

-Em junho de 1985, as atividades de coordenaçao institu-

cional relacionadas ao Programa passaram à responsabilidade 

da Vice-Presidência do Banco, transferindo-se a Coordenado­

riá de Planejamento'·à. essa Vice-Presidência', passando a deno 
. . 

minar.-se Departamen~to de Planejamento. 

PRC 

CJUR 

I 

O" I o I o 

VIPR 

I 

o C Pl 

PRE - PRESIDÊNCIA 

VIPR - VICE-PRESIDÊNCIA 

CJUR - CONSULTORIA JURÍDICA 

DEPL - DEPARTAMENTO DE PLANEJAMEN 
TO 

DIF - DIRETORIA FINANCEiRA 

010 - DIRETORIAS OPERACIONAIS 

I
DIAD - DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

o :AO 
L-__ ----/ 

Pelas características do PROCOP, as atividades do BADESP 

relacionadas ao Programa de Financiamento ao Controle contam 

com o apoio das seguintes áreas: expansão, óperações, plane­

jamento, presidência, financeira e administrativa. 

Já para as atividades relacionadas ao Programa de Assis­

t~ncia Técnica, conta com o apoio das seguintes áreas: finan 
-ceira, operaçoe.s industriais e planejamento. 

4.5.2. Secretaria Executiva do Progr~a 

Levando em consideração a característica e objetivos do 

PROCOP levou-se ao Conselho de 'Orientação a proposta de ser 

a CETESB indicada como sua Secretaria Executiva. 

Assim, o Conselho de Orientação deliberou em sua tercei-
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ra reunião, realizada em 14 de junho de 1984, pela indicação 

da CETESB como sua Secretaria Executiva, tendo sido introdu­
~ida esta-condição em seu Regulamento. (46, 51) 

Em cumprimento a esta função, a CETESB vem exercendo um 

'papel de coordenação relativamente as atividades das diver­

sas Inst~tuiç~es envolvidas com"o PROCOP, o que ve~ sendo um 

importante fator para o melhor, andamento do Programa. 

Alguns instrumenfos de coordenação do Programa foram uti 

lizados em determinados periodos, cabendo destacar aqui uma 

das formas empr~gadas par~ a solução de um problema critico: 

uma "Comissão Especial de Cubatão". 

Esta comissão, formada pela CETESB, representando tam­

béma então SOMA - Secretaria de Obras e Meio Ambiente, o 

BADESP e a,Secretaria de Economia e Planejamento, tinha como 

obj~tivo 'coordenar, a aplicação de _recursos do PROCOP em Cuba 

tão, tendo em vist~ o volume de demanda dest~s recursos por 

empresas da região e a prioridade de controle de, poluição es 

tabelecida para aquele Município. 

A importância dos trabalhos desta comissão pode ser ava­

liada pelos resultados obtidos. 

Uma série de reuni~es com empresas de Cubatão interessa­

das em obter recursos do PROCOP culminou com a assinatura, 

em cerimônia pública, de Termo de Compromisso entre cada em­

presa e o Governo do Estado de são Paulo (anexo 12). 

Através deste termo as empresas signatárias manifestavam 

seu compromisso em utilizar recursos do Programa na implant~ 

ção de sistemas de controle de poluição ambiental, contri­

buindo desta forma para uma agili~ação maior do processo de 

melhoria das condiç~es ambientais, uma, aplicação mais rápida 

dos recursos do Banco Mundial, com reflexos positi~os em ter 

mos de planejamento orçamentário na parte referente ao Pro­

grama. 

Outro aspecto importante que merece s~r destacado refe­

re-se à forma de coordenação integrada utilizada, em que a 

Secretaria Executiva adota um sistema de trabalho com um co-
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mitê permanente, constituído de representantes das institui-
-çoes diretamente envolvidas no PROCOP~ 

Esta forma p~rmite uma agilidade mai6r nas decis3es, nas 
, -

açoes e facilita o apoio institucional daqueles orgaos, con-

'duzindo a resultados favoráveis ao Programa. 

-Enfim, como nao poderia deixar de ser, o pleno desenvol-

vimento do PROCOP deve-se basicamente ao trabalho harnJÔnico "ia' 
coordenado das entidades responsáveis pelo Progr.ama. 

4.6. Apoio Legal do PROCOP 

'Um Programa com as características do PROCOP exige como 

suporte um amparo legal bem definido, determinando sua cria­

ç~o, definindo suas atribuiç3es, sua administraç~o, seus re­

quisitos, suas condiç3es ~ seus aspectos contábeis. Expomos 

a seguir ~s aspectos legais básico~ relaci6nados ao PROCOP, 

muitos dos quais já foram mencionados. 

Cabe mencionar a circunstância de que as mOdificaç3es 

que se processaram no Programa, foram resultado de estudos; 

análise~ e discuss3es efetuadas no decorrer do seu desenvol­

vimento. 

o PROCOP foi instituído pelo Decreto Estadual n 2 14.806, 

de 04 de março de 1980 (41). O artigo 1 2 ~este decreto esta 

belece: 

"Fica instituído o Programa de Controle de Poluição In­

dustri~l destinado a apoiar a execução de projetos relacion~ 

dos ao controle, preservação e melhoria das condiç3es do 

meio ambiente no Estado de são Paulo". 

Este decreto além de criar o Programa, disp3e sobre a 

origem dos recursos financeiros para este, a destinação des­

tes recursos e determina que os projetos técnicos das empre­

sas que pleiteiam o apoio do Programa deverão ser analisados 

pela CETESB, que deverá acompanhar sua execução. 

Relativamente à administração do PROCOP, o Governo do Es 

tado de são Paulo, através do Decreto Estadual n Q 14.807, de 
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(42 ) 
04 de março de 1980 estabelece ? composição do Conse-

lho de Orient.aç?o do Fundo FESB - Fundo Estadual de Saneamen 

to Básico, concernente às decisões relativas. a subconta 

PROCOP; cria a subconta PROCOP no FESBj estabelece que a 

CETESBfornecerá suporte técnico ao Conselho de ·Orientação 

do PROCOP e estabelece as restrições à aplicação dos recur­

sos da subconta PROCOP (anexo 05) • 

Em 18 de abril de 1980, através da deliberação n Q 17/80, 

a Junta de Coordenação Financeira do Estado indicou o BADESP 
como administrador da subconta PROCOp.(55) 

o Decreto Estadual n Q 15.578, de 25 de· agosto de 1980, 
(43) , . 
. , aprovou o regulamento da subconta PROCOP estabelecendo 

as atribuições do Conselho de Orientação do Fundo FESB - sub 

conta PROCOP, da CETESB, do BADESP e estabeleceu ainda os be 

neficiários da colaboração 'financeira e as condições destas 
-operaçoes. 

Em janeiro de 1984, d~ntro do processo de 'reestruturação 

do PROCOP, que vinha sendo negociado com o Banco Mundial des 

de abril de 1983, foram introduzidas as seguintes alterações 

n~ l~gislação relativa ao PROCOP: 

Decreto Estadual n Q. 21. 880, de 11 de janeiro de - 1984~44) 

Alterou o Decreto n~ 14.806, de 04 de março de 1980, mo­

dificando a denominação do PROCOP. 

Este Decreto em seu ,artigo lQ estabelece: 

"O Programa instituido pelo artigo lQ do Decreto n Q 

14.806, de 04 de março de 1980, passa a chamar-se "Programa 

de Controle de Poluição", destinaI!do-se a apoiar e incenti­

var a execução de projetos relacionados ao controle, à pre­

servação e à melhoria das condições do meio ambiente no Esta 

do de são Paulo". 

Co'm essa modificação, o PROCOP pode passar a financiar 

outras atividades produtivas que não, inõú.strias, ampliando­

se o leque de beneficiários do Programa. 
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_ ~5) , 
· Decreto Estadual nº 21.881, de 0 11 de janéiro de 1984. o 

Alterou o Decreto nº 14~807, de D4 de março de 1980, di­

vidindo a subconta PROCOP em subcontas PROCOP I e PROCOP 11. 

o artigo 1º deste Decreto tem'o seguinte texto: 

liA subconta PROCOP, criada no Fundo Estadual de Sanea'11en 

to Básico - FESB, pelo artigo 3Q do Decreto nº 14.807, de 04 

de março de 1980, fica dividid~ em subconta PROCOP I e PROCOP 

II~ cujos recursos serão destinados a apoiar o Programa de 

Controle de PolUição a que se refere o artigo lQ do Decreto 

nº 21.880,de 11 de janeiro de 1984, na forma da legislaçã6 

vigente" •. 

Est~ divisão da subconta PROCOP foi necessária, conside­

rando que de acordoocom as modificações negociadas para o 

Programa, este passou a financiar o controle de fontes de po 

1uição implantadas após 14.04.1980, bem como as alterãções 

do processo produtivo que resultassem em vantagens de cara­

ter ambiental. 

· Em 26 de março de 1984, a Junta de Coordenação Finan­

ceira,do Estado indicou o BADESP como ádministrador das sub­

contas PROCOP I e PROCOP 11. 

· Decreto Estadual nº 22.580, de 17 agosto de 1984. (46) 

Aprovou o Regulamento das subcontas PROCOP I e PROCOP 11. 

Este regulamento definia as atribuições do Conselho de Orien 

tação do FESB, concernente as subcontas PROCOP; definia as 

atribuições da CETESB e do BADESP; definia as caracteristicas • 
ces subcon~as PROCOP e as condições das operações finan-

ceiras apoiadas pelas ·subcontà.s. 

· Decreto Estadual nº 26.972, de 29 de abril de 1987 <.49 ) 

'(anexo 7). 

Este Decreto extingue as subcontas PROCOP I e PROCOPII, 

restabelecendo a subconta PROCOP, pois o desenvolvimento do 

PROCOP no periodo de 1983 a 1986 mostrou não ser mais neces­

sária a existência das subcontas PROCOP I e PROCOP 11. 
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bs artigos lº e 2Q deste Decreto estabelecem: 

'!Artigo lQ - Ficam extintas, no Fundo Estadual de Sanea­

m~nto B~si~o - FESB, instituido.pela Lei n Q 10.107, de 08 de 

'maio de 1968, a subconta PROCOP I e PROCOP 11, resultantes, 

nos termos dO.Decreto nº 21.881, de 11 de janeiro de 1~84, da 

divisão da subconta PROCOP". 

"Artigo 22 - Fica estabelecida, no Fundo Estadual de Sa­

neamento B~sico - FESB, instituldo pela Lei nº 10.107 de 08 

de maio de 1968, a subconta PROCOP, cujos recursos serão des 

tinados a apoiar a execuçao do Programa de Controle de Polui 
-çao, a que se refere o artigo lº do Decreto n Q 2l.880,de 11 

de janeiro de 1984" . 

. Em 30 de abril de 1987, a Junta de Coordenação Finan­

ceira do Estado, através de sua Deliberação nº 23/87 (57 ) 

(an~xo l~ designou o BADESP como administrador da subconta 

PROCOP. 

~ Decreto Estadual riº 27.020, de 22- de maio de 1987(~0). 
(anexo 6) 

Este Decreto alterou a composiçao do Conselho de Orienta 
-çao do FESB - subconta PROCOP, tendo em vista a criaçao da 

Secretaria do Meio Ambiente e o desdobramento da Secretaria 

de Indústria, Comércio, Ciência e Tecnologia em Secretaria 

de Indústria e Comércio e Secretaria de Ciência e Tecnologia, 

conforme apresentado no item 4.5 • 

. Decreto Estadual nº 27.021, de 22 de maio de 1987 (51) 

(anexo 8). 

Este Decreto aprovou o Regulamento da subconta PROCOP, 

definindo-a, especificando as atribuições do Conselho de Ori 

entação, da CETESB e do BADESP, bem como as condi9ões e re­

quisitos das operações apoiadas pela subconta. 

Caracteriza-se neste momento a situação do PROCOP, total 

mente regulamentado, implantado e consolidado, apresentando 

todas as condições·e experiência para o seu pleno desenvolvi 

mento. 
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4.7. Resultados do Programa 

Expomos a seguir os resultados físico-ambientais e e90nô 

mico-sociais" obtidos sob a influ~ncia de diversos fatores en 

tre os"quais destacamos os oriundos da implantação do PROCOP. 

4.7.1. Resultados Flsico-Ambientais 

" O objetivo do PROCOP é apoiar técnica e financeiramente 

a execução de projetos relacionados à melhoria e preservação 

das condições ambientais no Estado de são Paulo. 

Dentro deste objetivo, o PROCOP basicamente apoiou a im­

plantação de projetos de controle da poluição ambiental de 

origem industrial (ar, &guas e resíduos sblidos ind~striais), 

tendo participado da execução de 111 projetos nas v&rias Re­

gioes do Estado, até junho "de 1982. Dos 111 projeto~ finan­

ciados, 82 foram de con"trole de poluição do ar, 26 de contro 

le de poluição das &guas e 03 de controle de poiuição por re 

slduos sblidos industriais. 

A contribuição destes projetos às estratégias e progra­

mas de controle de poluição aplicados pela CETESB, concorre­

ram para melhoria das condições ambientais no Estado, "aten­

dendo então ao ~bjetivo d~ PROCOP, como ~er& demonstrado na 

seqtiênc~a. 

Considerando a forma de atuação da CETESB, que age por 

meio de estratégias e programas especlficos, vem sendo desen 

volvidos na Região metropolitana de são Paulo, os seguintes 

Programas: 

· Programa de Controle de Material Particu1ado 
• 

· Programa de Controle de Dióxido de Enxofre ( S02) 

· Programa de Controle de Incômodos (fontes de poluição, 

que pela sua localização causam incômodos aos vizinhos) 

· Programa de Controle de Poluição das Águas. 

Assim sendo, relativamente ao Progr~ma de Controle de Ma 

terial particulado, entre março de 1983 e dezembro de 1985, 

os projetos apoiados pelo PROCOP representavam 32% do total 

doa redução de material particulado verificada na região. 
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No Programa de ~ontrol~ de S02' ?S projetos apoiados pe-. 

lo PROCOP, neste mesmo período, representavam 7,5% do total 

da redução das emissões deste poluente.verific~da .na mesma 

região. 

Relat~vamente ao Programa de Controle de Poluição das 

·Águas, os projetos desenvolvidos na regiao com apoio do PROCOP, 

representavam uma redução de cerca de 37% da DBO - (Demanda 

Bioqu1mica de Oxigênio) indu~trial, que é indicador da polu! 

ção por carga orgânica, nas Bacias do Alto Tietê Cabeceiras 

e do Rio Juquer1. 

Outro programa de controle de poluição desenvolvido pela 

CETESB a partir de março de 1983, e que pela sua importância 

e urgência tem sido objeto de toda atenção, é o Programa de 

Controle da Poluição Ambiental de.Cubatão. 

Neste programa,'o PROCOP, de julho de 1983 a junho de 

1985 apoiou através de financiamentos 22 projetos de contro­

le de material particulado, que representavam uma redução de 

65% do total deste poluente em Cubatão; 08 'projetos de con­

trole de poluição das águas; e 03 projetos de controle 'de p~ 
luição por resíduos sólidos industriais. 

Nas demais regioes do Estado de são Paulo, onde as unid~ 

des da CETESB respons'áveis pelo controle da poluição ambien­

tal, tem seus programas de controle adequados às peculiaridades 

da região, o PROCOP financiou projetos de controle de polui­

ção do ar e das águas apoiando a solução de diversos casos 

importantes de poluição do ar e' das águas, incluindo duas 

relocalizações de unidades industriais. Entre os projetos de 

controle de poluição das águas financiados, destacam-se qua­

tro proje~os para usinas de álcool, importantes fontes de 

DBO, e, o projeto de controle da mais importante fonte indus 

trial de poluição das águas do Rio Paraíba do Sul, fonte de 

abastecimento de água da Cidade do Rio de Janeiro e' de vá­

rias cidad8s do Vale do Para1ba. 

4.7.1.1. Análise dos Resultados 

4.7.1.1.1. Relativa à Poluição do Ar 
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A maior pa~t~ dos projetos de controle de pol~içio do ar 

por material particulado financi~dos pelo PROCOP foi executa 

da na Reg1io Metropolitana de sio Paulo e em Cubatio. 

Como estas regiões possuem estratégias especificas de 

controle de poluição do ar, na seqüência faz-se uma avalia­

ção dos resultados ambientais alcançados em função da aplica 

çio destas ~stratégias. 

a. Região Metropolitana de são Paulo 

Em termos de controle de POluição do ar, um"dos objeti­

vos do PROCOP, ~ra que a partir de 1981 os indices de mate­

rial particulado atenderiam a legislação vigente. 

Verificando os índices observados desde ~980, percebe-se 

que o padrão de qualidade do ar vem sendo ultrapassado, con­

forme pode ser avaliado na tabela 03, quando a lei permite 

no máximo uma ul"trapassagem por ano." 

TABELA 03 - Número. de vezes que o Padrão de Qualidade do Ar 

foi ultrapassado na Região Metropolitana de sio 

Paulo entre 1976 e 1985. 

ANO NÚMERO DE VEZES 

i976 111 

1977 83 

1978 83 

1979 124 

1980 61 
---

1981 211 

t 
1982 65 

-1983 49 

1984 . 121 

1985 86 
, 

FONTE: CETESB 

Verificando também os dados de inventário de material 

particu1ado disponlveis e fornecidos pela CETESB, observa-se 

que a redução obtida no período praticamente cumpre a meta 

de redução de emissão deste poluente. 
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Estes dados ,estão indicados na tabela 04 e se referem a 

forites industriais de poluição inventariadas em 1976, e en­

tendidas' como controláveis. 

TABELA 04- Emissão,de material particulado na Região Metro­

politana de são Paulo 

ANO VOLUME DE EMISSÃO (t/dia) 

1976 381 

1979 427 

1981 398 

1982 233 

1983 163 

1984 138 

1985, 130 

FONTE: Licco et alI (~ ) 

Dai surge a questão: se a redução obtida nas emissões de 

material particulado se equipara ao previsto na -.,estratégia 

de controle deste poluente, por que a qualidade do ar nao 

foi alcançada? 

A resposta desta questão abrange basicamente: os seguin­

tes aspectos: 

• O modelo utilizado pela estratégia de controle de ma­

terial particulado na Região metropolitana de são Paulo, pa­

ra correlacionar as emissões deste poluente e sua concentra­

ção no meio ambiente, para dai estimar a redução. necessária 

nas emissões, a fim de alcançar o padrão de qualidade do ar 

para este poluente, foi o modelo proporcional. 

Este modelo assume uma relação linear entre emissão e 

concentração, ~firmando que. uma redução na emissão· implica 

numa -redução proporcional na concent'raçáo do poluente no am-

b · t ' ' '(30) f' len e. L1CCO et alI" a lrmam: 

11 À parte- de todas as deficiências'e restrições apre-:-

sentadas por este modelo a facilidade de seu manuseio - e a 
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viabilidade dos da.dos requeridos justificam sua utilização. 

o programa proposto para redução das concentrações·de ma 

terial particulado para o Estado de são Paulo é baseado na 

filosofia do modelo proporcional e engloba algumascaracte­

rtsticas peculiares ao nosso sistema". 

Segundo este modelo, a redução a ser aplicada na concen­

tração do poluente para que em "t" anos possa ser alcançado. 

o padrão de qualidade do ar, é calculada da seguinte .manei-

ra: 

Ci.gf - PQA 
R x 100 

CI·gf 

onde: R - redução percentual necessária 

gf - fator de crescimento 

CI co~centração propo~cional à emissão que a gerou 

Cl gf - concentração projetada 

PQA -·padrão de qualidade do ar 

(30 ) .. 
Segundo Licco et alI " .. . basicamente este .modelo pro·-

põe uma redução nas fontes existentes·e um controle nas fon­

tes a 'serem instaladas, de tal forma que o decréscimo criado 

seja maior que o acréscimo, atingindo-se um ponto pré-estab~ 

lecido, o pa~rão de qualidade do ar, em periodo de tempo tam 

bém pré-estabelecido. 

As emissoes .cujo _controle foge da açã,s> dire ta da agênc.ia 

de controle (emissões fugitivas) terão sua carga poluidora 

distribuida pelas fontes passiveis de controle, que arcarao 

com o ônus suplementar nas suas reduções propostas". 

Em dezembro de 1976 as emissoes de material particulado 

na Região Metropolitana de são Paulo, tinham a distribuição 

apresentada na tabela 05, segundo suas fontes· de poluição. . . 
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TABELA 05 - Emissão de material particulado na Região Metro­

politana de !;ião,Paulo por tipo de fonte. Ano de 

1976. 

TIPO DE FONTE EMISSÃO (t/dia) 

Industrial 306 

Veiculos 33 

Não Queima de Residuos 32 
Industrial 

Emissões Fugitivas 51 

Total 422 

FONTE: Licco et' alI (3~ 

O volume de emissão do ano de 1976, çorr.:..esp.Qndente_a _9.2..2.. 

t/dia, era capaz de gerar uma concentração de .materi,al parti' 
, , 3 

culado no ambiente da ordem de 666 ~g/m , que foi a segunda 
- , (30) 

maior concentraçao daquele ano. 

Os cálculos para'estimativa da redução necessária de e­

missão de material particulado foram feitos considerando-se 

estasegunqa maior cqncentração, uma vez que legalmente o' pa 

drão pode ser ultrapassado uma vez no ano. 

Assim, se 422 t/dia de emissão geraram uma concentração 

de 666 ~g/m3, proporqionalmente, para ser mantida a concen­

tração do padrão, de qualidade, que ~ de 240 ~g/m3; o volume 

de emissão de material particulado não pode ser superior a 

152 t/dia. 

Assumindo-se que a taxa anual de crescimento das emis­

sões (fator de cresci,mento) seria igual a 5'%, as emissões con 

sideradas controláveis (industrial, veiculos e queima de re­

siduos) atingiriam 393 t/ dia em março de 1978, às quais devem 

ser acrescentados 51 t/dia de material particulado por poei­

ras fugitivas,' considerado constante. 

Considerou-se tamb~m que, a partir de 1978, novas fontes 

de poluição deveriam entrar' com controle .de 9'0% de s,uas emis 
-soes. 
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Desta forma, a·questãose resolveria através da seguinte 

equaçao: 

I<EC - x) gf
n 

= EPQA .:. EI 

onde: EC - emissão controlável = 393 t/dia 

x - redução necessária, em tldia, nas emissões contro­

láveis 

gf - fator de crescimento = 5% a.a. 
, 

n - numero de a;l1os em qu.e se pretende atingir e manter 

o padrão de qualidade = 13 anos (3 anos· para atin­

gir e 10 anos para manter) 

EPQA - emissao relacionada ao padrão de qualidade;:: 152 

t/dia 

EI - emissão incontrolável (poeiras fugitivas), consi­

derada constante ao longo dos 13 anos = 51 t/dia' 

então: (393 - x) 1,00513 = 152 - 51 

x = 298 t/dia. 

Assim para que se alcance'o padrão de qualidade do ar p~ 

ra' mat~'ria~ pa~ticulado,' as emissões' controláveis deste pol~ 
ente, consideradas ~ data de 1º de ~arço de 1978, deveriam 

reduzir-se em 298 t/cHa, ou seja, em 76% •. 

'Considerando que ,as indústrias foram classificada~.segu!l 

do sua emissão em três grupos (A, B, C), no inventário de 

1976, verificou-se'que as indústrias dos grupos A e B acumu­

ladas representavam 97% das emissões'. 

Para incidir o controle nas empresas de maior potenci~l 

poluidor (Grupos A e'B), o indice de ~edução deve ser recal­

culado. 

I 
R = 100 (0,76/0,97) ='78,35% 

Baseado neste valor, a CETESB optou por aplicar o perce~ 

tual de redução de emissão de material particulado de 80%. 

Conforme os dados apresentados na tabela 04 a meta 

de r~dução de emissao de material particulado foi praticame!! 

te alcançada, sem que entretanto, o padrão de qualidade do 

ar fosse alcançado. 



95 

Sem entrar nas· causas explicativas deste fato, intrinse­

cas ao modelo adotado, podem ser considerados alguns ~spec­

to:;;: 

• Um" dos-aspectos seria que a estratégia nao levou em con­

ta adequadamente o crescimento das emissões provenientes dos 

veículos automotores. Assim, em 1985, o volume de emissões 

esperado destas fontes, segundo o modelo, era de 51 t/dia, 

enquanto que novas estimativas dão conta de que estas emis­

sões seriam da ordem de 58 t/dia. (56) 

· O crescimento das emissoes teria sido superior aos· 5%· 

a.a. previstos em fu~ção"da ampliação de fontes já existen­

tes ou da instalação de novas fontes. 

Isto acontecendo, a eficiência do controle de poluição 

das novas fontes deveria ser superior aos 90% inicialmente 

programados, exigindo do órgão ambiental maior agilidade no 

acompanhamento do crescimento das emissões em decorrên"cia 

da ampliação de fontes existentes, ou instalação de novas 

fontes. 

• A emissao de poeiras fugitivas, dado o cresciment~ ur­

bano, pode não ter necessariamente permanec.ido constante no 

tempo. 

b) Município de Cubatão 

Em Cubatão também foi aplicado inicialmente o modelo pr~ 

porcional, estando sendo adotado atualmente o conceito "bo­

lha" • 

, 
Por este conceit~~ a regiao em estudo e considerada "fe-

chada como uma "bolha", :devendo ser determinada a redução ne­

cessária das emissões para que se alcance o padrão de quali-· 

dade do ar. A pa~tir do padrão atingido, novis emis~ões -sao 

permitidas desde ~ue haja uma redução nas emissoes existen­

tes, no mínimo equivalente aquela que está sendo adicionada. 

Deve ser mencionado que a aplicação do conceito "bolha". 

em Cubatão está sendo efetuada,exigindo-se dos agentes. polui 

dores a adoção da melhor tecnologia prática disponível para' 
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controle de suas fontes de poluição. 

A maior parte das emissões em Cubatão, provém de fontes 
-industriais. As poeiras fugitivas possuem plano de açao para 

seu controle através da umectação de ruas, que 

sempre que a concentração de particulados alcança 

de alerta previsto na legislação. 

, 
e acionado, 

o estado 

Assim, a meta de controle vem sendo alcançada, como pode 

ser verificado pelos dados da tabela 06. 

TABELA 06 - Número de vezes que foi,atingido o estado de a­

lerta em ,Cubatão. 

ANO NÚMERO DE VEZES 

1984 06 

1985 05 

1986 zero 

FONTE: CETESB 

4.7.1.1. 2. 'Relativa a Poluição das Águas 

A atividade de controle,de poluição das águas no Estado 

de são Paulo é desenvolvida através da aplicação da legisla­

ção e,em determinadas bacias hidrográficas, através da adoção 

de estratégias de controle especificas., 

O PROCOP participou com financiamento de projetos de co~ 

trole de poluição das águas em todo o Estado, contribuindo 

com a solução de problemas significativos; 'tanto a hivel lo­

cal como a nivel regi~nal. 

Assim sendo, podem ser destacados alguns ,exemplos de paE, 

ticipação do PROCOP no processo de melhoria da qualidade das 
, 
aguas. 

A implantação de ,sistemas de controle de poluição das 

águas em indústrias localizadas na Bacia do Rio Juqueri com' 

o apoio de recursos do PROCOP. contribuiu para a redução de . 
37% da DBO industrial da bacia. 
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Na Bacia do Alto Tietê Cabeceiras, a participação do 

PROCOP contribuiu para a redução de 36,3% da DBO industrial 

da bacia~ 

Na Baci~ do Rio Parai~a do Sul, mananci~l fornecedor de 

água para a Cidade do Rio de Janeiro e para várias cidades 

do Vale do Paraiba, destaca-se a contribuição qo PROCOP para 

a solução do p~oblema de poluição das águas,· pelo financia­

mento a uma das empresas que era a maior fonte .de poluição 

da bacia. 

4~7.2. Resultados Econ3mico-Sociais 

Após serem apresentados e avaliados . álguns beneficios 

fisico-ambientais obtidos pela influência dos proje~os. de 

controle de poluição ambiental executados com. apoio do 

PROCOP, parte-se. agora para a avaliação de alguns resultados 

econ3mico-sociais também influenciados. pelo desenvolvimento 

destes projetos. 

Há vários aspectos a serem estudados neste tipo de ava­

liação. Entre estes aspectos incluem~se: a contribuição dos 

projetos de controle de poluição ~ criação de empregos e ao 

crescimento· do PIB - Produto Externo Bruto; os efeitos .des­

tes projetos sobre a arrecadação tributária; sobre o balanço 

de pagamentos; sobre o .nivel geral de preços; sobre o nivel 

de investimentos; etc. 

Dentre os aspectos citados serão analisados: criação de 

empregos; contribuição ao crescimento do PIB e os·. ef~itos 
. . 

dos projetos apoiados pelo PROCOP sobre a arrecadação tribu-

tária. 

A escolha destes aspectos deve-se basicamente ao fato de 

existirem dados disponiveis devidamente acumulados através 

do PROCOP. 

o custo de oportunidade dos inve~ti~entos em controle de 

poluição, ou seja, a ·avaliação dos beneficios que a socieda­

de deixa de obter em função da não aplicação ~estes recursos 
-em outros setores que nao o de controle ambiental; merece 

ser objeto de estudo especifico. 



98 

No entanto, te~do em vista o escopo deste trabalho e a 

complexidade deste tipo de análise, deixará de ser considera 

do. 

Com relação aos efeitos dos projetos de controle de po­

luição implantados com apoio do PROCOP sobre o balanço de p~ 

gamentos a experiência demonstra que, em termos de projetos, 

equipamentos e obras, a nIvel de produção, a indústria naci~ 

nal tem sido àutosuficlente, e, com o aumento de suas ativi­

dades na execução de projetos, categoriza-se.ainda mais para 

atuar tanto no mercado interno como também.no me~cado inter­

nacional, podendo vir a gerar divisas para o paIs. 

Quanto aos efeitos sobre o nIvelgeral de preços, apre-

sentamos a tItulo de ilustração a experiência norte america­

na, a qual indica que naquela economia, estes não devem ser 

superiores·a 0,4% ao ano refletidos no Indice.de preç~s ao 
consumi dor. (60) 

Em termos de Brasil, as iflformações .·:e~istentes tornam 

extremamente difIcil a realização desta avaliação. No entan­

to, tendo ém vista a importância do tema, deve ser estimula­

da a sua realização~ 

.Com relação aos efeitcis sobr~ o nIvel ·d~ investimeritos 

em controle dé poluição poderiam ter inclusive caráfer de' 

apoio a outros instrumentos econômicos anticIclicos, na medi 

da em que, du~ante perIodos recessivos o seu desenvolvimento 

teria o efei to de atenuá-los. (60) 

.. 
. A carência de informações relativas ao assunto indica a 

necessidade de serem conduzidos estudos que levem ~ obtenção 

dest.a resposta. 

A análise da contribuição dos projetos apoiados pelo 

PROCOP, ao processo de criação de empregos; ao ·crescimento 

do PIB e ~ arrecadação tributári~ se~á realizada·p~ra o pe­

rfodo 1985-1986, quando.a maior parte dos projetos foi dese~ 

volvida, c?m a aplicação deUS$ 89 milhões do total movimen­

tado pel~ Programa. 

Esta cifra correspond~ ao preço pago pelos usuários por 
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estes sistemas de controle, excluídos os impostos, o que re­

presenta o produto econômico a custo de fatores gerados por 

estes projetos. 

Para a análise proposta torna-se necessário fazer a dis­

tinção entre produto e produção. Esta distinção é efetuada 

dentro da ciência econômica. 

Segundo Rossetti (39), " ••• cada uma das empresas ·inte­

grantes do aparelho de produção da economia será considerada 

como uma unidade processadora dependente' de fornecimen­

tos originários de outras emprésas. 

A: empresa K, por'exemplo, como indica esquematicamente a 

figura apresentada na seqüência, adquire bens e serviços in­

termediários fornecidos pelas empresas A, B, ••• N. Esses 

fornecimentos intermediários, após processados, dão origem 

a novos bens' ,ou serviços, que a empresa K fornecerá a outras 

empresas, ou então ao mercado consumidor final ••• 

Sendo K uma empresa agrícola pertence~te ao setor primá­

rio receberá suprimentos de outras empresas do .seu próprio 

setor (como sementes e pó càlcáreo), do setor secundário (c~ 
mo fertilizantes qulmicos e herbicidas) e do setor terciário 

(como transportes); em contrapartida, encan1inhará a sua pro­

dução (por e~empio, fibras e caroços de algodão) a outras em 

presas, entendidas como unidades reprocessadoras destes e de 

outros fornecimentos intermediários. Essa visão sistêmica do 

processo de produção conduz ~ necessidade de se disting~1~ 

rem, sob o ponto de vista da contabilidade social, dois im­

portantes concei tos: o de "produção" e o de "produto"., A pro 

dução, como mostra a figura deve ser vista como um processo 

continuo de entradas (inputs) e saldas (outputs). O pro~uto 

deve ser entendido domo a diferença entre o valor das saldas 

e o·valor das entradas, o que equivale a dizer que o concei­

to de produto corresponde ao valor agregado pelas empresas 

no decurso do processamento da produção". 

Esquematicamente ,tem-se a seguir os conceitos de produ-
-çao e Produto. 



I. Unidade Processadora 

.. 
FORNECIMENTO DE BENS . ,? 

E SERVIÇOS INTERME ... 
.Y EMPRESA K :> DIÁRIOS ORIGINÁRIOS 

, . 
DAS· EMPRESAS A, B ••• N "-l 

~ 

(INPUTS) (UNIDADE PROCESSADORA) 

11. Conceito de Produto (ou valor agregado) 

PRODUÇÃO 

. RESULTANTE 

FORNECllv1ENTOS DE BENS 

E SERVIÇOS INTERMEDIÁ 

RIOS ÓRIGINÁRIOS . DAS 

EMPRESAS A, B ••• N 

= 

100 

PRODUÇÃO 

RESULTANTE 

(OUTPUTS) , 

PRODUTO 

(OU VMJJR A-· 

GREGADO y. ' D1V '; 
EMPRESA K 

, ... 
Assim, o valor agregado corresponcte as remuneraç,oes dos 

fatores internamente empregados pelas empresas para realiza­

ção do esforç'o produtivo, ou seja, os pagamentos de .. salá­

rios., aluguéis, juros, lucros e as reservas para deprecia-... 
çao. 

, 
O conceito de va1.or agregado e fundamental para as ava-

liações econômicas, sendo' este o conceito utilizado no pre­

sente trabalho. 

De acordo com a.~IBGE - Fundação Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (25), concei tua-se produção como:· 

" o valor da produção total do estabelecimen·to corres 

pondendo ao valor.de venda'dos produtos fabricados, excluin­

do os impostos, bem como as receitas de serviços de natureza 

fndustrial ou de acabamento, prestados a terceiros ou para 

outros estabelecimentos da mesma empresa ••• " 

... . ( 25 ) 
Quanto ao valor da tran~formaçao industrial a ,F IBGE 

o determina da' seguinte maneira: 

" O Valor da Transformação Industrial foi calculado sub­

traindo-se do valor' da produção as import.ânci'as dispendidas 

com o emprego de matérias-prima e componentes, material de 
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embalagem e acondi~ionamento, combustíveis e lubrificantes, 

energia elétrica consumida e com o pagamento dos 

contratados. Representa desta forma o valor que o 

serviços 

trabalho 

industrial executado no estabelecimento acresce ao valor das 

matérias-prima, componentes e materiais c6nsumidos na produ­

ção". 

Este conceito corresponde,à definição de produto bruto 

a custo de fatores, que é aquele que inclui a remuneração 

dos fatores e a depreciação e exclui os impostos. 

Feitas estas considerações, na seqUência se apresenta a 

estimativa de geração de empregos, de contribuição ao c~esci 

mento do PIB e de aumento da arrecadação tributária proveni­

entes do desenvolvimento dos projetos apoiados pelo PROCOP. 

4.7.2.1. Geraçãp de Empregos 

Para esta estimativa serão considerad~s os empregos dire 

tos criados no setor industri~l, pelos projetos de controle 

de poluição apoiados pelo PROCOP. 

o cálculo a ser realizado ficará restrito, em princípio, 

aos empregos diretos tendo em vista a dificuldade em esti­

mar7se os empregos indiretos dec6rrentes destes projetos; o 

'que exigiria inclusive a utilização de processamento 'eletrô-' 

nico de dados para aplicação da matriz insumo-produto de re­

lações interindustriais. 

A consecução dos sistemas de controle da poluição ambien 

tal' movime~tam uma ampla gama de setores industriais como, 

entre outros, o metalúrgico, o mecânico, o de material elé­

trico, o químico, o de plásticos, o tê~til, o de minerais 

não metálicos, a construção civil, e o setor de montagens i~ 

dustriais. Considerando entretanto que os principais setores 

envolvidos são o metalúrgico, o mecânico, o de material elé­

trico e o de construção civil, será assumido que 'todo o in­

cremento da demanda daqueles projetos recaia. sobre estes se­

tores. 

Para a realização da estimativa proposta, será estabele­

cida a relação entre o incremento do valor adicionado nos 
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principais setores industriais que compoem os projetos ambi-
, , 

entais e o aumento do emprego nestes, no período 1975 a 1980. 

A escolha desse período aevé-se 'aos seguintes motivos: por 

um lado este é o mais próximo, para o qual há informações 

censitárias definitivas d{s~qníveis; por ou~ro lado nio fo­

ram utilizadas informações anteriores a este período, visto 

que a quantidade de empregos em um certo perío90 também é 

funçio da tecnplogia empregada. Assim, quanto mais próximo 

do período em estudo estiver ~ informaçio disponível sobre o 

emprego, mais adequadamente esta refletirá a realidade tecno 

lógica daquele momento. 

Assim, por esta razip, a utilizaçio dessas informações 

para estudo da geraçio de empregos influenciada pelo desen~ 

volvimento dos projetos apoiados pelo PROCOP no período indi 

cado, nio ocasionará maiores distorções. 

Outro. fa~o', a reduçio dos investimentos verificada na 

economia brasileira no períOdO, reforça a hipótese de que, 
. , . . , . - . . . 

apos 1980, a realidade tecnologica nao apresentou grandes al 

terações. 

-Para a estimativa proposta serao considerados os gastos, 

nos projetos com o i t'em "materiais" o qual inclui a mão de 

obra de sua fabricação~ nio se considerando os itens: mio de 

obra - referente a sua,montagem, projetos, 'fretes e seguros. 

Verifica-se pelos dados da tabela 01, que os gastos com 

materiais nos projetos de controle de poluição do ar repre­

sentam 71% e nos projetos de controle de poluiçio das águas 

representam 71,5% do valor destes projetos. Considerando que 
, , -

o montante de recursos envolvidos no desenvolvimento de pro-

j,etos de controle de poluição do ar e das águas no períOdO 

considerado foi respe'ctivamente de US$ 53,5 milhões e US$ 

35,5 milhões, tem-se, nestes projeto~ um gasto 

da ordem de US$ 63,2 milhões, o que representa 

(valor adicion~do) relativo, aos materiais. 

com materiais 

o produto 

Na tabela 7 sãó apresentados os dados sobre emprego e 

produto (valor-adicionado) relativos aos anos de- 1975 e 1980, 

nos principais setores envolvidos em projetos de controle da 

pOluiçio ambiental. 
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TABELA 07 - Número de empregos e produto (valor adicionado) 

nos 'principais setores que compõe os projetos am 

bientais nos anos de 1975 e 1980. 

VALORES EXPRESSOS EM Cr$ 1.000,00 

~ 
1975 1980 

SETOR Nº EMPREGADOS PRODUTO Nº EMPREGADOS PRODUTO 

METAlÍlRGIO 250.212 1B7 .ffi3.832,OO 300.531 244.S?2.124,OO 

MECÂNICO 238.006 1B7 .375.00,00 324.,198 LU4. 'AO. í51,00 

MATERIAL 126.609' 103 .953.473,00 165.038 161.328.533,00 
ELÉTRICO 

CONSTRuçÃO 306.554 124. 147.5S2,OO 335.851 152.334.~,00 CIVIL 

TOTAL 921.384 €C9.~. 7J7 ,00 1.125.618 822.915.946,00 

FONTE: FIBGE (.25) 

Com relação aos dados, da tabela 07 , devem ser const'dera 

das duas observações: .A primeira diz respeito aos montantes . ' . 
de produto (valor adiCionado) de 1975, os quais foram infla-

cionados para 1980, através do IGP ,- Índice Geral de Preços­

Conceito de Disponibilidade Interna. A segunda observação é 
relativa ao 'setor de ·construção civil, onde considera-se pro 

duto como o valor adicionado censitário calculado pela FIBGE' 
, (26)' , corro: 

"O valor adicionado censitário foi calculado somando-se 

o vaior das obras e serviços executados pela empresa no ano 

de 1980 com as receitas de locação de máqUinas, equipamentos 

e meios de transpórt~, e subtraindo-se deste total a soma 

das importâncias despendidas com: combustíveis, lubrifican­

tes" energia elétriCa. consumida, e cus~os de obras po~ admi­

nistração, empreitada e in9orporação (exceto as despesas'com 

arrendamento e 'locação de depósitos e canteiros de obras, 

serviços prestados por trabalhadores autônomos e quotas de 

te rreno) •• i 

Pelos dados da tabela 07 verifica~se que nos setores es­

tudados'houve, no períOdO de 1975 para 1980, um acréscimo de 

204.234 empregos para um aumento de produto (valor adiciona­

do) de Cr$~2l3.575.l49.000,00, equivalentes a US$ .•.•••••• 

4.082.908.000,00 (taxa de câmbio de 01.07.1980).' 
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Como o valor' adicionado dos projetos apoiados pelo PROCOP, , . 
relativamente aos materiais, representou US$ 63,2 milhões, 

pode-se chegar, através de ~ma ~elação proporcional com a in 

formação acima, a estimativa do número de empregos criados., 

ou seja: 

204.234 -- 4.082.908.000 

x 63.200.000 

Resolvida a relação, pode-se concluir que os proj~tos 

apoiados pelo PROCOP devem ter propiciado a criação de 3151 

empregos diretos; 

4.7.2~2. Contri~uição ao Crescimento do PIB - Produto Int~r~ 

no Bruto 

Para estimativa da contribuição do PROCOP ao crescimento 

do PIB, será ,considerado aquele per10do que corresponde a 

maior parte d,os desembolsos do .PROCOP. Assim, relativamente 

a 1984 o PIB cresceu em termos acumulados em 1985 e 1986, co 

mo pode ser visto na' tabela 08 abaixo. 

TABELA 08 Produto Interno Bruto brasileiro nos anos 

1984, 1985 e 1986 e taxas de crescimento. 

de 

ANO VAIJ)R 00 PIB % DE CRESCIMENTO EM 
'. RELAÇÃO AO ANO ANTERIOR 

1984 204.778,4 -

1985 214.353,6 4·,7 

1986 * 236.860,7 10,7 

FONTE: CETESB (11) 

R "t C "t Econo-ml"ca (38) eV1S a onJun ur~ 

* Estimado 

Com os dados de percentagem de creséimento'da tabela 08 

tem-se que o cresciménto acumulado do PIB no per10do foi de 

15,6 o que correspondeu a um incremento 'de v8;lor· adicionado 

de US$ 32.082,3 milhões. 
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Com as informações do parágrafo anterior e com o montan­

te estimado de produto (valor adicionado) dos projetos fina~ 

ciados pelo PROCOP no período considerado, (US$ 89 milhões), 

através de uma relação proporcional, chega-se a contribul~ 

ção do PROCOP ao crescimento do PIB. 

15,6% 

x 

32082,3 

89,0 

Resolvendo-se a relação acima encontra-se que a contrl-· 

buição do PROCOP ao crescimento do PIB foi de 0,04% no perí~ 

do considerado. 

4.7.2'.3. Contribuiçãó para a Arrecadação Tributária 

A estimativa da contribuição para a arrecadação tributá­

ria dos projetos apoiados pelo PROCOP, será realizada levan­

do-se em conta o ICM - Imposto sobre Circulação de Mercadori 

as e o ISS - Imposto sobre Serviços. 

Para esta estimativa devem ser separa~os, nos projetos 

em questão, o item materiais sobre os quais inc~de o ICM, 

dos itens projeto, mão de 06ra e fret~ sobre os quais incide 

o ISS. 

Considerando-se que o item materiais representa nestes 

projetos uma cifra de US$ 63,2 milhões, a arrecadação do ICM, 

calculada pela alíquota de 17%, terá sido' de US$ 10,744 mi­

lhões, enquanto qu~ os itens projeto e ·mão de obr~, repre~e~ 

tando a cifra de US$ 22,1 milhões, terão de arrecadação de 

ISS, calculada pelas alíquotas vi~entes no município de são 

Paulo (2% construção civil, 5% projeo e montagem) com valor 

de US$ 1,008 milhões (não foi considerad~'a parcel~ rela~iva 

a fretes pela falta'de dados isolados para esta rubrica). 

Os dados apresentados indicam, de forma estimativa, a 

participação do ~ROCOP em alguns resultados econômico-sociais 

que, junto com os fisico-:-ambientais, demonst.ram· a.importân­

cia de que se revest~u o Programa para0 Estado de são Paulo, 

e de que se rev;e.ste,· considerando seu caráter rotativo. 
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4.8. O Caráter Permanente do Programa 

Um dos aspectos de grande relevância e importância a ser 

considerado no PROCOP é a sua condição de ser permanente. 

, 
Por ser um fundo rotativo, seus recursos apos sua conso-

lidação, passam a se constituir do pagamento dos juros e 

amortizações, provenientes dos financiamentos concedidos às 

empresas que implantaram seus sistemas de controle de polui­

ção ambiental. 

Com isso, garante-se' a existência de um recurso defini­

do, para apoiar investimentos especificos, de acordo com a 

po1itica de controle de poluição ambiental que se deseja 

aplicar. 

A ap1i·cação integral dos recursos do. PROCOP conforme 

apresentado no trabalho, previstos para o Programa de Finan­

ciamento ao Controle, garantiu a compC?sição de recursos fi­

nanceiros do Fundo. 

o dese·nvo1vimento dos projetos· do Programa de Assistên­

·cia Técnica do PROCOP confiou credibilidade à CETESB junto 

aq Banco Mundial. 

Em função· dos re·su1 tados alcançados, considerandôque a 

maior parte dos financiamentos co·ncedidos pelo PROCOP ocor­

reram entre 1.~85 e 1986, bem como o. prazo de carência para. o 

inicio· das amortizações dos financiamentos concedidos, o Go­

verno do Estado de são Paulo, objetivando evitar solução de 

continuidade nos três anos seguintes, efetuou gestões para o 

desenvolvimento de novo Projeto no montante de US$ 94 mi­

lhõ~s, tendo obtido junto ao Banco Munc;1ia1, recursos adicio­

nais para outra fase do Programa, de US$ 47 milhões, a serem 

aplicados no periodo 1987-.19.90. 

Os recursos ate agora aplicados pelo PROCOP, acrescidos 

dos novos recursos· obtidos junto ao Banco Mundial, associa­

dos ao fato de ser um fund6 rotativo, conferem ao mesmo um 

caráter permanente, conforme já mencionamos, dotando o Esta­

do e·as empresas industriais de mais um· instrumento adequado 

para o desenvolvimento de~projetos de controle de poluição 

ambiental. 
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Da mesma forma, objetivando garantir o constante aperfe! 

çoamento técnico da CETESB,foi prop?sto e aprovado pelo Go­

verno do Estado a instituição do sentido rotativo também ao 

componente de Assistência Técnica, definindo legalmente que 

um por cento do saldo devedor dos financiamentos concedidos 

será destinado a aplicação em projetos do Programa de Assis­

tência Técnica, relacionados ao controle de poluição ambien­

tal. 

Esta definição está estabelecida no artigo 19 do Regula-· 

mento da Subconta PROCOP aprovado pelo Decre·to Estadual n 2 

. . . (51 ) 
27.021, de 22 de maio de 1987. 

"Artigo 19 - Do saldo devedor dos financiamentos, 1% (uni 

por cento) será apli~ado em projetos do Programa de Assistên· 

cia Técnica do PROCOP, desenvolvido pela CETESB". 

Estava estendido assim o caráter permanente também ao 

Programa de Assistência Técnica do PROCOP, fornecendo-se.de~ 

ta forma importante instrumento para aperfeiçoamento técnic.o 

e operacional do órgão de controle ambiental. 

Uma idéia de grandeza dos recursos do PROCOP, englobando 

suas fases·é apresentada na tabela 09 a seguir, que mostr? a 

origem e distribuição dos recursos em termos dos programas 
-que o compoe~. 

TABELA 09 ~ Origem dos Recursos do PROCOP segundo seus Pro­

gramaá 

. (VALORES EXPRESSOS EM US$ 106 ) 
FASE PERÍODO 1983-1987 PERÍODO 1987-1990 

ORIGEM 
_l-'.Çc~ 
~ 

PFC PAT 'lDl'PL 1 PFC PAT 

Banco Mundial 31,6 2,4 34,0 44,4 2,6 

Governo do Estado 15,6 2,4 18,0 - 2,6 

Mutuário 47;2 - 47,2 44,4 ...: 

TOTAL 94,4 4,8 99,2 88,8 5,2 

PFC - Programa de Financiamento ao Controle 

PAT - Programa-de A~sistê~cia Técnica 

FONTE: CETESB 

'lOrAL 2 

47,0 

2,6 

44,4 

94,0. 

TOTAL 
(1+2) 

81,0 

20,6 

91,6 

193,2 
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4.9. Desdobramentos do Programa: Alguns Exemplos 

A filosofia e os resúltadosalcançados pelo PROCOP em 

seu componente de financiamento ao controle de poluição am­

bientallevaram-nos a estuda~ com o BADESP uma proposta a 

ser encaminhada ao BNDES, visando a instituição de uma linha 

de financiamento especifica para poluição, que. teria como .ob 

jetivo, de um lado, atender eventual excesso de demanda por 

financiamento do PROCOP e de o.utro, complementar o montante 

de financiamento concedido pelo PROCOP. 

A proposta do BADESP foi elaborada dentro dos moldes do 

PROCOP no que se. refere i estrutura operacional, "tendo ~ido 

aprovada pelo BNDES, e recebido o nome de' POC­

(Programa de Operações Conjuntas - Ambiental). 

, 

Ambi.ental 

O BADESP, inclusive, ja apoiou 5 projetos de financiamen . -. 
to de empresas' do Estado de são Paulo," através desta linha 

de financiamento, que depende de recursos do BNDES, já que 

não tem a caracterlsti~a de"f~ndo rotativo. 

Percebe-se por este caso, um desdobramento tipico do Pro 

grama, que poderá evoluir para outras regiões do pais. 

Em termos técnicos~ os resultados obtidos através do de­

senvolvimento do Programa de Assis~ência Técnica do PROCOP, 

tem demonstrado a importância desta atividade para o fortale 

cimento institucional do órgão de controle de poluição am­

biental. 

A medida em que as emp:esas implantam seus sistemas de 

controle de poluição, as mesmas vem desenvolvendo unidades 

C?rganizacionais responsáveis pelas atividades de controle 8.!!! 
biental, em termos de' recursos humanos e materiais. Esta si­

tuação exige dos ó~gãos de controle çe poluição ambiental 

urna maior atenção no preparo de seu corpo técnico e na sua 

capacitação op~racional para melhor enfrentar os problemas 

decorrentes de suas atividades. 

Assim, verifica-se a necessidade deativ~dades que con­

templem o aperfeiçoamento téc.nico e operacional dos' órgão.s 

de controle de poluição ambiental, de modo a melhor prepará­

los para exercer ~uas funções. 
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Dentro desta filosofia, a SEMA - Secretaria Especial do 

Meio Ambiente, órgão do Ministério da Habitação, Urbanismo e 

Meio Ambiente, com o apoio da CETESB e do PROCOP, efetuou n~ 

gociações com o Banco Mundial, para o desenvolvimento de um 

programa a nível naci.onal, destinado a contribuir par~ a ca­

paci tação dos órgãos de controle de poluição ·ambiental. 

Com isso, montou-se um programa denominado Programa Na­

cional de Controle de Poluição Industrial - PRONACOP, cuja 

finalidade é a execução de um componente de assistência téc-' 

nica que deverá agir como elemento de apo~o· à m~lhoria da 

capacitação técnica e operacional das entidades de controle 

de poluição ambiental, e induzir o fortalecimento institucio 

nal das mesmas nas diversas regiões do país. 

, . 
Os recursos destinados a este programa provem do Banco 

Mundial e da SEMA, sendo a contrapartida da.S~MA proveniente 

de seu o~çam~nto. 

Projeta-se para o futuro próximo, após a realização des­

te componente, a possibilidade de serem apoiados componentes 

de' financiamento, nos moldes do PRQCOP, em algumas regiões. 

o exemplo apres'entado caracteriza as possibilidades que 

se abrem para a implantação de atividades afins ao PROCOP em 
" ~ 

Estados e Instuições, do setor. 

Uma ,outra alternativa de desdobramento vem sendo discuti 

da com.Estados brasileiros que demonstram.seu interesse no 

PROCOP, para o atendimento de casos específicos, porém den­

tro da filosofia deste tipo de Programa. 

Assim, os EstaQos de Santa Catarina, Paraná, Rio Grande 

do Sul e Espirito Santo já. estabeleceram conversações com o 

Estado de são Paulo, 'através da CETESB e BADESP, no sentido 

de serem implantados programas com caracteristicas baseadas 

no PROCOP~ 

o Estado de Santa Catarina, por exemplo, deseja desenvol 

ver um "pr'ograma de Recuperação Ambiental da Região Carboni­

fera, de S'anta Catarina", que deverá contemplar basicamente 

seis projetos relacionados à área ambiental, a saber: recup~ 
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ração das áreas de'gradadas pela mineração; apoio ao correto 
... -armazenamento dos futuros rejeitos; apoio a recuperaçao, lo-

go após a exploração das futuras áreas de mineração a céu 

aberto; apoio ao tratamento de efluentes liquidos e acelerar -e incentivar um melhor aproveitamento do carvao mineral e 

seus rejeitos, através de desenvolvimento tecnológico. ,Assim 

sendo, para a realização deste Programa, pretendem implantar 

um sistema equivalente ao PROCOP naquele Estado, motivo pela 

qual vem sendo consultadas as entidades de são Paulo respon­

sáveis pelo Programa, no sentido de fornecer assessoria para 
-a sua consecuçao. 

Finalmente, com base na amplitude dos exemplos menciona":' 

dos, pode-se avaliar'a contribuição possivel deste trabalho 

para o desenvolvimen~o de ações de controle de poluição am­

biental para o pais. 
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5. IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE FINANCIAMENTO PARA CONTROLE · DE 

POLUIÇÃO AMBIENTAL 

O estudo e análise da evolução do contr~le da . poluíção 

ambien tal no Es tado de são Paulo, · particulanrente no tocante 

à ação do PROCOP, caracteriza a sua oportuni~ade e importân-:­

cia como instrumento de apoio a ações de controle de polui--çao ambiental de origem industrial, auxiliando noequaciona-

mento e solução de sérios problemas ambientais. 

·Semprejuizo de outras iniciativas que estimulem o con­

trole :da poluição' ambien tal, a · propos tá qU.e .apresen tamos pos 

sui em seu bojo 'a carga da experiência realizada · ao long'o de 

alguns anos, onde os erros e acertos se sucederam,permitindo 

chegar ao modelo apresentado com condições de pleno funcion~ 

mento; assinalamos que- tivemos oportunidade de partici.par de!! 

· ta ,evolução, iriclusive no tocante as várias alterações intro­

duzidas no PROCOP,o que nos per~itiu chegar aO 'modelo de sis 

tema de financiamento. que estamos propondo • . 

A proposta de financiamento, considerada uma entre diver 

sasou~ras él.lternativ~s . de · indução e apoio ao controle am­

bien tal, foi por nós considerada, face as carac teris ticas bra­

sileiras e aos aspectos politicos e econ~micos que envolvem 

as decisões ~or outras ~ormas de incentivo, como aquel~ que 

mais rapidamente tem ~ondições de receber o apoio para · sua 

implantação, e colher resultados apreciáveis. 

A sua _impleme-ntação , carac terizada pela necessidade de 

solução de problemas mét1s cri ticos de poluição ambien tal; a­

caba por conduzir ~ criação de melhores condições · para nego­

ciação de outras alter.nativas de estimulo às ações de contro 

le de poluição ambiental,que poderão agir. de forma compleme~ 

tar. 

A alternativa de financiamento permite, em ~unção do mo­

delo proposto"adota~ .estratégiasespeclf1cas para o enfren­

tamento de problemas ambientais, de acordo com as caracteris 

ticas de cada região, a gravidade da situação é a urgênCia 

de soluções. 
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Assim é que, por exemplo, a adoção de condições diferen­

ciadas de financiamento pode ser utilizada dentro de uma po­

litica de ação claramente definida. A dinâmica a ser utiliza 

da no modelo.proposto permite esta modalidade, caracterizan­

do o seu caráter de instrumento no estabelecimento de uma P.2 

litica de controle de poluição ambiental. 

, 
O papel de instrumento de apoio as açoes de controle am 

biental, oferece aos seus administradores a possibilidade de 

agilizar resul tados posi tivos em programas de. controle de P.2 

luição ambiental. Esta circunstância, inclusive no tocante a 

aspectos econômico-sociais, evidenciada no capitulo 4 deste. 

trabalho, fornece elementos para a tomada de decisão quanto· 

ao enfrentamento da questão ambiental, com todos os reflexos 

dai decorren tes. 

Outro aspecto que deve ser considerado diz respeito ao 

âmbito da decisão. pela implantação de sistema de financia­

mento: trata-se de decisão localizada, dependente basicamen­

te do nivel de endividamento do tomador da decisão. 

Esta questã~, pelo peso relativo que representa, merece 

uma atenção' toda especial por parte dos responsáveis maio­

res pelo meio ambiente. 

Uma vez decidido pelo poder executivo ointere~se na im­

plantação de sistema de financiamento para' controle de polui 

ção ambiental, existe todo um trabalho ~ ser desenvolvido 
. 

junto ao poder legislativo, objetivando a obtenção de apoio 

para a aprovaçao de projefo de lei' criando o Fundo especifi'::' 

co para controle de poluição ambiental. 

Entendemos queo.sistema proposto pode ser utilizado pa­

ra o.controle da poluição ambiental como um todo. No :entan-

to, 
, 

tendo em vista o volume de recursos financeiros, necessa' 

rio para atender a demanda, estudos criteriosos devem ser 

realizados, no sentido de se estabelec~r uma estratégia que 

defina os meios de tornar viável esta alternativa. 

Pelas caracterlsticas que envolvem o controle da polui­

ção ambiental, consideramos prudente a implantação deste si~ 

t~ma, inicialmente, para' atender o contr:ole da poluição ambien' 

tal de origem industrial. 
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A implantação de sistema de financiamento como o que ora 

se prop~e, com base na e~peri~ncia obtida, inclusive com re­

lação à avaliação e controle de seus resultados, torna este 

tipo de projeto aI tamente .de.sejável para o enfrentamento das 

ques t~es ambien tais .mais· séri'as do pais. 

Assim, a proposta de implantação de um Sistema de Finan­

ciamento para Controle de Poluição Ambiental, a seguir deno­

minado - SISTEMA - é uma possibilidade que deve ser devida­

mente considerada pelas diversas regi~es do pais, em funç.ão 

das peculiaridades regionais, dos problemas ambientais e da 

nece~sidade de soluç~es. 

Considerando os aspectos que estão envolvidos numa deci­

são deste tipo, é apresentada na sequ~ncia, uma proposta de 

abordagem e de planejamento do SISTEMA pretendido. 

'5.1. Componentes do SISTEMA 

Ao se estudar a ~ipótese qa implantação de sistema de 

financiamento para controle de poluiç~o ambiental parte-se 

da premissa de que os recursos destinam-se em principio às 

empresas, para implantação de controle de poluição ambien­

tal. 

No entanto, o financiamento ao controle de poluição. exi­

ge pessoal tecnicamente habilitado para o desenvolvimento de 

sistemas de controle de poluição ambiental nas empresas, des 

de o projeto até sua 'operação e manutenção. Com isso, 

necessários firmas de consultoria e projeto, fabricantes 

-sao 

de 

equipamentos, empresas de construção civil e outros fornece­

dores de serviços c6m adequada compet~ncia técnica. Ao mesmo 

tempo obriga os órgãos' de controle ambiental a disporem de 

equipes técnicas pr~paradas para exigir e acompanhar as aç~es 

de controle de poluição ambiental, bem como estarem adequada 

mente aparelhadas para o ex~rcicio de suas funç~es, ·em ter­

mos de aparelhos e equipamentos para ~ont.role e . laboratórios, 

inclusive para. a realização de estudos e pesquisas. 

Assim, o SISTEMA· deve ter basicamente dois' compo~entes: 

um componente de financiamento· ao controle de poluição am­

biental, destinado às empresas p~ra implantação deste contro 
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le e um componente'de assistência técnica, destina~o a ~iar 

o desenvolvimento da capacitação técnica e operacional dos 

órgãos de controle ambiental e do setor como um todo. 

Os componentes de financiamento ao' controle de 

e o de assistência técnica deverão funcionar como 

independentes,porém interrelacionados. 

pOluição 

programas 

Desta forma, o SISTEMA será constituido de um Programa 

de Financiamento ao Controle e um Programa de Assistência 

Técnica, permitindo a 'seguinte yisualização: 

í PROGRAMA DE FINAN­I {~A"ENIO AO CONIR! 

PROGRAMA DE 
ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA 

Cada programa deverá contemplar as necessidades especifi 

cas por meio de projetos claros e objetivos. 

5.2. Composição de Recursos Financeiros do SISTEMA 

Com a premissa anterior estabelecida, parte-se para a 

identificação das necessidades de recursos Tinanceiros do 

SISTEMA, a ser elaborada para cada componente, formando os 

Programas pretendidos por meio de proje,tos, conforme descri 

to a seguir. 

Deve ser ressal tado que o montante ,a ser definido 

os programas será a base da implantação do SISTEMA'. 

para 

5.2~1. Do Componente'Programa de Financiamento ao Controle. 

Com relação ~o componente Programa de Financiamento ao 

Controle, a identificação de necessidades financeiras deve 

seguir um roteiro cu~dadoso, de modo a permitir o seu corre 

to dimensionam~nto. 

, 
Assim e que, inicialmente, utiliza-se o cadastro e in-o 

ventário de fontes de poluiç-ão do órgão ambiental, procura!! 
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do identificar as empresas ,com necessidade de implantar sis 

temas de controle de poluição ambiental. 

Após a j.dentificação destas empresas, uma análise deve 

caracterizar aquelas que seria~ objeto de tratamento prior! 

tário em termos de exigência de controle de poluição ambien 

tal. Para cada empresa assim caracterizada, estima-se a ne­

cessidade de recursos financeiros para resolver seu proble­

ma ambiental, definindo-se então o, montante necessário para 

todas as empresas do ,conjunto ,estudado, obtendo-se a deman­

da potencial. 

Com a demanda potencial estimada, leva-se em conta duas 

,condições: a primeir~ condição refere-se ao fato de que o 

SISTEMA não deve contemplar todas as neçessidades levanta­

das e, a, segun,da condição, que somente uma parcela das em­

presas é que efetivamente irá tomar os recursos. 

Considerando-se o,s aspectos mencionados busca-se deter­

minar o percentual de transformação de demanda potencial em 

demandà efetiva, que é a estimativa dos recursos que 

procurados pelas empresas. Este percentual poqe ser 

-serao 

obtido 

por meio de análise d.e dados e informações da região, junto 

às, áreas econômicas e mais especificamente nos bancos. 

A aplicação deste percentual na demanda potencial defi­

ne a demanda efetiva por recursos financeiros para implan­

taçãq de' sistemas de controle de poluição ambiental em em-' 

presas; caracterizando-se desta forma o' montante de recur-
, 

sos necessarios para o componente Programa ,de Financiamento 

ao Controle' .. 

Definido o montante de recursos financeiros necessários 

para o componente, a montagem de projetos especificos é re­

comendável, em função das caracteristicas de cada re'gião. 

Assim, dev,em' ser elaborados projetos de controle de polui­

ção das águas, de controle de poiuição do ar, de controle 

de poluição por residuos sólidos industriais " de acordo com 

metodologia técnico-cientifica e contemplandojustificati­

vas, metas e objetivos, estratégia, recursos humanos, mate­

riais e financeiros previstos, cronogramas fisico e finan­

ceiro, avaliação e control,e. 
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A existência de projetos que compõe o prógrama permite 

sua adequada avaliação e controle, possibilitando corr~ções 

de rumo sempre que necessário, de modo a levá-los a bom ter 

mo. 

5.2.2. Do Componente Programa de Assistência Técnica 

Com relação ao componente Programa de Assistência~éc­

nica a determinação dos recursos financeiros necessários à 
sua composição deve ser criteriosa e contemplar as necessi­

dades em relação ao .controle d~ poluição ambiental, em ter­

mos, de recursos de laboratório, de monitoramento de quali­

dade ambiental, de equipamentos para atuação de camp'o, de 

me tOdoiogias apropri~das, de transferência de tecnologia e' 

de capacitação de recursos humanos. 

o estudo que. identificar estas necessidades deverá ser 

contemplado com as informações que indiquem claramente 
. ( . . 

as atividades que podem sir atendidas dentro das rotinas' e 

dos orçamentos existentes, e aquelas que exigem apoio espe.-· 

cificO e que devam ser induzidas. Estas últimas é que seriam 

objeto de atendimento por este compon~nte, em função de pri~ 

ridades estabeiecidas. 

Definidas assim as necessidades a serem ~tendidas, par­

te-se para a elaboração de projetos, onde serão caracteriz~ 

dos os recursos financeiros necessários a. sua execuçao, que 

integrarão o Programa de Assistência Técnica, dentro do es-

copo do SISTEMA. 

Os projetos devem ser elaborados de acordo com metodo­

logia cien tifica, identificando jus tific~ti vas, me.tas, obj~ 

tivos, plano de trabalho, recursos humanos, materiais e fi­

nanceiros previstos, cronogramas fisico e financeiro, ava­

liação.e controle para cada projeto. O conjunto dosproje­

tos permitirá a montagem global do Programa de Assistência 

Técnica, e a caracterização do montante de recursos .finan­

ceiros necessários para o componente, definindo-se ~ortanto 

a sua demanda efetiva de recursos. 

O desenvolvimento de correta avaliação e controle 

projetos permite seu adequado desenvolvimento, levando 

plena consecução dos objetivos do programa· 

dos 
... 
a, 
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5.3. Origem dos Recursos Financeiros 

Ao serem definidos os montantes de recursos financeiros 

dos componentes Programa de ,Financlamento ao Controle e Pro 

grama de Assistência Técnica;' consequentemente estará defi­

nido o montante de recursos necessários ao SISTEMA. 

Naturalmente, o desenvolvimento dos programas e proje­

tos exigirá participação financeira dos envolvidos nos mes­

mos. Assim, por exemplo, o Programa de Financiamento ao CQn 
, , -

trole deverá ter participação dos mutuários na execução',de 

seus projetos de controle de poluição ambiental. 

A satisfação das necessidades financeiras do SISTEMA se 

rá, então, o pr6ximo passo, podendo-se considerar diversas 

origens, em função das características, de cada região" e 

dos problemas ~xistentes. 

As origens a serem, consideradas podem ser:', de Muni,cipios, 

dos Estados, da União, de organismos nacionais e/ou interna 

cionais e dos mutuários. 

A definição da pa~ticipação de uma ou mais fontes de re 

cursos no SISTEMA depende ,da decisão do responsável maior 

pela sua implantação e envolverá negociações com os possí­

veis particípantes, quanto à forma; condições e percentual 

desta participação em cada componente. 
, . 

Para a definição da origem dos recursos para os compo­

nentes do SISTEMA devem ser consideradas as suas caracterls 

ticas, onde o Programa de Financiamen to ao Con trole destina­

se a fornecer recursos financeiros às empresas paria a im­

plantação de sistemas de controle de poluição ambiental, na 

forma de empréstimo, enquanto que o Programa de Assistência 

Técnica destina-se a apoiar financeir'amente o desenvolvimen 

to de projetos relativos aQ aperfeiçoamento técnico' e oper~ 

cional dos 6rgãos de controie de pol~iç~o ambiental, na for 

ma de subvenção. 

Assim, o componente Programa de Financiamento ao, Contro 

le poderia ser mo~aco com a participação de recursos orça-· 

mentários dos Municipios, Estados ~ União, bem como recur-
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sos provenientes de organismos nacionais, internacionais e 

de mutuários, e~quanto que o componente Programa de Assis­

tência Técnica poderia basiçamente ter a participação do 

responsável maior pelo SISTEMA, seja o Municipio, o Esta90 

ou a União'e de organismos na~ionais e internacionais.' 

As negociações para a ,obtenção' de recursos financeiros 

para o SISTEMA devem ser estabelecidas com instituições dos 

Governos nos diversos niveis, tai~ como: Secretarias de Es­

tado e Ministério dos setores envolvidos: saneamento, meio 

ambiente, indústria e comércio, fazenda e planejamento; or­

ganismos nacionais: BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimen 

to Econômico e Social; CEF- Caixa Econômica Federal;FINAME-

,Financiamento de Máq~inas e Equipamentos; CNPq - Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Cientifico ~ Tecnológico; SEMA­

Secretaria Especial do Meio Ambiente; organismos internaci~ 

nais: Banco Mundial- BIRD; BID- Banco Interámericano de De­

senvolvimento; PNUD- Programa das Nações Un~das para o De­

senvolvimento; PNUMA-: Programa das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente; OPAS/OMS-Orgànização Panamericana de Saúde/Organi 

zaçãó Mundial de Saúde; Bancos e Agências de paises desen­

volvidos (Âlemanha, Japão, etc.). 

Considerando o desenvolvimento do SISTEMA a nivel de 

,Estado, após a decisão to~ada de ~ua implantação, deve~ ser 

efetuados os ajustes nos órgãos diversos da admínistração, 

em especial naqueles da área econômica, para adequ~-lo à 
real~dade e ~s caracteristicas de cada Estado. 

Definida a prioridade a nivel de Estado como Programa 

de Governo" podem ser negociados recursos junto 'aos diver­

sos organismos nacionais. 

Esgotadas as possibilidades de obtenção'de recursos fi­

nanceiros junto aos organismos nacionai~ pode-se partir en­

tão para negociações com organismos internacionais. 

Na hipótese de' se estabelecerem negociações externas, 

uma série oe providências devem ser tomadas, tendo em vista 

o envolvimento do pais a nivel internacional. 
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Caso a negoç:ia'ção venha a ser efetuada com' insti tuição 

financeira internacional para a obtenção de empréstimo ex­

terno, o Governo do Estado, através de sua área econômica, 

deverá obtei junto a area econômica do Governo Federal 'a 

concessão de aviso de prioridade do Governo B.rasileiro jU!2 

to à entidade financeira internacional. Somente então, as 

negociações poderão ser concluídas. 

Assinalamos que tem-se verificado da parte de organis­

mos internacionais, em especial o Banco Mundial, uma posi­

ção de apoio a projetos Que contemplam a área ambiental.' As 

sim, a circunstância do Banco Mundial ter estado se envol­

vendo 'em projetos com as características do presente traba-

'lho, faz acreditar que propostas nesta linha possam ter 

maior facilidade de entendimento e apoio por parte de seus 

administra<;lores. 

As propostas dos projetos que compõe os'dois Compenen­

tes do SISTEMA, efetuadas de acordo com à metodologia técni 

co-científica e cri teriosamen'te definidas,' torna as negociE:. 

ções com tÇ)da e qualquer entidade, mais fáceis e produtivas. 

Da mesma' forma, 'a'· clareza das condições de aplicação ,_do;::; 

recursos e a administração à ser imprimida, ao SISTEMA -sao 

condições de extrema, importância para a sua credibilidade e 

funcionamento. 

Os recursosfiqanceiros para a implan~ação do SISTEMA 

podem, portanto vir de diferentes fontes, de acordo com o 

res,ul tado de negociações, para aplicação em seus dois comp~ 

nentes, con'forme é apresentado a seguir. 
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Em certos casos pode ser recomendável a Obtenção d.e re­

cursos de várias fontes, de modo a se evitar uma deperydên­

cia excessiva dos programas em relação à uma única fonte. 

A distribuição percentual da origem dos recursos vai de 

pender, portanto, dos resultados d~s negociações, conforme 

as disponibilidades dos possíveis agentes injetores,em fun­

ção das características do SISTEMA que se pretende implan­

tar. 

Entre as formas de obtenção de recursos que podem ser 

utilizadas para o financiamento de programas do tipo propo~ 

to, caberia ainda l~mbrar aquelas provenientes de doações 

espont~neas da sociedade, aplicação de taxas aos poluido~ 
(01 31 59) _, 

res . , '., e colocàçao de ti tulos públicos no mercado fi-

nanceiro, especificamente para es te fim (24,29) • 

A análise· das formas apresentadas de obtenção dos recur 

sos face ao atual estágio de desenvolvimento: do setor àm-

biental, leva-nos a considerar a implantação do SISTEMA 

por meio de transferências orçamentárias é empréstimos. A. 

evolução esperada do setor permitirá então aéonsideração 
. . 

de outras formas substitutivas ou mesmo com~lementares . de 

obtenção de recursos. 

5.4. Administração do SISTEMA 

Definidos os recursos financeiros d.o SISTEMA, seus com-:­

ponentes, as formas de aplicação e suas condições, deve-i~ 

abordar agora a implantação e desenvolvimento do mesmo. 

A implantação do SISTEMA está baseada. em instrumentos 

legais que deverão d.e'finir a forma como será criado, os or­

gãos formalmente envolvidos, a estrutura e condições de fun 

cionamento, sua administração, responsabilidade e atribui-
-çoes •. 

A organização do· SISTEMA deve basear-se numa estrutura 

administrativa básicà, composta de: Conselho de Adminis­

tração em nível· . maior, responsável pelas diretrizes a se­

rem imprimidas, condições a serem oferecidas aos integran-

tes do SISTEMA, definíção das suas características e avalia-
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-çao do seu desempenho; Secretaria Executiva, destinada a 

dar suporte executivo ao Conselho, garantir a aplicação de 

suas diretrizes e decisões, e exercer avaliação e controle 

de seus componentes, operacionalizando o SISTEMA; um Agen­

te Técnico com a função de executar as atividades técnicas 

necessárias ao desenvolvimento dos componentes do SISTEMA 

e um Agente Financeiro para o exer~icio das funções e ativi 

dades financeiras relacionadas à execução dos componentes 

de Financiamento ao Controle e de Assistência Técnica do 

SISTEMA. 

o esquema a seguir apresenta a estrutura de administra­

ção básica proposta para o SISTEMA. 

Esquema Organizacional do SISTEMA 

.1 
GOVERNO I 

I' , 
l CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃ~l. 

SISTEMA 

SECRETARIA 

EXECUTIVA 

I 1 
AGENTE AGENTE 
TÉCNICO FINANCEIRO 

5.4.1. ConseTho de Aq,minis traç~o 

O SISTEMA tem um caráter técnico-financeiro e uma abran 

gência que envolve m~lt1plos setores da soci~dade, ,devendo 

ser, necessariamente , integrado por órgãos e entic;iades de di 

ferentes áreas e posi,Ções hierárquicas'. Esta 'caracteristica. 

solicita uma administração superior pa~a o ~esmo, o que de 

ve ser efetuado 'por um Conselho de Administração. 

Este Conselho de A~ministração,órgão máximo do SISTEMA, 

pode, ser composto pelos Secretári9s de Estado das áreas 



123 

· de saneamento e meio . ambiente, econômicas, ' de planejamento, 

indústria e comércio; pelos dirigentes máximos do ·órgão d~ 

controle de poluição ambiental, e da instituição financeira 

.designada como agente financeiro; e representações dos ór­

gãos rnáximos'do s~tor empresarial, d~ entidade civil de con ~ 

trole t-\mbiental e do ministél'io público. Deve atuar comO ór­

gão deliberativo. 

A presidência deste Conselho caberia ao Secretário de 

Estado responsável pelo órgão de controle ambiental. 

Como atribuições básicas, podem ser indicadas: 

. iaprovar e . orientar a captação de recursos 

SISTEMA; 

para o 

• orientar e aprovar a aplicação dos recursos financei­

ros do SISTEMA; 

· apreciar normas e cri térios de prioridade para apl.i-
-caça0 dos recursos financeiros do SISTEMA; 

apreciar normas e critérios relativos a análise de 

. viabilida~e técnica e' econômico-finan~eira dos ' projetos; 

~efinir os cronogramas de aplicação dos recursos;' .: 

• avaliar o desenvolvimento dos componentes do SISTEMA 

através de ar.állse de relatórios preparados pelos Agentes 

Técnico e Financeiro e Secretaria Executiva, definindo cor­

reções quando necessárias; 

. • '. apreciar o orçamento de aplicação" dos recursos ' dó 

. SISTEMA; 

de terminar aos Agen tes Técnico e Financeiro a ap·rese!!. 

tação de projetos a serem apoiados atravé~ dos componentes 

do SISTEMA; ' 

' . definir a r· ~d..l..l.z.d.I,;d.U U~ craoa.1.nos ae · aual. l;orl.a ao 

SISTEMA. 

Considerando as competências e natureza do C·onselho de 

Administração, o mesmo deve ser assistido por um órgão que . . . . 

t~ráa responsa~~lidade de fazer cumprir as decisões por 

ele tomadas. Assim, o Cons~lho deverá ter uma Seriretaria 

Executiva. 
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5.4.2. Secretaria Exeóutiva. 

A Secretaria Executiva dÇ> SISTEMA deve fornecer todo o 

suporte ao. Conselho de Administração, na execução de suas di­

re trizes, sendo respon'sável pel.a avaliação e controle dos com 

ponentes Programa de Financiamento ao Controle' e Programa de 

'Assistência Técnica, garantindo a operncionalização do SISTE­

MA. Ao mesmo tempo deve exercer o papel de acompanhamento, s~ 

pervisão e controle dos trabalhos desenvolvidos pelos Agen­

tes Técnico e Financeiro objet~vando o adequado funcionamento 

do SISTEMA. 

Entre suas funções, o acompanhamento e controle do fluxo 

de caixa do SISTEMA, permite administrar a aplicação de seus 

recursos, possibili tando flexibilidade p.ara o atendimento' de 

'atividades ou setores crlticos de poluição ambiental. 

O'bom 'entrosamento entre os agentes do S~STEMA deve ser 

,garantido, cabendo à Secretaria Executiva importante papel de 

coo~denação das atividades, deMendo ser apoiada pelos Agen­

. tes Técnico e Financeiro •. 

A responsabilidad~ pelos contatos Gom órgãos e entidades 

locais, estaduais, regionais, nacionais e internacionais en-

.volvidos com o SISTEMA. e seu funcionamento,' cabe à Secreta-

ria Executiva, que deverá utilizar os agentes técnico 'e finan 

ceiro sempre que necessário. 

Assim sendo, as atribuições básicas 'da'Secretaria 
-cutiva sao as seguintes: 

fazer cumprir as determinações do Conselho de 

nistraçã.o; 

Exe-

Admi-

• administràção da. aplicação dos recursos do SISTEMA; 

avaliação. supervisão e controle dos componentes do 

SISTEMA; 

• elaboração de propostas orçamentárias de recursos do 

SISTEMA; 

• elaboração de relatórios referentes ao desenvolvi-
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nJen~o dos projetos apoiados pelos componentes do SISTEMA; 

'- , , • elaboraçao de relatorios referentes ao desenvolvimen-

to dos projetos apoiados pelos componentes do SISTEMA; 

• elaboração de cri té'rios 'técnicos e teçnológicos para 

análise de projetos e programas do SISTEMA; 

elaboração de propostas a serem submeti'das ao Conselho; 

• participação em negociações com agentes fornecedores 

de recursos para o SISTEMA; 

• administração do SISTE~. englobando contatos e ·rela­

cionamento com os'diversos órgãos envolvidos. 

Para exercer suas fun'ções, a Secretaria Executiva deve 

contar com uma infra estrutura minima, dotada de poucos pr2 

fissionais, porém com experiência e capacitação adeq~ados à 
suas responsabilidades. 

Ao mesmo tempo, deve ser garantida facilidade de acesso 

à entidades e autoridades envolvidos no SISTEMA. 

Pelas c~racterist~cas do SISTEMA, a Secretaria Execu--

tiva deve ter um coordenador executivo, recomendando-se o 

trabalho colegiado, em conjunto com representantes operaci2 

nais dos agentes do SISTEMA. 

Considerando ,que o planejamento, implantação e desenvo.!, 

vimento do SISTEMA tem como seu maior interessado direto os 

órgãos de controle de poluição ambiental, pode ser altamen-, 

te recomendável qu~ a SecretarIa Executiva seja responsabi­

lidade deles. Desta forma estar-se-á dando as condições pa­

ra que aqueles diretamente interessados no seu sucesso, as­

sumam a coordenação' das ações destinadas ao pleno desenvol­

vimento do SISTEMA. 

5.4.3 .• Agente T'écnico 

As funções ,de Agente Técnico do SISTEMA sao executivas, 

em nivel operacional, e especifica para cada ~m dos 

componentes. 

seus 
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Comrelaçio ao"componente Programa de Firianciamento ao 

Controle, cabe-lhe: 

• identificaçio das empresas prioritárias em termos de 

controle de poluição ambiental; 

• definição de prioridade conforme critérios estabeleci -dos para concessao de financiamento; 

• análise técnica e de custos de projetos de 

de poluição ambiental; 

controle 

• acompanhamento da implantação dos sistemas de contro­

le de poluição ambien.tal emi tindo relatórios corresponden-" 

tes, de andamento do cronograma físico, autorizando pagameg 

tos respectivos; 

avaliação do sistema implantado e emissão de laudo fi 

nal. 

É importante ressal tar que a análise de projetos efetu~" 

da pelo Agente Técnico seja a nível de concepção do sistema 

de controle de poluiçã:o ambiental pretendido, e de seus cu~ 

tos, não sendo recomendável responder pela eficiência, pro­

posta pelo candidato a recursos do SISTEMA. 

Esta recomendação é baseada no fato de que compete 

fonte poluidora o atendimento aos padrões estabelecidos 

... 
a 

em 

lei. Assim, cabe à fonte e seus projetistas, fornecedores 

de equipamentos e construtores a responsabilidade pelos re~' 

sul tados alcançados, não c.abendo ao Agente Técnico envol vi­

mento/com'os elementos apresentados e os trabalhos executa­

dos, devendo, no entanto verificar os resultados obtidos.' 

Na parte relativá à análise de custos, verifica-se aqui 

uma importante contribuiçio do SISTEMA ao desenvolvimento 

de estudos de custo de poluição ambiental, por meio de me­

lhores e maior quantidade de dados e informações relaciona-o 

das ao assunto, bem como em funçio' do maior contato com as 

indústrias, permitindQ entio, em futuro próximo, a 

de politicas de .c,ontrole ambiental mais embasadas. 

adõção 

Apresenta-se no an~xo 14 uma proposta de relatório de 

acompanhamento de projeto para~utilizaçio no componente Pro 

grama de Financiamento ao Controle. 
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Com relação ao componente Programa de Assistência· Téc­

nica, o Agente Técnico é o s~u executor, cabendo-lhe. a res-
, . 

ponsabilidade pelo desenvolvimento e consecução dos objeti-

vos propostos em cada projeto e no programa como um todo. 

Tendo em vista sua condição de executor'global deste 

componente, é responsável também pelo acompanhamento finan' 

ceiro dos projetos e consequente obtenção do~. reembolsos 

correspondentes aos gastos efetuados junto ao SISTEMA. 

Assim sendo, deve avaliar, supervisionar e controlar os 

projetos, ajustando e orientando sua execução. 

Feitas as considerações desejadas com relação a função 

de Agente Técnico dos componentes do SISTEMA, apresenta-se 

à seguir' suas atribuições básicas: 

• elaboração de procedimentos técnicos a serem ob'edeci­

dos na execução dos projetos dos componentes do SISTEMA; 

o· estabelecimento' de cri térios técnicos a serem atendi­

dos na análise de projetos dos componentes do SISTEMA; 

. elabo~ação de a~álise prévia, quanto à viabilidade 

técnica, custos envolvidos· e prioridade de projetos a serem 

apoiados pelo SISTEMA; 

o acompanhamento, supervisão e controle técnico do de­

senvolvimento de projetos dos componentes do SISTEMA; 

o elaboração de relatórios sobre o desenvolvimento téc 

nico dos componentes do SISTEMA; 

o apoio ao Agente Financeiro quanto à análise, acom-

pánharnento e controle .dos aspectos técnicos e tecnoíógicos 

dos projetos suportados pelo SISTEMA; 

o elaboração de proposta de orçamento de aplicação de 

recursos do SISTEMA; 

o atender às solicitações da Secretaria Executiva., 

Salienta-se que as funções de Agente Técnico devem ser 

exercidas pelos órgãos de controle de poluição ambiental dos 

Estados, podendo ser utilizado para tal a estrutura normal 
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da instituição. 

, -Cabe ressaltar que o orgao ambiental deve indicar, em 

função dos seus r.ecursos humanos e materiais. um núcleo de 

representação do Agente Técnico perante o SISTEMA, destina­

do a coordenar as atividades de Agente e apresentar melhores 

condições operacionais. 

Este núcleo, responsável maior pelo desempenho do Agen­

te Técnico perante o SISTEMA, deve ter um coordenador que 

será automaticamente .0 representante operacional no colegi~ 

do da Secretaria Executiva •. 

5.4.4. Agente Financeiro 

o Agente Financeiro do SISTEMA possui funções executi­

vas, em nivel.operacional, com caracteristicas especificas 

para cada um de seus componentes. 

Com relação ao componenté Programa de Financiamento ao 

Controle, cabe-lhe: 

• análise da consulta formulada pelas empresas, visando. 

caracterizar-lhes o conceito cadastral; 

• análise econômico-financeira de projetos destinados a 

implantação de sistemas de controle de polui'ção; 

· acompanhamento da implantação dos sistemas de contro.. 

le de poluição em termos financeiros, efetuando os pagamen­

tos das parcelas correspondentes; 

• acompanhamento e controle do pagamen~o dos juros e 

amortizações dos financiamentos concedidos às empresas. 

Com relação ao componente Programa de Assistência Téc­

nica, o Agente Financeiro acompanha o desenvolvimento dos 

projetos, autorizando os reembolsos relativos ao cumprimen­

to dos cronogramas fi~icos e financeiro. 

As funções de'Agente Financeiro devem ser exercidas por 

instituições financeira dos Estados, de preferência p~los 

Bancos de Desenvolvimento, podendo ser utilizado para tal a 
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estrutura normal da instituição. 

Objetivando apresentar melhores condições operacionais 

ao SISTEMA, a instituição finance~ra designada como Agente 

Financeiro deve indicar, em função de seus recursos humanos 

e materiais, um núcleo de representações destinada a"coórde 
"" -

nar as atividades de Agente. Este núcleo, responsável pelo 

desempenho do Agente Financeiro perante o SISTEMA, deve ter 

um coordenador que será automaticamente o representante op~ 

racional no colegiado da Secretaria Executiva~ 

Ap6s as considerações efetuadas, apresenta-se _~s atri­

buições básicas do Ag~nte Financeiro: 

• elaboração de procedimentos para solicitações de 

apoio financeiro do SISTEMA; 

· definição de critérios de análise econômico-financei-

ra-jurldica-institucional de projetos dos componentes do 

SISTEMA; 

• aprovação de concessão de créditos, definindo as con­

dições em que s~rão concedid~s, para projetos dos componen­

tes do SISTEMA; 

· análise, acompanhamento e controle econômico, tlsico 

e financeiro dos projetos assistidos pe"lo SISTEMA, bem como 

efetuar os respectivos desembolsos; 

• elaboração de relat6rios relativoS ao desenvolvimenta" 

dos projetos dos component~s do SISTEMA do ponto de vista 

financeiro'; 

· elaboração de proposta orçamentária de aplicação dos 

recursos do SISTEMA; 

• manter aplicados os valores disponlveis do SISTEMA, de 

moda a preservar monetariamente os recursos; 

.atender as solicitações da Secretaria Executiva~ 

5.4.5. O SISTEMA.~m Caráter Permanente 

Pode-se observar p~lo exposto até o momento, o esforço 

que deve ser dispendido para o planejamento, .implantação e 



130 

desenvolvimento do SISTEMA. 

Considerando-se a necessidade sentida de existirem ins­

trumentos de apoio para o desenvolvimento de açoes de con­

trole de poluição ambiental em caráter permanente, tendo em 

vista o continuo processo a ser en~rentado para a melhoria 

das condições ambientais em todos os Estados, a proposta 

contempla a instituição do SISTEMA em caráter permanente na 

forma de um fundo para controle de poluição ambiental, de forma I'2 
tativa.Assim, após as dotações iniciais de forma de consti­

tuição do SI?TEMA, a~ravés de concessão de financiamentos 
, 
as empresas, os recursos retornam ao fundo por meio do pag~ 

men to ,dos juros e amortizações, para novas aplicações e as­

sim sucessivamente. 

Com isso, a existência em caráter permanente do SISTEMA 

utilizará a estrutura organizacional implantada. 

Em havendo o éaráter permanente, o SISTEMA precisa ter 

seus recursos financeiros administrados corretamente, de mo 

do a 'se manter o valor monetário do fundo atualizado. 

Essa situação exige um agente administrador da conta do 

SISTEMA, o que pode ser efetuado pela instituição financei~ 

ra indicada como Agente Financeiro, tendo em'vista seu as­

pecto complementar. 

Da mesma forma, este agente administraaor aa conca aeve 

controlar o 'fluxo de caixa do SISTEMA de modo a permi tir a' 

plena aplicação dos recurs,os. 

Cabe ser ressaltado que o fundo rotativo deve ser váli­

do para ambos os compQnentes do SISTEMA, ou seja, para ,o 

Programa de Financiamento ao Controle e para'o Programa de 

Assistência Técnica. 

Desta forma, para garantir essa condição ao ~rograma de 

Assistência Técnica, ?eve ser instituida a aplicação'em teE 

mos anuais, de um percentual sobre o saldo d~vedor de todos 

os financiamentos concedidos, sendo os recursos assim obti­

dos destinados ao desenvolvimento de projetos relativos ao 

componente, garantindo. continuo processo de aperfeiçoamento 
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da capacitação técnica e operacional dos órgãos de controle 

ambiental. A titulo de sugestão, considera-se o valor de 1% 

(um por cento), razoável para·o componente em questão. 

Com isso tem-se o SISTEM..4. implantado"de forma organiza­

cional adequada e em caráter permanente, estando criado um 

excelente instrumento de apoio à implantação de politica de 

controle de poluição ambiental mais clara e definida. 

Um aspecto que deve ser evidenciado refere-se ao fato 

de que o planejamento, implantação e desenvolvimento deste 

tipo de SISTEMA exige decisão poli tica de realizá-,lo, sendo 

um importante passo p~ra o fortalecimento insti tuc'iorial do 
, -

setor e dos orgaos envolvidos. 

Esta decisão, fruto de consciência politica obtida a 

partir de sensibilidade social e econômica, deve ser estim~ 

lada. O deten'tor destà decisão, terá que estar convencido dos 

beneficios advindos dela, o que exige da sociedade como um 

todo ou seus segmentos, a movimentação que demonstre os 

seus interesses. 

Dentro destá ótica, os sétores que melhor souberem de­

monstrar os beneficios de suas propostas, m~iores chances 

terão de as' terem. transformadas em execução p'elo ato procu­

rado: a decisão politica. 

, 
Assim e que a proposta apresentada neste trabalho, ofe-

rece as condições de demonstração de resultados, que possibí 

lita aos r:-esponsáveis maioTes pela. causa do controle ambie!!, 

tal, a tomada de decisão politica quanto a implantação . do 

SISTEMA. 

Outro aspecto diz. respeito a possibilidade de implanta­

ção deste tipo de SISTEMA em qualquer Estado ou Região que 

apresente interesse, bastando apenas que os órgãos de con­

trole de poluição'ambiental tenham uma capacitação básica 

para apoi~-lo e colocá-lo em andamento. 

Considerando'o caráter ,de retro alimentação de que pode 

se revestir o processo, isto é, os órgãos desenvolvem o SIS 

TEMA, apoiando-o; o SISTEMA apoi~ o desenvolvimento de 
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ações de controle de poluição ambiental e de'projetos de melhoria 

da capacitação técnica e operacional dos órgãos de controle, tor-

nando-os mais fortes; com isso os órgãos apoiam o SISTEMA com 

mais capacidade. Assim, a implantação do SISTEMA representa um 

forte ~lo ao fortalecimento institucional do setor de controle 
, -

ambiental como um todo e dos orgaos envolvidos. 

5.4.6. Operacionalização do SISTEMA. 

A administração do SIST:E}I~, envolver:tdo as mais diversas inSti tuiçOO:s~­
exige o estabele~imento de canais de ligação para o funcionamentc;> a­

dequado dos seus componentes: Agentes Técnico e Financeiro, Secre 

taria Executiva e Conselho de Administração. 

Desta forma, convênios, -contratos e termos de cooperaçao de-

vem ,ser firmados entre os órgãos diretamente envolvidos, definin­

do as responsabilidades de cada qual, de forma cTara e precisa,em 

função das peculiaridades regionais e dos ditos ~rgãos. 

'Destacando-se pela importância maior em todo, o SISTEMA, o rela 

cionamento dos Agentes Técnico e Financeiro merece ser ressaltado, 

sendo a seguir apresentado fluxo esquemático de trabalho entre 

eles. 

, AGENTE' TÉCNICO AGENTE FINANCEIRO AGENTE TÉCNICO' , 
efetua enquadra- efetua enquadramen~ efetua análise téc~ 
mento técnico da to financeiro e cre nica do projeto de 
empresa no .SISTE ditfcio preliminar .. controle de polui-- da empresa no SISTE çio.Se aprovado, MA. -MA. encaminha ao Agente 

Financeiro. 

J 
t - TÉCNiCO AGENTE 'FINANCEIRO AGENTE'FINANCEIRO AGENTE 

efetua análise fi para'efetuar libera- efetua ,vistoria e 
nanceiro-creditf: ção de recu·rsos, so- informa Agente Fi-
cia da empresa. licita ao Agente Té~ nanceiro sobre es-
Se aprovad a, con- nico vistoria nas 0- tágio das obras. 
trata financiamen bras. -to. 

I 
+ 

AGENTE FINANCEIRO 
libera recursos 
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Os acordos a serem firmados entre as instituições para o de­

senvolvimento dos componentes do SISTEMA nas diversas regiões, de 

verão seguir as características regionais,possuindo fluxos especi 

ficos em função de suas peculiaridades. 

5.4.7. Consolidação do SISTEMA. 

O trabalho desenvolvido para o planejamento, implantação e 

desenvolvimento do SISTEMA deve conduzi~ à plena utilização dos· 

recursos financeiros previstos nos seus componentes. 

- '. -Esta condiçao e fundamental para a consolidaçao do. SI.STEMA a 

nível do Estado, pois som~nte esta forma é que justifica o ingreS 

so dos recursos na conta do fundo proposto. 

Assim sendo, é·extremamente importante que todos os esforços 

sejam feitos para. a consecução dos objetivos propostos, levando 

à credibilidade do SISTEMA, e a partir dai, a entrada em rotina 

dos beneficios dos componentes P~ograma de Financiamento ao Con­

trole e Programa de Assistência Técnica, que se traduzem em supo~ 

te às ações de controle de. poluição ambiental junto às áreas em~ 

presariais, e na mel.horia e aperf.eiçoamento das condições técni­

cas e operacionais dos órgãos de controle de poluição ambiental·e 

dos setores envolvidos com o controle desta poluição. 

5.5. Informações Gerenciais do SISTEMA 

A administração do SISTEMA exige o dominio de informações ge­

renciais básicas, sendo importante determinar a sua identificação 

e a forma mais. adequada para a sua obtenção e manuseio. 

Será entendido como informações gerenciais'o conjunto de rel~ 

tórios sobre o SISTEr~, que permita à administração ter visão pe~ 

manente da si tuação, possibili tando o diagnóstico . préViO de si tua. 

ç~es que exijam tomadas de decisão, alterações de ~umo, 

de me tas, etc. 

revisão 

o processo de obtenção de relatórios deve considerar um siste 
,. . 

ma eletronico de armazenamento de informações básicas, recupera-

ção.destas, seu processamento e·a obtenção dos relatórios de in_O 

~rmações gerenciais. 

Serviço de Biblioteca e Qócumentaçie 
FAGUL[j~OE LE SAÚDE PUBLICA 

UNIVERSIDADE DE sAo PAULO 
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o sis ~ema ele trônico' de armazenamento, recuperação, ,,. processa­

mento de informações e emissão de relatórios deve ser entendido, 

para os, efei tos des te trabalho" como o conjunto de componentes in 

cado a seguir.' 

MICRO IMPRESSORA RElATÓRIOS 
COMPUTADOR' r"""""'" 

" 

Unidade Eletrônica de 'Processamento 

.A opção por um sistema eletrônico, para realizar o conjunto 

de operações necessárias à obtençã~ das infor,mações gerenciais, de 

ve~se, à 'grande quantidade de dados de entrada, informações bási­

cas para geraçao dos relatórios, que o SISTEMA gera. 

o volume de dados gerado no inicio do desenvolvimento do SIS­

TEMA pod~ ser considerado pass1vel de 'processamento manual. 'No 

entanto, com o desénrolar'do SISTEMA, o processamento'manuai pas-' 

sa a tornar-se demorado e sem confiabilidade suficiente, comprom~ 

tendo a sua admini~tração. 

Deve ser aqui destacado o conjunto de informações importante 

para o c'omponente Programa de Financiamento ao Controle, a ser ob 

tido do sistema de informações: situação individualizada de cada 

empresa n,o componente; si tuação global do cqmponen te e do SISTEMA; 

situação em termos regionalizados, bem como, por tipo de poluição 

ou poluente, etc. 

o ponto de partida para a introdução das informações básicas 

na unidade eletrônica de processamento, é o registro em ficha ade 

quada, cujo modelo é apresentado no anexo 15, das informações ~eE. 

tencentes a cada empresa, abrangendo os seguintes aspectos: 

. informações de cadastro: 'razão social, endereço, telefone, 

código de atividade segundo a FIBGE- Fundação Insti tuto Brasilei-
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ro de Geografia e Estatis~ica; 

• informações sobre '0 problema ambiental: descrição do probl~ 

ma, tipo e qua~tidade de carga poluidora; 

.informações sobre o projeto: breve descrição do projet6 t~c­

nico, itens que compõem os invest1ment~s, itens que compõem o sis 

tema de controle (projetos" obras civis, equipamentos, etc.) e 

seus cus tos; 

• informações adminlst.rativas: .data de inicio ,de análise da 

solicitação de financiamento,data de t~rmino dessa análise, data 

de contratação do financiamento, data de liberação das 

de financiamento;' 

parcelas 

• informações financeiras: valor do financiamento,previsão 

de liberação das pa~celas do financiamento e montante de cada um 

destas parcelas; data real e montante das liberações das parcelas 

de financ i amen to; 

. oú tras informações: resUmo dos asSl.IDtos. discutidos em cada en­

contro com ~ empresa, resumo da co~respond~n~ia trocada com ames 

ma, etc'. 

Cada informação lançada nesta ficha deve ser tamb~m 

na unidade eletrônica. 

'Lançadas as informações de cada empresa na unidade . . 
esta deve co~ter programas especificos que permitam a 

lança~a 

eletrônica, 
-a,gregaçao 

destas info:rmações';seja a ni vel global, seja a nivel regional, por 

forma de poluição ou por poluente. 

Os princip.g.fs relatórios a serem obtidos do sistema de infor-
- -maçoes gerenciais sao os seguintes: 

· situação geral do componente de Financiamento ao Controle e 

do SISTEMA,.most~ando: núrriero de empresas que contataram o SISTE­

MA, número de émpresas formalmente interessadas na obtenção de re 

cursos, número de empre,sas com proje tos em análise para fins de 

obtenção de financ'iamen to, número de empresas con tra.tadas. 

· contrib~ição do SISTEMA à redução global da poluição ambien 

tal. Este' relatório deve'mostrar a quantidade de redução total da 

carga poluidora. e a redução da. carga poluidora pelas indústrias 
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que ade~iram ao SISTEMA • 

• demanda de recursos do SISTEMA. O relatório deve conter o 

valor dos projetos das empresas formalmente interessadas na obten 
.- . . . , -

çao de recursos financeiros ~~ SISTEMA, o valor dos projetos 'tec-

nicos em análise, o valor do financiamento concedido e o valor do 

saldo a liberar • 

. acompanhamento das liberações de recursos. Deve indicar o 

valor previsto para cada liberação de parcela do financiamento e 

parcela efetivamente liberada. 

Por meio deste conjunto de r~latórios e de suas variantes· 

por ~egião, por poluente, por forma de poluição, a administração 

do SISTEMA tem informações que lhe permitem comparar os resulta­

dos obtidos e as metas previs'tas'- as tendências de demanda de re­

cursos; a contribuição direta do SISTEMA à redução de emissões, 

possibili tando-lhe ·condições seguras para tomada dIZ;? decisões. 

Anivel do componente P'rograma ·de Assistência 'Técnica, a admi 

nistração do SISTEMA necessita de' informações sobre o andamento 

de cada projeto, em termos de execuç~o fisica é financeira. 

Portan to, devem ser introduzidos na unidade ele trônica de pro­

cessamento, cronograma fisico de execução ge cada projeto, .com os 
-percentuais de e~ecuçao rea~ face ao previsto. 

Entre outras informações importantes que o sistema de informa 

ções ge'renciais deve .sup~ir, está a execução financeirà de cada 

proje to, devendo-se introduzir na unidade ele trônica processadora, 

dados que permitam emitir relatórios mostrando a composiçao de 

despesas de icada projeto, nos dive~sos niveis de agregação. 

Outra espéCie de relatório que o sistema de informações gere~ 

ciais deve estar apto a· fornecer, sendo inclusive comuns aos com­

ponentes Programa de Financiamento ao Controle e Programa de As­

sistência Técnica, são os relató.rios orçamentários. 

Estes relatóri'os, dizem respei to à previsão orçamentária e ao 

acompanhamento da execução orçamentária. Assim, tan~o. para o com­

ponente Programa de Financiamento ao Controle ,. como para.o compo­

nente Programa de Assistência Técnica, deve ser realizada a previ 
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sao de dispêndios financeiros, seja na forma de liberação de 

parcelas de financiamento para a~ empresas, seja na forma de 
, . 

custeio ou investimentos dos projetos do Programa de Assis-

tência Técnica. 

Realizada e aprovada a previsão orçamentária, a qual se 

transforma em orçamento, a unidade eletrônica de processame!!. 

to, de dados deve ser alimentada, de forma a fornecer relató­

rios que permitam o acompanhamento da execução orçamentária, 

compaFcmdo-se previsões e realizações. 

o conjunto de relatórios descritos, contendo as informa­

çõe:s necessárias,. permite à -administração do SISTEMA seu -efe 

tivo gerenciamento. 

Um outro aspecto a ser considerado na instalação de um 

sistema de inf~rmaçõesgerenciais, diz. respeito à escolha 

,do fornecedor' da unidade eletrônica de 'process'amento-microcom­

putador e impressora. 

Protegido pela le~ de .informática o setor de produção de 

microcOmputadores 'vem se desenvolvendo no pais; porém, como 

toda ~ ind~stria nascente, nem t6das sobrevivem às leis do 

mercado, seja por problemas técnicos em seus produtos, seja 

por problemas econômico-administrativos. 

Desta.forma, para maior segurança da aquisição, na esco­

lha deste tipo de equipamento, convém obter informações rel~ 

tivas ao tempo em que a empresa fabricante está atuando no 

mercado; a qualificação de seus diretores;· ao conjuDto de em 

presas e ins ti tuições para ps ,quais o fabrican ~e forneceu e­

quipamentos; o tipo de assistência técnica fornecida; a iden 

ficação dos fornecedo~es de peças sobressalentes. Estas in­

formações permi tirãp então, uma decisão mais segura quanto "à 
escolha do equipamento a ser utilizado, com os reflexos res-. 

pectivos no sistema de informações gerenciais implantado. 

5.6. Condições do SISTEMA 

As condições a serem obe,decidas no SISTEMA serão especi­

ficas, de acordo com seus componentes e c~racteristiéas re­

gionais. 
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o componente Programa de Financiamento ao Controle, que 

destina-se a financiar e fornecer apoio técnico aos projetos 

de controle de poluição ambiental, pode apresentar condições 
,.. . 

como as que sao indicadas na sequenc1a. 

Os candidatos à obtenção de recursos financeiros do SIS­

,TEMA podem ser basicamente empresas que tenham fontes signi­

ficativas de poluição e que sejam pessoas juridicas de direi 

to público ou privado. 

No caso de pesso~s juridic~s de direito privado, a maio­

ria do capital social com direito a voto deve pertencer dir~ 

ta ou indiretamente a pessoas risicas residentes e dbmicilia 

das no pais. 

No caso de pessoa juridica de direito público, sao con­

templadas entidades direta ou indiretamente insti tuidas por' 

elas. 

O componente de financiamento do SISTEMA pode contemplar 

a implantação de sistemas de controle de poluição ambiental, . 
a modificação de processos produtivos que contemplem a me-

lhoria das ,cond'ições ambientais e a solução de problemas am-

bientais, por meio da relocalização de atividades 

riais. 

empresa.,-

Dependendo das caracteristicas da reg~ão e da disponibi­

lidade de recursos poderia ser adotado pelo SISTEMA o finan­

ciamento de caráter geral, a ser concedido áquelas empresas 

que estejam implantando ou já tenham implantado sistemas de 

controle de poluição. Neste caso, deveriam ser adotadascon­

dições' de financiamen to especificas -; a serem aplic~das' em 

paralelo às condições. destinadas a sistemas de controle 'am­

biental. 

Com relação a abrangência de financiament'o do SISTEMA, 

seu~ recursos podem contemplar a elaboração de p~ojetos; co~ 

pra e instalações de ,equipamentos e sfstemas'de cont'role;fr~ 

tes e seguros; obras ,-civis; instalações 'elétricas e hidrául,!. 

cas relacionadas, à implant~ção de sistemas de controle; ope­

raçao e manutenção dos sistemas implantados, durante o perio . -
do de testes. 
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Os encargos financeiros, participação percentual do SIS 

TEMA no financiamento, forma de liberação dos recursos, for 

ma de pagamento do empréstimo e prazos, assim como condições 

especiais de interesse público, devem todos esses itens ser 

objeto de proposta da Secretaria Executiva ao Conselho de 

Administração, ouvidos os Agentes Técnico e Financeiro', em 

função das peculiaridades regionais. 

As condições apresentadas devem ser objeto de apreciação 
c 

periódica pelo Conselho de Administração e seus agentes adm.!, 

nistrativos ,. de modo. a adequá-l?-s às necessidades detectadas. 

A agilidade permitida pela forma de administração proposta 

possibilita alteraçõe~ e ajustes das condições provisóriasde 

acordo com prioridades institucionais dos programas. 

Com relação ao 'componente Programa de Assistência Técni­

ca, os recursos do SISTEMA destinam-se a aplicações institu­

cionais, ou seja, ao aperfeiçoamento técnológico e operacio­

nal dos órgãos e ~etor de controle ambiental. Neste sentido,. 

as condições de aplicação dos recursos seriam sob a forma de 

fundo perdido, devendo ser garantido o desenvolvimento pleno . 
de seus projetos, conduzindo ao cumpr~mento dos' objetivos 

estabelecidos pelo componente dentro do escopo do SISTEMA. 

5.7. Abrangência do SISTEMA 

As carac teris ticas de um SISTEMA como .abordado nes te tra 

balho leva -nos a propor, com base em observações e experiê~ 

cias conhecidas de outros programas e sistemas, o planejamen 

to, implantação e desenvolvimento do componente Programa de 

Financiamento ao controle, em bases estaduais. 

Por outro lado,a.existência de problemas ambientais' co 

muns a alguns Estados, ou então, concentrados em uma determi 

nada região que extrapole os limites de um só Estado, também 

poderiam ser enfrentados através do SISTEMA. Nestes casos, a 

filosofia de trabalho seria mantida, adaptando-s~ apenas a 

sua estrutura admini~trativa. Aqui, fu~ção de suas carac­

teristicas, poderia ser desejável o envolvimento do nivel na 

cional no planejamento, implantação e desenvolvimento do SIS 

TEMA. 
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De qualquer forma, a proposta contempla <:> enfo.que de ca­

ráter localizado e reflete alguns entendimentos básicos: 

• o SISTEMA deve levar em conta as carac terís ticas regio­

nais e locais no seu planejamento; 

, -• a maior facilidade de entrosamento dos orgao's locais, 

pela sua proximidade com o problema e seus causadores; 

• a possibilidade maior de execução de ajustes com ·base 

nas realidades locais e regionais fácil e rapidamente identi 

ficáveis; 

.: a proximidade ~o SISTEMA, como instrumento de apoio,ao. 

controle de poluição preventivo e corretivo nos· níveis lo~ 

cal, regional e estadual. 

Desta forma,. considera-se que o nível nacional deva: 

• exercer seu papel catalizador na discussão dos proble­

mas de poluição ambiental dó pais como um todo, e identifi":' 

cando os problemas regionais críticos em termos ambientais;. 

· atuar normativamente, estabelecendo diretrizes queori~ 

tem o planejamento, implantação e desenvolvimento de SISTE­

MAS no país, utilizando os resultados e experiências de Esta 

dos que já o te~ham desenvolvido ou consolidado; 

· apoiar os Estados interessados em ter o SISTEMA, por 

meio de orientação ·e padronização de certos procedimentos,Qb 

tidos' junto àqueles Estados que' já tenham ou estejám desen­

volvendo o SISTEMA. 

De .acordo com consideração efetuada anteriormente, sem 

prejuízo da utilizaçãó deste tipo de sistema para apoiar as 

ações de controle de poluição ambiental como um todo, julga­

mos recomendável, até por questões logísticas" que se traba-' 

lhe inicialmente com o SISTEII1A vol tado para o atendimento 

das necessidades de suporte financeiro. para os progr~as de 

controle de poluição de origem industrial. 

Com relação a um programa do tipo do componente de Assis' 

tência Técnica, independentemente da sua existência nos Esta 

dos que tenham optado pela ~mplantação do SISTEMA, considera 
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mos,ser desejávei sua realização a nível nacional. 

Esta posição é justificada tendo em vista a necessidade 

de desenvolvimento dos 6rgio~ ambientais dos Estados e do sé 

tor como um todo, sendo esta uma atividade francamente indu­

tora de fortalecimento institucional em termos técnicos e 

ope rac i onai s •. 

Um programa nacional com suas características, vol tado 

para o atendimen to das necessidades técnico-operacionais' d,os 
, -o.rgaos de controle ambiental, deve ser desenvolvido em con-

.. 
junto com os Estados, podendo ser planejado como apoi9 a so-

lução de problemas ambientais em diversas regiões do país, e 

representando uma condição fundamental de '6rgão central: ideA 

tificador de deficiências regionais e de ações para sua ade-
-quaçao. 

o desenvolvimento de programa nacional com o escopo do 

componente de· assistência técnica, poderia contemplar, atra . . . 
vés de projetos específicos, três grandes objetivos comple-

. .' 

men tares: o aperfeiçoamento da capaci tação. técnica e opera-

cional dos 6rgãos de controle ambiental, o que conduziria ao 

seu fortalecimento político-institucional, passando a ofere­

cer as condições para' i.mplan tação do SISTEMA onde fosse con­

siderado conveniente. 

Assim·sendo, tendo em vista as características do setor 

de .controle de poluiÇ~o ambiental no país, consideramos .de 

grande oportunidàde o desenvolvimento deste tipo de programa 

a nível nacional, sob a coorde~ação da agênCia nacional de 

proteção ambiental, como fator de estímulo ao fortalecimento 

institucional. 

Finalmente, co~ relação a implantação do SISTEMA, é nos-

so entendimento que o mesmo deve ser desenvolvido de . forma 

descentralizada, preferenci.almente a nível de Estado, contem 

pIando seus dois componentes., ou seja, o Financiamento ao 

Controle e a Assistência Técnica. 
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6. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

. Conclusões: 

a) O controle da poluição ambiental no Estado de são Paulo 

tem evoluido de forma continua e progressiva ao longo do tem­

po. Por~m, em comparação com o estágio de crescimento indus­

trial do Estado e a deterioração ambiental resultante, esta 

evolução tem se dado em velocidade inferior à necessária. 

b) A implantação e desenvolvimento de programa para finan­

ciemento do" controle" da poluiçao ambiental· de origem indus­
\ 

trial no Estado de são Paulo, apresentaram, após àjustes e 

correções de rumo, resultados positivos em termos fisico-am~ 

bientais e econômico~sociais, credenciando-o como indutor de 

atividades de controle de poluição ambiental • 

. c) Estudos, pesquisas, capacitação de recursos humanos e 

transferência de "tecnologia relacionados ao controle de polul 

ção ambiental, estimulados pelo programa de financiamento pa­

ra controle de poluição ambiental desenvolvido no Estado de" 

são Paulo, tem apresentado resultados positivos caracterizan­

do o aspecto indutor de melhoria da càpacitação técnica e op~. 

racional do órgão ambiental, bem como do setor de control~ de 

poluição ambiental em geral. 

d) Os resultados obtidos com o desenvolvimento do programa 

de financiamento para controle de poluição ambiental, no Est~ 

do de são Paulo, vem contribuindo para a realização de estu­

dos de determinação de custos de controle da poluição ambien­

tal, em consequência de um contato mais estreito com as in­

dústrias, os quais virão propiciar melhores condições para o 

estabelecimento de programas e de politicâ de cont;ole ambien 

tal. 

e) A implantação do sistema de financiamento para controle 

de poluição ambiental proposto, oferece condições que contri­

buem para a viabilização do desenvolvimento de politica de 

controle de poluição "ambiental a nivel dos Estados, regiões 

e inclusive nac~onal" 
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f) A escala de problema.s relacionados à poluição indus-

triàl, envolvendo basicamente a questão do processo de urbani' 

zação no paIs, está diretamente relacionada à ausência de pl~ 
nejamento territorial sistemático. Assim sendo, o sistema de 

financiamento para o ·controle de poluição ambiental proposto 

poderá ser utilizado como instrumento de estimulo à aplicação 

de polItica que contemple.o planejamento ambiental. 

g) A existência de sistema de financiamento para contro­

le de poluição ambiental de origem industria~ cria condições 

para o estabelecimento de novo comportamento gerencial, . ade­

quado à abordagem da questão ambiental, inclusive no tocante 

ao maior envolvimento interativo entre o setor industri~l e o 
, -orgao ambiental. 

h) A oportunidade de serem alcançados resultados positivos 

no controle da poluição ambiental de origem 'industrial, util! 

zando o sistema de financiamento proposto como instrumento, 

oferece condições para a obtenção de decisão politica de ata­

que à questão ambiental. 

i) A busca de recursos financeiros para controle de polui­

ção ambiental deve inicialmente explorar as possibilidades i!! 

te~nas ao paIs. Em sen~o necessário, instituições internacio~ 

nai~ poderão ser procuradas. Neste caso, tem-se constatadouma 

tendência internacional a contemplar o setor ambientai·de for 

ma preferencial, o que pode facilitar o encaminhamento de ne­

gociações com~s mesmas. 

Recomendações: 

a) Acompanhar criteriosamente o crescimento industrial das 

diversas regiões do· pais, adequando as ~tividades de controle 

da poluição ambiental às necessidades evidenciadas. 

b) Estimular estudos relativos ao planejamento, implan-

tação e desenvolvimento.de sistema de.financiamento proposto 

para controle. da poluição ambiental de origem. industrial, com 

atuação básica em nivel estadual. 



145 

c) Para o desenvolvimento do sistema de financiamento para 

controle de poluição ambiental, deve ser considera9a inicial 

mente a sua implantação por meio de um FUNDO especificQ, de 

caráter rotativo, criado 'por lei, o que oferece melhores con­

dições de estabilidade operacional. 

d) A diversificação de fontes de, recursos financeiros para 

a composição do FUNfXJ destinado a dar suporte ao sistema de 

financiamento para controle de poluição ambiental, é conside­

rada adequada como fator de maior estabilidade e flexibilida­

de para o sistema. 

e) Tendo em vista a importância' de que pode se revestir ,a 

existência de um sistema de financiamento para as'aç~es de 

controle de poluição ambiental, consideramos fundamentalc~r, 

aos órgãos ambientais a responsabilidade maior pela sua execu 

ção, através de área com atribuições especificas. 

f) A análise qe proje tos té'cnicos, des tinados à solução de 

problemas de poluição ambiental de origem industrial, deve 

contemplar apenas e tãosoment~ aspectos rel~tivos à concep­

ção e custos. Posteriormente deverá ser'verificada a ef~­

ciência proposta através de 'resul tados obtidos, para a intro-, 

duçãodas modificações necessárias. 

g) Para a adequada utilização do sistema de financiamento 

como instrumento de apoio ao controle de poluição ambiental, 

efetuar revisão e definição de estratégias e de programas de 

controle ambiental, de modo a permitir,. por meio de criter~o­

so acompanhamento e controle a obtenção de resultados posi'ti­

vos, em particular na melhoria da 'qualidade ambiental. 

h) Considerando a possivel influência 00 sistema de finan­

ciamento para contrOle de poluição ambiental, na geração " de 

impactos ambientais,sociais e econômicos, efetuar estudos e 

pesquisas que levem à obtenção de relações custo-beneficio nes 

tes campos, vindo a possibilitar a adoção de 'medidas compati­

veis com as dimensões estudadas. 

i) Realizar estudo's que. levem ao desenvolvimento de outras 

formas de estimulo às atividades de controle de poluição am~ 

biental, em complemento ou paralelamente ao sistema d~ finan 
ciamento proposto. 
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j) Estimular a realização de estudos e pesquisas para de­

terminação de custos de controle de poluição ambiental, que 

venham fornecer subsídios p~ra a definição de política de con 

trole de poluição ambiental para as diversas regiões do p~is, 

bem como a'nível nacional. 
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ANEXO 1 

LEr N. 997 - DI': Sl DE :'ItAIO DF: 19i6 

úi<'!)"l' I>nhrc u (',4"J~' rc.1 ~ ~'" po1uh:flo du "lI'io':lmbi{'nto 

o G!Aerll:lc!vl.· c!1j !:.~ :t~c!o de S;!o Pó.ulo . 

• ::-'~,,~.!:,'h':r 'iw'. :1.\~ t!!rmns etilO; ~~ I" c 3': cI.) l'!'ti~;o Zt c:I.1 ConstitulC:Íln d'J 
Esta~,u «.c..r.lr::lr!:1 n. 2 (0', d" 30 dI' t'.lItulJ.-c de l!l'~:I), \'romuh'o a s~gllint" Lei: 

Arf. 1" Fie.l in~:i,uú'o o ~'!"tl'l1lad(' T'r("vcl: .. ';'iu e Cont-roll' da Poluição do 
:'.{('Jo,A mbicnt(', n, rll:-:n.l ;.'rt'vista f)<,sta I.~i .. 

Art.:? Con~i<!(-),:l ~c polul'::ío do n1l'io·n!':1hkntc a pl'('sen<:n, o l:mçaml"nto ou 
a lil>('rólt;':"o, nl!O: :'WU:Il'. TI') .:11' ou no ~·('II,'. (!r t,."b ,.. qll,I!'Ili'~r fl':'mil c!t' maté-ria ou 
r.n:.'r:~i.\. t:o'n int"';'1·~i~!:;d('. ('no; Gt1antt.~"ir1(', dp (OnC':-·lltl"'h·~·l() r:\1 ('ora l::.1t .:~t:r('rh~tic:l~ 
t>r-. fll'!':~rol'rio conl :.,. .. ,til.' iUIT':TI !·!i(;Ii)f'lr'~·i:Ii.·$ em cI~t:orn:'n('i:l de:;:;\ Ld, ou que 
ton:e·m ou ;>()~~ar:l tJl'niU' ns ;'tr,uaf, v ~:- ou sl.)lo: 

I - impróprios, ncd ... o." ou (,fcr.<;i\'os. à saúde; 
!I -, i:"lconvcnJ('IlI('$ :lO b~m,('stal' público; 

, I!I -- dimosos ao!O m::teriroís, à IaUl:a e à flora; 
li; - prejüdi..:'i:1is i s<'gura:lça, ao uso e {;OZO da propriedade e t..s ativida"l!S 

norm:lis da c:omu:"Iiliadc. 

Art. 3' Fit::a pl'oibido o lançamento ou libernç;;o de polu'?ntcs nas áplas. Dl 
ar ou no solo. 

Pa:-;,gl alo (mico, Conc;idt:'ra:~'! poluente tOc!<l e q~l:tlqucr forma rle rnntéria ou 
Eliel ;~,a qur', elire:: ou il1~irr.tamel1tc, t·ausa. p:Jluir;ão do mClO,amhicntf.' ueque tra, 
!:: l' arti~') anterior • 

.f.rt. -I. A ativi!l:ule fio;('::liz.,dvi'a -;.. "c}lres!<iva, fl~ OUf' tr:tl:t cc;ta ~j, !'crâ 
('X~rc ida, no que dIZ J'l'31'C'Í\O a ÓI'Sl.r J".~, i .... jlJ "'1';';\0 cstaliual ce ('iJnt rp'e oa poluI· 
(·;-"l f!fl !nelo,?mhi(':Jt,~, Clll todo r 'lUalqUlT l'r,!'I'" 011 r\Jt'c;o ele úJ:ua, ~itu:t.l/') nos 
lir.l:1r·" :J'J t,'rritún'j t1fJ Est;:do, ainda que, n;'IU p~rt('ncC'n<io ao seu :lominio, nr:C' 
(.!.t('j:tm ~ob sua juri:,;,lit;;ão .. 

P"r[lgrnfo único. Para c\lmpl'il1"f'n:o O,) rlisp0:;to n('~tl" :tl'tir,o, b ór~iio Coit:!.· 
e\':'!' f( Ilrr':-;entnr:i. :J() f('d~ral \.'OllliJl't··'l~(" "('mrrl' <111(' a poluir'lo 11\'<,r ongem fora 
cn '.rrrítório dQ f_stadfl, oC'Z\.-::innanào ron!'cqüi'nció1f; qu~ Sl' façam ~em iJ' dentro' 
de !:'~us limites • 

• \!'t, 5' A :m;t<ll~c.'\O, n construc;':'o ou a ;tmpliaç:;JO, "~m rOr;11) n operação ou 
fllnC;fl!1:lmento cI:lS j'JlIt':s rle p{·Ii.Il~·;!0 que 1oj'Cr:~ ('nunWl 'ld:\.<; .1(' I':( r. ulalllt'nto dcs· 
t:l Lo:-i, ficam !'uj(·;tas ;i rn~vía autorizar:ão do {.rg;1O (';.;wtlual ele ('onl)'ole da pc­
}u;ç;'"J do meio·ambientc·, mClli:l:"Ite liCCllr::lS (k inl'taiac;w c U(' funcit.namcnto. 

P~ll·.\~r:\ro únit'fl. lo'; conslder;v:b fonte cc r-01uir,;10 qu:tlrju('r ~ti\,jdndc. siste­
f113. J .. r·)c'!s!:'o. OIJcri\~'-'o, m.1quinai'ia, equlpanwnlOS ou di~r'OSlli\'o, nl'j\'(') 011 não, 
;;;·c \'I~;t') no Regulamento desta Lei, que cause ou poss:t vi!' a causar a emissão 
(:~ poluentes. 

,\.t. 6" Os ór:;ãos da Ac.milli~tr·j(::\o Dir('!u. rlU Indil·,.,t:t, r10 Est"rl') c dos Mu· 
lIi-:íl'ios. dcver;lo exiGi" a apn~s"nt."l(';'o <Ir!':: H.:'<'TI\;:l~ Ile qlle tI'ata (I :trlífO antrri"r, 
.. r. to:: o'· Ll~ aprovill'ern prujC'lO.<: .!e amplia.:;tO. íns::1];'Ç;'iO ou ron~truç;'l(' .las fontes 
Or::· 1··.ll~':ç;'!O que fOl't'm enumel':I:1:tS no !:l'gulamu-.tn U(>"I.1 Lu. (lU de ;,utoriL.Jrem 
a Gl'o.Toçiio (jU I) fllll('ÍflI13!1l('ntt) Ilcss:,s fvI:tC'o:, sob pcn ... de pulirladc d~ M'US ato: ... 

. <Art, 7· As Infl'õl('ões desta Lei, di? seu regulamento e õas oemais 
norm."lS dela decorrclltes !"práo, a ('I'itel'lo da autorÍllatl·! competente, 
clasc;ificauas ell\ 'Ieves, gra\'c~ C' ~r:Jvi';:;imas, lcv;u',d.)·so:! t'líl \."Onta: 

I -- sua maior ou men"r gn,vidaoe; 
II - sua:; circunst'l.I1ci:ls atenuantcs e agravantes;. 

III - os antr:eed0n('!'; do infrator. 

Põlrágrafo único. ~.-'~ponderá peJa infração qurm, por quatqu~r 
modo, a cometer, concorrer para sua prática ou dela se beneficiar. 

Art. S' As infr:l<;vC's de que trata o ill'tiro anterior scr[to pUJlida.'l 
com as se!?uintc:s n~lalid:l.de:.;: 

I - 3dvertencla; 

II - multa d~ 10 (de7-) a 1.000 (r.lil) vezes o valor nominal da 
OP.TN, à data da iniração; 

III - inte"dição t-:!;'.lpor!lria ou definitiva; 
IV - embargo e ,1~mo1i<;ão, 

~ 1" A pen:J.liJ:I:l~ l!<.- multa será ~plicada obscn'.;:;<!os 05 ~ceuintes 
limites: 

l' ,- dt.'! 10 (dc;~) n lCO (cem) vezes () v:lIo:' norni!l:Jl ela OP..Tr-: nas 
infrações leves; 

. 2 -- de 101. (ccntu e un'a) a :::;(-0 '(iuinlwnta!:) vezes u ",<-'smo valor, 
nas infrações graves; 

3 -- de 501 (CJui11l!elltas c ,:m,,) a 1.000 (mil) ve::es o mesmo ... ·;'\lor 
nas infr~ç' .. jcs ~t&a\liS5inla3. . 

~ 2" A crit0rio rI;'\ <lutrl:-itlad" ""I"I"'l(,:IIC', pôdc.·{~ s('r ImtJo!'t' lncl· 
ta c:li:'lria, nos mr:;J1)o:; lil:lih:.' c ./:!I ...... "; (':,:;l1lt~]l''-:·idr.,; 1'" p:\I'i'r~rafo IIn· 
t~ .. i0r. t> que s(!r;\ u('vida i'l.! r!u.~.9 inf!'::l"!' (,olTija a irn ;;t1bi'id<:d~. 
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~ 3· A IJcnóilill:l'l~ cI.! int'.!rcli':;~'J, lidínitiva ou tr'tnpr:::-:'::-b. ::c!r;\ 
~crníJI'ú :tplíc:td;l :1:::::; ,'·~!:)S r!~ iC!-i~:,) ill;;Il(,lI'~ ;1 -;a:,,;,. rúl,lka ri. a ci!. 
té>riu tI:t ~utorjr!ill.l-.: (.1J)'l!Jet"'lh', /1"" r.,''''~ Cf! inlr;>t;':'lo (');lth!l'~d:1. Im. 
p!it::1nun, r!uando for o ca :O:{1. na Cl.-:'!·~'t.·~'tJ ou su:;pcr.;~~~u d:,-.: Jicer.'~:1~ t!e . 
in:;! ó11<.!ç:lo (' 11r> !Ulll'Ít)i ~IIV!:ltO. • 

§ 4· .-\ fj~·.,nih;;i(~t" .~f! "·i.··h:,r~" I (1('11101i(:;·,0 st:rú ;'phr:uia nt:' l"'1!'.l 
d~ ohr"s c C(J:1!:·.~·U':ú""!; ":."':~":"l.::;·l;t~ !:'":n " I~(·c~· . ..;~.jrja )j(~f'nca (ltl eu'! 'l,-·.~. 
ccr,lfJ ('om 3 )Ü:~:i(lI':1 C";": t!i~foà. ,:t.f;~ltd·) !" :1.'; Ih"l"rnaU':'llci:;, u'tI nlaIH,l.\...',t·ÚQ 

conlr:1riar a~ tlispc:;i ... \:o,':: cle.;!_:! r ... ,i. d~ '_dI rl'(!ulam':J1to e c..Ia~ n"1"I1;'S 
dela dcçol'rentes. 

~ 5· As pl'!lal:t::\dl~'; Fn''':~:I,lS IlO,; :nc::;vs IH ~ lV <.lf:.:it<:! al-U;{O 
POclt'I-:'tO ser aplic,iol:!<; S('1ll 1':"'Jllizo d:'s in<il.~,,!·iw; em ~('us inciso<; I 
el~ -

A:·t.!!- Nos ca~fls cl- .. n';lIdd':'I1,'i:-. :l 1:1\1\1:'1 st"r:'1 :lplic:>,la !)(,lo V,1101 COI': f'C;. 

I r.n(1enle ;10 ,1 oh;o (\:1 .:rl .... i .. ! ';'(;,1'(> i~:.i" .. ':-. r":1('W~'l, pori'Ill, .. ' l':,n!:!i:'a~:' .,'nIlS· 
::i!-ti:- .1:\ i:~r()'i;, ... ·~!~), tl"l"'!r'-'r~·;·l:l ou (!el:~:.'.··". !1. ).:!:\; • .' c~a !t 1".:'11 .. ' j-('tlJt"'.!"_'::\"'::!. 

T'ólrolf!I";.r.) ihli~.'. C'Il.ldlTi:f;'·F(' 'i )'('::',.;;(',:-,,::;:-, GU~!lc!n li ill(ra:'l~' ('<;.,!,c"; J 1'-0-
\'a infr;,,~t:{' (;:\ nl~:.,;n1a Ji;l~\tie~::\. 

Art. 10. n,. ;·I.lica(·;.n ,1 ':' P"I1:,lj l l: .. !c-; pl"'\'i~l,,<; 111':·::1 1.(.; ('::1;1':';' n'rll:-.-' f. 
n1.lt('l·i~:!l1(' ilt:.~·di .. ~t\lnH~:1t~ ~_.,~,.~., ivr. !IO lU ;",":,' d,' :':l (\'ill!il; d;'l-; t.:onl,l<:' S :~i~ .l. ~ .. : 
c!.) nu~o (! .. a inf:';t-:flo. ou,"; .. !,. :\ :·\ltet~·!t.!·Jd:! :'i cc:". id.l, (~\1('o. I)(I'!'-: ii 1'\.\.,'.;) ti:,·. ·Ir SoJa 
C; •• :'~;tO, 

"'r:'t~rn!o (mIco, Nb eMO clt" Jmpos!~l\o de multa, o rrC'.!lrso l"omrn!'.' .':('t'à 
profCS.<:&do !i(' r:nrantlcia a lnstància. mc:!i;'n:c pr<':'I.·io rccdh!mcntCt, no ""~1.~ nr· 
1'fCt;G,,_dor COml)\!lcr.t~, do "alor da mul~a nplicadn. 

Art. 11. O produt,) ch :1l')'C'clldtu::Oo (t".~ multn:; dCC'Jl'f('l"'tC5 das húni,~,3 fh'(!o 
, mIM neI:tn l..eI COJ~'.itltul:-il rCl~,~lta do DcP'.I\·l.úntenlu t1~ Águas ~ Encrgil't EI~'u-i('a. 

Art. 12. O débito rc!ati\'o li multa nplicadr 1I0S tertnu5 do artigo 7', n;'o re· 
co5hkio 00 prao:·;) q~e for 11,:a:1o. f!ror:\ suj~lto: 

I .- 1 col1'c('lio monct:\rl:t UI) ~eu "a1('r, n r:l.(~lr elo scr,unc!o m~ subl"c"üentc 
fIO da lavralura uO auto cl:! infração t" impo!'lção <':a multa; 

n - no Dçr~chno óe 1.5-;;' (um e meio por cento) ror rné~ ou fra~!Jo, a 
partir (l-;) m~ subseqüente ao do "el!clmento do prl\:'o lixado para o rc<.'U!himcnta 'to multa; 

lU - ao acr~dmo de !?O~" (vlnt~ p:>r ce:nlo). quando Inscrito pólrA oobcan<:a 
exeeuUva. 

t l' A ool':'C(;l1o l"1onctltrla menclollaun no inc\o I será dt"termlnada com bas" 
ftOt" CCt!ficlentC'5 de atu.:llizac:üo aúotaoos !Je)a Sccretnria co. Fazc~1<:. para os dé­
bU05 fI!lcals de qualquer natureza, Vigorantes no mês. ~m que o<:orrer o ..... 1:a· 
mento do G~lJlto. 

! ~ Os ael'~!lclmOl!l rclel'ldos nos Incisos II e III deste úrtigo Incidirão sobre 
O valor «;kl dl-blto atuallUldo mcnetariamente. nos termos do Im'iso I. 

Art. 13, Fic/\ o Pode:r Executivo nuto,i7.nrlo '1 dcterminll.:- tllcdldas de emt'r· 
,C-nrirc a flm de evlt:lr cpi~ódios críticos de poluicão am!:>icntal ou impcd:r suo. 
contlnuldsd~, em C:~ de grave e iminente risco para vidas humanas ou 1"<'CU1'SOS 
ec:on6mtoos. 

Parflgrdo (mico. Para a execuc:i\o c1óls medlda~ de emergência de que trato. 
ate .rtl~o. poderão. durante o pcrloJo critico. ser reduzidas ou impedidas qu"ls· 
quer aUvldólrjes em Arcas óltingldas pela ocorrl't1l'Ía. 

1.1t. H. Parn s:arantlr a exp.cuC:~lo do Sl.'itema d~ Prc\'enc:áo f' Controle da 
Poluição dI) Mrlo.,\l1lbicntl' previsto r,.sta Lei. em seu Regulamento e nns nt.r'. 
ft).llS <leln dt'CorrcntC'!I. t!cnm ns~egurndl)s nos ap,entes. creuc"ci:\t!o:i do érr.iio rt');n· 
p«cnte a cntrada.. II qUl\lqucr din ou !lorll. e a pCl·manêllcia.. pelo tempo GtI~ se 
toml\r necessário, em cslat>clcclmC'lllos públicQS O'.l priv ... c1oll. 

Art. 15. Con~tltuirão, t:unb~nt, objeto do rcgul:tmcnto ri-$t/\ LeI: 
I - a indlc%l\'ão de órP,',~1l lia Admlni<;tr:\ç~o. Direta (lU Indl!'cta. roOl~{et\te 

para A ap!lcn<,~o cesto. Lei, e n !ix.:lç!io ele suas atribulç{,cs; 
n - A t<,tHmlna,ão d{' ll:Jrmas de utlllz:\r,:lo P pt (~Sel'VIl,[\O das ft;Uól~ dI) nr 

e do ...,10, b ... :n com., do nmhlC'llte ecol(.gicll em r.<,ral: 
Ut _. II C'll'rrrral:1'Io rl:1C1 (cmle!! rle pnh~!c::lt) tl'~CI"Ic1a!l no,; artl~ol'õ 4- (' ~. t' na 

OlApn&k~o 'fram'i'órla (kstn !..l·j C o preço n S~\' cvb,':trlo pdo "'r~i\o co:lll'!..'!:"lltc.-, 
f!cla t'xpL'rjit:,h d:\'J l1N'n~:\~ c do Cl.'l'li~lcad" nde" l'rcvi~tos: 

IV _. o pIOC«lill,,-nto Illhnlnl!ltr:ttlvrJ 11 ser I\IJ0tarln na npiica~ão ths '_l(';):'lll· 
dadr.a pl'Cvlst~!: ne"ta Lei; 

V - cn CP.1<I!'ÕC'" de Qualldnoc do ~leio·Amblcr;te,. ('omo tnl~ entendidas a 
IlItc'f\l'ld.:ldc. II ron,'('ntrac:;\o; n l1u;lnlidnctc c :\s c;lr:tl:ICrhll(',.l't dI! toela I! qualquer 
'(\Ilna de In.\tc\·-in ou CI1Cl'~ia, cUJ:t prcsen\,a, nns águas, nu ;\1' uu no Iiolo, pu~s. 
'~'r conrlldcradl1 normal: 

VJ - 03 .Pnc1rOcs dI! Emlr.s;'oJ>, como tais {'nten(lieM n Intcn~ldndf', a ~t" 
t'Mllrlt('ilo t u qU.lnlid:\des m.hiln:\s ele to:Ja I! qualqcer forma ele ll"att'>rJIl ou encr-
6;1:1, 4.'UJo lan~3m('nlo, ou llilclU\,['O, uns nr,uu'i. nCl I!r ou no solo, seja p<'r1nUld,); 
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VII ...:... os .Pólürlw''l d(! ConrllC'lonllmC'nto (! Prlljcto~. Nine. t:tls f:llt"ndldu as 
I'ItfActf'rhtlc3s e ns condlçôcs d~ );mr,nme-nto. ou lIberllç.!o. (1t> toda e qU31qUC!f 
~ltflll ou encrt:ll\, 11:,.. ngun!l. no ar ou no solo. tcm como ItS carllctenstlclU • 
concUçõcs de IOClllI~çao de utlllznç-lio dns fontes d~ poluição. 

Art. 16. Som('nu~ poderáo scr concec!ldos IlnQ/lciamcntos, COM fccunos orlun· 
do. do Tesouro do ESUldo. sob forma 0(' fundos rS~Jccla;s ou de ca.pltal, ,,~. ri. 
qualquer outra. com taxas e ('ondlçoes l:l\'orecio.ls (lclas in~tltulç';('s financeiras 
lob controle ac1or..lrlo elo Go\'erno do Est(;do. n3 empresa, que 3prcsentarf'm O 
«rtlflclldo a que &0 retero eita Lei, emitido pelos órgt.os estadu,,11I de controle 
M polul(Ao. 

Art. 11. (Vetado). 

DI&pOII~!lo Tmnllt6rla 

Artl:\o anlco. As fontt>s rlc polulçao qu'!' forem (!nl1m~rl1dllS em rCf'J13n1cnto. 
u'stentes 1 ~tll da vigl'nclO\ uC'lta LC1. 11c301 obrlgadns a re~i~trllr·~e no óf&:110 
"ta.du:lI rlo \.'Onll'o10 dll poluk.1o do meio amlJi.:nte e a obter I",:t!n~a d" luncloo 
natr.cnto. no prazo que lhcli for fixado. 

hulo EO'dJo )JarUna - Governador do Estado. 
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ANEXO 2 

J)J'("Irr:TO !I: , . J4- , Kor.. ))I: 4 nr: M .... ltÇO 1lF. J!lKO .. / 

PAULO S,\LIM M:\J.UF, GOVEHNADOn DO EST'.DO DE SAO 
l'AUW. no \I~" de 5uas :tlribUl~' UI',; 1r::.II.~, c 

CU/l:,iclcr:Ulc\O Que ulna lia:. IIl1'tns do fltual Gu\'t'rno de srlo Paulo. 
o controle, 11 pn'"enn~:lo c a lI.clholla das conulçóts do meio IIl11lJiclI~. \'I:.;rndo 
il 1I11~lhl,rin da Qual :rladc <Ic \' ida el ,\ 1)(lpulaçilo; 

COIl"lrlcr:lllctt} quc CIll clc· telllllll :trl ' lF {trens elo F.s tncto de 5:10 Pnulo. 
r.~p(,(,la .. t,('nte 0;1 llq:I ' IO f,1t·t ,opoht:tll:l , n polul\'''\O das li!:",,:. e cio ar ntlnGlu 
Jlln'ls que uldnm o :o;ar'luc, a :.q;ur:lllça e o brlll.(,:itar da p\'jJul:tr;iio;' 

COII,- 1<Io ' ralldo (llle o.~ prOt' \'~~ ":O; C OJlC .açõcs IIIClu.,1 riai!', ~flo fUlltes do 
)I"II,IC;:IO (1OIIell'IU\'CI:>, tl'ndo t'1II , 'i)la <lctt:rmlIlO1d~ lip06 de IXlllIClltcs d:ts Ii"~!a,, 
f' du nr; 

COIl~icJn:ItHlo. fill a lrlH' llle, ' que a mdÚ:;lria. ('1\1 l',~ II(clal a Jl~C}ul'nll e 
'I m~,ha Clllpl"'~", \lI'c ' C,,~II;1 11 :10 ~Cl de o riclIl aç:1 u ll'cnlcu ,Ie Go\'crno 1>:11'01 a :.0-
I ....... u rI!' bC'U,,, proulclIl ;l" Ile p u luit- , ..... r" 'IIO la :IlL{'1II de :1111'''',.;\(1" " linha:; 'lI.' flllan­
{I"IIII'nln, (I"" I",rmil.lm , :>1 ' 111 illl";ac' !. ·:, na ~lIn (',~trulul'a CCUIlOlllll'o-lIl1:LIlc.:l:ira. ub­
hlr\'cr "3 ('\I ,M(\~ (1(' ('(llIlrull ' d;1 \Ivlll1\:.o ;Imbicnlal, 

."fllr" 1.- n,'a ill~lilt1ido O PI'Oj.l':tn\:l cc Cnlllrole .Ia Poluidio 
J..lli.l \l~lnal~ [h ,- t \11:1110 n :ap'll"r a n :ccuo;;,o d I' P IO!e !(I.\ a'!ad ullatll1S no C .. IIII',le. 
l'Il!l'f\',lç;.o r 1111'1111'11;\ d.'<; ('<111 .1 1<:'1('5 cio 1\1~IO :t1l ! lllt llt~ li) 1,:.,::1(10 ele ti;'o 1'111110.' 
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PROCOP - PROGRAMA DE CONTROLE DE POLUIÇÁO 

1. INTRODUÇÃO 

o PROCOP· Programa de Controle de Poluição é um importante instrumento 
de que dispõe o Governo do Estado de São Paulo, para auxiliar o processo de 
melhoria e preservação das condições ambientais no Estado. 

Os Recursos do PROÇOP são colocados a disposição das empresas através 
da operação de contratação de financiamento, sendo a CETESB • Companhia 
de Tecnologia de Saneamento Ambiental o Agente Técnico deste Programa, 
e o BADESP· Banco de Desenvolvimento do Estado de São Paulo ou Aoente 
Financeiro. Da mesma forma, os recursos neste Programa São também ;plicados 
para apoiar a captação técnica e operacional da CETESB bem como, desenvolVer: 
aplicar e transferir tecnologia em diversos segmentos da Engenharia Ambiental 

Como Agente Técnico deste Programa, a CETESB preparou este roteiro, 
no sentido de orientar as empresas, nos aspectos técnicos relativos a obtenção 
dos recursos deste Programa. 

2. OBJETIVO 

Este Roteiro visa orientar as empresas quanto a sistemática técnica • .­
observada, para fins de obtenção de financiamento através do PROCQP. 
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Continuação 

3. SISTEMATICA 

A sistemática para obtenção de financiamento através do PROCOP se 
desenvolve da seguinte forma: 

3. 1 A empresa apresenta à CETESB os dados constantes do documento' 
. "Informações sobre o Sistema de Controle de Poluição do.Ar". 

3.2 A CETESB com base nestes dados emite parecer, encaminhando-o à empresa 
eao BADESP. 

3.3 O BADESP, se o parecer da CETESB for positivo, dando continuidade 
a análise da solicitação de financiamento, efetua sua avaliação e emite parecer, 
o qual tar:rlbém se positivo, em conjunto com o da CETESB possibilita 
a cóntratação do financiamento, liberando-se a primeira pãrcela d~ mesmo. 

3.4 A liberação das demais parcelas será efetuada mediante acompanhamento 
da implantação do sistema. Desta forma, o projeto básico deverá ser apresentado 
à CETESBconforme modelo anexo, no prazo mínimo de 30 dias antes da liberação 
das. demais parcelas do financiamentc?: . 

3.5 A última parcela do financiamento, fixada em 10% do montante do mesmo 
será liberada após parecer final da CETESB. 

4 OBSERVAÇOÉS 

4.1 Os documentos solicitados deverão ser entregues em tr~ vias, na Unidade 
responsável pelo ca~. 

4.2 Esclarecimentos adicionais quanto ao ~eenchimento destes docUmentos 
poderão ser obtidos através do telefone 210.1100, ramal 423. 

2 
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Continuáção 

DOCUMENTO 01 
INFORMAÇÕES SOBRE O SISTEMA DE 

CONTROLE DE POLUiÇÃO DO AR 

1. INFORMAÇÕES GERAIS 

• Nome e razão social da indústria 
• Endereço 
• Apresentar planta baixa, em escala,contendo: 

- construções existentes e ampliações previstas; 
- localização das fontes poluidoras; 
- área'destinada à instalação do sistema de ventilação e dos equipamentos. 

de controle de poluentes. 

2. ASPECTOS TECNICOS 

• Plano de Controle Ambiental, englobando: desaição das fontes a serem 
controladas, controle proposto e prazos de implantação. 

• Fluxograma do processamento produtivo com desaição sumária, devendo 
constar os pontos de geração dos efluentes gasosos. . , 

• Caracterização qualitativa e quantitativa dôs efluentes gasosos. 

• Fluxograma com desaição sumária do sistema de controle. 

• Eficiência prevista para o sistema. 

Obs,: Poderão ser solicitadas informações adicionais se necessárias à avaliação da . 
éoncepção do sistema.proPosto. 

3. ASPECTOS ECONÕMICO - FINANCEIROS DO 
-

EMPREENDIMENTO 

3.1 Demonstração de Custos 

• Apresentar demonstração de custos do sistema de controle de poluição do ar 
a ser instalado, incluindo custos de projetos, aquisição de equipamentos, 
montagem, obras civis, elétricas e hidráulicas, conforme modelo (anexo 1'. 
Justificar, através de um resumo de memória de cálculo e desenhos básicos, 
o dimensionamento e os critérios para a determinação do montante de recursos 
solicitados para cada item de investimento apreSentado. 

A-lO 
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Continuação 

3.2 Crónogramas Frsico e Financeini 

Cronograma F Isico 
• Apresentar cronograma para a implantação de cada um dos sistemas de controle 

de poluição, preenchido conforme modelo (Anexo 2). 

• O cronograma deverá apresentar prazo para in(cio de operação do sistema 
de controle, sujeito à aceitação por parte da CETESB. 

• Os prazos citados para a realização das atividades devem ser os mais reais. 
possíveis, tendo em vista q4e a liberação dos recursos financeiros dependerá 
da efetiva execução dos itens de atividade apresentados. 

Cronograma Financeiro 

• Apresentar cronogrêma do custo das atividades referentes a implantação de cada 
um dos sistemas de controle de poluição, de acordo com modelo (Anexo 3), 
com os itens de atividades em conformidade com o cronograma físico. 

• Na faixa horizontal "TOTAIS", fornecer o montante de pagamentos a efetuar 
relativos a cada per lodo (mês), representando o total de recursos a serem utilizados 
por todas as atividades durante os referidos períodos. 

A-ll 
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ANEXO 1 - OEMONSTRAÇÃO DE CUSTOS 
SISTEMA DE CONTROLE DE POLUiÇÃO DO AR 

ITEM 

E",,_AuaIl_ .-
• Vlfttia.dorel · -- _ ...... _._--_. ---
• Cond~ 
• Prt-ColelOf. 
• Sin.ma de Limpeu 
• Poços. F""-,". ____ . 

- """'" 
- coifa 

3 E_ 
• C.binospri_.: __ 
• Trandormedor-. 
• "" .... do Controlo 
• ..... ihoS do IIumónoçio 
• Cabos. Outrot . 

4 ott...c;.i. 

• C<>nc:Rm 
• A-. 
• Fund0Ç600 • AefOl"ÇOldl t~ .... ----".-~ -'- --_ ... 
• Outros 
Me1w1aJ Hidriulice 

• TIA>OO 
• Conex&' 
• V ..... 1u 

6 D_ 
• Enudoe. Projltoa 
• Poços do Reposiçõo 

• Q.nrqa 

"'­
Unlúrío 

"'­
TouJ 

ANEXO 2 - CRONOGRAMA FISU::Ó' 

DiSCRiMINACÃD 

ITEM Arivtdades 

1 EstuOOS e proJetos 
2 01>< .. CNis 
2.1 Funo.çc5es. 8aw 
2.2 Estnlturat: 

2.3 FitcllliZacio Obras Civis 
3 EQu,~to. de COntrOle 
3.1 Aquisiç.lo 
3.2 Montlgllm 
4 Centrei de Controle. 

doMo!.,... 
4.1 Aqu,tStção 

4.2 

... ""-5 Ventiladora. Motor.s 
5.1 AOU_. 
5.2 """"-" 6 Morttqm Sis:temI 

Ventilac:io 
ai O",tOl 

a2 co. .. 
6.3 tnatrumentOl 
7 Innalaç6ea ElftricM 
8 T_ 

LEGENDA 

------ ~REVISTO ______ REALIZADO 

Petiodo 

1985 

JulhO Ago<toj s--I Ovtub<o No""""",, 00.-

_o 
r=r I I -

-.. -

I" ~ I t-In ,..-

In I r---

I 
i 

" , 
1 i 

! í I 

i I 

.~,-o 

.. 

-

F ..... 
s-g."o 

1986 

I 
.1; 

:1 

, 

.. 

Marco Abril M.io IJunho 

_J ... L .. I. 

-..... - '-o 

I -

I I I I I r-
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·11 Atl'"sll.,io 300 

4~ MjHII.I~ttflll 

~ V~'ljlllu(Jores e Motor .. 

b I Aq\jISI!,..iU 50U 

!) :I MOllldl,em 

h M(lfll<1!Jí!'fIl SlIhWwt 
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ú2 CHilff' 3500 

fil Inltfumuntol 1 bOU 

Inlla14ç&S el4tflC4t1 2600 

li relia. 300 

9 Irnf)flvl'tol :.1.800 

TOTAIS 81 100 24200 

ANEXO 3 - CRONOGRAMA FINANCEIRu 

PERt"OOO 

li ~-tttfdh/oJf 
Jul. ligo. SI" Oul NOY. Del. .I<on 

350 3!>O 

1.600 1.000 1600 

1 fiOO 600 600 500 

400 80 80 80 80 80 

'J2WO 22600 10.000 

lJ.500 10.000 3.600 

300 300 

500 500 

fi 000 1.000 1.000 1000 1000 1.000 

3600 1.600 1.000 1.000 

150U 600 600 600 

2600 1600 1.000 

300 

3800 760 760 160 160 160 

56.900 350 23.930 2.1WO 6.340 26.440 1.340 3.260 

1986 

Fov. Mer. Abt. MlIo Jun. 

12.500 

300 

300 12.500 
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Continuação 

DOCUMENTO 02 
INFORMAÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DE PRO~ETO sAslCO 

1. PROCESSAMENTO INDUSTRIAL 

• Especificar as fontes a serem controladas, bem como as características de 
funcionamento e operação, 

• Descrever as matérias primas e produtos envolvidos nas operações, bem como, 
a· composição das emissões. 

2. SISTEMA DE VENTILAÇÃO LOCAL EXAUSTORA 

• Fornecer desenhos em ·escala e dimensionados mostrando os captores, dutos, 
ventiladores e suas conexões com o equipamento de controle e chaminé, os quais 
possibilitem o acompanhamento pela CETESB da implantação do sistema, 

• Especificar a vazão e temperatura dos gases pàra cada captor, 

• Especificaras ventiladores (vazão, pressão estática, rotação e curva caracten'stica) 
e motores (potência'erotação), 

3. EQUIPAMENTOS DE CONTROLE DE POLUENTES 

• Apresentar desenhos em escala dos equipamentos de controle indicando 
o dimensionamento adotado pelo projetista para os mesmos. Especificar vazão, 
temperatura e umidade dos gases, perda de carga nos equipamentos, carga . 
poluído·ra antes e após os equipamentos de controle. 

• Equipamentos de controle que requerem informações específicas: 

- Filtro de tecido: material e tipo do meio filtrante, área de filtragem, 
. mecanismo de Ii'!lpeza. . 

- . Lavador: tipo, vazão do líquido e outros produtos químicos utilizados. 
- características do equipamentos tais como: formato e distribuição de bicos 

pulverizados, enchimentos e anteparos. 
Precipitador eletrostático: revestividade das partículas, área de coleta. tensão 
aplicada e características d~ equipamentos tais como placas e eletrodos. 

Obs.: Caso haja um condicionador de gases deverão ser fornecidas as suas 
caracterúticas. 

7 
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-Continuaçao 

4. INSTRUMENTOS DE CONTROLE 

Apresentar em fluxograma dos equipamentos de controle de poluentes todos 
os dispositivos, tais como controladores de fluxo, válvulas, registros e tambcSm 
a instrumentação a ser utilizada. 

5. PONTOS PARA AMOSTRAGEM E TESTE DO SISTEMA 

Para avaliação prática do desempenho dos sistemas de controle de poluentes 
instalados, prever os pontos para amostragem em chaminé, após cada equipamento 
de controle. 

A localização dos pontos deverá atender ao exigido nos métodos da U.S. 
Environmental Protection Agency. . 

6. OBRAS E SERViÇOS 

Memorial descritivo das obras civis, elétricas e hidráulicas contendo 
as especificações, metragens tipos e quantidades de materiais e/ou serviços 
a realizar. 

Plantas das obras ressaltando os detalhes que possam vir a ser importantes 
no acompanhamento da implantação do sistema. . 

7. CUSTOS DO SISTEMA 

Caso haja qualquer alteração em relação ao montante de recursos contratado, 
deverá a empresa fornecer à CETESB novos demonstrativos de custos, com base 
neste projeto, justificando e anexando os orçamentos de obras, serviços 
e equipamentos adquiridos ou em aquisição. 

8 
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ROTEIRO TECNICO 
PAPv\ OB~ENÇfo~O 
DE FINANCIAMENTO 
CONTROLE DE POLl)IÇÃO DÀS ÁGUAS 

PROCOP 
PROGRAMA DE CO}'''TROLE DE POLUIÇÃO 



PROCOP - PROGRAMA DE CONTROLE DE PO'LUIÇAO 

1.INTRODUÇAÓ" 

o PROCOp· Programa de Controle de Poluição é um importante instrumento 
de que dispõe o Governo do Estado de São Paulo, para auxiliar o processo de r" t 

melhoria e preservação das condições ambientais no Estado. " 
Os Recursos do PROCOP são colocados a disposição das empresas através 

da operação de contrataçsio de financiamento, sendo a CETESB • Companhia 
de Tecnologia de Saneamento Ambiental o Agente Técnico deste Programa, 
e o BADESP: Banco de Desenvolvimento do Estado de São Paulo ou Agente 
Financeiro. Da meSma forma, os recursos neste Programa são também aplicados 
para apoiar a captação técnica e operacional da CETESB bem como, desen°." 
aplicar e transferir tecnologia em diversos segmentos da Engenharia Ambiental. 

Como Agente Técnico deste Programa, a CETESB preparou este roteiro, 
no sentido de o.rientar as empre"sas, nos aspectos técnicos relativos a obtenção 
dos recursos deste Programa. 

2. OBJETIVO 

Este Roteiro visa orientar as empresas quanto a sistemática técnica a ser 
observada, para fins de obtenção de financiamento através do PROCOP. 
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Continuação 

3. SISTEMATICA 

A sistemática para obtenção de fina.nciamento através do PROCOP ,. 
desenvolve da seguinte forma: 

3.1 A empresa apresenta à CETESB os,dados constantes do documento 
"Informações sobre o Sistema de Tratamento de Efluentes Líquidos". 

3.2 A CETESB com base nestes dados emite parecer, encaminhando-o à 'empresa 
eao BADESP. . 

3.3 O BADESP, se o, parecer da CETESB for positivo, dando continuidade 
a análise da solicitação de financiamento, efetua sua avaliação e emite parecer, 
o qual também se positivo, em conjunto com o da CETESB possibilita 
a contratação do financiamento, liberando-se a primeira parcela do mesmo. 

3.4 A liberação das demais parcelas será efetuada mediante acompanhamento 
da implantação do sistema. Desta forma, o projeto básico deverá ser apresentado 
à CETESB conforme modelo anexo, no prazo mínimo de 30 dias antes da liberação 
das demais parcelas do financiamento. 

3.5 A última parcela do financiamento, fixada em 10% do·montante do mesmo 
será liberada após parecer final da CETESB. 

4. OBSERVAÇOES 

4.1 Os documentos solicitados deverão ser entregues em três 'vias, na Unidade 
responsável pelo caso. 

4.2 Esclarecimentos adicionais quanto ao preenchimento destes documentos 
poderão ser obtidos através do telefone 210.1100, ramal 473. 

2 
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'Continuação 

DOCUMENTO 01 
INFORMAÇÕES SOBRE O SISTEMA , 

DE TRATAMENTO DE EFLUENTES LfaUIDOS' 

1. INFORMAÇÕES GERAIS·' 

• Nome e razão social da indústria 
• Endereço 
., Apresentar planta baixa, em escala contendo:· f:.' 

- construções existentes e ampliações previstas;, 
- localização das fontes poluidoras; 

,,: .". 

- área destinada a inStalação do sistema de controle, tratamento 'e disposição 
final de etluentes líauidos. . , • 

2. ASPECTOS TECNICOS 

• Plano de Controle Ambiental, englobando: descrição das fontes a serem 
controladas, controle proposto e prazos de implantação. 

• Fluxograma do processamento produtivo com descrição sumária, devendo 
constar os pontos de geração de efluentes I(quidos. 

• caracterização qualitativa e quant~tativa dós efluentes liquidas. 

• Fluxograma com descrição sumária do sistema de tratamento. 

• Efiçiência do sistema ou qualidade esperada para o efluente'final. 

Obs.: Poderão ser solicitadas informações adicionais, se necessárias. 
à avaliação da concepçã? do sistema proposto. . 

3. ASPECTOS ECONOMICO - FINANCEIROS DO 

EMPREENDIMENTO 

3. 1 Demonstração de Custos 

• Apresentar de~nstração de custos do sistema de controle de poluiçã~ das águas 
. a ser instalado, incluindo custos de projetos, aquisição de equipamentos, 

montagem, obras civis, elétricas e hidráulicas, conforme modelo (anexo 1). 

Justificar, através de um resumo de memória de cálculo e desenhos básicos. 
o dimensionamento e os critérios para a determinação do montante de recursos 
solicitados para cada item de investimento apresentado. 
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3.2 Cronogramas Frsico e Financeiro-

Cronograma F fsico 
- /l. pr<:!sentar cronograma para a implantação de cada um dos sistemas de controle 

de poluição, preenchido conforme modelo (Anexo 2). 

• O cronograma deverá apresentar prazo para início de operação do sistema 
de controle, sujeito à aceitação por parte da CETESB. 

- v" \JIIILUS clI.ados para a realização das atividades devem ser os mais reais 
possíveis, tendo em vista que a -liberação dos recUrsos financeiros dependerá 
da efetiva execução dos itens de atividade apresentados •. 

Cronograma Financsiro 

• Apresentar cronograma do custo das atividades referentes a implantação de cada 
um dos sistemas de controle de poluição, de acordo com modelo (Anexo 3), 
.:.0 .. 1 O"'HtlnS tit: atividades em conformidade com o cronograma f(sico. ' . -

• Na faixa horizontal "TOTAIS", fornecer o montante de pagamentos a efetúar 
relativos a cada período (mês), representando o total de recursos a serem utilizados 
por todas as atividades durante ?s referidos períodos. 
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ANEXO 1 - DEMONSTRACÃO DE CUSTOS 
SISTEMA DE TRATAMENTO OE EFLUENTES LIOUIDOS 

ITEM 

00In0C-... 

• P'repero do twrrwno 
• MoYtn'1IInt.llÇlo di ,*"a eesc.w4lÇlo. 

MM'ro. rN!Wn'Ol 

• eona.to 
• A~ .. • F..-

2 E ... _ .-­· --. • c-.w-
• Drfuaorw 
• -.,.do_ 
• ~tmorw 
• Equi~tot ele dIIstd,ftl!Çio ciliado 

""""'1 H"""" 
• Tuboo . 
• Cone_ 
• V"-"'" 

.. Matwiel E'*tric:o 
• c.bin.s pri,,*,-
• Tronsf ____ 

• hiMiI da c:ontroW 
• ~I_dollu""""" 
• CIIbOI. o."trOl 

I~ 

• _do .... 
• U«IIdQ.-.,...n:radof di vRIo 

6 o..-
• &tudos. profnoI 
• _do'-'" 
• Outro<. 

. ..... 0 

UnadMtl UnrU ... o 
Preço 
Total 

ANEXO 2.- CRONOGRAMA FI1>ICO 

DISCRIMINAÇÃO 
"-iOóO 

1985 

ITEM A~ Jylho 
A_ 

Setembro Ou_o - Ooz.mbto Jonoifo 

1 EItLldol • pro,nOt = = 2 Ob .... CMs 
~1 F._ 
2.2 E_ 

o o 

2.3 --3 ~iaiçIo do E .... _ 

3.1 -- --3.2 -- -3.3 ~ --3.4 Dif.-.. -
3.5 _lIoIhicHu_ 
3.6 

_ioI._ 
4 --4.1 _óOt 
4.2 H_ 
4.3 E_ 
4.4 1---..10 
5 T_ -

LEGENDA 

----- PREVISTO 
------- REALIZADO 

F_o 

t--

frete • 

So!1u'" 

1986 

Mo...., A.twil 
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Forneceooi 

Mo .. Junho 
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~NEXO 3- CRONOGRAM~ FINANCEIRO 

_.;_ .. ---I-=~~--~---.----.----r-~...".-------:---~-~---"""--------+-------+--, 

l ; ; 1 PERIOOO 

UI ~;IMIN~-ÚO'" .. TOlal - ~'Slil. :: ~ i 1986 : - I '1988 i 1--'1 !! Cri mil 114 R.allzM • . ne,.. '.1 AlívidiKJotl' 30.6.85" Jul. I· AfIO, I SeI.' I 0111.' I Nov,' r Dez! T "-n, T Fev. T Mer· 1 NN. I Meio I' Jun. 

I 

:I 

EII.j<J"S" projetol 

OI>4Id'í .. ,-- "1--' 
! .I I 

2,1 FUflUaço.,'" t I •• , r 
2,2 Eurrlur •• l l i 
13 Acar·+lo~ ., '. i'·' .. ' 
3 Aqt{i.íÇ' 'r e'fipa&..nIO 

700 . ' 7001' 

2.~J 1 1.Il00 , " 

1.60~ ~' 400, 
I , 

, 
I .... 
~ ~ 
;" : 

, !1.5OQ 

:1.600 

1D<1 
! ! .. 

3 I BoMbal1 t J, 
') ; •. _ lo. _" •• ,_._ • 

3 l Ae.tdores 

\ 
45,000 

'. ·t l:í.6ÓÕ 
I ; 

22.500'122.600 

13.500 

3,3 co+ .. "or~ , i 
3 4 0,11110'.' I ~ • 4 

3,5 MO'!' ... 1 hidr'ulico ' 
J 6 M.I .1~1.llltlco ... \ ' 

.. Mo.j,syom .i 

• JO(I I 
I t' -I .i 
f', ! ' . " 600. ,I 
.' . 
• ! 

4 1 MecilOicI .. 5.000 

4,2 Hidi4ulica 3.600 
I .-

'1,3 E"úica 1.&00 
"I \ .. 

;. 
~) . 
H~ ;.' i 
: , ".~ Inllr' ,,_ntaçlo 2~ 

" .' r.;, 1"\111 I '300 , 
'~" lmJ,evi~tol " 5, ÚOO ~. i 
..l.~ ~. ~ • ~ • 
; ',' t· ,.' .' 1 ~ T?t Alsy,~ ; ::;; . ~I"OO 2~,200 ,. ... 

300 

600 

{~60 
q 
~~, 

}~ 
. 'l' 
\,~ 
i", 

. (~ 

t~ 

;'. 

. t.! 
.; . 

360 

1.000 

80 80 

22.500 

300 

:500 

I 

,.000 . 

• 
.. 1.600 

;500 
:80 

• j. 

l 
, 
! 
" 

, 600 

80 

10.000 

10.000 

1.000 I 1 .000 ., 
\,500 1.000 

600 

1.600 

500 

80 

3.500 

1.000 I 1.000 
1.000 ! 

!iOO 500 

1.000 

12.500 

300 

~\ 

(' 

~ ~ . 
f.: 

'-.' ~ 

: 
'.; 

" , 
t, 

c. 

() 
O 
::l 
c1" ..... 
::l 
C 
\ll 

cO 
IIH 
O 

:t> 
I, 
I\) 
I\) 



Continuação 

DOCUMENTO 02 
INFORMAÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DE PROJETO BÁSICO 

1. PROCESSAMENTO INDUSTRIAL 

• Indicar as matérias·primas empregadas no processamento lndustrial e as 
quantidades oonsumidas por dia; 

• Indicar também os materiais e produtos qu(mioos auxiliares, principais, 
e as quantidades oonsumidas por dia; 

• Apresentar a relação dos produtos fabricados, indicando a produção diária, 

2. CARACTERIZAÇÃO DOS DESPEJOS 

• Apresentar, através de diagrama de blooos, um balanço material para a água 
utilizada na indústria, indicando as fontes de abastecimento, vazões aduzidas 
e utilizadas, vazões de despejos, indicando também perdas por evaporação 
e inoofporação de oondensados. . 

.•. Relacionar todos os despejos I(quidos industriais, provenientes quer da área . 
de processamento, quer das áreas de utilidades (caldeiras, sistemas de 
resfriamento, etc.l, indicando as respectivas vazões e periodicidade. 

• Apresentar para cada despejo ou grupo de despejos, oonforme o caso, 
as características ffsioo-químicas médias, englobando no mínimo aquelas objeto 
de limitações, na legislação vigente, aplicáveis aos despejos em questão. 

Observações: 

• A caracterização, tanto qualitativa oomo quantitativa, deverá ser justificada 
através de medições de vazão e resultados de análise, ou de dados de 
bibliografia e/ou dados dé indústrias similares. 

• Quando os esgotos sanitários forem objeto de tratamento em separado ou forem 
reunidos aos despejos industriais para tratamento oonjunto, indicar o número 
de funcionários da indústria e a vazão estimada. 

3. SISTEMA DE TRATAMENTO PROPOSTO 

• Fornecer e justificar a segregação dos despejos industriais ou·a mistura 

A-23 
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Continuação 

de despejos industriais para tratamento conjunto, com base emsuu­
características f(sico-qu(micas e processos de trata.mento propostoL 

• Desaever os sistemas de tratamento propostos, anexando fluxogramas, onde. 
constem todos os processos e operações empregadaL 

4. DIMENSIONAMENTO 

'A-24 

Apresentar o dimensiQnamento das unidades do sistema de tratamento~ 
indicando os· parâmetros básicos levados em consideração., inclusive aqueles que 
levaram à escolha de determinado tipo de equipamento a ser empregado no sistema. 

5. ESPECIFICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS. 

Apresentar especificação técnica dos equipamentos a serem empregados· 
no sistema proposto. 

6. DESENHOS 

Deverão ser apresentados os seguintes desenhos: 

• Diagrama de blocOs, conforme especificado no item 2; . 
• Fluxograma do sistema de tratamento, conforme especificado no itenaJ3; 
• Planta geral do sistema de tratamento; 
• .Perfil hidráulico; . 
• Plantas e cortes das unidades do sistema, tantas quantas forem necessárias 

para sua implantação·, onde deverão também estar situados os equipamentos 
a serem utilizados; 

• Desenho específico do siste~ ou sistemas de medição de vazão dos efluentes 
finais tratados, situado (s) em local de fácil acesso. 

7. CUSTOS DO SISTEMA 

Caso haja qualquer alteração em relação ao montante de recursos contratados, 
deverá a empresa fornecer à CETESB novos demonstrativos de custos, com base 
neste projeto, justificando e anexando ·os orçamentos de obras, serviços 
e equipamentos, adquiridos ou em aquisição. 
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PROCOP - PROGRAMA DE CONTROLE DE POLUIÇÃO 

1.· INTRODUÇÃO 

o PROCOP - Programa de Controle de Poluição é um importante instrumento 
de que dispõe o Govern!) do Estado de São Paulo, para auxiliar o processo de 
melhoria e preservação das condições ambientais no Estado. 

Os Recursos do PROCOP são colocados à disposição das empresas através 
·da operação de contr:atação de financiamento, sendo a CETESB - Companhia 
de Tecnologia de San"eamento Ambiental o Agente Técnico deste Programa. 

A-26 

e o BADESP. - Banco de Desenvolvimento do Estado de São Paulo o Agente 
Financeiro. Da mesma forma, os recursos neste Programa são também aplicados 
para apoiar a capacitação técnica e operacional da CETESB bem como, de~nvolver, 
aplicare transferir tecnologia em diversos segmentos da Engenharia Ambiental. 

Como Agente Técnico deste. Programa, a CETESB preparou este roteiro, 
no sentido de orientar as empresas, nos aspectos técnicos relativos a obtenção 
dos recursos deste Programa. 

2. OBJETIVO 

Este Roteiro visa orientar as empresas quanto a sistemática técnicà a ser 
observada. para fins de obtenção de financiamento através do PROCOP. > 

1 



ContiÍ'màção 

3. SISTEMÁTICA. 

A sistemática para obtenção de financiamento através do PROCOP se 
desenvolve da seguinte forma: 

3. 1 A empresa apresenta à CETESB os dados constantes do documento 
"Informações sobre Sistema de Controle de Poluição por Resíduos Sólidos". 

3.2 A CETESB com base nestes dados emite parecer, encaminhando-o à empresa' 
eao BADESP. 

3.3 O BADESP, se o parecer da CETESB for positivo, dando continuidade 
a análise da solicitação de financiamento, efetua sua ~valiação e emite parecer, 
o qual também se positivo, em conjumo com o da CETESB possibilita 
a'contrâtação do financiamento, liberando-se a primeira parcelado mesmo • 

. 3.4 A liberação das demais parcelas será efetuada mediante acompanhamento 
da implantação do sistema. Desta forma, o projeto básico' deverá ser apresentado 
à CETESB conforme modelo anexo, no prazo mínimo de 30 dias antes da liberação 
das demais parcelas dO·financiamen,to. 

3.5 A última parcela do financiamento, fixada em 10% do montante do mesmo 
será liberada após parecer final da CETESB. . 

4. OBSERVAÇOES 

4. 1 Os documentos solicitados deverão ser entregues em três vias, na Unidade 
responsável pelo casp; 

4.2 Esclarecimentos adicionais quanto ao preenchimento destes documentos 
poderão ser obtidos através do telefone 210.1100, ramal 423. 
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DOCUMENTO 01 
INFORMAÇOES SOBRE O SISTEMA DE CONTROLE DE 

POLUiÇÃO POR RESlbuos SOLIDOS 

1. INFORMAÇOES GERAIS 

• Nome e razão soc~1 ~ indústrill . 
• Endereço 
• Apresentár planta baixa, em escala contendo: 

- construções existentes e ampliaÇões previstas; 
- área destinada ã implantação do sistema de destinação final de res(duos 

sólidos e sua localização em relação a cursos d'água, indicando tipo 
de ocupação das áreas circunvizinhas. 

2. ASPECTOS TeCNICOS 

• Plàno de Controle Ambiental englobando: descrição das fontes a serem 
controladas, controle proposto e prazos de implantação., 

o • • 

• Fluxograma do processo produtivo com descrição sumária, devendo 
constar os pontos de geração de resíduos sólidos .. 

• Caracterização quálitativa e quantitativa dos resíduos sólidos a serem 
dispostos, indicando sua classificação quanto a periculosidade. 

• Caracterização resumida do local de disposição final dos res(duos 
incluindo localização geográfica, caracterização topográfica, geotécnica 
e geológica. o 

• Desérição sumária dos elementos constituintes do sistema de destinação 
final. 

Obs.: Poderão ser solicitadas informações adicionais se necessárias ã avaliação 
da concepção do sistema proposto. 

3. ASPECTOS ECONOMICO - FINANCEIROS DO 
EMPREENDIMENTO 

3. 1 Demonstração de Custos 

• Apresentar demonstração de custos do sistema de controle de poluição 
por resíduos sólidos a ser instalado, incluindo custos de projetos, obras 
civis, aquisição e montagem de equipamentos e material hidráulico, 
elétrico e de instrumentação. conforme modelo (Anexo 1) •. 

A-28 
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4 

Justificar, através de um resumo de memória de CIIlculo e desenhos básicos, 
o dimensionamento e os critérios para a determimição do montante de . 
recursos solicitados para cada item de investimento apresentado. 

3.2 Cronograma Frsico e Financeiro 

Cronograma F fsico 
• Apresentar cronograma para a implantação de cada um dos sistemas 

de controle de poluição, preenchido conforme modelo (Anexo 2). 
~ 

• O Q"onograma deverá apresentar prazo para in(cio de operaçlo 
do sistema de controle, sujeito à aceitação por parte da CETESB. 

• Os prazos citados para a realização das atividades devem ser OI mais 
reais poss(veis, tendo em vista que a liberação dos recursos financeiros 
depender~_CÜI ~etiva execução dos itens de atividade apresentados. 

Cronograma Financeiro 
• Apresentar cronograma do custo das atividades referentes a implantação de cada 

um do"s sistemas de controle de poluição, de acordo com modelo (Anexo 3), com 
os itens de atividades em conform~ade com o cronograma Usico. 

• Na faixa horizontal'''TOTAIS'', fornecer o montante de pagamentos a efetuar 
relativos a cada per(ódo (mês), representando o total de recursos a serem 
utilizados por todas as atividades durante os referidos per(odoL 
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ANEXO' 
OEMONSTRAçAO DE CUSTa. 

SISTEMA DE CONTROLE DE RESlbuOl SóLIDOS 

'frEM OisaimiMçlo 

Obru eMa· Pr~ .... Trinc:MRI 
.E~ 

• Cana • RoguwiDçlo do fundo 

• TrlNj:lOrt. de terrl 
• Coloc:açlo de droruogem ~iciII 
• CoIocaQio de imperrn .. biliDçlo 

• Colocaçio de proteçlo di 
impermoobiliaçlc> 

• Execuçlo de dr.~m de ... 
pluviaÍl 

• Execuçlo de dr_m de percolldol .0_ 
Eq~ 

• 80_ 

Material Hid .... lico. EItIricD 
• Tubos 

• Conex_ 
• Vilvufas .. 

• Clbot 
I~ 

• AlMme de n'WIII 

• Outros 
Ovtrot 

• Estudos. projeta0 

• Outros 

DISCA1M1NA o 
ITEM ATIVIOADES 

Quonti_ Unidode 

.. .. 

. -

AHEX02 
CRONOGRAMA FáCo 

Proço 
Unitário 

.. 

. 

ANOl 

E ........ "--....... ...... 
3 E .. " ......... "'-

rt ... : i

. I 
! =t- I t i 11 R~r.iz~. hrnpID 

3.2 Cort .... Ottlluc:t.$ • ..,,~ 

~! 1==::= 
PrepWaçIodlll T,tnct.ir. " •• 2f *itt 

4.1 Etcawaoçiio 

<.2 I Rf9'.I-*izaçio do fundo 
•• 3 Tr.tl"lllP(W1'eCll'teIT'I 

5 ,e.ec:ueio doIt6ettWttot ClatrindW'. 

~~ !~===:~.~ 
5.3 í GoIlOCk.âo ót terra OI PI"'OtIIdD 
6 S.1Jt1.,...dt~ót~ 
6. 1 E.tOJCio de c::at1M dt c:oW 
6..2 s.1t."..dIt~ 

Sdl_"'- de motMtor""""';' tJCICIDII 

E...a.do de'" clt CDI"Itr'OtIt 

Inw1.lcl5ls • .." .. dt.,.,.. 
--- PAEY'STO 
----- AEAUZAOO 

I ~-U 
I i I . 
I 1-; 

li : 11 I i r 
, I: I 

Proço 
Toal 

.-

l_os 

L 
I 

Fret •• 
Seguro 

.. 

t 
! 
I 
I 

~ 
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DOCUMENTO 02 
INFORMAÇOES PARA APRESENTAÇÃO DE PROJETO BÁSICO 

1. PROCESSAMENTO INDUSTRIAL 

• Indicar as matérias primas empregadas no processamento industrial" 
e as quantidades consumidas por dia; . 

• Indicar também os materiais e produtos químicos auxiliares, principais, e as 
quantidades consumidas por dia; . 

• Apresentar a relação dos produtos fabricados, indicando a produção diár~. 

2 .. CARACTERIZAÇÃO DOS RESfDUOS 

• Relacionar todos os resíduos sólidos a serem dispostos nos sistemas de 
destinação propostos indicando para cada resíduo: a origem (operação ou fase 
do processo onde o resíduo é gerado), a composição (nome químico 
ou popular, fórmula química e concentração ou faixa de concentrações dos 
componentes no resíduo), a quantidade diária, mensal ou anual a ser 
disposta, estado físico, densidade aproximada e a forma de destinação final 
a ser empregada. . 

• Caso sejam efetuadas segregações dos resíduos ou disposição conjunta, 
justificar esta sistemática, indicando e comentando os fatores 
e características físico-químicas que tenhaM influ(do na decisão de segregar 
ou misturar residUaL 

Obs,: A caracterização dos resíduos quanto à periculosidade" deverá ser 
justificada através de resultados de análises, ou de dados de bibliografia elou dados" 
de indústrias similares. 

3. CARACTERIZAÇÃO DO LOCAL DE DISPOSiÇÃO 

• Apresentar a justificativa da escolha da área e desaição do local incluindo: 
- caracterização topográfica;-
- caracterização geotécnica e geológica da área destinada à disposição 

de resíduos; 
- caracterização climatológica; 
- indicação do uso da água e do solo do local e região circunvizinha. 

Obs.: Para a caracter!zação geológica e geotécnica da área deverão ser apresentadas 
informações referentes à geologia, natureza dos solos e.da água subterrânea 
incluindo: a fitologia, as estruturas, o perfil, a espessura do solo, sua 
granulometria, sua homogeneidade e permeabilidade, posição e dinâmica do 
lençol freático, qualidade e importância econômica das águas subterrâneas, 
importância do terreno em termos de recarga de água subterrânea~ . 
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Continuação 

Esse estudo deverá se basear inclusive em sondagens de reconhecimento 
e ensaios "in situ" e laboratoriais. O tipo ou seqüência de técnicas 
de investigação deverá ser o necessário e suficiente para objetivar as informaçé5es 
de interesse, cabendo ao técnico responsável a justificativa de sua escolha 
e implementação. 

A caracterização climatólogica deverá ser baseada nos valores mensais 
preexistentes correspondente~ ao maior per(odo de observação 
da precipitação e evapotranspiração. Deverá ser apresentado o balanço 
hídrico e chuva de pico com per(odo de recorrência de 20 anos. 

4. DESCRiÇÃO E.DIMENSIONAMENTO DO SISTEMA 
DE DESTINAÇÃO FINAL PROPOSTO 

• Fornecer uma desaição completa e detalhada do sistema de destinação 
fi!l81 proposto. 

• Apresentar o dimensionamento das unidades do sistema de disposição 
. incluindo sistemas de-drenagem superficial e subsuperficial (coleta . 
e remoção de percolados), impermeabilização inferior elou superior, 
acessos e isolamentos da área, sistema de monitoramento do lençol 
freático, sistema de tratamento de percolados, quando houver , e demais 
elementos de projeto. . 

5. ESPECIFICAÇÓES DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

• Apresentar especificações técnicas dos equipamentos a serem 
empregados no sistema proposto. . 

Obs.: Sempre que prevista a imPermeabilização inferior elou superior com 
solo argiloso, além da apresentação das características do material, deverá ser 
indicado em planta a área de extração do material. 

5. DESENHOS. 

Deverão ser apresentados os seguintes desenhos: 

• planta geral do sistema de destinação final indicando todas as unidades 
que o integram incluindo localização dos poços de monitoramento; . 

• levantamento planialtimétrico da área em escala não inferior a 1 :500; 

• desenho de localização das sondagens; 

• desenho de detalhamento (plantas e cortes) de todos os elementos de projeto 
incluindo acessos, sistemas de drenagem superficial e subsuperficial e sistema 
de monitoramento, apresentação de cortes transversais e longitudinais do 
aterro e sua representação depoís de concluído. 
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PROCOP' 
PROGRAMA DE CONTROLE DE POLUIÇÃO 
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o PROCOP - Programa de Controle de Poluição destina-se a financiar 
e fornecer apoio técnico aos projetos de controle, préservação 
e melhoria das condições ambientais no Estado de São Paulo. 

A QUE~ SE DESTINA 
Pessoas jurídicas de direito privado cuja maioria do capital social 

com direito a voto pertença direta ou indiretamente a pessoas flsicas 
residentes e domiciliadas no Brasil. 

Pessoas jurídicas de direito público ou entidades direta 
ou indiretamente por elas instituídas. 

Assim, podem se beneficiar do PROCOP 
empresas que possuam fontes significativas de poluição, 

consórcios para tratamento de efluentes líquidos e 
consórcios para tratamento de resíduos sólidos industriais. 

o QUE SE FINANCIA 
•. Implantação de sistemas de controle de materialparticulado, 

dióxido de enxofre, odor, resíduos sólidos industriais, ruído de origem 
industrial e sistemas de pré-tratamento ou tratamento completo 

de efluentes líquidos . 

• Modificação de processos produtivos que cumpram os objetivos 
" de controle de poluição aprovados ou recomendados pela 

'CETESB - Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental." 

• Relocalização de estabelecimentos industriais •. 
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Os recursos do PROCOP podem ser aplicados na elaboração de projetos; 
compra e instalação de sistemas de controle de poluição 

(inclusive máquinas e equipamentos importados); fretes e seguros' 
respectivos; em obras civis relacionadas à implantação dos sistemas 

de controle; em instalações elétricas e hidráulicas e na operaçpo 
e manutenção dos sistemas implantados. 

Agente Técnico 
CETESB - Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental 

Av. Prot. Frederico Hermann Jr., 345 - CEP 05459 - São Paulo - SP 
Fone: 210.1100 - Ramais 202/421 



Continuação 

CONDiÇÕES DE FINANCIAMENTO 

Poluentes 
Participação LiberaçJ'o 
do PROCOP dos Recursos 

Material Particulado 
Ar 

Dióxido de Enxofre 

Outros Até 85%. 

Águas 
Fontes Industriais De acordo com 
Fontes Não Industriais o. Cronograma . 

I Empresas Industriais Geradoras de Res(duos F (sico-Financ:eiro 
Res(duos I 
Sólidos Empresas de Tratamento Até 60% 

I ou Disposição dos Res(duos 

Encargos Financeiros prazos 
Forma de 

DataS Juros Correção Carência Amortização Pagamento Garantias 
Monetária 

For,tes em operação "3% Pequena Até Até Trimestral Reaise/ou 
em 14/4/80 e que a.a. e Média 3 7 fidejussórias 
adotem alternativa (1 ) Empresa: Anos Anos no m(nimode 

de menor cu·sto (3) (2) 12S%do 
da controle 65%da valor do 
de poluição ORTN financiamento 

Grande 
Empresa: . ORTN 

Plena 

Fontes que 5% ORTN Até Até 
iniciaram operação a. a. Plena 3 7 

após 14/4/80 (3) Anos Anos 

. -(1) Quando o controle de polUlçao for realizado através de alteração de processo produtivo e 
esta altemativa não corresponder ã alternativa de menor custo de controle, a taxa de juros será 
de 5% a. a. acrescida de correção monetária igual à ORTN. Quando se tratar de substituiçfo de 
fontes energéticas diversas por energia elétrica, a taxa de juros será de 5% a. a., a correção mona-- . 
tária igual ã ORTN e o prazo de carência de até 3 anos, e o de amortização de até 5 anos. 

(2) Pequena e média empresa é aquela com venda anual bruta na-o superior a 333.000 ORTN. 
ou US$ 4 milhões o que for maior e que n1l"0 pertença a grupo industrial cujo patrimônio I(qul­
do seja igualou superior a 1 milhll"o de ORTNs ou US$ 12 milhões, aquele q:Je for mais alto. 

(3) Quando se tratar de empresas de tratamento ou disposição de resíduos sólidos industriais, 
a taxa de juros será de 8,5% a.a., a correção monetária igual à ORTN, o prazo de carência de 

. até 3 anos e o de amortização de·até 5 anos. 

Agente Financeiro! 
BADESP - Banco de Desenvolvimento do Estado de São Paulo S.A. 
Av. Paulista, 1776 - CEP 01310 - São Paulo - SP 
Fone: 289.2233 - ramais 257/411 
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PROCOP 

PARABENS 
Sua empresa vai se instalar e funcionar sem poluir. 

E esta é a sua contribuição para que todos vivam melhor. 

______________ Agora, uma sugestão ______________ _ 

Por que você não aproveita para conhecer as vantagens 
que o Governo Montoro oferece para financiar o controle de poluição? 

____ ..... ____ Alguém já lhe falou sobre o PROCOP? __________ _ 
O PROCOP - Programa de Controle de Poluição financia a implantação 

de sistemas de controle.de poluição; modificações de processos produtivos 
e relocalização de indústrias que proporcionem um controle efetivo da poluição. 

Você pode usar os financiamentos do PROCOP para a elaboração de projetos, 
compra e instalação de sistemas e controle de poluição (inclusive máquinas 

e equipamentos nacionais e importados); fretes e seguros respectivos, 
obras ci.vis relacionadas à implantação de sistemas de controle; em instalações 
elétricas e hidráulicas; e na operação e manutenção dos sistemas implantados. 

_________ Você não c~hece condições mais vantajosas _________ _ 

Os juros do PROCOP são de 5% ao ano 
e a correção monetária corresponde à variação da ORTN. 

Se você tiver uma pequena ou média empresa, melhor. 
O prazo para você pagar o financiamento, 

incluindo a. carência e a amortização, é de até dez anos. 

A única exigência é que o controle acionário de sua empresa 
. seja efetivamente nacional. . 

. Procure um agente do PROCOP. 
Você vai descobrir que vale a pena funcionar sem poluir. 

Agente Técnico: 
·CETESB 

Companhia de Tecnólogia de Saneamento Ambiental 
. Agente Financeiro: 

BADESP 
Banco de Desenvolvimento do Estado de São Paulo S. A. 





ANEXO 5 

d • ... 
P.&.ULO S ... Ll~f :'.f.a.I.UP. GOVERNADOR DO ESTADO DE 

PAULO. nu 11\.) oe su.~ IIt.nl.o\li~oc:; Iq;.us, SAO 

Ut>nrt .. : 
. 
'" 

AIIII:O 1.° - O Cunst'Jho dI' Orlentnt;'lIo do Funrlo E.~tRdllal df. 83-
nl'flmcllto 1l.1~1"1) - FI.~H a qUt· H' fc!ne o artl!;o 4.° da Lei n.o 87, de 14 de 
dl'l,'l\lhr" II~ J~;~. p",~a a tl'r n ~q:lIl1lle composição: 

1 - o ~ .. clct:tno lIe Ouras e do :-'1CIO Ambicnte, que seri o 5CU 
PI~~lctcl1le: 

11 - o 8c("1"cl:\no de r.c"IlC,mta c Plnnej:l1ncnto· i 
111 - o s,,·n .. taIlO na 1-';\7Cllda: ./ ' 
1\' - o ~t ... r('l;trIO nt' ll\du~!na. C"lIl~ .. cio. Ci~ncla e Tecnologia;" 
\0 _ o ~""ll"I;lrll' n(J.~ Ne::'.ci,,~ Mctropol!l:uu'''';' 
\'1 - o ~lIl't'llIItl'lIdt'II((! do DC'pnrlltlllclIto de' Al;uas c EnerGia Elé­

trlrll - DAFE; 
\'11 - o DUC'!0!"-1111'"ictcllte da Companhia de Saneamento Eã.. .. ico do 

J:,I.h111 de S .. o ['.lUlo - 8 .... 1ll:~P: 
• "111 - o Dlrclor-prc"idel:tc da CETESn - Companhia de Tecnologia 

óc S;l1lr 11. 11)1'11 h) AlIIllIl'ntal; 

IX - o DIrI·lor-prl' .. ll!fIlIC dn 11l\liluitüo flll3nccira (\rslbl1ada para 
:ldllllll"lr:lT 1\ ~1l"(ol1ln F!\I:'~I'. do 1·',Uldo }-'r~"lI: c 

X - o \)11 do,",,, 1·.·all'lI!{' fi;! ill~!ltuiç:,o fin;II:('rira drsil;nnda para 
Rdrnillblr.1f :J ~\IIt«":t;J I'HOC'Ol'. ('r\:1r1:-; 11('\0 Rrlir:-n ::.0. deste dec:elo. 

t L" - N,.5 1\1l: ,111',01<; (,,) Impl'dlll:ClllG:;. 1\)1'!'-1I'0· ocasionais, do Se­
t'lcl..r;o "I' Obra., {' 00 :'11'10 .... 1II1l1'·r:le. f'.\t'lt:~;:' .. plc!.lIk ..... a do ConM'lho O 
::;(.'(,l"rl;\I j" OI' !-'<'UIIOIIlIB e !';III1(']:U'H·nlo. 

§ :'." - Em 1;('115 111~pcdlll\('nl()S nll a\l~rnC!3S. os n1rlllbros do eoo!>c­
lho dI' Onl'nl;Jr:,o SCI:lO sub~llIUlálJ:; por rcpre .. (,lIlanles de\'icl\mentc' de"i~n~dos 
,'do., l{'·.llrCII\I., lI!u!;,rc·s. 

Arll;:O :!.O - Obrr!rrida a cnl1.,1 it 111("0 prc"ls!a 1105 p:lr:'q::rafros 1.0 e 
2 o d,"!!, :UII;:u. :1S rI,·l:h'·laÚot·, elo CUI1,dho de One.:l;tç;,o 5"l"áo (ornadas por 
1II,IIonol OI' ""1,'<, 1':.1'('11<10 110 P~!"Ir:·.·l1lr. ill1lrll1 o \"010 ct .. CJllah,,;.rle. 

, 1.0 _ NôlS d!'lih!'r::r;pf" )('1.<11\"5 i.s n U\Ín:lrlc!; C"ll('~rn(,l1!es à sub­
rr'lIld. F .. \F"~P. !'Olllf'llte 11:n'II"i1:1L,fI os lIl!'lIlhro.> .elendos 11C>5 IIH;bo:; 1. 11. III, 
VI. \'11 r 1X. elo ôlrl"'O ).~. rk~!r (1""11'10. 

~ :'." _ t-;;1:; deI'! ..... ,,'., ... ., rrl.!tlv(l~ à.~ 1;!ividac1("s cC'll!enrn!es I sub­
COI1::1 PHOCOI' "JllltI11" 1'01l1l'111;1r;,0 ((; Il;rn,bro~ rdené(.'s nll~ lI1cj~os I a VIU 
e X. d~ ;lrll::(\ 1 .... dr~l(' or·cn'!o. 

AlI 'l'O :l.o - llr.l l·\"Iac!:1. 110 }-'llnc!o E . .,l:tdtla! de Sanl'nmento n;i.;.;\co 
- l-'F;:;n. ",,';tll .. !n pd;1 1.'1 li" 10.10i. ril' 6 ele 1I1a:o de )!I(,S. a subronla 
PI10( '01'. elllt.; rl'rlll~ OL~ ':;C': ;'0 f1r'IIIl;HI,,~ a :Jpoiar fi r~N'\I(':'o rio Programa de 
C.mlltll,· da J,<,!lll ... ,(\ 11111.,. In"l. 1I":lIuirlo 1'('10 D!'crC'lo n." 14.l!(.(j, dc 4 de mart;o 
de 1 !ISO. 11:1 "':'m;\ da h-:::~.I:~l ;'0 \ 1;:,·lIle. 

~ 1.0 _ ('''L.,lIll1l1;~O rt'('''lt,,~ <1a ~llbroll!:l I'no('op, :lS prevb!;LS no 
1l11J:;0 J o. na I.·i 11 o r. •. (lI' H lI,' rll·.· .. mh:·o ric ]f. i:.! , M'I;:prc 'lUC t:.~JlrciJicnlllenlC 
d,·>III1.IlI.I~ :lu I'IIl,:r;IIIl:' rl'lrTld., 11" . ":11'111. (h"lr :ll'n;·'1. 

~ 2.° - O ['. l!l'-r li H' dI' O~II'I~::lrfIO rIO FIII:,lo Ff-;!3B c1abor:.r:\ o re­
~1I1;1I1WIlI() lia ,:;I"'nIlLl PHO('O!'. '1\:1' '1'1;\ :11':-0\,:,00 po~ derrelo p:Ha nll'lH!er, no 
(411!' e •• "IIl·r. li< l'I·('IJl,:.rlC!;"!".' do 1'1I1J,:r""l:l l.-{,·nrl,) 1:0 -('.qml· rk~11' Brlll'o; 

~ 3.0 _ A (,1:rF~';II. 11:l 'lll;til!l;,<!,. li!' ú!~;\o U"'lIlro G:1 ~l1hrolllll. for-
11i·r,·I .. ~1l1l01'! .. 1"","("0 ;OI' ('0'1'1 !tlfl ell' ()n.·nla<:::o na all"lI~ ... nrr'!I1pan!lalllentn e 
tl •• ·.,"/;I\ .. 0 ,I .. ~ l,rtljt'II:~ :1'~I~I:r!.)~ 0\1 tJl1:1l1nó"!o:; com Tt:CUI"O:. ela f,ubcont ... 
('Ihll'( lI'. 

J~. - (~. Iftllt·C.S lia l':H"oollla rclCTida 1\<1 .r:.p::l. d,.~I~ IIrlh:o nã,. 
I .. ~I'·I ;1" u-r ;1p!l .... ,, ~ r:, ~rl \ It.('~ l'lôIJil, .. " dI' !·l":t:,n'''llllJ 1Il:lhlcIJlal ft'I:lliVlts & 

:L:'I.\ f':- : .. 10 .. r It~(t. nll \'In ,.1,1':>< pllhl" ;1.\ li" nrrll:,I:c·lI1 . 
. ""flL'{) .c.e _ ., l!i'tlllilf •• ,U !I, •• ':Ht·~ra. :H:rnull\.tr:u:(i:'n rf:\. SUtU."',Ut3. 

I'thll'l)l' ~rl.l (I'·"l··'~:tl:n lM'!a J~1I11a .t" l':.t ,j!ckn;.(' .. lil l''!tl:\I:.('!I;, do }:':'l~art.,. 
1·.\r.l~·1 t.:U \11..( (l - A n'~' II tI't";\() : :;!:IlU'("U a I t'Jf'(I,:a nf~.t~ na t .~·I, .(' a 

('17\\':"11 11111"'1 ...... r 0'1 " !lll'. "ilrlO\:lII .. ptlo (·."" .. II:n '!:o 01 Il'" 1;".:", d" "'\111<1<1 
)-'1:'-;11 " p"la .1.JI1!:. flr C"'II" 11; .... '0 )-',II.lIlU·lIl1 do I·~··1.1!:(J. d •. tll);lOn a dl ... cillh­
Ltar H.o; 1(· .... J)c" ... fl\.t~ :\ln;~i."i.~, no ."'t'ntl.:o tlr ~"rt'ln lJI(,l~alnCl\tc att'ud}(los n.~ oh­
J"!I\.,~ d.\ 1'\.":1,,11':'1 fi,. ("'"IH,II' lia ""ltll(;\<' 11ldll~ln:\1. 

.. \:-tI;:<I 5.° - 1-1\.'111 1,.\C,.:~,(IIl< c, nrtl;'" 1.- e 1,,'\15 \):lI.i~~rar"s. IIl1rnHIO'l 
p,·I"., 0"1'1"'''' li o 3.:!~1. rir l~ lir lI'n'lt'lro cl .. 19j~. r 11." :1 4JG. nl' ::!O IIr mar(o de 
lJH. ~ <> 1111"" :'.0 Iln r,. ('1( I" 11 ° f.01. I .... :'~ clt' d,·I.l'l\lhr .. ,I .. 191:!. 

:'111;'" 6. - )'.':!' rlrru'l" UH r;'r;1 "111 \'II"0!' ":t data de SUIl pubhC'3\,'ão. 
J'ltl; .• IO cl.,," l::\lln"II .• I\II·!'. 4 ti,· mllrço de 1!l;0. 

P&.';I.o K-\t.l:\! !\!."J.llt' 
AII ... "o ('..I .. " 1' .. ,11111". 1'1"'rrl:\rlo ela }·.I7l'lldll 
~Ih 10 .·'·rJ\;tlllln. 1.0\'.'''. Sccn:I;,lIo Ile Ouras e do Melo 

"111 iJ 11' 11 I e 
0:>,· .. 1110 ""llIIa. Scrrl'lilrlo dl\ lnllu'IIIl\. Comércio, Ciência • 

1'1'1'11 .. 1°1: 1;\ 
11 •• 1 ... "", "'11 rI.1 (' .... t". ~t·lTcl!1rjtl dI' E .. onornil\ r: PIRllrlamento 
M .. rfo Tllll!lurlr. b"cT"lano lI .. s Nt'!;tJcI'''' r.h·lroll<>l1l:anos 

J'u 11" :1.111 ":a: Cu';, ('1\ 11. "". " de lllan;(1 Il" 1!lltO. 
2":,. il.I.'rlr 1'110111.1/. Dlrl'lnra Suh:.la dá Divil\:IO de Atos 

()lIu.,I.~ 
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l!.1\1t"Vf"l t:.. 

DeCRETO N.o 27.020. DE 22 DE MAIO DE 1987 
Altcla m .utigo{ 1. o c 2. o d.') DCUC10 n. o·" 

14.807, dc 4 dc mar(o dc J 980. que d!s­
põe so!;re a compo.úç.io do Cumc:lbo de I 
OtiC"nt;Jç;!o do Fun,'iu Estadual de S;lne:J­
menta JJ.I.\ICO - FESD . 

ORESTES QUfRCIA. Goycrnador do Estad~ de São . 
P:lUlo. no uso de suas atribuições kg:lis, 

Decreta: 
Artigo I. o - Os artigos 1. o e 2. o do' Decrcto n. o 14.807, ,. 

de 4 de llIarço de 1980. passam a vil(orar com a seguinte reda- . 
ção: 

"Artigo 1. o - O Con~elho de Orienração do Fundo Es­
ladual de Saneamento B:ísico - FESB. a que se rdt:re o :migo 
4. o da Lei n. U 37, de 14 de dezembro de 19'/2. passa a ler a sc­
guinte composição: . 

1- Sccf('(;írio de Obras, que será (') seu presidente; 
11 - Secrctário do Meio Ambiente; 
li! - Si,'( relJ.rio de Eccnomia e Planejamento; 
IV - Scnet3ria da Fazcnda; 
V - Secrctário da Indústria e Comércio; 
VI - Scccet:í.rio da Ciêm ia e Tecnologia; 
VII - Secretário dos :"\cgócios ~fe!C(')policanos; . 
VIII -' Superintendente do Depaflamento de Ãguas e 

Energia Elétrica - DAEE; 
IX .. .:. Diretor·Presidente da CETESB - COIT.panhia de 

Tecnologia de- Saneamento Ambiental; 
X - Dire-lor·Presidenrc da Companhi:J. de Saneamento 

Básico do buda de São Paul.) - SAI3ESP; . 
XI - [)tretor·PresidelHe da imtitu:~:io financeiradesig­

nada par;i:i<lministr:lf a subconta FAE·SP du FESB; e 
Xii -- Diretor·Presidente .la iosrituiç:lu finànceira de~ig­

nad:! para ~dmlOlS!r;lr a subconta PROCOP. 
§ I." - /\s dcliberaçê'es rcl:tlivl5 à ~ub(Of1{a FAE-SP se­

rlo IOmad:ls apenas pelos memhros rdcridv, nos incisos 1. li, 
111. IV. "li!. IX. X e XI, devcnJo panicipar das l'oncecnenres 
à subcoflla PROCOP os de que [[ll3m os inci~()s I, 11. I\l, IV, 
V. V!. VII. VIJI. IX. X e XII. 

§ 2. o - !\:as hipóteses adilnte enuncildls. :I presidência 
do C0115c!11O de Onenta,50 do FESB será exercid:l: 

1. pelo Serterário de Economia e Pbnejamento, n:1S au­
sêncils. a qU;l!qller título. do Sccretário de Obras; 

2. pelo Secretá(to do Meio Ambientc. nas deliberaçõcs 
relativas às ;lei,idades concernentes à subconu PROCOP. 

§ 3. o - 0, membros do Conselho indiearlu à pre~idên­
,ia do Colcl!i.ldü os nomes da'lllcks que, na qualidade de su­
plentes. os 'Ubsliluirào em SlJlS lllSênci:1s. 

Anigo 2." - As deliber'lç0e5 do Conselho de Orientlção 
do fESU seLlO tomadas pela maIOria dos membros. cabendo 
ao Presidcl1le. além do seu voto. u de qullidade .... 

Artigo 2. o . - Este decreto ('fllfará em vigor na data de 
sua publiclçiio. 

PaLício dos I3.lI1deiranrcs, 22 de maio de 1987. 

ORESTES '..lUÉRCIA 
João Om:dd,) LCÍl·;l. Secrel:irio de Obras 

Anronio Cujos Mcsquit.1. Serrerário do Governo 
Publicado III Sc-crec:lCia de br:ldo do Governo, ~os 22 de 

maio de 1987. 
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DECRETO N.O 26.972. DE 29 DE ABRil DE 1987 
Disp(j~ sobrc .z suoconu PROCOP. (lo 
Fundo Esr.zdu.z/ d~ S.zn~~m~nro Bisico -
FESB 

ORESTES QUtRCIA. Governador do Estado de Slo 
Paulo. no uso de suas atribuições legais. 

Decreta:· 
. Artigo 1. o - Ficam extintas. no Fundo Estadual de Sa­

neamento Básico - FESB. instituído pela Lei n. O 10.107. dc 
8 de maio de 1968. a subconta PROCOP I e PROCOP 11. re­
sultantes. nos termos do Decreto n. o 21.881. de 11 de janeiro 
de 1984. da divisa0 da subcoma PROCOP. 

Artigo 2. o - Fica restabelecida. no Fundo Estadual dc 
Saneamento Básico - FESB. insrituído pela Lei n. o 10.107. 
de 8 de maio de 1968. a subcoma PROCOP. cujos recursos se­
rão destinados a apOIar a execução do Programa dc Controlc 

de. Poluiçlo. a que se rdere o artigo 1. o do Decreto D.· 
21.880. de 11 de janeiro de 1984~ 

§ 1. 0 
- Constituirão' receitas dasubconta PROCOP as 

previstas no artigo 3. o da Lei n. o 87. de 14 de dezembro de 
1972. sempre que especiLcamenre destinadas ao Programa rc­
ferido no "caput" deste artigo. 

§ 2. o - O Conselho de Orientação do Fundo FESB pro­
videnciará a adaptação. às normas deste artigo. das dis?osiçõcs 
do Regulamenro das subcontas PROCOP I c PROCOP lI. 
aprovado pelo Decreto n. o 22.580. de 17 de agosto de- 1984. 

§ 3: o - A CETESB. na qualidade de órgão técnico da 
subcoma. fornecerá suporte técnico ao Conselho de Orienta­
ç~o na análise. acompanhamento e fIscalização dos projetos 
assistidos ou financiados com recursos da su bcoma PROCOP. 

§ 4. o - Os recursos da subcoma rcfertda no "capu," 
não podedo ser aplicados em serviços púbiiws de saneamento 
ambiental relativos a água. esgotos e lixo ou em obras públicas 
de drenagem. ex~eçãó feita a05 financiarr.enros de sistemas dc 
uatamento de esgotos ou resíduos sólidos de empresas polui­
doras bendiciárias do PROCOP. quando associadas para unja 
solução conjunta mesmo com enridades públicas. 

Artigo 3. 0 
- O artigo 4. 0 do Decreto n. O 14.807. de 4 

de março de 1980. alterado pelo Decreto n. o 21.881. de 11 dc 
janeiro de 1984. passa a vigorar com a seguinre redação: 

.. ".rtigo 4. o - A ins,itui,ão fi:1anceira administradcra 
da subcoma PROCOP será designada pela Junta de Coordc:na­
ção Financeira do Estado. 

PÁJ'::grafo único - A instituição financeira referida nesta 
:znigo e a CETESB firmarão convênio. aprovado pelo Conse­
lho de Orientação do Fundo FESB c pela Junta de Cooordena­

, ção Financeir. do ES1Ãdo. des,i:1ado a disclpllOar as respec:iv2S 
. atividades. no sentido de serem plenamente atendidos os ob­

jetivos do Programa de Conrrole de Poluição". 
Artigo 5. o - Este decreto entrará em vigor na data de: 

sua publicação. revogado o artigo 3. o do Decreto n. o 14.807. 
de 4 de março de 1980. . 

Palácio dos Bandeirantes. 29 de abril de 1987. 

ORESTES QU~RCIA 
Josi },facf,~do d~ Campos Filho. 

Secretário da Fazenda 
Fr~d~rico },fachi3s JI:lZzucchdli. 

Secretário de Economia e Planejamento 
JorK~ U:'ilh6m. Secretirio do Meio Ambiente 
Antonio Carlos Mesquira. Seaetário do Governo 
Publicado na Secret:uia de Estado do Governo aos 29 de • 

abril de 1987. 

. e Documentação 
Serviço de Biblioteca , C-. 
fACULi:J'.\DE IoE SAUDE PU8U 

UNIVERSlDAOE DE SÃO PAULO 
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OECRETO N.o 27.021. DE 22 OI: MAIO DE 1937 

Aprov.;z o R~J:ul;lIllC'nro d.l SII1XOnf3 PRO­
COI' da Fundu Esr;lifu:A1 de 5.1O(':unefllo 
B;isi.'o - FESB 

ORESTES QUÉRCIA. Governador do E)!,l<Jo d~ Sllo 
Paulo. no uso de suas atribuiçõ~s Icg;lis. 

Decreta: 
Arcigo I, o - Fica aprovado. na forma do anexo dest~ de­

creto. o i{tf!ulam~n[O da SubcolHa PROCOP do I'ulldo E)ta­
dual cc Sanearnento Básico. imtilUída pelo artigo 3." do De­
neto 0.° 14.307. de 4 J~ março oe IQ80. com as alterações 
efc:tuadas pc:lo De(fC'to o. o 2(,.972. de 29 de abil de 1987. 

Artigo 2. o - Este d~cr~!o cntrará em vigor na data de 
sua publioção. ficando r~vogado o Decreto n." 22. ')80. de 17 
d~ agostO d~ ) 984. 

PalJcio dos Bandcirantcs. 22 de maio de 1937. 
ORESTES QUÉRCIA . 

JQsé Machado de Campos Fi!ho. Scc(C'tário d.1 Faz~nda 
FredcrJ,{l ,Hachi:J.S Muzucchelli. 
SCCietário J'e Economia ~ Pbnei.1m~nto 
JOfj!e \\/illu:im. Sccr~d.rio do Meio Ambiente 
,;ntonio Caflo5 }.fC's<]uica. Se:uétário d" Gov~rno 
Publicado n'l S~cre:taria d~ ESlado do Gov~rno. ;lOS 22 de 

maio d~ 1987. 

ANEXO A QUE SE nFERE O ARTIGO 1." DO 
DECRETO K" 27.0:n. DE 22 DE MAIO D~ 1987 

REGL'L:\~IE:--:TO DA St:BCü~~T.\ PROCOP. DO I·U:'"·JDO 
ESTADLJ:\L DI.: S,'~E:\~!E:--:TO BAslCO - FESB 

CAPÍTULO I 
Objetivos c Finalidades 

Artigo 1." - .. \ SUl><Ollt:l r:~ocop. imtituíd:l pelo D~­
crctOn. o I í,ó07. dc·ldcm:lrçüJ~ 1'),,0. muJifi<~""p('loD~-­
fr/":O o. U 26.972. dc 2Q de abril de I ')S7. r~g~·'c p~!o prese:m~ 
RCj;ul3rncnto e ~·cla IcglSbção aplidvel. . 

P:lrá;:rafo único - A SuLcom:! PROCOP. v:s;1ndo :.1.0 

CCntro!e de fO:1(/"5 de poluição. Jc,(in~-s~ a aloClr rccur~os pa­
ra o~ flOanci~nH=nws a ~er/"m coC'ce,b~os a ~m;,bdc~ ~ cmpre­
sas Icfc:rid~~ no arti;;o I}. c. as qU:!IS I~nh;;,m adnl:ldo. cs(~jam 
.:dotdndo cu \'~nh;tm a 2du(3r s(;ltl~õCS de: (oncroi ... ~/" polui; 
ç;io, :ilimitid,) o tr:.I;I!nento dircro 011 a ~uhst;tuiç~u de proces­
so pmdutivo. ou. :linda. a rcluc:lilzaçlo 03 unichdc pobidora . 

.'\rti~o 2. o - Os recursos da Suhconra cksti;)am-s~ a 
apQi:u o Progr;lma 0<: Cnntrolc de Poluição 3 que ~e rd.cr~ o 
anis;o I. o ti" DCCCt,:o n." 21.SHu. de 11 de jal1~iro .Ic 1984 • 

• \nigo 3. o - I\S of'cra~õe, fin:ln.:e:iras a serem realizadas 
com recursos e!:l 5t'b,oIll3 dc"cr.io ser :ltcndd~s dentro das 
prlúrid"dcs propo,(a~ "da CETES~ - Companhia de: T~cno­
lo,~ia de S .. ncameflto :\ mbient;ll. 

em: 

ca; 

Anigo 4. o - O; rc.ursos d.l Suh,,'m3 serão Uliliz:ldcs 

J - assislência técnica; 
II - ~slUd0S <: pC5'1uisas d~ n:ltuccZ:l técnica ~ ":(onômi-

111 - trein:tmclllo de rccursos humanos; 
IV - C1(.'l"uc;:ió de ohras civis: 
V - ebhor:tç:h, ,k projetos. a<]tli~ic:i() c: inst:l!J<;:lo dc ~is­

t~ll1.l~ ck cumrol, Je I'Ohll\ãu do me;,) aJl1hic;1t~. inclusiye 
n,:iqt1lf1:t~ c rqlJ~p..tIl)("ntO~ H.lcionals t: inlpon."Jos; 

VI- m,,,lift<l<:.io d,· pr'~lC»')' pr.''!ulivos; 
VII - r(·I,)(,tli, .• <,.io de UnldJ,lcs P,")I'li,lnr:l~ cu de p:lnes 

de scu pru'('"o produllH) o.lra .ucas J'l"lfIlítlrlas "da lc/:i,l.iç;io 
fl',ln.ll. e,r",h'JI e lIluni,i"al P(·([l!lCIIlC. al'ro\·a.la pd.l CI:· 
TESb: 

VIII - op..-r:l<,;io. reparaç;lo e: m:mulc!lçlio .I,,~ ocn, lTõCO­
c:iOllA.I,.,s nos in.:;,o, IV e V c das at;\id.dn rdcli,i", n"5 ind-
S()s VI c VII. . 
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CAI'ITUI.O 11 
OrieO[2ç;'!o e Ad/llinisu2~'o 

Anir.o 'í o u - Au Con,dho dc Orienta~ão .lu Fundo Esta­
dual d~ S~nCJmentl.l BhilO .- FESlI compelr. em conformi­
dade com a pulírj(a de (()(Iuole da poluição do meio ilmbic:me 
pelo Governo do E~tado: ' I 

I - orientar c: aprovar a captação c aplic:Jç~o tios ret:ursos 
da Subt:onta; 

11 - aprovar a~ normas e os rritério~ de prioridades para 
aplic:!çào dos recursos .Ia Subcoma. fixandu os rcspel[ivos li­
mites; 

111 - aprov:u os crirério~ para a vcrificaç;!o da viabilidade 
cconômico·fin~nceir:J dos projetos; 

IV -- apro'o'ar os cron<'.::rilmas de invers:io dus recursos da o 
Subcoma; 

V .- apreciar relatórios :Inuais sobre o desenvt,lvimento 
dm projellls da Subconra e po~içãu das aplil;tçõc, realizadas, . 
preparadu~ peb ín'lituiçãl.l íill:lIH eira .l.d.nini\ua.lora, pelo 
órgio rí'cnilO c pela Seaetaria Exnuriva d.l Subl:onta, e deter­
minar as medidas corretivas que ~c fizLfern ne(;:s~árias ao "Ie­
no atendimento dos objetivos do Progr:lma d-:: Controle de 
Poluição; 

VI - apro~oar o orçamelllo dt" aplicação dos recursos da 
Subconta; 

VII - submeter à Secretaria de Economia e Planejamen; 
to, até: 31 de julho de cada :\00, a proposta do orçamento de 
aplicação dos recursos da Subcol1!a do ano seguinte. 'indican­
do os montaOlcs que Jevedo ser consignados no orçan,cnto 
cs[adtial; 

VlII - GClcrminar. à in$ti!Ui~ão financeira administra­
dur:! e à CETF.S~. a dabora<;:lo de programols rcl.l(iona.-lO$ 
com o comrolc J" p0luição do meio ambiente., ;ercln apoia~ 
dos pela Subconra; , 

IX - ~i'ro\"ar:! cOOlralaçlo e proposta de trabalho ele au-
ditores externos; ~ . 

X - aprovar o convênio referido no artigo 8.°; 

XI - escbrc:cer as dúvidas surgid:l' n:l aplica\;io deste re-
gullmento; o o 

XII - elaborar o seu lej::imento interno. 
Parágrafo úni.::o - O Comciho de Or;t'ntac;ão do fundo 

(erá a sua Sc~ret~ri.i E~e(uti\"a :ltr:I";(:, da CETESB. 
Artis:006. o - À inqj(lJio;:1o fin"lnccira aJn,ini;tr~dora in­

cumbe: 
1- elaborJ.r <" procedimcntos :I serem ser.ui.los qu,ndo 

dos pedidos de "1'0:" fin:lllcclro; 
• 11 - c~tabde(er os critérios para a análise econômico-

financciro·jurídi,a·imliru.:ional (:,,~ ,nO;:.;lm.lS e projctoS; 

'" - dc,id;r J respeito do :ltend:mentu do, pedidos de 
apoio fillan,ciro e dOIS coodlçô(" em que .aão efetuaclos; 

IV -" apco',ar as cooces,õc:s de crEditos, obc:dcl:iJJS as 
normJ, flx:ldas r-eio C.°>n,dho de O,icOlação; 

V - ar.alt, .. r. oaplOvar, fi'c:llizar c f:ller"o ulfIlfole 
econôrn;co-fi"co·frnancciro do~ projetos a:.sistid05 "da Sub­
(OOla; 

VI - celehr:lr contratos e derivar os lespntivos Jc~('m-
bolsos; o 

VII - elaborar rcbtótios anuais :,ubre u de~('n\·oJ.:i·nemo 
dus prú,:r.un;l' c projetos ligaJos :1 SlIhOnlJ e da po,i~,io J.b 
aplic:l,ões realizadas; 

VIii -- ;:pli~~r os recursos d.l Suhconta iso:~dl!ll(!III'e ou' 
((,mbillad()~ entre >1. ou (om recut~()s próprios, ,)u. ainda, 
con;lIf:ldo\ com rerursus de [c((eiros; 

IX -- ebbc)rar. com a colaboração dJ. CETESB. t" mbme-
o ter.1O Conseiho de Oric:nt~,;io. ;11(' () dIa 30 de junho de c:lda I 

ano . .I propo,r:\ do orçamento de aplica~.lo Jo> recursus da 
Sub<"lJOt:i pU3°0 ano seguinte, detalhando m diferentes pro­
gramas a serem a!loi3dos; 

X - cOIl!:lhilinr ("I movimento.la Suhconta em registros 
próplios. distintos de 'ua cOIJlabilidade geral; , 

XI - manrer os re(lI(sm da Subconrl em ct.'nt:ls espe­
ciais, abertas nu Banco do Estado dr S.io Paulo S.A.; 

XII - Contr~t:lí auditorc~ externos; 
XJII "- crÚ!II:H à Subconta, leRo apS~ o retOebimento, os 

lespellivos valoH·s. pagos pelos mU!ll:ír:os dos projelOs assisti­
"~n<' 
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XiV - ueJitar. uimesnilimeme, ól remuner:lção men· . 
. cionada nu ani!;o 111; 

X'i - rn:U1ter aplic3dos os valores disponíveis da Sub· 
(oma. com o propó~ito de conservar 3tuilli;tOldos monc[;uia· 
mente e~tes recursos. 

Parágr:lfo único - As medichs rderiebs nos incisos 11 e 
XII deverão ~er Jprov:,Jas r.do Comtlho de Oriemac;iio. 

Artigo 7. o - A CETESB ;n(umhe: 
I - cI:lbor.iC o, pWêcdir.ltntos· té(J1i~o~ e tecnológicos a 

serem seguidos n:l txC(w;::io do~ programas e projeros; 
II - e\taLclner os critérios tétni~o, e .te.:nolój!icos pan° 

:Ir>álise do~ progL'nJaS e projetos; 
111 - nJanifn[3r·,e. previ:lnJente. quanto à vi;}bilidadc 

t;;cnic;} e os (U~IO, envolvldo~ e priori,hde dos projetos a serem 
apoiado:; pela SuD.:onta: 

IV - fi«illi7ar e controlou o de~e"l\'olvimcnto técnico c 
tecnológico dos programas e pro;eros; 

V - manter odaslro de- empIC"S:1~ de reconhecida com· 
pe(C:'neia nos eal,lp('S de de>e-n\·"h·imerJIo de projclOs. construo 
Ç:1O c inst:lbção de cquip:r."Tlen:0< ,!c controle da polu:ção; 

VI - elaboru e fornecer à in,tHui<;:lo financcira :ulminis· 
Iradora. até 31 de maio àe cada ;i110. os il15umos técnicos nc· 
ce~s.iClo~ à ebhora~ã':) da proposta do orçamento dc aplÍ<':lç:lo 
da Suhconta para"o ano !cguintc; 

VII - elal,orn relatórios an!!:!is sobrc o dcsen";olvi:nellto 
téUlico e tccnológi.:o dos programas e projelOs ligados i Sub·. 
coma; 

VIII - assi~tir a instituição financcira no tCxarJIc"à anili.· 
se. ao comrolc e :. fisc:llizaç"o àos aspectos técnicos e tccnoló­

. gicos dos projctos apoiados pela 5ubconra. 

Parágrafo únilO - Ih meJida~ di,ciplinadas no inciso 11 
dever:io ser apro\·a.hs pelo Con,clho de Orient:lção. 
. An:go 8. o - :\ insrituiçao fmaneelra adminisu.l<!ora c :l 
ClTESB celcbr:uão comc:nio :lp.o;;\;ldo pclo Con,elho de 
Orienta .. ';o, dnlloddo a disllpllnar :lS [cspcc,ivas ari\"ithdcs 
no sentido de ~cfem .p1c:l3.nlcmc atendid,,~ os obinivos de 
controle da púiuiç10 do meio ambiente. eqabeleciclos pejo 
Governo do Estado. " 

CAPfTULO 111 
Bencfici.-trios da Colaborac;~o Fin:lnecirà 

Artigo 9. o - Obedecido n Re~ubmcn!O Geral .Ic Ope· 
rações dd Insritui.,!0 fina.xciril :ldmllli~lladora. poderão set 
bcndiciários de ap010 finameiro. n'm recursos da Subcont:t; 

1- (:'C5soas jurídica, de dirci(o r' ivado. s::di~d.l~ no PaÍii. 
cujllll:lioCl.l do la;>:[.1I social"oln OlfcilO a \010 peru.:nça. di· 
reta ou indire(lmenre. à pessoa física r.:'sidelHe c domic:liada 
no Brasil; 

11 - PC'S~O.lS jurídicas de direi:,) pú,)lico ou cmi.J;;dcs di· 
reta oi! illdire(;!!l'cn:~ por ebs ir.,tituíd:ts; 

Artigo 10 - S,'mente pl.:aier.io ~,iHer (olaboraçlo finao·· 
ceira (om recur,o~ d , ::;ubconra pc"" .• , jurín:~~ .k rc·".\flhccida 
irlonCldade. ;,. qU:l1 dn'alo rdcrir"~e. expressamente, as res· ' 
pccti~ .. s fichas cadOl!>!rais. ,. 

CAPfnJlOIV 

ConJi~Xs e requisitos das operaç<'lcs financeir..s 

Arrigo 11 - O" lermo~ C' condi<;,-'es das orcr;l\Õ~"S rin:ln· 
(<'iras poderão variar. coní')lIne as car:lltUíSUClS do\ progra· 
mas a que c~tj\"ercm vin.:ulauos. a llirério do Con,clho de 
Orientação. 

Artigo 12 -- Em rodas :15 opuaçôes financciras sC'r<Â 2pli· 
ca.J:llorrqão monc:t:'iria. de a~ordo lom critérios a sercm C's[a· 
bclnidos pelo C.,c,dho de Orient:ll;ão. 

Par:ígrafo único - Respeitado o limitc :Iludido no "ca· . 
put". o Conselho de OrielHa~:iu e~(abde-(er;i :lnualrneme a 
p:lr!lCipl<;:io percentual do Progr:ll11.l noo; projetos. 

Arugo 13 -- /\s lobborações fin:l/lccira'i n.lo devC'r:"lo ui· " 
tr~pass:lr 8')% (oitcnta e cinco por cento) do cUStO dos respec· 
tivos projews.· 

Artigo 14 - A concessãu da wlaboração fin:lIlceira de· 
penderá da :Iprova~.io Lnll. pda in<tituiç.'io financeir:l admi· 
ni;rradora. da Vi.ILdl<.bd<: nonômico·fillJnceira e ;urídi(l do 
empreendimento (. da5 gar:lJI(ia~ a SCrlr.l ofen:cidas. 

Artigo I') - S"me(1tc :;cr:í. concedida col.lbcr;lçà~ finan· 
ceira aos projetos que. previ:uTIcnte. tcnham reccbido pare.:er 
Lt\ur.ível da CETr~:'!\. '1u.!n:o à vi .• bihdade técnica. 

Ar!J~o 1(, - n"r.I<lIe c ar>'-" a t'x(,,"~;io dos projCtoS c 
aqlli\i,.~ •. ) ou In,r:d.l~50 do, el.jllipJll1u){us. a liber~,Jo de re· 
(u"ú~ ;i0:' bcnd,(i~:II)~ 'oml'n!e- 'Cf:' dctll.lda ~pó~ rcl:1t.:irio 
(O!1((l)Jo parecer favor;í\'e-l Ja CETFSB. C;U;1nfO ao ~;u (Ic:~cn· 
·\ol"imC'nlo. 
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Ani~o 17 -- l\es~~lvad~ o direito da jn,ri[Uj~;lo fin,lncei-
13 • .je cobr.u do b .. ndiLi;Íc:o os CI:Cólq;oS I,r,:',i,to$ em seu Re­
gul.menlO Ger:1I d: OjJeu,õe~.,em leis, spC'cíficas e neste Re­
gulJlIlento. m'nnu;na outra despe~a ont"rará aS colabora<;ôc."s 
financ('iras feÍlols com rccursos {Ia Suhcoma, 

Aruho 111 -- A imtltuição finallCeira. n" qualidade de 
admini'lfadora da Subwnta e à CETESB, 11.1 (1':.1lidltk de 
Alic:nre Thníco da SUh'01lt3. caberá l,ma ~or,elHas:cm c:llm­
bda sobee o 5a!do dt'\t"rlt:>r c-= cada COI3bor.l.,;lo. a ser ddinid.l 
pclo COl"sdl.') de Oricmaç:lo. 

:\ni"o I') - Do ~~:do dcve:!or dos fin~llcilmemos con-­
ceJiJc; pcio Prol!r.lm~,. 1 % (um por c;:mo) ser:í aplicaJo em 
projelOs do I'eogea",,, de Assi~tênc:a Té,n:ca do PROCOP. de­
senvoh'ido pe\;t CETESB. 

Artigo 20 - As operações de crédito re:1lizadas com rc­
cursos da Subconta devcrão ser ass.:gur::.das. isolada ou cumu­
l;iti\'JnlcOlc. por: 

I - hipoteca; 
1/ -- alienaç5.o fiducj~ria: 

I!I - aval. penhor ou fian<;a: 
IV - outras garanti;ls. cm cará:e; ncepcional. medi:lnte 

prévia alllOrizaç;lo da instilUição financeira adrr.inistradora. 

Artigo 21 - As contratações das opCfaçÕ-:5 de: crédito 
rcaliLadas com os 'recursos da SllbcOIH4 br-s::-:1o de acordo 
com as l\:ormas Im('rna~ da inslitlliçjo financeira. em particu­
lar com seu Rcgulamento G-:ral de Opera.,;ões. 

Artigo 22 - Ocorrendo inadimplência durante ou após 2 

exccuçào do projcto. quer por :nos. quer por omissões. que 
poss:tm comprometer a conscn:ção de ~cus objetivos. serão tO­
mad;ls ;IS medidas necc~s;Jfias p .. ra a prescrv3<~o dos obietivos 
do r-rogr.1 ma el ou a rcctlpcr:tç;lo dos rccursos.!:t ~ubcont:l. 

Allitio 23 - O~ termos. (ondi~ücs e plO(edimcntos c:hs 
opcr~çün finallceirds ~cdo d<.:l"':!l.ldl)~ em l1urm.1S de op('~c,;ão 
cspccífic.l.s pan caJa pf()~r;una, daborad~> pd:t in~!ilUi{:1o fi­
n:lOct'ira administraduLl. com assisrêr.u3 da CTTESB e 21>10-

vóld:ls pt'lo Conselho de OrieOla.;;lo. 
Artigo 24 - A, dú\'id.!~ su;gidas 113. .lplie.I<;:io destc rciu­

bmen'G scrJo r(,~ol\'das pelo COI1>cll.o de Ouctltac,;ào. qu~ 
ba,x:H;Í normas re:guhdor .• s para c'lda caso. 

A-49 





ANEXO 9 A-51 

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO DE ORIENTAÇ~O DO FESB-FUNDO'ESTADUAL 
DE SANEAMENTO BAsICO - SUBCONTA PROCO~ 

CAPITULO I - DA COMPET~NCIA 
Artigo 19 - O presente Regimento Interno elaborado de conformid~de 

com o Decreto 'n9 14.801 de 04 de ~arço de 1980, com as a1teraç~es 
introduzidas neste pelos Decretos n? d~ de .1987 'e n9 

de de 1~87 e de acordo com o disposto no item, XII 
do Artigo'59 do anexo a,que se refere o Artigo 19 do Decreton9 
de de 1987, fixa as normas de funcionamento do Conselho de 
Orientaçao do FESB da Subconta PROCOP. 

A~tigo, 29 - Ao Conse1 ho de' Orientação: compete, no tocante, às de'libe-: 
rações referentes a subconta PROCOP; I - orientar e aprovar: a 
capt~ção e aplicação de recursos para a Subconta i 11 - aprovar as 
normas e os crit~rios de prioridade :para aplicação de recu~sos dé 
subconta, fixando os respectivos limites; 111, - aprovar os crite­
rios para a verificação da viabilidade ecónômicô-financeira dos 
projetos; IV - 'aprovar os cronogramas de inversão dos recursos da 
subconta; V - aprovar o orçamento de aplicação dos recursos da 
subconta; VI - submeter à Secretaria de Economia e Planejamento , 

, , 

at~ 31 de julho de cada ano, a proposta do orçamento de aplicação 
dos recursos da subconta do ano seguinte, indicando os montantes 
que deverão ser consignados no orçamento Estadual; VIII - apreciar 
relatórios anuais sobre' o desenvolvimento do~, programas da,subco~ 
ta, preparados pela ins~ituição financeira administfadora e pelo 
5rgão t~cnico e pela Secretaria Executiva da subconta e determinar 
as medidas,corretivas que se fizerem necessãrias ao pleno atendi­
mento dos objetivos do Programa de Controle de Poluição; IX - de­
terminar, à instituição financeira administradora e,à CETESB, a 
elaboração de programas, relacionados com' o controle de' poluição 

a do meio ambiente, a sere~ apo~ados pela subconta; X - aprovar 
contratação e propdsta de trabalho de auditores externos; XI - .a 

pr'ovar o convênio referido no artigo 89, do Regulamento das sub-
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contas; XII - esclarecer as dBvidas surgidas na .aplicação do Regula~ 

mento da subconta; XIII ~ elabo~ar e alterar seu regimento int~r~o. 

CAPTTULO 11 - DA COMPOSIGRO 

Artigo 39 - O Conselho de Orientação do Fundo no tocante as deliberA 
çoes referentes a subconta PROCOP tem a seguinte' composição; 

I - C Secretirio do Meio Ambiente, seu Presidente; 
11 - O Secretário de Obras e Saneamento, 
111 - O'Secretirio de Economia e Planejamento;: 
IV - O Secretirio da Fazenda;' 
V - O Secretãrio de Industria e Comercio; 
VI ~ O ~ecret~rio de Ciincia e Tecnologia: 
VII - O Secretário dos Hegõcios Metropolitanos; 
VIII - O Superintendente do Departamento 4e Aguas e Energia Elétrica~ 
IX . O Diretor~P~esidente da CETESB ~ Companhia~e Tecnolo~ia de S! 

neamento A~biental; 
X - o Diretor-Presidente da Companhia de Saneamento B~sico do· Esta 

do de São Paulo -' SABESP; 
XI - O Diretor Presidente da institujção financeira designada para 

administrar a subcontaPROCOP, . . 

Parãgrafo 19 ~ Nas ausincias ou impedimentos mesmo ocásionalmente~ 

do Secretãrio d? ~eio Ambi~nte. exercer~ a Presidência do Con~elho do 
FESP o Secretário de Economia e Planejamento. 
Paragrafo 29 ~ Em seusim~edimentos ou ausincias,os membros :~ deste 
Conselho de Orientaç!o sefão substitu1dos por representantes .. deVida­
mente designados pelos re~pectivos titulares, 
Parágrafo 39 - As deliberações do Conselho de Orientação serão· .toma~ 
das por maioria dos votos, cabéndo ao Presidente o' voto de qualidade. 

CAPITULO 111·- DA POSSE 

Artigo 59 - Os membros .deste Conselho tomarão posse mediante assinatu 
ra da ata da primeira reunião a que comparecerem, 

CAPITULO IV - DO PRESIDENTE 

Artigo 69 - Ao Presidente do Conselho, alªm 'das atribuições inerentes 
ao exercício da função, compete: r ~ dar ciincia aos demais 'membros 
do colegiado, das reuniões ordin~rias. dos ofício~.;· pedidos de 
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informações, resoluções e similares de interesse geral que receber 
quaisquer órgãos ou autoridades; 11 - ,submeter ã apreciação do Co.!! 
se1hoas materias que devam ser por ele examinadas e aprovadas; 
~II - apresenta~ anualmente, em sessão do Conselho ate 31 de março, 
relatório dos trabalhos de sua gestão 'durante o ano anterior; IV -
distribuir processos aos 'membros do Conselho atrlbuindo-lhes a in-
cumbencia de proferir pareceres; V - dar vista dos processos' 
membros' que o:$o];citarem; VI - dar cumprimento ãs deliberações 

I ' 

'Conse1 ho. 

CAPITULO V - DOS MEMBROS 

aos -. do 

Artigo~9 - Ao~ me~bros do Conselho incumbe: comparecer às sessões', 
discutir e votar a~ materias em pauta; 11 - sug~fir medidas re1acio 
nadas co~ as 'atribuições do Conselho, e; 111 -r,equisitar, por inter 
medio do Presidente, informações, documentos, pareceres e processos 
úteis ao exame de materia 'de alçada do Conse1h'o. 

CAPITULO VI - DA SECRETARIA EXECUTIVA 

Arti gq 79 - ~ Secretaria' Executiva do Conselho incumbe:_ 0r9ªn1zar o expedie.!!, 
te,e a ?rdem ,do dia das sessões; 11 - secretariar as sessões, e 'la­
vrar as respectivas atas;' 111 - preparar ~ do~umentaçio necessi~ia­

ãsatividades do Conselho; IV - elaborar os docum~ntos resultantes 
das deliberações ,~o Co~se1ho; V - auxi~iar o Presidente, do Conselho 
'no desem'penho de suas funções; VI - acompanha,r o cumprimento d'as me 
didas propostas pelo Conselho; VII - manter atua1iiados os arquivos 
do Conselho; e VIII -' e~ecutar outras tarefas 'que l,he forem de~er~i' 

,nadas pelo presidente. 

CAPITULO VII - DAS SESSOES 

Artigo S9 - o Conselho realiz~ri sessoes ordinirias:e extraordini 
rias. 
Artigo 99 - As sessões ordinirias rea1izar-se-io anualmente em dia 
e hora fixados pela Presidencia do Conselho, com antecedencia mlni 
ma de 8 (oito) dias. 
Artigo 109 - As sessões extraordinirias serão convocadas pelo Pre­
s i d e n te, p o r 's u a i n i c i a ti v a, o u a p e d i d o d e ~ p e 10m e nos, 3 ( t r e s ) . 
membros do Conselho, com antecedencia mlnima de 48 (quarenta e oi-
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to) horas, comunicando~se aos demais os ass~ntos a serem objeto " de 
de 1 i bera çã'o. 
Artigo 1,19 - As sessões do Conselho serão realizadas com a presença, 
no minimo, de 5 (cinco) membros. 
Artigo 129 - As deliberações do Conselho serão numeradas em ' ordem 
crescente, devendo conter as decisões em forma articulada e~ quando 
coub,er", emen~a e funcfõf11entaçã9. 

PAR~GRAFO ONICO - A criterio do Conselho, poderi ser dada publicid~ 
deãs ,sua s deliberações. 

CAPITULO VIII - DA ORDEM DOS TRABALHOS 
, 

Artigo 139 - No dia e hora designados, o Presidente abriri a sessao, 
processando-se os, trabalhos na seguinte ordem: I ~'leitura, discussão 
e aprovação da ata da sessão anterior; 11 - leitura do expediente; e, 

, ' 

111 ~ apreciação das mate~ias de ~ompetincia do Conselho, constantes 
da ordem do dia. 
Artigo 149 - são materia's da ordem ,do dia: 1- a leitura de parece -
res, re1at5rios, planos e programas, sua discussão e votação; 11 -

as propostas e' reque~im~ntos dos' Conselheiros, dos represent~ntes , 
de õrgão técnico e/ou da instituição financeira administradora da 
subconta, discussão e votaçio; e, 111 - a exposiçãQ de temas ou re-
1atõrio , por entidades ou pessoas de reconhecida competência convi 
dadas pele Conselho. 
Artig6 159 - Não serão~apreciados assuntos e~tranhos ~ ordem do dia" 
sal~o por deliberação do Conselho, com a presença de todos os mem 
bros. 

. ' 

.Artigo 169 - As deliberações do Conselho serão pr~cedidas de leitu-
ra do re1at6rio ou de exposição verbal do relator, a~õs o que seri ' 
a materia posta em discussão. Encerrada esta, proceder-se-â se 
for o caso, ã votação~ sendo os votos t~mados oralmente pelo Presi­
dente, que .votari em ultimo lugar. 
Artigo 179 - Ao m~mbro do Con~elho que não se considerar suficiente 
mente esclarecido, ou desejar fundament'ar 6 seu voto, serã, .. lantes 

, . 
de iniciada a votação, facultado pedir vista do processo, adiando-
se a deliberação para outra sessão. 
Artigo 189 - Qualquer membro do Conselho poderã abster-se de votar 
alegando impedim~nto. 
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PAR~GRAFO ONICO - Quando a declaração de impedimento for do Presiden 
te, este passari, na de1iberaçio em causa, a presid~ncia ao seu subs 
tituto. 
Artigo:199 - A saída de membros, durante os trabalhos, desde que ma~ 
tid~ o mínimo estabelecido no artigo 129, deste ,Regimento, nio impe­
diri o prosseguimento da' sessio, ~evendo a aus~ncia constar ,da ata. 
Artigo 209 - Qualquer membro' poderã fazer declaração de voto, para 
que conste da ata, caso em que deverã'-apresentã-10, por e~crito, no 
mesmo dia da sessão. 

CAPITULO IX ~ DO SUPORTE ADMINISTRATIVO 

Artigo 219 - O' su~orte administrativo do Conselho serã dado pela 
CETESB, mediante,a colocação, ã sua disposição, dos servidores, ma 
teriais e instalaç~es necessãrias aos trabalhos. 
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-I 

Convênio que entre si celebr~ o Banco 
de Desenvolvimento do Estado de São Pau -
'lo S.A. - BADESP e a CETESB - Companhia 
de Tecnologia cE Saneamento An)~iental. 

Pelo presente instrumento, de um lado o BANCO DE DESENVOLVIMENTO :00 ESTADO DE 

SÃO PAULO S.A. - BAOESP, doravante designado simp~esmente BAOES?, com 'sede nesta 
Capifal, na Avenida Paulista nQ 1776, inscrito no C.G.C./M.F. sob o nQ ••••• ~~ ••• : 

62.847.231/0001-92, e de outro l~do"a CETESB -,Companhia de Tecnologia de Sane~ 
menta Ambiental, doravante de~ignada ~implesmente CETESB, com sede nesta Capital, 
na Avenida Professor Frederico Hermann Jr. nº 345, inscrita no C.~.C./M.F. sob o 
nº 43.776.491/0001-70, ambos por seus representantes legais ao final nomeados e 
assinados, têm entre si justo e acertado firmar,o presen~e êonvênio para regular 
a colaboração mútua. em geral e, em particular, discipli,nar e coordenar as ;;uas ~ 
tividades de, respectivamente, administrador e agente técnico da subconta PROCOP, 

, -
do FUNDO ESTADUAL O!:: SANEPJ.1ENTO BÁSICOj" doravante designado simplesmente FESB, o 
que fazêm~dê conformidade com as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

08RIG~ÇÕES DO BAOESP 

Obriga-se o BAOES? a: 

I - realizar as análises econômico-financeira, organizacional e legal dos proje 
tos para os quais se solicite apoio financeiro da Subconta PROCOP, emitindo 
parecer conclusivo; 

II - elaborar relatórios periódicos' e/ou aperi6dicos, a ser:em enviados à Secreta 
o-

ria Execu~iva da subconta PROCO?, versa~do sobre o desenvolvimento e o está 
9io das operações promovidas com recursos da Subconta PROCOP; .. 

• 

111- reavaliar, até 31 de março de cada a~o, 05 critérios econômico-financeiros 
e jurídicos aplicados aos programas e projetos da Subconta-PROCOP em função 
de alterações havidas ou progràmadas; • . 

IV - promover e divulgar o PROCOP - Prog~ama de Controle de Poluição, doravante 
designado simplesmente ~ROCO?, e as características- da 'colaboração finance! 
ra oferecida junto ao universo de empresas potencialmente tomadoras de recu~ 
sos, em conjunto com a CETES8; 

:Qj.( .... ~ 
.1 • . , . ... ... . -. . .. . . , . .. . . -

, , . . 

~ 
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v - manter aplicados os recursos disponíveis da Subconta PROCO?, com o prop6sito
l 

de conservá-los atualizados moneta~amenteo 

CLÁUSULA'SEGUNuH 

OBRIGAÇÕES DA CETESs' 

Obriga-se a CETESB a: 

I - realiz'ar a análise técnica e de custos dos projetos para os quais se sOlici 
te o apoio financeiro da Subconta PROCOPi . ., 

11 - prestar assistência técnica às empresas potencialmente beneficiárias de fli 
nanciamen~o, no tocan~e às norms técnicas d~s projetos; , 

111 - realizar, após a implantação do projeto e durante a vigência do financiamen 
to, no mínimo, uma visita anual, com o objetivo de verificar a manutenção

j 
e.,a'eficiência operacional do equipamento:ou do sistema de,controle de po 
,luição informando o BADES? quando necessário; 

- . 
~V - elaborar relat6rios s?bre o desenvolvimento técnico e tecnológ~co dos pr,g 

,gramas e projetos ligados à Subconta PROCO?; a periodicidade e O~. çonteúdc 
serão determinados de comum acordo pelas partes convenentesi 

V' - reavaliar, até 31 de março de cada ~no, os critérios técnicos:e tecnol6gj 
• -i 

cos ap,licados aos programas e projetos da Subconta PROCO?, em, função de a] 
terações havidas ou programadas; 

VI - elaborar planos de pesquisas e desenvolvimento tecnológicos referentes a(. 

meio ambiente, de treinamento de pessoal, pr6prio ou pertencente a 
industriais considerados prioritários em relação ao ?ROCOPi 

I 
setore! 

VII - promover e divulgar oPROCO? .. e as características da colaboração fina.nce} 
ra e técnica oferecida junto ao uni verso das empresas potencialmente tomadt' 
'ras de recursos, em conjunto co~ o BADESP. 

CLÁUSULA TERCEIRA· 

NORMAS E CRITÉRIOS ESPECfFIcOS 
• . 

Nas atividades'de análise técnico-econômico, financeiro, organizacional e 
, . 

I 

legal 
• ~os projetos submetidos aos ora convenentes, serão observadas as normas e os 

" ,c./ 
:.'~.~ 

crit: , 
I 

~ ./ 
, . 
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rios específicos por' eles elaborados e aprovados pelo Conselho de Orientação do 
FESB da subconta PROCOP. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A contratação dos financiamentos aprovados obedecerá as normas 
e critérios espec~ficos do Regulamento, Geral de Operações do BADESP. 

CLÁUSULA QUARTA 

FLUXOGRAt-'.A OPERACIONAL 

Os ora convenentes deverão a,s'segurar ,eficiente processamento ·'das 
feitas à Subéonta PROCOP~ 'seguindo Ó flu~ograma operacional anexo 
convênio, do qual faz parte integrante: 

CLÁUSULA QUINTA 

O?ERACG~S 8~ QUE A CETESB É BENEFICIÁRIA . . ' • 

-
solici taçõe~ 

ao presentE 

Nas operaç~es da Subconta PR9COP em que a CETESB for beneficiária, o BADESP po~ . 
I rá contratar a~sistên~ia técnica de entidades ou técnicos de n~t6ria e compro~ 

da capacidade, onerando a Subconta PROCOP pom;~s despesas da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA· 

VIABILIDADE TÉCNICA . . 
Ressalvadas as operações prevlst~s na cláusula quinta deste cOQvênio,' somente ~ 
verá colaboração financeira para execução de projetos que tenham obtido, prev~, 

mente, parecer favoráv~l da CETESB quanto à viabilidade técnica. 

CLÁUSULA St:TlMA 

VISITAS ÀS INSTALACÕES FINANCIADAS . 

, ' 

No controle e na fis~alização da execução dos projetos que receberam colaboraç~ 
financeira da Subconta PROCOP,. as partes conyenentes deverão. realizar visitc:' 

1 

cronogI previamente a qualquer liberação de recursos previs.ta nos respectivos 
mas de desembolso. 

,·1 

..u·' :.1 .. ,. . I 
I 

'. ,,'i' 
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CU~USULA OITAVA 

LIBERAÇÃO DE RECURSOS 

Durante a implantação dos proje.tos f~nanciados pela Subconta PROCOP, somente s~ 
rão libe~ados recursos aos beneficiários,ap6s o recebimento, pelo 8ADESP,'~e r~ 
lat6rio com parecer favoráve~ da CETESB. 

Cl.~USULA NONA 

'CONSUL TAS E INFORMAçõES 

Visando. a maximiz,ar a eficiência das atividades relativas à cláúsula oitava des . 
~e convênio, as convenentes estabelecerão um sistema de consulta e . informações 
péri6dicas. 

1 CLÁUSULA DEZ 

COORDENAÇÃO 

Os ora· convenentes designarão técnicos eie primeira 'linha dos seus' :.respectivos 
. quadros, para responder pela coordenação das atividades pertinentes à Subccnta 

PROCOP e aos seus programas, bem como peio.bom cumprimento das atividades con­
juntas,. tafs como· análise e avaliação de projetos, relat6rios,' fiscalização e 
outras. 

CLÁUSULA ONZE 
. , 

RECURSOS HUMANOS E INSTITUCIONAIS 

Os ora convenentes reciprocamente se obrigam a contribuir com os recursos hUR@. 
nos e institucionais necessários ao cumprimento de suas obrigações decorrentes 
deste convênio. 

CLÁUSULA DOZE 

PRAZO DE VIG~NCIA 

q presente convênio vigorará pelo prazo de 05, (cinco)' anos,' prorrogando-se auto .' .. . ';,.. .... 'y. .. : 
:.()' 'i.' '. '~. l· .'. .~~.' .." 
'. •••. . j' ~( 

• . \. • • '. _. • . , •• ' .', •• ,. '., •• ' ••• ~:~ •• ',:-.;. • ~'.. I 

.----' .... --"'-.. ~-.--- ... _-_ .. --,....-,...---- .• i .. ':'" ... a.o.-.~ _____ .~ I. - ~ 

: '.' ·'Q.::';"<l/l • ' ,. . .. _ . 
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maticamente por igual período'e, assim, sucessivamen~e, se não for denunciado po 

qualquer das partes, por escrito, com antecedancia mínima de 90. (noventa) dias. 

QAUSULA TREZE 

I~7ER?RETAÇÃO 00 CONV~NIO 

As d6vidas surgidas na interpretação .das cláusulas deste convênio serão resolv' 

das pelo Conselho de Orientaçã~'do !ESB da Subco~ta'PROCOP: . 

~ por estarem de acordo, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor, n' 

p'resença das testemunhas 8;baix,?, pa~a. que. pro.duza seus jurídicos e legais efeito 

. 'São Paulo,' OS' de julho de. l~~a?~ 

. /~';' Jos~ Tiaccl Kirsten. 
/ . 

I an.NCO ~~El'NOLVn~NTO DO ESTADO D~. SÃO PAULO ~/A, - BADES? 

t- . .~. . Rubens Rogério Marinho 
l / . 

BA.':CO D=: D::$ENVOLVlt·ENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A - BADES? 

~ .:::::. a . (': :F:' -- :~: . 
. - ._~.', ...... ' ... . 

. ". . 
José Antonio de Affonseca Rooê Ferreira 

! .~~-~~~~~~~~~~~~~~~---------~------------

CETESB - COI·1?ANHIA DE TECNOLOGIA DE .~.A~fJTO. ~IENTAL 

Nelson Vieira de Vasconcelos ~j(;{D~' 'ro 

... . ... 

t;~:(:Io'" : 
CEiES3 - COMPANHIA DE TECNOLOG A DE ANEAMENTO AMBIENTAL : 

I TESTEMNiAS: 

I, 

.;" v 
;.l· 
./ . .. , .. 

. . 
- ....... 

.......... "-.I-".-I\~-:..,-I.~...---,·-:- .. _--_ .. •• -t·,-----......... -
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CETESB 
AC~Re~ ~UE E~TRE SI CEl[8~~~ A 
CET~SB - C~.!tP,' '\11 J A CE T[C~QlO 

GIA ~E SÂ~EA~[XTc A~SIE~TAl E A 
S.\üESP -' C~,~P,'XIf I A Cf SA:'\E.U1[;:~ 

T~ 8ÁSltO CO [5T~C~ DE SÃv . PAU 
lO. 

Pelo presente instrumento, de um lado a CETESB - CQ~P'\~nIA 

~E TEC~~l~G I A DE SA~EA~lE~TO ;\~B I EXTAl, . soc i edade anõn i ma sob 

~on-tro I e ac i oncir i o 'do Depürtamento de ÁgU?s e 'Ener~ i a· E I ;tr 1 
ca~ (c.G:C. n R 4~~776.491/0001-70), com sede nesta Capital 

na Av. P~ofessor Frederico Hermann J~nior,nQ'345, adiante 

denomin~da s'implesmente "CETESB" e nesfe ato ~epresentada.por. 

se~s diretcre~ abai~o assinados e de outro lado'a SABESP­

C0}tP.:\\HI.,\ ~E SAXEA~EXT~ EXSIC~ C0 ESTADO CE sX~ PAUlQ,· socie. 

d~de anõnfma, sob controleacioncirio do Departamento de 

r .... 

.~guas .e Energ'j'a EI;tric:a, (C.G.C. n R 43.776.517/0001-80), com '-. 

sede nesta Cap ita I na .Rl,Jü . Co~d.a. Ca..'Lva.i.ho r,R 300 . ad i ante 
I 

denom'inada simplesmente "SASESP" e neste ato ~ep~esentüdapdr 

seus diretores abaixo assinados, t~m entr~ ~i ju~to e aéor 

dado estabelecer: um procedimento de cola~oraç~o m~tua, obj~ 
'tivaQdo o desenvolvimento do PROCOP' Programa de· Controle de , 
Poluiç~o ná parte relativa ao financiamento de sisteinas pr!. 

vados de tratamento de'ciguas residucirias'industriais, vlsan 

do o uso adequado dos sistemas p~blicos de tratame~to de es 

gotos, tudo de conformidade com as clciusula~ e condições se 

guintes: 

ClÃUSUlA PRI~EIRA 

A CETESB, na q~alidade 

,si~o do recebimento de 

implüntaç;o desiste~as 

de ~g~nte _ T;cr i co~ do P~OCOP ,'-v..~ .oc~ .. 
sol.crtaçoes de, f.nanclamento "'pür~'" 

de tratamento d~ ~9u~s ~e~~ducirias 
industriais de cmpreendim~ntos loc~li:~dos na Regi~o 

politan~ d~ S~o r~ulo d~vcr~ consultar a SA8ESP quanto 

MetrC'o -
--a 

('>..ist~llt.·.i .. l \lU Il~O d,~ rede p~bl iccl de esgotos no local e' ao 

i ntcr~sse d.J· SAS ESP em reccpcr tu i S d(,s~t·.i \lS .• 

\ 
COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMElIENTAL .~ 
Av. Prol ... or FrN."co H .......... ~. 345 - CEP O!>459 - PA8X • 21().1100 - SÃO PAULO ~ 
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~ n 
f.'~~._ .. , ·1 

~ .J 
2. .' 

-.~ 

CETESB 

A consulta acima referida scra feita'por carta ou telex, as 

sinado pela Secr~taria Executi~a do PROCOP,. dirigida a 

SABESP com 'c'~p i a para a S~crctar i a dc Obras e Sancamento e 

para a Secretaria do Meio Ambi~nte. 

CLÁUSULA TERCEIR~ 

A SABESP.se·obriga a responder a consulta formulada, no pr~ 

zo máximo de 4 (quatro). semanas contadas da data de seu rece 

bimento, informando sobre ~. exist~ncia ou n~o ~e rede p~bll 
ca de esgotos'capaz, de receber os despejos especificad~s e 

man i fest·ando-sequanto ao i nteresse em receber ta i s" desp!:. 

,. 
/ 

....... 
JOS. 

CL\USULA QUARTA 

A CETESB, de posse dai~formaç~o da SABESP: se manifestará 

quanto ao·pedido de fina~ciamento da ind~stria ~bedecido o 

seguinte: 

a) No caso de haver rede p~blica capaz de receber os despe 

jos ou interesse da SABESP em re~eb~-Ios, o valor a ser 
i 

ftnaRci~do te~á por limite o custo do pr~-tratamento das 

aguas residuárias, necessarlo para adequ~-Jas ao lança 

mento na rede. 

b) No caso de 'n~o haver rede p~blica o valor a ser financia 
'" do tera por I i m i te. o custo do tratamento comp I eto da's 

OI" , ." _ • 

aguas residuarias necessario para obedecer as normas e 

padr~es estabelecidos na legislaç~o vigente. 

CLÁUSULA QUINTA 

Decorrido o prazo mencionado na CI;usula Terceira, e nao ha 

vendo manifestaç~o da SABESP, a CETESB dará prosscguimento 

."\ 

.. 
"'" 

" \ COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMBIENl Al I 
A", Prol...." F,~,.(lO H .. "...nn Jr, 345 - CfP 05459 - PABX ' ll().ll00 - SAo PAULO 
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. ~ 
CETESB 

ao pedido de financiamento, aplic~nJo-s~ neste caso a 

diç~o b) da CI~usu)a Ouarta. 

con -

E por estarem de acordo, assinam o presente em 3 (três) vias 

de i 9ua I teor e f.orma. 

são paulo, 23 de 
-. 

Abril de 1.987 

SABESP -.COMPANHIA DE SANEA 
. -

MENTa BÁSICO O~ ESTADO . DE 
." 

Gastào 

M Tinoco 

Diretor de Planejamento 

" 
CETESB - COMPANHIA DE TECNOLO 
GIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL 

Ir;, ~r-~ '1<-- 0 , 
Jos; Antonio A. Ro~ê ferreira 

Diretor Presidente 

1Lp'1 ,l.~c;ch ~L(o.~r/lo ~ 
Nel~ Viejr~ de Vasconcelos ~ 

DJretor de Controle 

COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL ~ 
A.,. P'rol.&HIf F,..,."co H., .... nn' Jt. 345 - Cfp OS4~ - pABX • ~11).1100 - SÃO PAULO ~ 
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ANEXO 12 
:-./1 .. 

tJ
·,~ 

t ~rl}";f~ 't ., .. :~ 
~~~~ 

PROTOCOLO.DE INTENÇÕES QUE ENTRE SI CELEBRA.M 
O GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO E A PETRÓ-' 
LEO BRASILEIRO S.A.-PETROBRÁS COM ViSTAS À 
UTILIZAÇÃO DE RECURSOS VINCULADOS AO DESEN­
VOLVIMENTO DO PROCOP-PROGRN4A DE CONTROLE DE 
POLUIÇÃO. 

,ABINETE DO GOVERNADOR 
Db 

ESTADO DE SAO PAULO 

, 
Os signatarios deste Instrumento, de um lado o 

Governo do Estado de são Paulo, representado por Sua Excelênci~ 

o Governador ANDRÉ FRANCO MONTORO, e de outro a PETRÓLEO BRASI-

LEIRO S.A.-PETROBRÁS, representada por seu Diretor DI'. 

VIEIRA BELOTTI, tendo em vista: 

PAULO 

• a necessidade de atender a prioridade estabelecida pe~o Gove~. 

no do Estado para o. controle de poluição na região de CUBATÃo, 

• a existência do PROCOP-Programa de Controle de Poluição, cri~ 

do pelo De~reto-n2l4 807, de 04 de março de 1980, modificado 

pelos Decretos n 2 s 21 880 e· 21 881, de 11 de janeiro de 1984 
, 

e 22 580, de 17 de agosto de 1984,'destinado a conceder as em 
, 

presas suporte financeiro para a implementação dos planos de . 
controle de po~uição, através de recursos do Banco Mundial, 

. . 
aportados·pelo Governo do Estado; 

• a necessidade de a Refinaria Presidente Bernardes da PETROBRÁS 

proceder ~implantação de sistemas de coritrole de poluição, 

conforme dispositivos legais e especific.ações técnicas da 

CETESB-Companhia de'Tecnologia de San~amento Ambiental; 

,. 
vem, neste ato solene, expressar o. que se segue: 

1. A PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS 

manifesta a intenção de contratar recursos da línha ~ROCO~, 

junto ao BADESP-Banco de Desenvolvimento do Estado de são Pau 
. -

lo, no montante equivalente a US$ 1,150,000.00, para o dese~ 

volvimento e implantação do plano de controlé de poluição de 

suas instalações em CUBATÃO, conforme cronograma apresentado 

à CETESB-Companhia' de Tecnologia de Saneamento Ambiental. 

Os recursos objeto do presente Protocolo de Intenções deve-

Palácio dos Bandeirantes - Av, Morumbi, sln, 0_ CEP 05598 - c 

os até 3~.06.86f 
·~n7 . 

. .:/}j ~ 
1
·/ :; .. 

v .-
2 (PABXy' 

rão ser contratados até 3~.12.85 e utiliz 

./ 
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2. O GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

manifesta a intenção de colocar à disposição da empresa; os 

recursos da 'linha PROCOP, at~ o valor acima indicado, para a 

~xecuçao do referido Plano de Controle. 

As exigências normativas para a utilização, dos referidos re­

c~rsõs reger-se-ão pelo cumprimento do pre~isto no, Plano de 

Controle da Empresa, conforme apresentado e aceito 

CETESB-Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental. . . , 

pela 

E, por estarem assim compromissados , firmam'o pr~ 

sente Instrumento,na presença das test~munhas abaixo assinadas. 
. . 

são Paulo, de jUl-~ __ ;/-'85. 

~' /-,". I)Ó':':' ::..-------:.~-J ' 
.'/"/A. . 

(. ,i,/ '-- . 
<', ____ ANDRE FRANCb I·lONTORO 

GOVERNADOR DO ESTADO 

TESTEI-1:UNHAS: 

JÚNIOR 

PaláciO dos Bandeirantes - Av. Morumbi. s/n.O. CEP 05598"':'" Tel. 211-5522 (PABX) 
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PROTOCOLO DE INTENÇÕES QUE ENTRE SI CEL~ 
BRAM O GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO E 
A COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA 
COM VISTAS À UTILIZAÇÃO DE RECURSOS VIN­
CULADOS AO DESENVOLVIMENTO DO PROCOP-PRO 
GRAMA DE 'CONTROLE DE 'POLUIÇÃO. 

Os signatários deste Instrumento, de t,lm lado o G.OVERNO 

DO ,ESTADO DE SÃO PAULO, representado por. Sua Excelência, o Gover­

nador ANDRÉ FRANCO MONTORO, e de out~o a COMPANHIA SIDERÚRGICA PAU 

LISTA - COSIPA representada por seu Diretor-Presidente Dr.' ANTONIO 

MARIÁ,CLARET REIS DE ANDRADE e seu ~iretor-Financeiro Dr.,CARMELO 

PALLETTA,tendo em vista: 

• a necessidade de atender a prioridade estabelecida pelo Governo 

do Estado para.o controle de poluição na região de CUBATÃO; 

a existên~ia do PROCOP-Programa de Controle de Poluição, ~ria-

do pelo Decreto nº 14 807, de 04 de março de 1980, modificado 

pelos Decretos nºs. 21 880 ~ ,21 881, de 11 de janeiro de 1984 e 
. .. 

22 580, de l7'de agosto de 1984, destinado a conceder as empre-

sas suporte financeiro para a implementação dos planos de con­

trole de poluição, através de recursos do Banco Hundial, aport.! 

dos pe 1 o G'ove'rno do Es tado ; 

• a necessidade de a COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULIS~TA - COSIPA proc!:. 
. . 
der a implantação de sistemas de controle de poluiçã~, conforme 

,disposi tivos legais e especificações técn~cas da CETESB - Compa-' 

nhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental; 

vêm, neste ato iolene, expressar o que se segue: 

1. A COIv'IPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA 

manifesta a intenção de contratar recursos da linha PROCOP,ju~ 

t6 ao BADESP-Banco ,de Desenvolvimento do Estado de são Paulo, 

no montante equivalente a US$ 10,00'0,000.00, para o desenv<?lvi 

mento e implantação do pl~no de controle de pcilui~ão de suas 

instalações em CUBATÃO, conforme cronograma apresentado a 

CETESB-Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental; 

Os recursos objeto do presente Protocol? de· ~ntenç.ões. dJr;everãO 

ser contratados até 31.12.85 e utilizados ate 30;;06. 6. ' 

!tI) , 
,./(1) J./~ 

Palácio dos Bandeirantes - Av. Morumbi, s/n. o. CEP 05598 -\.J-C1,211.5522 (PABXI 
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2. O GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta a intenção de colo­

car à disposição da empresa, os recursos da linha PROCOP, até 

o valor acima indicado, para a execução do referido Plano de 

Controle o 

As exig~ncias"normativas para a ~tilização dos referidos recur 

sos re~er-se-ão pelo cumprimento. do previsto no Plano de Con 

trole da Empresa, conforme apresentado e aceito pela CETESB 

- Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental. 

E, por. estarem assim compromissados, firmam o presente 

Instrumento, na presença das testemunhas abaixo assinadas .. 

são Paul"o, 11 
"~ 

de . jUlh ~?Je 1 ./.~5. 

. ,~./ 
// ~~/ --cI 
-d~ / 

ANDRÉ FRÃN MONTORO· 
GOVERNAPOR· DO ESTADO 

~ 
REIS DE ANDRADE 

-Pt\t~: 
Dr~ CARr-lE O PAL ETTA 

Palácio dos Bandeiranles - Av. Morumbi, s/n. o_ CEP 05598- Te!. 211-5522 (PABX) 
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~~'" 'OdibençÍo 23117 
Designa a instituirlo financt'in do Estado qUI: 

. admÍnÍscn.ri a subconrJl PROCOP 
A Junta de: Coorde:naç~o Finance:ir;a de: coniormidade: com o anã­

. ao 4. o do Decreto 14.80:. de 4 de março de 1980 alterado pelos De­
ae:tos 21.881 e: 26.972. de 11-1-84 e: 29-4-87 respettivame:nte: e 

. conside:rando que o De:crcto 21.881. de: 11-1-84 e:m seu anÍ&O 
1.. dividiu a sUOconta PROCOP e:m sUOconta PROCOP 1 e subconta 
PROCOP Il; 

considerando que o Decreto 26.972. de 29-4-87 em seu arria0 
1. o cxtinguc as sUOcomas PROCOP 1 e: PROCOP 11 e: no 2. o restabele­
ce. subcoma PROCOP. delibera: 

Artigo 1. o - Fica designado o Banco de: Dcsc:nvolvimenro do Es­
tado de: São Paulo SI A - B .... DESP como administrador da subconra 
PROCOP restabeletida pelo artigo 2. o do Detre:to 26.972. de 29 .... 
87. 

Artigo 2.· .,..- Esta Dcliberaç.to entratá em vigor na dara de ~ 
publica,:o. reuoa~indo seus efeitos a 30-4-87 •.. o' •.• ' .... '. ;., _ i 4 • ...- ........ ~ -'_ .' ,.,,_ ,-"",>.-~.f\_. "4 
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RELATÓRIO DE ACOIi!lP.AmlAHEUTO DE OBRAS FINAnCIADAS PELO SISTEMA.. 

Objetivo:' Caracte'rizar o percentual de execução :física da 

implantação do sistema de controle :financiado pe.lo SISTE~A, . 

permitindo ao Agente Financeiro proceder a liberação dos recur 

50S proporcionalmente ao desenvolvimento da obra. 

,Apresentação e Preenchimmento·:. O citado relatório é composto 

pela planilha anexa, cújas cçlunas:item; serviços, equipamentos 

e màteriais; quantidade; unidade; valor total do item (OTN), re 

presentatividade do item em relação ao valor total do. projeto; 

bem como a coluna: percentagem· realizada em relação ao item 

" até a última'yistoria "; serão :fornecidos à equipe técnica de 

'controle de poiuição . já preenchidas. 

. A coluna" até a data da vistoria 
.. 

If, sera preenchida. pela 

equipe técnica de controle de poluição responsável pela vistoria 

da implantação do sistema. Essa coluna trata da porcentagem re~ 

lizada cumulativamente, desde o começo da obra até .Jfl.' .vistória 

~'" questão para cada i tel}'l do código. 

-A coluna total ( l'''x 2) mostra o percentual de execuçao de 

cada item em relação ao valor total do projeto. O somatório dos 

valores constantes desta coluna, mostra o percentual.total de 

implantação do sistema. 

Critérios que devem ser observados pel~ equipe técnica de con­

trole responsável pela vistoria no campo. 

Obras Civis: Para todos os serviços que :for possível quan­

ti:ficar, considerar a quantidade executada em relação ao total 

previsto ( coluna quantidade) para determinar o percentual exe 

cutado até a data da vistoria. 

- I -
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No .:caso de :constar.~da planilha o i tem eventuais, a'percen­

tagem realizada desse é necessariamente proporcional ao total. 

executado. 

Equipamentos: Para todo equipamento e também para o item 

montagem do equipamento quando houver, considerar: 

a) Equipamentos e componentes contratados (documentos da 

encomenda apresentados ao técnico do Agente Técnico ): conside 

rar 40% do item. 

b) Equipamento' deposi t,ado no pátio da indústria: considerar 

mais 20%. 

c) Equipamento sobre o local definitivo da sua instalação: 

considerar mais 20%. 

d) Equipame~to em posição de ser acionado: considerar mais 

10%. 

e) Equipamento funcionando e atendendo as exigências do A-, 

gente Técnico: considerqr mais 10%. 

- 2 -
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TÉCNICO 

EMPRESA 

ENDEREÇO 

PROJETO 

RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO 

IMUNICIPIO 
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I DATA DA VISTORIA 

SERVIÇOS E EQU,!. QUANTI- UNI- ' VALOR TOTAL ITEM % EXECUÇÃO EM RELAÇÃO AO'ITEM 
ITEM PAMENTOS E MATE 

DADE DADE AT5I~TgbHMA RUIS OTN % (1) 

. 

TOTAL ~ ~ ~ 1,00 ~ 
OBSERVAÇOES 

ASSHIATURA 
'RESPONSÁVEL PELA VISTORIA 

I. I 
CHEFIA DA UNIDADE 

i c PERCENTAGEM DO VALOR DO ITEM EM RELACÃO AO VALOR TOTAL DO PROJETO 
2 c PERCENTAGEM REALIZADA ATÉ A DATA DA VISTORIA 

- 3 -
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AnEXO 15 

CADI\Sl RI\MrNTO DE EMPHE~/\ - FINANCIAMENTO 
--~~------_._--

--- _.- _._- ____ o 

03JETO 00 F,'''-'-NC'AMENTO 

----- --- - -------------_._- ------_._----- -----. ----- ------
_._----- --------- ------- -------------- -------- - - ---_._-
--------------------------------------------------------_._---

------------------._-----------------------------
--_._--------_._------_._----------- ---------------

-------------- _._._---------------- ------_. ---------------- ~:~~c~~·,-c_-·------
-------_. _._---_._--- ------- ---_._------- -----------------

-------- -----_.----------------- -_._---------

continua 
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